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RESUMO 

 

Este trabalho analisa a tecnologia de IPTV, situando-a dentro de processo de convergência 

tecnológica, comparando-a aos demais produtos audiovisuais digitais e televisivos e busca 

entender por que a tecnologia ainda não se encontra desenvolvida no Brasil. Para tanto analisa 

a legislação do setor de TV a cabo, em especial o Projeto de Lei (PL) 29/2007. A dissertação 

também busca colocar seu objeto de estudo na perspectiva das teorias de comunicação 

capazes de explicar o fenômeno. Partindo da contextualização dos processos midiáticos da 

contemporaneidade, abordando o status quo da publicidade, do consumidor, do mundo dos 

negócios, a dissertação se fixa nas transformações no audiovisual, sua crescente importância e 

presença social. O trabalho resgata a história da TV no Brasil e tece paralelo com a evolução 

de sua regulamentação culminando na analise profunda da tecnologia de IPTV e do projeto de 

lei conhecido por PL 29. A pesquisa realiza uma retrospectiva audiovisual e regulamentar no 

Brasil e ao redor do globo no momento em que as empresas de TV a Cabo almejam lançar 

novos produtos, surge a Broadband TV e discussões acerca da neutralidade da rede. 

  

Palavras-chave: Comunicação, Tecnologias de Informação e Comunicação, Audiovisual, 

legislação, IPTV,  Neutralidade de Rede. 
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ABSTRACT 

 

This study examines the IPTV technology, placing it within the process of technological 

convergence, comparing it to other audio-visual products and digital television and seeks to 

understand why technology is not yet developed in Brazil. To examine both the law of the 

cable TV industry, especially the PL 29/2007. The thesis also tries to bring its subject matter 

from the perspective of communication theories can explain the phenomenon. Based on the 

contextualization of the media processes, approaching the status quo of advertising, the 

consumer, the business world, this dissertation is fixed in the audiovisual transformations, and 

its growing importance of social presence. The paper recalls the history of TV in Brazil and 

weaves parallel with the evolution of its regulations culminating in the profound analysis of 

IPTV technology and the bill known as PL 29. The survey carries a retrospective and 

audiovisual regulatory in Brazil and around the globe at the time the cable TV companies aim 

to launch new products, appears to Broadband TV and discussions about network neutrality. 

 

Key-words: Communication, Information Technology and Communication, Audiovisual, 

Legislation, IPTV, Net Neutrality. 
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 1 .       Introdução 

 

 

Esta pesquisa tem por objeto de estudo as possibilidades tecnológicas e 

comunicacionais da tecnologia IPTV (Internet Protocol Television) - a programação de TV 

através da rede IP (Internet Protocol), fazendo a interação entre TV, vídeo e Internet. O 

problema acadêmico consiste nas restrições para sua utilização. Em tese, a IPTV descreve um 

novo mecanismo de transmissão de conteúdo audiovisual pela rede utilizando protocolo IP. 

Os benefícios desse mecanismo de entrega de sinais de TV vão desde o incremento na 

interatividade, mudanças mais rápidas de canal, possibilidade de gravação do conteúdo à 

interoperatividade com a rede doméstica. A tecnologia permite ligar uma conexão de banda 

larga dedicada, exclusiva, diretamente a um conversor, set-top-box, fisicamente similar ao dos 

serviços de TV por assinatura tradicionais, para assistir ao conteúdo da antiga televisão no 

display que também permite navegação, chamadas telefônicas com imagens, games e acesso 

aos demais equipamentos digitais domésticos. Contudo, na prática, IPTV, a partir de uma 

perspectiva do usuário final, opera como um serviço de televisão por assinatura padrão.  

No momento existe uma grande movimentação nos mídia em relação à IPTV. A 

tecnologia cresce em importância e começa a ter um efeito perturbador sobre os modelos 

comerciais tradicionais de televisão. As capacidades bidirecionais dos sistemas IPTV 

permitem aos prestadores do serviço a oferta de um conjunto de aplicações de televisão 

interativas. Oferecendo ampla gama de serviços, a IPTV tornou-se uma crescente realidade 

comercial implantada pelas empresas de telecomunicações ao redor do mundo. A IPTV é por 

vezes confundida com a Internet TV (Web TV).  

 A escolha do estudo da tecnologia de IPTV, seus entraves de regulamentação e 

restrição de utilização se dá pelo interesse em analisar como se processa a junção de uma 

tecnologia inovadora, convergente, que permite a comunicação interpessoal sem restrições de 

tempo e espaço, e que, por isso, vem alterando significativamente o modo de organização 

social, com a emergência de um novo poder emanando de dentro de tais redes regidas por 

protocolos de Internet – IP e, por outro lado, a TV, tradicional ícone de entretenimento das 

famílias, e com uma estrutura de negócios bem rígida e estabelecida entre seus tradicionais 

players.    

No Brasil, discutem-se no Congresso Nacional os limites e autonomia entre as 
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empresas de telecomunicações e as tradicionais emissoras de televisão. Embora os 

tradicionais grupos de mídia tenham crescido e se fortalecido ao longo da história graças ao 

pioneirismo da implantação de redes de transmissão nacional, como o fez a Rede Globo, e do 

investimento em tecnologia de ponta, a tecnologia digital tem um efeito desestabilizador, que 

cria e destrói mercados. Para ilustrar a discussão analisaremos o percurso do Projeto de Lei 

29/2007 que dispõe sobre alteração nas cotas participativas nas empresas de TV a cabo.  

A pesquisa ora apresentada tem caráter interdisciplinar visto transitar por áreas do 

conhecimento intrínsecas ao tema escolhido: comunicação ( possibilidades de interação com o 

conteúdo audiovisual e de relações interpessoais mediadas por computador), tecnologia ( 

estrutura da TV digital, da IPTV, Set-Top Box, middleware e canais de retorno – 

interatividade), economia ( modelo de comercialização da TV tradicional, TV por assinatura e 

Internet) e política ( entraves regulatórios e disputas de mercados). Trata-se de uma pesquisa 

bibliográfica e documental, de observação indireta, básica pura. 

A partir do estabelecimento do problema - visto ser a tecnologia IPTV convergente e 

consistente, podendo ampliar o espectro de difusão de audiovisual interativo de alta definição
1
 

no Brasil, qual ou quais seriam os entraves para sua implantação? -, a pesquisa tem por 

objetivo analisar as possibilidades da estrutura tecnológica da IPTV e os entraves para sua 

implantação, passando pela análise das disputas de mercado, das negociações no âmbito do 

Legislativo e o modelo de negócio. Nosso objetivo consiste na averiguação dos motivos que 

dificultam a adoção da IPTV, no Brasil, com mais e maiores possibilidades de convergência e 

interatividade.  

A escolha do tema almeja contribuição acadêmica em razão do ineditismo, da 

inexistência de um histórico definido e/ou agrupado por trabalhos científicos. Estima-se que o 

mercado global de IPTV crescerá, anualmente, cerca de 32% nos próximos seis anos. No fim 

de 2014, haverá aproximadamente 79 milhões de assinantes deste tipo de serviço em todo o 

mundo. De acordo com a consultoria ABI Research, as taxas de crescimento de plataformas 

convencionais de TV por assinatura, como satélite e cabo, desacelerarão nos próximos anos, à 

medida que a IPTV avançar. 
2 

A importância desta pesquisa se faz notar principalmente por 

chamar a atenção para questões ainda pouco tratadas no Brasil pela área das Ciências Sociais 

                                                 
1  Conceito utilizado pelo professor Walter Lima nas aulas da disciplina Evolução Tecnológica na 

Comunicação Contemporânea.  

2 Dados divulgados pela empresa de consultoria ABI Research. Disponível em  

<https://www.abiresearch.com/research/1001784-Next+Generation+Networks?ll>, acessado em 10/10/2008. 
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Aplicadas, embora exista vasta publicação de engenharia sobre o tema. 

Pretende-se, inicialmente, o direcionamento para a verificação da ocorrência, ou não, 

dos seguintes cenários hipotéticos, construídos no início do trabalho, em 2008: 

 

1) O PL 29/2007, ao longo de seu trajeto, seria elaborado para não impedir que 

gigantes multinacionais da telecomunicação entrassem no mercado das tradicionais emissoras 

de televisão brasileiras de produção de conteúdo. A análise do teor e dos desdobramentos do 

PL poderia apontar para um cenário em que a tecnologia seria promissora em termos de 

ampliação da esfera comunicativa e de custos de engenharia, contudo as normas estabelecidas 

no País não permitiriam sua implantação plena. Poder-se-ia verificar que a implantação da 

tecnologia de IPTV contrariaria os interesses dos grupos de mídia que detêm a tecnologia da 

TV digital, pois permitiria que players econômica e tecnologicamente robustos − as empresas 

de telecomunicações − pudessem competir na distribuição desse tipo de conteúdo digital 

interativo de alta definição. Por isso, os grupos de mídia apoiariam a lei que limitaria o 

conteúdo e capital internacional das empresas fornecedoras dos serviços. 

2) Num segundo momento, como uma derivação do primeiro cenário, surgiria a 

segunda hipótese, que seria a de que, no desenrolar das negociações legislativas, os discursos 

se tornem convergentes e, para se ver viabilizada, a IPTV seja adotada parcialmente e, 

portanto haveria a inserção da nova tecnologia não em sua plenitude, visto esta ser obrigada a 

encaixar-se num velho modelo de publicidade em que o modo de auferir lucros continua o 

mesmo dos primórdios analógicos. 

3) Nossa terceira hipótese consiste na verificação de que a não-adesão à tecnologia de 

IPTV se deve ao caráter estritamente técnico, que por características de sua estrutura pode ser 

de onerosa implantação. 

Ressalta-se que esta dissertação tem por foco analisar as possibilidades, e não 

necessariamente o que ocorrerá com os processos midiáticos audiovisuais. Possivelmente a 

imersão na pesquisa do objeto desvende cenário até o momento não concebido.  

Estando a IPTV em sua mais tenra infância, só a história recente mostrará se as 

possibilidades aqui descritas se situam na rota em que a tecnologia efetivamente se 

desenvolverá. Pode ser que o uso da tecnologia para transmissão de audiovisual em alta 

definição se torne, na IPTV, uma função secundária ou terciária? Outra inquietação secundária 

da pesquisa consiste no questionamento acerca da resposta social a uma hipotética abolição da 
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grade de programação televisiva, caso a tecnologia tal qual se apresenta hoje fosse totalmente 

absorvida, com cada consumidor montando sua própria grade de programação. Estaríamos 

preparados, ou melhor, nós nos sentiríamos confortáveis em não ter mais, por exemplo, o final 

da edição diária do Jornal Nacional para sinalizar o horário em que nossas crianças deveriam 

ir para a cama? Como se configuram a sociedade,  a família, munidas de tamanha capacidade 

audiovisual convergente? 

O modelo de negócios publicitários e de obtenção de lucros da cadeia produtiva do 

audiovisual consiste em objetivo secundário da pesquisa. Indagamos, e provavelmente 

permanecerá em aberto, para averiguação numa uma próxima etapa acadêmica, se estaria 

próxima a admissão, pelos velhos players, do colapso do modelo publicitário  ante o fluxo de 

novos produtos tecnológicos midiáticos digitais. Igualmente, quais conceitos básicos da 

publicidade aplicada ao broadcasting tais como, grade de programação e audiência, deveriam 

ser revistos.  

Na seção “Processos midiáticos da contemporaneidade”, são identificados os 

principais pontos das transformações sociais que constituem a sociedade contemporânea 

mediada pelas novas TICs − tecnologias de informação e comunicação. Tal abordagem é 

realizada com base em Yochai Benkler, Manuel Castells, Dertouzos, Henry Jenkins, Nicholas 

Negroponte, João Zuffo. Neste sentido, trabalhamos com a sociedade em rede e seus impactos 

no que Castells, Dertouzos, Zuffo identificam como a nova fase do capitalismo, definido por 

eles por informacionalismo, economia da informação ou infoeconomia. Posteriormente, e não 

menos importante para a compreensão do objeto em estudo, resgatamos o histórico da 

televisão até o advento da IPTV, tanto do ponto de vista do avanço tecnológico como no de 

modelo de negócios e mercado.  

Na seção “Possibilidades comunicacionais e tecnológicas da IPTV”, a pesquisa se 

aprofunda na descrição da tecnologia IPTV, em especial ressaltando o que não deve ser 

chamado de IPTV e de TV. Para a compreensão desse novo ambiente comunicacional, com 

imagens em alta definição, processos de interatividade e com inevitável uso de máquinas 

computacionais, a pesquisadora chama ao debate Bunge, Flusser, McLuhan, Primo, Kuhn. Em 

suma, após descrever seu objeto, o capítulo trabalha com os processos evolutivos 

comunicacionais. 

A seção “Tensões e tendências no mercado brasileiro de IPTV” traz à tona o resgate 

histórico da regulação, da legislação pertinente. Faramos uma breve imersão no processo  que 
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originou o SBTVD – Sistema Brasileiro de Televisão Digital pois entendemos que o estudo 

daquele processo, ainda recente, possa nos revelar algo acerca da transparência com que se 

dão os processos normativos e do grau de relevância que o estabelecimento de uma esfera 

pública tem na pauta das negociações regulatórias comunicacionais massivas. Faremos a 

análise do percurso do PL 29, desde sua propositura até o texto final aprovado, procurando 

fazer emergir interesses de grupos e conferir a hipótese de que tal projeto legislativo ilustraria 

a ineficácia da atual legislação diante do processo de convergência tecnológica em 

andamento. 

Na quinta parte do trabalho, as considerações finais acerca desta pesquisa acadêmica,  

as tendências em IPTV,  os temas do uso da tecnologia para exercício do poder e do controle 

da infraestrutura e o poder comunicacional.  

 

 

2 .        Processos midiáticos da contemporaneidade  

 

 

 Vivemos num período de rápidas e profundas transformações socioeconômicas.  A 

expressão "mudança de paradigma" se faz recorrente nos discursos analíticos dos diversos 

setores econômicos e segmentos sociais. Movimentos em prol da inclusão social e de práticas 

sustentáveis ganham corpo e a descrição de tais substantivos se torna cada vez mais 

abrangente e imprecisa. Temas como a mudança do comportamento do consumidor, a 

emergência dos media
3
 sociais no contexto publicitário e eleitoral, a velocidade de 

propagação da informação, as celebridades "relâmpago" produzidas pelos meios de 

                                                 
3 A pesquisadora recorre, ao longo da pesquisa acadêmica, ao Dicionário da Comunicação organizado por 

Ciro Marcondes Filho. Atendendo ao apelo do organizador pela ordenação e estruturação de um código próprio, 

expurgação do que é indevido para a construção de um campo próprio da comunicação, a fim de contribuir para 

o estabelecimento de uniformidade léxica, utilizo, doravante, os termos indicados por ele como os mais 

apropriados: media ou meio e mídia ou meios como sendo, respectivamente, singular e plural. No exemplo 

utilizado da frase " Diferentes mídias (cinema, rádio, TV, etc.) realizam entrecruzamentos mediáticos que levam 

a uma saturação...". De acordo com ele, seria mais adequada a seguinte construção:" Diferentes meios (cinema, 

rádio, TV, etc.) realizam entrecruzamentos mediáticos que levam a uma saturação...". Procurando humildemente 

a contribuição na estruturação de tal ontologia, faço observação no uso de termos da comunicação cujo sentido 

na área das ciências exatas, de onde eles foram emprestados, são diversos. Sendo a produção de conteúdos e a 

realização da comunicação, ou transmissão de tais conteúdos, que utiliza infraestrutura tecnológica, interligadas, 

ou melhor, codependentes entre si, ouso afirmar que seria de bom tom que comunicólogos, engenheiros, 

biólogos, etc, alcancem também a uniformidade léxica a fim de minimizar conflitos terminológicos que possam 

operar no contexto da transdisciplinaridade contemporânea.          
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comunicação, a possibilidade do anônimo4 que, graças a todas as transformações mediáticas, 

pode fazer-se ouvir e ser visto por meio da criação de conteúdos criativos e socialmente 

pertinentes alocados em sites como Youtube, Orkut e My Space, sem a necessidade de um 

agente intermediário ou altos custos para veiculação, vêm sendo debatidos com paixão, 

repulsa e receio na sociedade. Trata-se de um período de transformações impulsionadas pelo 

avanço tecnológico. O audiovisual vem ganhando importância na vida dos cidadãos. Desde o 

advento da televisão, o televisor ocupa lugar privigiado nas casas das famílias. Com a 

digitalização, os produtos audiovisuais assumem papéis de expressão de afetividade e 

compreenção do mundo de cada um. 

 

 

2.1 Um mundo em transformação 

 

 

          No início do novo século, as pessoas mais humildes, em qualquer lugar deste país, têm 

acesso a um relógio com display digital ou telefone celular. Tais displays digitais eletrônicos 

penetram nossas vidas e nos modificam, alterando a maneira como obtemos e repassamos 

informações. Impossível ainda a mensuração do impacto social da digitalização da 

informação global. Como estamos vivendo esse processo, somente daqui a alguns anos 

tenhamos a dimensão do embate que tal revolução vem causando; se para melhor ou pior, se 

evolutivo ou retrógrado. 

 A tecnologia digital efetua revolução na informação e a tendência consiste na total 

digitalização desta última, fato que acarreta a chamada “revolução silenciosa”, pervasiva, que 

adentra nossa vida, sem que percebamos. A digitalização da produção simbólica da 

humanidade permite a emergência de um novo sistema que Benkler (2006) descreve como 

sendo redes informacionais por onde transitam bens simbólicos, que revalorizam as formas do 

saber que não são substituíveis, que não são formalizáveis. O conhecimento acabaria assim se 

tornando a principal força produtiva de uma economia que se basearia cada vez mais em bens 

imateriais, ou seja, na produção de informação (serviços financeiros, contabilidade, software, 

ciência), cultura (filmes, música) e manipulação de símbolos. Imaterialidade também 

                                                 
4   Por anônimo nos referimos às minorias sociais à margem do acesso aos meios de comunicação para 

expressarem suas ideias e seus anseios. Paralelamente existe o conceito de trafegar anonimamente na rede ou nas 

ruas da cidade, sem a obrigatoriedade de portar explicitamente um código de identificação. 
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abordada por Flusser
5
 (2009) em seu mundo das coisas e não-coisas. 

 Neste contexto de transformações sociais, permeado por novas tecnologias e 

convergência, no qual a Internet ocupa papel importante, sendo a espinha dorsal do que 

Castells (1999) descreve como a comunicação mediada por computadores (CMC), cabe um 

resgate histórico-conceitual acerca da Internet. 

 

 2.1.1    Internet 

 

 A Internet surgiu por volta de 1969, denominada Arpanet. Embora de cunho militar, 

não constituía em projeto prioritário, o que permitiu certa liberdade aos seus componentes. 

Após um período, a rede foi-se abrindo aos cooperadores do governo, como centro de 

pesquisas, por exemplo, e os cientistas começaram a utilizar a Arpanet para fins não-militares. 

Tal fato dificultou a separação da pesquisa voltada para o setor militar das conversas pessoais, 

o que levou ao surgimento da rede das redes que é chamada de Arpa-Internet, mais tarde 

Internet, ainda custeada pelo Departamento de Defesa e operada pela Fundação Nacional de 

Ciências. (Castells, 1999, p.376). A preocupação existente na época era com a manutenção do 

fluxo de informações em caso de guerra por meio de um sistema que fosse descentralizado e 

que a destruição parcial do mesmo não impedisse a mensagem de atingir seu destinatário. 

Desde seu início, a Internet cresceu de quatro sistemas de computadores para dezenas de 

milhões. Embora ninguém seja proprietário da Internet, ela é monitorada e mantida de 

diferentes modos. A organização The Internet Society
6
, grupo sem fins lucrativos formado em 

1992, supervisiona a formação de políticas e protocolos que definem como usamos e 

interagimos com a Internet. 

Cada computador que é conectado à Internet faz parte de uma rede. A conexão se faz 

utilizando-se um modem 
7
, e um número local de discagem para se conectar a um provedor 

de acesso à Internet (ISP - Internet Service Provider). Pode-se, por exemplo, no trabalho, fazer 

parte de uma rede de área local (LAN), onde muito provavelmente ainda se conecta a Internet 

utilizando um provedor que a empresa contratou. Quando se conecta a partir do próprio 

                                                 
5

    
Flusser é considerado um filósofo, um “profeta da era pós-industrial” (H. Pross apud  Baitello,2006 ) 

sobre o universo das imagens. Para Flusser o mundo das não-coisas nos desafia, procurando desmaterializar 

nossas existências, transformando-as em cálculos, grânulos, pontos e números. 
6
  Mais detalhes disponíveis em < http://www.isoc.org/>. Acessado em 01 out 2010. 

7
 A palavra "modem" é uma contração das palavras modulador-demodulador. O modem é usado para enviar 

dados digitais através de uma linha telefônica. 
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provedor, torna-se parte da rede do provedor, e esta, por sua vez conecta-se a uma rede maior 

e se torna parte dela. A Internet é uma rede de redes.  

A maioria das grandes empresas de comunicações tem seus próprios backbones 

exclusivos para se conectar com várias regiões. Em cada região, a empresa fornecedora tem 

um ponto de presença (POP - Point Of Presence), um lugar para os usuários locais acessarem 

a rede da empresa, freqüentemente através de um número telefônico local ou linha 

exclusiva. Ressalta-se que não há um controle geral sobre a rede. Em vez disso, há várias 

redes de alto nível conectadas umas às outras através de pontos de acesso de rede ou NAPs 

(Network Access points). O POP de cada cidade é uma estrutura completa de modens para os 

quais os clientes do provedor discam. Na Internet real, vários provedores de Internet se 

interconectam em NAPs de várias cidades, e trilhões de bytes de fluxo de dados são 

transmitidos entre as redes individuais nesses pontos. A Internet é um conjunto imenso de 

redes associadas que concordam em se intercomunicar umas com as outras nos NAPs. Deste 

modo, cada computador na rede está conectado a todos os outros. 

Todas as redes se apóiam nos NAPs, backbones e roteadores para falar umas com as 

outras. O que se ressalta é a característica que fez da Internet um meio seguro de envio de 

informações: neste processo uma mensagem fragmentada em bits pode deixar um computador 

e viajar pelo mundo através de diferentes redes e chegar noutro computador e recompor-se na 

fração de um segundo. Os roteadores determinam para onde enviar as informações de um 

computador para outro. Eles são computadores especializados que encaminham suas 

mensagens e as de todos os usuários da Internet a seus destinos por milhares de caminhos. 

Um roteador possui duas tarefas distintas, porém relacionadas
8
:  

 

 Garantir que as informações não sejam encaminhadas para onde não são necessárias. 

Isso é crucial para impedir que grandes volumes de dados venham a entupir as 

conexões com "inocentes espectadores";  

 Garantir que as informações sejam encaminhadas ao destino desejado.  

 

Ao executar esses serviços, o roteador é muito útil em negociar separadamente com as 

                                                 
8
 Fonte: How Stuff Works . Disponível em < http://www.howstuffworks.com/internet/basics/internet.htm>.  

Acessado em 10 out 2010. 
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duas redes de computadores. Ele junta as duas redes, passando informações de uma para 

outra. Ele também protege as redes umas das outras, evitando o vazamento desnecessário do 

tráfego entre elas. Independentemente da quantidade de redes agregadas ao conjunto, da 

operação e da funcionalidade, o roteador permanece o mesmo. Já que a Internet é uma imensa 

rede de milhares de pequenas redes, os roteadores são vitais para ela. 

A National Science Foundation (NSF) criou o primeiro backbone de alta velocidade em 

1987 que conectava 170 redes menores e operava com 1,544 Mb/s (milhões de bits por 

segundo).  Em geral, os backbones são linhas tronco de fibra ótica. A linha tronco tem 

múltiplos cabos de fibra ótica combinados para aumentar a capacidade. Os cabos de fibra 

ótica são designados OC ( Optical Camer - portadora ótica) por exemplo, OC-3, OC-12 ou 

OC-48. Uma linha de OC-3 é capaz de transmitir 155 Mb/s enquanto um OC-48 pode 

transmitir 2.488 Mb/s (2,488 Gb/s). Comparando isto a um modem de 56K normal 

transmitindo 56 mil bps vê-se como um backbone moderno é rápido. Atualmente há muitas 

empresas que operam com seus próprios backbones de alta capacidade e todos se 

interconectam em vários NAPs ao redor do mundo. Deste modo, todos na Internet, não 

importa onde estejam e quais empresas usam, são capazes de falar com o resto do planeta. A 

Internet inteira é um acordo de expansão gigantesco entre empresas para uma 

intercomunicação livre.  

Para entender a Internet, ajuda olha-la como um sistema de dois componentes principais. 

O primeiro desses componentes é o hardware, que inclue tudo de cabos que transportam 

terabits de informação por segundo para o computador. Outros tipos de hardware que dão 

suporte para a Internet seriam os roteadores, servidores, torres de telefone celular, satélites, 

radios, smartfones e outros aparelhos. Todos esses equipamentos juntos criam uma rede de 

redes. A Internet é um sistema maleável - que muda pouco a sua forma com elementos de 

entrada e saida de redes ao redor do mundo. Alguns desses elementos permanecem 

relativamente estáveis e compõem a espinha dorsal (backbone) da Internet.  

Outros elementos são mais periféricos: as conexões. Alguns são pontos finais - o 

computador, smartphone ou outro dispositivo. Os pontos são os clientes finais. Máquinas que 

armazenam as informações que procuram na internet são servidores. Outros elementos são os 

nós que servem como ponto de conexão ao longo de uma rota de tráfego. E depois há as 

linhas de transmissão que podem ser físicos, como no caso de cabos e fibras ópticas, ou 

podem ser sinais a partir de satélites, telefones celulares ou torres de 4G, ou rádios. 
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Todo este hardware não criaria uma rede sem a segunda componente da Internet: os 

protocolos. Protocolos são conjuntos de regras que as máquinas seguem para executar as 

tarefas. Sem um conjunto comum de protocolos que todas as máquinas conectadas à Internet 

devam seguir, a comunicação entre os dispositivos não poderia acontecer. As várias máquinas 

seriam incapazes de entender uma a outra ou mesmo enviar informações de uma forma 

significativa. Os protocolos prevêem o método e uma linguagem comum para o uso de 

máquinas para transmitir dados. Cada máquina na Internet tem um único número de 

identificação, chamado endereço de IP (Internet Protocol). IP é a língua que os computadores 

usam para se comunicar na Internet. Um protocolo é a maneira pré-definida para que alguém 

utilize um serviço. Esse "alguém" pode ser uma pessoa, mas geralmente é um programa, 

como um navegador da web. Um exemplo de endereço IP típico: 216.27.61.137 

Para torná-lo mais fácil, os endereços IP são em geral expressos em formato decimal 

como um número decimal com ponto, como o que está acima. Contudo sabe-se que os 

computadores se comunicam em forma binária. Observe o mesmo endereço de IP na forma 

binária: 11011000.00011011.00111101.10001001 

A versão do IP a maioria de nós usamos hoje é o IPv4, que se baseia em um sistema de 

endereçamento de 32 bits. Há um grande problema com este sistema: Nós estamos ficando 

sem endereços. É por isso que o Internet Engineering Task Force (IETF) decidiu em 1991 que 

era necessário desenvolver uma nova versão do IP para criar endereços suficientes para 

atender à demanda. O resultado foi o IPv6, um sistema de endereçamento de 128 bits. Isso é 

suficiente para acomodar a demanda crescente por acesso à Internet para o futuro previsível.
9
 

[fonte: Opus One].Os quatro números em um endereço IP são chamados de octetos, pois cada 

um deles possui 8 posições quando vistos na forma binária. Unindo-se todas as posições, têm-

se 32, que é a razão para os endereços IP serem considerados números de 32 bits. Já que cada 

1 das 8 posições pode ter 2 estados diferentes (1 ou zero), o número total de combinações 

possíveis por octeto é de 28 ou 256. Cada octeto pode conter qualquer valor entre zero e 255. 

Combinando-se os 4 octetos obtêm-se 232 ou possíveis 4,294,967,296 valores únicos. Além 

das quase 4,3 bilhões de combinações possíveis, determinados valores têm uso restrito para 

endereços de IP típicos. Por exemplo, o endereço IP 0.0.0.0 é reservado para a rede padrão e o 

endereço 255.255.255.255 é usado para difusões. Os octetos servem apenas para separar os 

números. Eles são usados para criar classes de endereços IP que podem ser designadas para 

                                                 
9
 Maiores detalhes disponível em < http://www.opus1.com/ipv6/whatisipv6.html>. Acessado em 10 out 2010 
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um negócio privado, governo ou outra entidade baseadas no tamanho e necessidade. Os 

octetos são divididos em duas seções: Net e Host. A seção net sempre contém o primeiro 

octeto. Ele é usado para identificar a rede à qual um computador pertence. O host (às vezes, 

chamado de nó) identifica o computador real na rede. A seção host sempre contém o último 

octeto. Há cinco classes de IP, além de  determinados endereços especiais.  

Quando a Internet estava no começo, ela era composta por um número pequeno de 

computadores ligados por meio de modens e linhas telefônicas. Era possível somente fazer 

conexões ao fornecer o endereço IP do computador com que quisesse estabelecer um link. Por 

exemplo, um endereço de IP típico deve ser 216.27.22.162. Isto funcionava bem quando havia 

somente alguns servidores, mas se tornou inviável à medida que mais e mais sistemas se 

integraram. A primeira solução para o problema foi um simples arquivo de texto mantido pelo 

Network Information Center (Centro de informações da rede), que mapeou os nomes para os 

endereços IP. Logo este arquivo de texto se tornou tão grande que era confuso demais para 

administrar. Em 1983, a Universidade de Wisconsin criou o Sistema de Nome de Domínio 

(DNS - Domain Name System), que mapeia os nomes de texto para os endereços IP 

automaticamente.  

Quando se navega na Web ou uma mensagem de e-mail é enviada, se utiliza de nomes 

de domínio. O Localizador de Recurso Uniforme (URL - Uniform Resource Locator) usa os 

servidores DNS da Internet para traduzir o nome de domínio legível para humanos para 

o endereço IP legível para máquinas. Os nomes de domínio de alto nível, também chamados 

de nomes de domínio de primeiro nível, incluem .COM, .ORG, .NET, .EDU e .GOV. Dentro 

de cada domínio de alto nível há uma lista imensa de domínios de segundo nível. Cada nome 

no domínio de alto nível .COM deve ser único. A palavra mais à esquerda, como www, é o 

nome do host. Ele especifica o nome de uma máquina específica (com um endereço específico 

de IP) em um domínio. Potencialmente, um certo domínio pode conter milhões de nomes de 

servidores, contanto que sejam todos únicos dentro deste domínio.  

Os servidores DNS aceitam solicitações de programas e outros servidores de nome 

para converter nomes de domínio em endereços IP. Quando uma solicitação chega, o servidor 

DNS pode fazer uma das seguintes ações:  

1. pode responder à solicitação com um endereço IP porque já conhece o endereço IP 

para o domínio solicitado;  
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2. pode contatar um outro servidor DNS e tentar encontrar o endereço IP pelo nome 

solicitado Talvez tenha de fazer várias vezes;  

3. ele pode dizer: "Eu não conheço o endereço IP para o domínio solicitado, mas aqui 

está o endereço IP de um servidor DNS que sabe mais do que eu";  

4. ele pode retornar com uma mensagem de erro porque o nome de domínio solicitado é 

inválido ou não existe.  

Mesmo sendo totalmente invisíveis, os servidores DNS lidam com bilhões de 

solicitações todos os dias e são essenciais para o bom funcionamento da Internet. O fato de 

que este banco de dados distribuído funciona tão bem e de forma invisível, dia e noite -  é 

testemunha do sucesso do projeto. 

Os servidores tornam a Internet possível. Todas as máquinas na Internet são servidores 

ou clientes. As máquinas que fornecem serviços para outras máquinas são servidores. E as 

máquinas que são usadas para se conectar a esses serviços são os clientes. Há servidores da 

Web, servidores de e-mail, servidores de FTP e assim por diante, atendendo às necessidades 

dos usuários da Internet de todo o mundo. Os clientes que buscam uma máquina de servidor 

fazem isto com uma intenção específica, ou seja, eles direcionam suas solicitações para um 

servidor de software específico que esteja rodando na máquina do servidor. Por exemplo, se  

está rodando um navegador de Internet na máquina, ele vai querer falar com o servidor da 

Web na máquina do servidor, não com o servidor de e-mail. Um servidor possui um endereço 

IP estático, que não é alterado muito freqüentemente. Uma máquina doméstica que faça uma 

conexão dial-up através de um modem, por outro lado, geralmente recebe um endereço IP 

atribuído pelo provedor sempre que a máquina faz a conexão. Esse endereço IP é exclusivo 

para aquela sessão: ele poderá ser diferente da próxima vez que a máquina se conectar. Desse 

modo, um provedor precisa somente de um endereço IP para cada modem que ele suporta, em 

vez de um para cada cliente.  

Qualquer máquina de servidor disponibiliza seus serviços usando as portas numeradas, 

uma para cada serviço disponível naquele servidor. Por exemplo, se uma máquina de servidor 

estiver rodando um servidor da Web e um servidor FTP (servidor de protocolo de 

transferência de arquivo), o servidor da Web geralmente está disponível na porta 80, ao passo 

que o servidor de FTP está disponível na porta 21. Os clientes se conectam a um serviço em 
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um endereço IP específico e em um número de porta específico.  

Assim que o cliente se conecta a um serviço em uma porta particular, ele acessa o 

serviço usando um protocolo específico. Os protocolos freqüentemente são textos, e 

simplesmente descrevem como o cliente e o servidor terão sua conversação. Cada servidor da 

Web na Internet segue o protocolo de transferência de hipertexto (http - hypertext transfer 

protocol). As redes, roteadores, NAPs, DNS, provedores e servidores poderosos, todos eles, 

tornam a Internet possível.  

 
 

 

Figura 1 – Infraestrutura da Internet 

Fonte: How Stuffs Works 

 

 

 

  

Como vimos, no início, a Internet citada acima ainda não era de âmbito mundial, pois 

não possuía a tecnologia de transmissão e processamento de longo alcance tal como 

conhecemos hoje. Esta realidade mudou com a criação do protocolo de controle e transporte 

da Internet – o TCP/ IP – ou simplesmente IP
10

. Por meio deste protocolo foi possível 

estabelecer uma interconexão dos computadores. O surgimento da Web, em 1990, completou 

                                                 
10 IP é um acrônomo para a expressão inglesa “Internet Protocol” (ou Protocolo da Internet), que é um 

protocolo usado entre duas máquinas em rede para encaminhamento dos dados. Os dados numa rede IP são 

enviados em blocos referidos como pacotes ou datagramas (os termos são basicamente sinônimos no IP, 

sendo usados para os dados em diferentes locais nas camadas IP). Em particular, no IP nenhuma definição é 

necessária antes de o host tentar enviar pacotes para um host com qual não se comunicou previamente 

(Afonso, 2000). 
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a viabilização da Internet . 

 Resumindo, o TCP/IP é um conjunto de protocolos de comunicação entre 

computadores em rede (também chamado de pilha de protocolos TCP/IP). Seu nome vem de 

dois protocolos: o de transporte, TCP (Transmission Control Protocol - Protocolo de Controle 

de Transmissão) e o IP (Internet Protocol - Protocolo de Interconexão). O conjunto de 

protocolos pode ser visto como um modelo de camadas, em que cada camada é responsável 

por um grupo de tarefas, fornecendo um conjunto de serviços bem definidos para o protocolo 

da camada superior. As camadas mais altas estão logicamente mais perto do usuário (chamada 

camada de aplicação) e lidam com dados mais abstratos, confiando em protocolos de camadas 

mais baixas para tarefas de menor nível de abstração.  

 A pesquisa pioneira é de Paul Baran em 1960, que previu uma rede de comunicações 

capaz de sobreviver a um ataque inimigo. O desenho a seguir mostra três diferentes topologias 

de rede descritas em seu memorando, "On Distributed Communications: 1. Introdução 

Distributed Communications Network" (agosto 1964)
11

. A estrutura de rede distribuída 

oferecia a melhor capacidade de sobrevivência e, finalmente, formou o conceito básico de 

como a Arpanet original, e o resto da Internet, foi concebido. Os meios de comunicação de 

massa tradicionais, como jornais, televisão e rádio, são representados pelo modelo 

centralizado, com a tomada dos meios de transmissão a uma audiência passiva. 

A Internet, um agrupamento de redes públicas mundiais de comutação de pacotes 

baseada em IP se assemelha ao agrupamento de redes públicas de telefonia tradicional. Uma 

rede de comutação de circuitos
12

 é uma rede em que existe uma conexão dedicada. Uma 

conexão dedicada é um circuito ou canal que é configurado entre dois nós para que eles 

                                                 
11 Fonte: Atlas of Cyberspaces: Historical Maps of Computer Networks. Disponível em 

<http://www.cybergeography.org/atlas/baran_nets_large.gif>. Acessado em 26/06/2010.   
12

 A comutação de circuitos, em redes de telecomunicações, é um tipo de alocação de recursos para transferência 

de informação que se caracteriza pela utilização permanente destes recursos durante toda a transmissão. É uma 

técnica apropriada para sistemas de comunicações que apresentam tráfego constante (por exemplo, a 

comunicação de voz), necessitando de uma conexão dedicada para a transferência de informações contínuas. No 

contexto de redes de computadores, a comutação de pacotes é um paradigma de comunicação de dados em que 

pacotes (unidade de transferência de informação) são individualmente encaminhados entre nós da rede através de 

ligações de dados tipicamente partilhadas por outros nós. Este contrasta com o paradigma rival, a comutação de 

circuitos, que estabelece uma ligação virtual entre ambos nós para seu uso exclusivo durante a transmissão 

(mesmo quando não há nada a transmitir). A comutação de pacotes é utilizada para optimizar o uso da largura de 

banda da rede, minimizar a latência (i.e., o tempo que o pacote demora a atravessar a rede) e aumentar a robustez 

da comunicação. A comutação de pacotes é mais complexa, apresentando maior variação na qualidade de 

serviço, introduzindo jitter e atrasos vários; porém, utiliza melhor os recursos da rede, uma vez que são 

utilizadas técnicas de multiplexagem temporal estatística. Fonte: Wikipédia. 
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http://pt.wikipedia.org/wiki/Lat%C3%AAncia
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http://pt.wikipedia.org/wiki/Multiplexador


33 

 

 

 

possam se comunicar. Depois que uma chamada for estabelecida entre os dois nós, a conexão 

poderá ser usada somente por esses dois nós. Quando a chamada é encerrada por um dos nós, 

a conexão é cancelada. Há vantagens e desvantagens nas redes de comutação de circuitos. As 

redes de comutação de circuitos podem ser relativamente ineficazes, devido ao desperdício da 

largura de banda. Isso não acontece ao usar o VoIP em uma rede de comutação de pacotes. O 

VoIP compartilha a largura de banda disponível com outros aplicativos da rede e torna mais 

eficiente o uso da largura de banda disponível. Outra desvantagem das redes de comutação de 

circuitos é que você precisa configurar o número máximo de chamadas telefônicas que serão 

necessárias nos momentos de pico e pagar pelo uso do circuito ou circuitos, a fim de suportar 

o número máximo de chamadas. A comutação de circuitos tem uma grande vantagem sobre as 

redes de comutação de pacotes. Ao usar um circuito em uma rede de comutação de circuitos, 

você tem o circuito completo pelo tempo em que estiver usando o circuito, sem a 

concorrência de outros usuários. Isso não acontece nas redes de comutação de pacotes
13

.  

  

 

 

                                                 
13

  Fonte: Entendendo os conceitos e componentes de telefonia. Microsoft TechNet. Disponível em < 

http://technet.microsoft.com/pt-br/library/bb124606%28EXCHG.140%29.aspx>. Acessado em 12 out 2010.   
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 A Internet é, na realidade, um híbrido de modelos descentralizados e distribuídos, no 

qual os computadores pessoais são interligados, o fluxo de informações é bidirecional e entre 

nós ativos. Entre topologias de rede, a diferença de arquitetura também muda a forma como 

os usuários estão envolvidos com a mídia. Enquanto os meios de massa tradicionais são 

majoritariamente consumidos passivamente, a Internet e a sua rede de distribuição permitem 

ao público a participação na mídia, de consumidores aos produtores da mídia própria. Isso 

muda a distribuição de energia elétrica da rede, uma vez que a centralidade e o controle são 

distribuídos por uma grande teia de nós no modelo distribuído. 

Ainda que a lentidão no desenvolvimento de algumas infraestruturas, cenário de 

desafio para a sociedade da informação, seja evidente em alguns países, surgem, com muita 

clareza, mudanças na sociedade em função da popularização do uso da Internet, viabilizada 

pelos avanços das técnicas de compressão e digitalização.  

 

 

  2.1.2  A nova publicidade 

 

 

 Apesar de todo o discurso apocalíptico sobre a morte do comercial de 30 segundos, o 

fim da indústria fonográfica, das crianças que não mais assistem à televisão, o que de fato 

ocorre é uma mudança de paradigma na forma de consumo global da mídia. Os velhos meios 

não morreram, nossa relação com eles é que morreu. Numa época de grandes transformações, 

temos três opções: temê-las, ignorá-las ou aceitá-las.  

 Uma das decorrências notáveis do crescente uso da comunicação mediada por 

computador seria o cenário mundial apontando para a tendência de a publicidade na Internet 

se tornar maior que a da TV, tradicional majoritária das verbas publicitárias. Em novembro de 

2009, no Reino Unido, conforme números divulgados pela IAB (Internet Advertising Bureau), 

a TV representou 21,9% de participação, diante dos 23,5% da Web. Nos Estados Unidos, a 

situação caminha para o mesmo desfecho. Ao longo do ano passado, o meio digital atraiu 

anúncios no valor de US$ 55 bilhões, com participação de 12,6% do total das verbas. 

Segundo estudo do grupo Zenith Optimedia, a Internet é o terceiro meio em escala global e 

2012 será o ano em que a Internet estabelecerá paridade com o os jornais de papel na disputa 
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pelos recursos da publicidade.
14

 

 No novo contexto a publicidade é feita ao contrário, por um atendimento que reage às 

exigências dos consumidores com serviços e produtos compatíveis, com novos mecanismos 

de mediação sendo implementados para ajudar os anunciantes a atingir suas cobiçadas 

audiências e com adoção de novas práticas narrativas a fim de entretenimento dessas 

audiências, hoje tão fragmentadas. 

 

 

  2.1.3 O novo consumidor 

 

 

 Quase todas as formas antigas de consumo mediático encontram-se em plena 

evolução, propiciando novos níveis de participação do cidadão, que agora tende a formar 

laços mais fortes com os conteúdos. O avanço tecnológico atinge todos os níveis da existência 

humana, a compreensão e o desenvolvimento da área da cognição humana aliada aos aparatos 

computacionais emergentes trazem para nossa realidade o que antes se julgava ficção: a 

computação ubíqua
15

 e as possibilidades de residência inteligente, utensílios domésticos 

providos de chips e comandados por meio de um dispositivo portátil móvel como o 

dispositivo celular
16

; os displays em 3D que, aliados ao transporte quase instantâneo de áudio 

e vídeo permitiriam a "telepresença
17

"; a criação e a "vida" em universos paralelos digitais. A 

dinâmica de trabalho em especial já se altera em função das comodidades propiciadas pelas 

novas tecnologias, como a possibilidade de exercer atividades a partir de casa, dos chamados 

home offices, a redução nos deslocamentos físicos, etc. 

 A tecnologia informática alteraria assim os aspectos mais profundos de nossa vida e 

condição humana, do modo como a saúde é tratada, como os jovens estudam, os vínculos que 

os idosos mantêm com a sociedade, o tratamento dispensado aos assuntos públicos pelo 

                                                 
14  Disponível em <http://www.zenithoptimedia.com/about/news/pdf/Adspend Dec 031.pdf>. Último 

acesso em 15/4/2010. 

15  Computação ubíqua (em inglês: Ubiquitous Computing ou ubicomp) é uma expressão usada para 

descrever a onipresença da informática no cotidiano das pessoas. Fonte: Wikipédia. 

16 O aparelho celular vem ganhando importância na execução de outras formas de comunicação além da 

telefônica: troca de mensagens eletrônicas, fotografias, vídeos e demais arquivos eletrônicos. Telefone celular 

talvez seja a expressão já inadequada para descrever aquele aparelho.  
17

 De acordo com Renato Cruz, a telepresença hoje consiste de fato em um display 2D de alta definição e o uso 

de mobiliário igual nas partes envolvidas na comunicação, dando assim a impressão de 3D.  



36 

 

 

 

governo, a preservação da herança de grupos étnicos, até quais as vozes que serão ouvidas e  

como as nações vão se formando.    

 A Web deixou de lado a aura de alta tecnologia para tornar-se um movimento cultural 

importante, envolvendo milhões de pessoas, de donas de casa a diretores de corporações. 

Todos contribuem diariamente para a teia de informações acumuladas ao criarem suas 

próprias home pages e seus blogs. Os "cliques" dos mouses dos computadores de todos, 

"como giros de maçanetas, abrem infinitas portas para informações, divertimento, aventura, 

comércio, conhecimento e todos os tipos de surpresas, em milhões de sites – do outro lado da 

rua ou do oceano."(Dertouzos, 1997:25).  

  Nicholas Negroponte, discípulo de seu colega Dertouzos, afirma que a digitalização 

modificaria “a natureza dos meios de comunicação, fazendo do processo de empurrar bits 

para as pessoas algo que permitiria a elas (ou a seus computadores) puxá-los” e, mais ainda, a 

introdução de uma interatividade técnica por meio de softwares proporcionaria novas funções 

aos interagentes, os “novos” telespectadores, com as novas interfaces, design etc.  

 Para Duarte (2003), Dertouzos (1997), Jenkins (2009) os recursos de processamento 

digital de som e imagem e o lugar central ocupado pelos meios tecnológicos de produção, 

reprodução e informação audiovisuais têm um papel enorme e crescente no cotidiano de nossa 

sociedade, tornando-se verdadeiros catalisadores de nossa afetividade e de nosso 

posicionamento diante do mundo e das coisas em geral. Como reflexo, o ramo das 

comunicações e do entretenimento tem importância econômica cada vez maior, considerando-

se seu papel na mediação de negócios e no fomento das atividades produtivas, na oferta direta 

de produtos e serviços ao público consumidor. Um consumidor novo, modificador da 

dinâmica das antigas teorias da comunicação. De receptor, tratado outrora como ser passivo 

torna-se o soberano cliente, emitindo opiniões e desejos, exigindo de seus fornecedores de 

produtos e serviços, deixando-os à mercê e temerosos de seu inovado comando. Com isso, 

muitos métodos tradicionais de efetuar negócios foram alterados. 

 

   

2.1.4 O mundo dos negócios 

 

 

 Tal movimento tecnológico ocupa lugar na história comparável, em escala e impacto, 
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ao ocupado pelas revoluções industriais
18

 e a irrefreabilidade de tal evolução tecnológica na 

sociedade contemporânea constitui consenso entre os autores estudados. Longe de se 

estabilizar, tal evolução tecnológica deve se acelerar, seja na propagação das informações e no 

acúmulo do conhecimento, seja, como afirma Zuffo (2003), na densificação da rede de 

comunicações, na sua interoperatividade, no crescimento da enorme capacidade de 

processamento dos chips.
19

 

 Se a transformação das informações mundiais em zeros e uns permite armazenamento 

infinito, facilita o transporte e o compartilhamento das mesmas, o mundo dos negócios 

analógicos, ou tradicionais, vê-se ameaçado: a indústria dos livros com o iPad,  a da música 

com a possibilidade de compartilhamento de arquivos pier-to-pier,  a do audiovisual com os 

DVDs "piratas", para citar exemplos de maior visibilidade midiática. Tais indústrias ainda não 

teriam encontrado seu “lugar ao sol” na nova ordem ou uma nova fórmula que lhes permita 

lucros com a digitalização e na convivência com os novos atores de tal mercado.  

 Nesse contexto de avanço tecnológico e mudança social, faremos a introdução de 

nosso objeto de estudo, a IPTV – Internet Protocol Television, que como o nome diz, seria a 

televisão na Internet ou mais especificamente, seus sinais, digitalizados, transportados via 

protocolos de Internet, com uma série de recursos adicionais e interatividade plena, a ser visto 

adiante. No caso, as empresas de televisão tradicionais que produzem conteúdo e o emitem, 

agora se vêem preocupadas com as empresas de telecomunicações, gigantes globais, 

inicialmente operando com fornecimento de serviço telefônico, de voz, e agora ofertando o 

meio de transporte de toda informação terrestre. Adquirindo algumas emissoras, em especial 

                                                 
18   Adotamos a divisão histórica de Dertouzos de que a primeira revolução industrial derivaria do advento 

do motor à vapor na Inglaterra, na segunda metade do séc. XVIII. No final do séc. XIX, com as mudanças  

praticamente cessadas, surgiria a segunda revolução industrial em virtude das mudanças ocasionadas pelo motor 

de combustão interna, eletricidade, produtos químicos sintéticos e o automóvel, possibilitando a produção de 

alimentos com menos mão de obra, e o transporte de mercadorias. O lado negro, como seria visto a posteriori, 

foram os problemas com desemprego, as discrepâncias sociais oriundas nos ganhos das diferentes classes 

trabalhadoras, a onda de consumo materialista e o foco no indivíduo, afastado da família. Provocação da autora, 

engenheira de alimentos: O que teria acontecido se, aem vez de nos entusiasmarmos com as maravilhas 

realizadas pela química no aumento do tempo de prateleira dos produtos alimentícios, tivéssemos, naquela 

época, nos preocupado em viabilizar a utilização automobilística no processo de logística da entrega dos 

produtos alimentícios in natura?     

 

19
    

Em 1965 não havia nenhuma previsão real sobre o futuro do hardware, quando o então presidente da 

Intel, Gordon E. Moore fez sua profecia, segundo a qual o número de transistores dos chips teria um aumento de 

100%, pelo mesmo custo, a cada período de 18 meses. Essa profecia tornou-se realidade e ganhou o nome de Lei 

de Moore. Ela serve de parâmetro para uma elevada gama de dispositivos digitais além de CPUs, na verdade, 

qualquer chip está ligado a lei de Moore, até mesmo CCD(charge-coupled device ou Dispositivo de Carga 

Acoplada - sensor para captação de imagens) de câmeras fotográficas digitais. Tal padrão continua até hoje e não 

se espera a obsolescência até, no mínimo, 2015.  Fonte: Wikipédia. 
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operadoras de TV a cabo, passam a oferecer conteúdo também e assim, como veremos no 

capítulo 3, a ambigüidade mercadológica e a barafunda se instaurariam.    

 Tal problemática ou drama mercadológico, já em sua época, Dertouzos (1997) 

delineou, afirmando que as empresas de telefonia e televisão a cabo pretenderiam controlar o 

fluxo de informações através de cabos e fibras óticas que chegariam a centenas de milhões de 

lares e empresas ao redor do mundo, indo além na descrição do confronto de interesses dos 

players da era digital:  

 

 As companhias de software almejam fornecer os programas de centenas de milhões de 

computadores, televisores, telefones e novos equipamentos que se comunicarão em rede. 

Fabricantes de computadores querem vender seus magníficos hardwares. Conglomerados de 

comunicação, que controlam jornais, revistas, programas de televisão, empresas 

cinematográficas e gravadoras de música querem oferecer as informações que todos estão 

procurando... Algumas companhias, líder em cada um dos grupos, acreditam que podem 

eclipsar as outras e fornecer tudo – cabos, software, hardware e programação. A corrida pela 

supremacia já começou (Dertouzos, 1997:29).  

 

 

 Numa visão mais ampla, empresas de telefonia, computação e broadcasting 

começaram a considerar seus respectivos campos de atuação como convergentes, e acharam, 

naturalmente, que poderiam expandir suas atividades. Ao mesmo tempo, cada uma das 

companhias se considera a personagem mais importante, e que precisa apenas fechar alguns 

acordos com empresas "subordinadas" para se tornar a força predominante no mercado da 

informação. "E cada uma delas tentará dominar este mercado, controlando um aspecto-chave 

do novo mundo informatizado" (Dertouzos, 1997:70). 

 Negroponte (1995) aponta que a digitalização desestabiliza mercados e cita como 

exemplo a regulamentação da indústria do telefone, que estava baseada no simples principio 

de que todos tinham o direito de utilizá-lo, e a atual confusão entre atores: 

 

  

Mas não fica claro o que acontece num sistema de banda larga, se ele se parece mais 

com as companhias atuais de TV a cabo do que com uma rede telefônica. O Congresso anda 

nervoso com a rapidez com que os que controlam o canal (as operadoras de TV a cabo e 
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telefone) se unirão aos que controlam o conteúdo (as programadoras), assim que tiverem a 

chance. E, ademais, se você controla o conteúdo e o canal, você será capaz de manter sua 

neutralidade? Para dizê-lo de outra forma: se a AT&T fundir-se à Disney, será que a nova 

companhia tornará o acesso das crianças ao Mickey Mouse mais barato do que ao 

Pernalonga? (Negroponte, 1995.p.80)  

 

 

 O que se nota é que empresas de comunicação, ou broadcasting, controlam com 

frequência os meios de distribuição, em rede centralizada, como os canais a cabo que chegam 

aos nossos lares, embora considerem que sua tarefa consista na produção de informações ou 

na sua compra no atacado, das produtoras de filmes, agências de notícias, para empacotar tudo 

e enviar em sistemas de mão única para milhões de consumidores. Com a TV digital, algumas 

emissoras começam a planejar o envio de conteúdos audiovisuais em sistema de mão dupla, 

mas com canal de retorno rudimentar. Por seu turno, as companhias de telecomunicações 

buscam controlar os serviços que oferecem e almejam abranger não só o fornecimento do 

meio, mas, fazendo uso da analogia de Dertouzos (1997), como uma autoestrada, prover 

também  veículos, postos de gasolina, restaurantes e cobrar o pedágio.  

 Flusser (2008) afirmava que a distinção entre telecomunicação e informática é 

surpreendente, pois partiriam de um único substrato. Ele argumenta que fotografia e telégrafo 

surgiram simultaneamente da tentativa de programar elementos pontuais, mas que ninguém se 

deu conta de que fotografias são telegrafáveis. Lembra ainda que o filme e o telefone, que 

igualmente surgiram simultaneamente e representavam a evolução da fotografia e do 

telégrafo, também foram percebidos como fenômenos separados: 

 

  

Ninguém se dava conta de que filmes são telefonáveis. Somente quando surgiram 

vídeos e sistemas a cabo, despertou a consciência da unidade fundamental entre a 

computação e a transmissão de elementos programados. Isto levou à atual acoplagem da 

produção e da transmissão da informação sob o domínio de computadores: a revolução 

cultural alcançou sua maturidade (Flusser, 2008:83). 

 

 

 Contextualizando, no caso específico de tecnologias de comunicação audiovisuais, no 
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Brasil, as emissoras de televisão e as empresas globais de telecomunicação disputam direitos 

de mercado no Projeto de Lei 29 de 2007, que delibera sobre as entradas das empresas de 

telecomunicação no negócio da TV a cabo e que, até o presente momento não chegou a ser 

aprovado no Senado.  Aquém da tentativa de encontrar novos modelos, o que se depreende, 

pelas notícias dos veículos de comunicação de massa, e que se pretende averiguar no estudo 

do caso de comunicação audiovisual, seria a hipótese de que as indústrias depositariam mais 

energia na luta para se manterem no antigo e tradicional patamar de negócios do que em 

implementar mecanismos de interatividade plena.  

 Elaboram-se novas leis com propósito de proteção de direitos autorais valiosos. 

Contudo, na contrapartida de tais disputas está a emergência de uma nova cultura, numa 

sociedade organizada em redes, que vem se apropriando das novas tecnologias, lançando 

novas formas de trabalho cooperativo e estratégias. Jenkis (2009) aborda a apropriação de 

conteúdos na cultura da convergência como sendo natural e positiva. Flusser (2008) se 

aprofunda-se no conceito ao questionar acerca do sentido de se falar em criatividade no caso 

da produção coletiva de informações eternamente reprodutíveis, como os são a fotografia, 

vídeos e as imagens sintetizadas por grupos graças a computadores.  Para aquele filósofo as 

informações elaboradas sem suporte material fazem a questão autoral, e a criatividade, no 

sentido de produção de “obra” individual, perder sentido. Recorrendo a Benjamim
20

, ele alude 

ao ato de copiar o sentido de tornar supérfluo, de desinformar. Assim, o termo “autor” torna-

se duvidoso, visto a eliminação do autor não eliminar a criatividade, conforme atestam hoje os 

diálogos produtores de informação. Portanto, vive-se uma crise da autoridade. Quando do 

apaziguamento de tais disputas haveria o pleno estabelecimento do Mercado de Informação 

de Dertouzos (1997)
21

.  

 O software livre é um exemplo proeminente de um fenômeno muito maior, baseado 

num conjunto de novas formas cooperativas de produção de informação, conhecimento e 

cultura em oposição aos mecanismos habituais de propriedade, hierarquia e mercado. A esse 

                                                 
20 Walter Benjamin (1892-1940), filho de rica família de judeus de Berlim, ensaísta e tradutor, em   A obra de 

arte na época de sua reprodutibilidade técnica (1936) aborda a relação entre a arte, a percepção de sua aura, 

a experiência e a tecnologia.  

21  Dertouzos(1997) define Mercado de Informação como a reunião de pessoas, computadores, meios de 

comunicação, software e serviços que serão engajados nas transações de informações interpessoais e 

interinstitucionais, incluindo o processamento e a transmissão de informações em conformidade com os mesmos 

estímulos econômicos que impulsionam o mercado tradicional de bens e serviços hoje. Ele já existe, de modo 

embrionário e crescerá num ritmo acelerado, afetando-nos de um modo tão importante quanto os processos e 

produtos da Revolução Industrial.  
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novo modelo de produção, Benkler (2002) dá a alcunha de commons based peer production. 

O software livre, o Youtube, o Digg, o Creative Commons, as comunidades open source e a 

Wikipedia, “a enciclopédia livre”, são exemplos de peer production. Neles, qualquer um pode 

contribuir num sistema de controle distribuído entre os próprios pares que moderam a 

relevância e a qualidade do conteúdo. Flusser (2008) ao abordar a invasão das imagens no 

seio social e a tendência ao isolamento e formação de uma massa amorfa, menciona a 

necessidade de apropriação do uso das máquinas e seus programas para a criação de uma 

comunicação que dialogue. O filósofo seguramente se referia a fenômenos com a capacidade 

de formação de vínculo comunitário por meio da socialização das informações, dispondo-se 

de bom grado a integrar as atividades informáticas em sua rotina diária que,  conforme 

Dertouzos (1997) é algo muito valorizado pelo ser humano. Além disso, tais vínculos 

comunitários acarretam no novo modelo de produção apregoado por Benkler (2002) e, 

fazendo um recorte funcionalista, tal atividade humana de formação de vínculos seria, em 

última instância, motivada, de acordo com outra provocação filosófica de Flusser (2007), em 

grande parte pela necessidade humana de preencher e dar sentido a uma vida inexoravelmente 

fadada a uma morte solitária.     

 Dentro desse novo cenário, novas empresas surgirão e fortunas se formarão nas 

pioneiras áreas de atividade oriundas das transformações que vêm ocorrendo em hardware, 

software e infraestruturas que operam as mais amplas alterações na vida social, familiar, em  

empregos, saúde, entretenimento, economia e até, como afirma Dertouzos (1997), na maneira 

como nos vemos no universo. Por outro lado, ele também argumenta que a mania de culpar a 

tecnologia pelos males do mundo não chega a ser novidade, e que nos deparamos com uma 

crise de ordem sociotécnica. 

  

 

2.1.5  As transformações do audiovisual 

 

  

O formato clássico da televisão analógica, pouco vocacionada às grandes telas e sem 

possibilidades de bidirecionalidade, funcionando exclusivamente  da emissora para a 

audiência, está condenado ao fim, uma vez que os recursos tecnológicos digitais permitem 

romper e superarr suas barreiras e limitações, propiciando assim a erupção do TV digital ou 
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audiovisual digital interativo de alta definição. Todos os setores envolvidos, seja o de 

fabricante de equipamentos, o de transporte do conteúdo ou digitalizados ou dados, seja quem 

produz o conteúdo, estão inquietos: existe uma corrida desenfreada de desenvolvimento 

tecnológico ambicionando encantar o cliente, aumentar a área de atuação, esbarrando ou 

entrando no terreno alheio.  

 Os fabricantes de aparelhos buscam chegar ao display ideal e a tendência para os 

monitores e projetores é que sejam, em um futuro muito próximo, de OLED (Organic LED), 

ultrafinos, TV a laser, monitores gigantes e miniprojetores, acoplados aos celulares. O 

desenvolvimento dos displays permite a revolução dos games, que deixam de ser direcionados 

ao público infantil, tornando-se “brinquedos de gente grande”. De simuladores de corridas, 

esportes e aviação, os games podem evoluir abrangendo mais conteúdos educacionais e de 

treinamento. No evento “A TV do Futuro” 
22

, algumas das novidades anunciadas foram as 

seguintes.  

 

 A revolução dos games: 

 O impacto das imagens de 3D-HD e realidade virtual – realismo e emoção com 

HDTV 

 Interfaces amigáveis e mais intuitivas 

 Maior precisão dos comandos 

 Simuladores de corridas, esportes e aviação 

 Mais conteúdos educacionais e de treinamento 

 

 Humanizando as interfaces 

 Tela de toque (touchscreen) 

 Comando de voz 

 Reconhecimento de gestos 

 Reconhecimento de movimentos (Spatial Motion Interface) 

 Identificação biométrica (voz, impressões digitais, íris e fisionomia) e RFID 

(identificação por radiofrequência) 

                                                 
22 Fórum e Showroom “A TV do futuro: A revolução dos novos displays: LCD-LED-IPS. IPTV & Casa 

Digital.” 26/04/2010 em São Paulo.  
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 Os programadores por sua vez, como apregoa Manovich (2008) , são um dos elos 

frágeis e mais importantes da cadeia tecnológica do audiovisual digital interativo em alta 

definição, pois direcionam suas atividades para a humanização das interfaces, como a tela de 

toque (touchscreen), comando de voz, reconhecimento de gestos, movimentos (Spacial 

Motion Interface), identificação biométrica (voz, impressões digitais, íris e fisionomia) e 

RFID (identificação por radiofrequência). 

 As empresas de radiodifusão unem-se aos fabricantes de equipamentos e empresas de 

conteúdo online para o fornecimento de um equipamento que permita acesso à televisão 

concomitantemente com o acesso ao portal de Internet − BroadbandTV. As empresas de 

telecomunicação nos Estados Unidos associam-se com as empresas de TV paga para o 

fornecimento de um pacote de serviços que pode incluir dados, telefonia, voz, VoD (vídeo on 

demand), segurança domiciliar, gerador de energia elétrica (no break)
23

. 

 No Fórum “A TV do Futuro”, foram apresentadas as inovações mais relevantes do 

setor, sendo lançadas ao mesmo tempo no Brasil e nos demais países. Para Marcelo Zuffo, da 

Escola Politécnica da USP, não há o que falar sobre a TV do futuro pois ela está aqui, presente 

em nosso país, e o fato de o Brasil ser incluído no rol dos lançamentos mundiais demonstra a 

importância do país para aquele setor. 

 Lembrando que a Lei de Moore é válida também para os displays digitais, as 

inovações mais relevantes seriam nas memórias flash USB ou de Estado Sólido (SSD), as IPS 

- interfaces de telas de toque (touch screen como a do iPad) e gestuais. Na área da tecnologia 

pessoal móvel, o mercado aguarda a entrada de poderosíssimos e multifuncionais smartfones, 

notebooks e netbooks, assim como no chamado setor do “mobile entertainement” há o carro 

digital, smartfones e celulares 4G. O dado lançado no evento é que em 2015 haverá mais 

aparelhos celulares no globo terrestre do que o número de seus habitantes.       

 Todas estas mudanças na qualidade da imagem influenciariam, por consequência, a 

visão humana sobre a tela, e os papéis daqueles que não podem mais ser chamados de 

público, ouvinte, telespectador ou mesmo audiência. Em outras palavras, a alteração na forma 

resulta numa transformação substancial do conteúdo. 

 

 Os bits que informam sobre bits vão produzir uma mudança completa nas 

transmissões televisivas. Eles proporcionarão um gancho por onde agarrar o que for do seu 

                                                 
23 U-verse, produto de IPTV comercializado pela AT&T. Mais detalhes em <http://www.att.com> 
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interesse e dotarão a rede de um meio de despachar bits para quem quer que os queira, esteja 

onde estiver. As redes vão afinal aprender o que é de fato uma rede (Negroponte, 1995:172). 

 

 Para Flusser (2008) as imagens técnicas assumem o papel de portadoras de 

informação, outrora desempenhado por textos lineares. Em função disso, o mundo não mais 

se apresenta  enquanto linha, processo, acontecimento, mas enquanto plano,cena, contexto. 

Ele admite que como a estrutura da mediação influi sobre a mensagem, ocorre mutação na 

vivência em sociedade e em seus valores. 

 

 

2.1.6 O fenômeno da convergência midiática e seus reflexos no jornalismo e na 

política 

 

 

 Se os vídeos na Internet, no Youtube são cada vez mais procurados; se filmes são 

obtidos gratuitamente na rede pelo uso do BitTorrent; se a maior emissora de televisão 

brasileira a todo momento convida o telespectador a se dirigir ao seu website a fim de obter 

conteúdos adicionais e interagir com eles, percebemos que uma mudança está em curso. Tal 

processo de a TV almejar incluir a Internet e de a Internet pretender incluir a TV deve ser aqui 

referendado sob a ótica da convergência midiática, mais especificamente pelo trabalho do 

autor Henry Jenkins em sua obra Cultura da Convergência (2009) que se baseia, de acordo 

com Matzuzaki (2009) no seguinte tripé conceitual: convergência de mídia, cultura 

participativa e inteligência coletiva. A partir de tal base teórica, Jenkins analisa o cenário de 

tensão entre os velhos e os novos meios, o comportamento dos consumidores e as estratégias 

dos conglomerados mediáticos.  

 

 Por convergência refiro-me ao fluxo de conteúdos através de múltiplas plataformas de 

mídia, à cooperação entre múltiplas indústrias mediáticas e ao comportamento migratório 

dos públicos dos meios de comunicação, que vão quase a qualquer parte em busca das 

experiências de entretenimento que desejam (Jenkins, 2006:2). 

 

 Jenkins ainda enfatiza que a convergência não é apenas um fenômeno tecnológico, 

uma mudança estrutural entre plataformas, computadores e dispositivos móveis, mas sim um 
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fenômeno social e cultural: 

 

 A convergência de mídia é mais do que simplesmente uma mudança tecnológica. A 

convergência altera as relações entre as tecnologias existentes, as indústrias, os mercados, os 

gêneros e audiências. A convergência altera a lógica pela qual as indústrias de mídia operam 

e pela qual os consumidores processam a notícia e o entretenimento. (Jenkins, 2006:16). 

 

 

 A comunicação social e o jornalismo passam também por uma considerável mudança, 

com a informação circulando de forma intensa por diferentes canais, sistemas mediáticos e 

administrativos. Com os conteúdos de novas e velhas mídias tornando-se híbridos, 

reconfigura-se a relação entre as tecnologias, a indústria, os mercados, os gêneros, e os 

públicos com o perfil requerido do profissional capaz de atender às novas demandas, oriundas 

do cruzamento assistido por múltiplos suportes, entre meios alternativos e tradicionais, 

característico da era da convergência mediática. 

 No contexto político, as transformações mediáticas propiciam, com a abertura e a 

disponibilidade de informação oficial e governamental cada vez maior, a valorização do papel 

do “cidadão monitor”. A partir do momento em que a chamada grande imprensa internacional 

cita como fonte um blog
24

, ela, a imprensa, sinaliza que, sozinha, não consegue mais 

acompanhar todos os aspectos da administração pública e os detalhes do debate político. Por 

outro lado, Thurman (2008) analisou a adoção, pelo meio online de notícias, de iniciativas dos 

usuários geradores de conteúdo, visto que os principais meios de comunicação de notícias 

online encaram acusações de serem vagarosos em resposta ao chamado “cidadão jornalista” 

que utiliza a World Wilde Web e, em particular blogs e wikis para publicar e promover 

conteúdo noticioso independente. Ele realizou pesquisa quantitativa de análise  de distribuição 

dos conteúdos gerados pelo usuário e seu uso como fonte, nos dez principais web sites de 

notícias do Reino Unido, examinando a atitude dos editores para com o “jornalismo cidadão”. 

O pesquisador Neil Thurman da City University, UK argumenta que a adaptação dos 

tradicionais web sites noticiosos ao aumento da demanda dos leitores por espaço para 

                                                 
24  O caso Drudge Report pode ser citado como o de conteúdo de Internet que migra para o jornal 

impresso. Em 17 de janeiro de 1998, o site Drudge Report lançou em primeira mão as informações sobre o 

envolvimento sexual entre o presidente estadunidense Bill Clinton e sua estagiária Monica Lewinsky. O 

conteúdo noticioso publicado posteriormente pela Newsweek levou ao processo de impeachment presidencial. 

Outro caso seria o da morte da Lady Diana.  
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expressarem seus pontos de vista é impulsionada mais pela organização interna e por 

condições técnicas do que por qualquer apego às tradicionais praticas editoriais. O autor 

também revelou em sua pesquisa que a maioria dos debates jornalísticos versa sobre suas 

mudanças de papéis, os desafios de conciliar as expectativas comerciais com as obrigações 

legais e as inovações que adentram as editorias online.      

 Os pesquisadores Mark Deuze, Axel Bruns e Christoph Neuberger escreveram, em 29 

de março de 2007, artigo submetido à publicação no Journalism Practice em que abordam 

com mais profundidade a questão do declínio público da credibilidade nas notícias e o 

aumento da participação e expressão da cultura do meio digital, e repensam o processo 

jornalístico de reinvenção em si mesmo, explorando como o jornalismo está se preparando 

para a era das notícias participativas, num tempo em que muitas das notícias são examinadas, 

selecionadas e editadas por  profissionais e por amadores; por produtores e  por amadores, no 

caso do audiovisual. Não sendo o foco do presente trabalho, não nos aprofundaremos em 

importantes questões como o "mimetismo" mediático citado por Ramonet, sobre a febre que 

se apodera da mídia, impelindo-a, pela urgência em se fazer a matéria, à precipitação 

(Ramonet, 2001) ou a "circulação circular" da informação de Pierre Bourdieu (Bourdieu, 

1997), e outras críticas quanto à qualidade e ética jornalística.            

 Em sua obra, Jenkins (2009) cita cidadãos inconformados que efetuam alterações e 

criações de imagens no Photoshop©; outros que disseminam tais imagens em redes de e-

mails, lembrando-nos, diga-se de passagem, do que argumentou Flusser (2008) a respeito do 

processo criativo e da questão autoral, que perderiam sentido num período em que a 

apropriação dos conteúdos das superfícies se dá como meio de expressão individual e 

coletiva, e dada sua reprodutibilidade. Para Jenkins, isso seria só a ponta do iceberg de um 

novo tipo de ativismo político. A eleição de Barak Obama em 2008 é um exemplo da maior 

campanha transmidiática participativa e colaborativa da história e, ao mesmo tempo, uma 

pálida sombra do que está por vir. O papel de cidadão participante, mesmo que a distância e 

digitalmente, cada vez mais próximo e efetivo poderá ser verificado nas manifestações 

políticas no YouTube, nas recriações hilárias de discursos de campanha, a disseminação de 

fatos e boatos por e-mail, na utilização de SMS para divulgação de informações em primeira 

mão e na organização de eventos.
25

 

                                                 
25  Extraído de artigo disponível em <http://www.hiperweb.com.br/caderno/2008/12/cultura-da-

convergencia>.  
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 Com a cultura em processo de mudança, do macro para o micro, a indústria de mídia, 

as empresas e os governos têm de se estruturar para além dos produtos convencionais, visto 

conviverem com um consumidor mais participante, potencial gerador de inteligência 

coletiva
26

. Do micro para o macro, as ferramentas digitais, o consumo de mídia e a  maior 

participação geram mudança nas relações entre as pessoas, na dissolução da separação entre o 

privado/comercial e público/amador, numa realidade em que fazer mídia é tão natural quanto 

consumi-la. Para Flusser (2008), as teclas não são mais sincronizadas, mas ligadas entre si 

com elos reversíveis, podendo receber de todas as teclas e emitir rumo a todas as teclas, não 

havendo assim mais privado a ser publicado e onde não existiria mais praça pública  na qual 

seria possível publicar o privado.  

 O jornalista Tom Standage (1998), em sua obra The Victorian Internet, realiza 

minuciosa descrição do árduo processo de invenção do telégrafo e do impacto social do 

advento no século XIX. De acordo com ele, a grande revolução comunicacional se deu não 

com a Internet, mas com a invenção do código Morse, pois o impacto na vida de seus usuários 

foi muito similar ao que vivenciamos agora.      

 Tentar vislumbrar os usos futuros das TIC – Tecnologias de Informação e 

Comunicação – seria tão fútil quanto a suposição de que Alexander Graham Bell, ao conceber 

seu invento, sonhou com secretárias eletrônicas, serviços 0800, disque-sexo e fax. Contudo, o 

retorno analítico a um período da história em que o invento do telégrafo revolucionou o 

transporte das informações se mostra profícuo.  

 O jornalista especializado em tecnologia e correspondente da The Economist e da 

revista Wired aborda em sua obra a reação do mundo diante do advento do Telégrafo de 

Morse. A nova tecnologia deu impulso a práticas comerciais criativas, novos modelos de 

negócios e inovadoras formas de crimes para a época. Códigos secretos eram estipulados por 

uns e desvendados por outros. Os benefícios daquela rede eram desacreditados pelos céticos. 

Regulamentações governamentais tentaram e falharam no controle do novo meio. Nesse meio 

tempo, ele descreve como uma subcultura tecnológica com vocabulários e costumes próprios 

foi se estabelecendo. Para o autor, o telégrafo elétrico foi a maior revolução comunicacional 

desde o desenvolvimento da imprensa, e sua história é muito similar à da Internet de 

numerosas e intrigantes maneiras. Elisabeth Saad Corrêa observa em seu artigo Arquitetura 

                                                 
26  Inteligência coletiva é um conceito surgido a partir de Pierre Lévy e que se manifestaria na 

disseminação de conteúdos que permitam a edição coletiva de verbetes e sua hipervinculação, por exemplo. 

(Lévy, 1998)   
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estratégica
27

: “É apenas a história repetindo-se a si mesma”.   

 Se a Internet e o processo de digitalização da informação global se constituem em 

revolução ou repetição do passado, nada se pode atestar. O que se pode, hoje, afirmar, com 

certa segurança, é o fato de que as novas tecnologias afetarão profundamente todos os 

aspectos de nossas vidas profissional e pessoal. 

 

 

 2.1.7  E nós, como estamos? 

 

 

 No Brasil o cenário ainda é conservador. Embora a Internet cresça ano a ano, dados 

sobre o investimento publicitário no Brasil em 2009, publicados pelo Projeto Inter-Meios, 

apontam o domínio dos meios tradicionais, com a TV ainda recebendo 60,7% dos 

investimentos, com faturamento de R$ 12 bilhões. De acordo com Marcelo Lobianco, diretor 

de publicidade do iG e vice-presidente de veículos do IAB: "a Internet dá trabalho, são vários 

formatos, recursos e tags, além da possibilidade de mudar constantemente sua campanha. E, 

não basta uma mudança nas agências, os clientes precisam assimilar esses novos conceitos".
28

  

 A 21ª Pesquisa Anual FGV-EAESP sobre o mercado da tecnologia da informação 

mostra que até o final do ano devem existir dois computadores para cada cinco brasileiros. 

Em 2008 a pesquisa mostrou que no Brasil havia 60 milhões de máquinas. Hoje contamos 

com 72 milhões de computadores ativos, devendo atingir 77 milhões no final de 2010. A 

previsão é que em 2014 o país conte com 140 milhões, ou dois computadores para cada três 

habitantes.
29

  Dados da Anatel mostram que em 2004 a taxa de computadores para cada cem 

habitantes no Brasil era de 6,26, enquanto nos Estados Unidos existiam 65 computadores para 

cada 100 habitantes.
30

 Por outro lado, dados fornecidos pela FGV-EAESP sugerem que 

atualmente a taxa brasileira é de 40 computadores para cada 100 habitantes, enquanto nos 

                                                 
27 Disponível em < http://njmt.incubadora.fapesp.br/portal/publi/beth/arquitetura-estrategica-no-horizonte.pdf>. 

Acessado em 15/8/2009. 

28  Matéria de Lais Mendonça publicada no adNews em 19/3/2010. Disponível em 

<http://www.adnews.com.br/publicidade.php?id=100886>, acessado em 13/4/2010.  

29  Disponível em <http://www.eaesp.fgvsp.br/subportais/interna/relacionad/gvciapesq2009.pdf>. Acesso 

em 15/4/10. 

30 Disponível 

em<http://www.anatel.gov.br/Portal/verificaDocumentos/documento.asp?numeroPublicacao=95134&assuntoPub

licacao=TV%20%E1%20meio%20de%20inclus%E3o%20%20digital,%20prev%EA%20Ziller&caminhoRel=nu

ll&filtro=18documentoPath=biblioteca/releases/2004/release_02_03_2004.pdf>. Acesso em 15/04/10. 
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Estados Unidos o professor da FGV Fernando Meirelles estima que seja um computador por 

habitante
31

.     

 Embora ainda haja muito a ser conquistado pela população brasileira em comparação à 

norte-americana, pesquisa recente TCI Domicílios 2009 informa que o acesso à Internet no 

Brasil mudou muito, com predominância do acesso em casa e queda da frequência nas lan 

houses, confirmando a tendência de que o computador entra no cotidiano doméstico do 

brasileiro.
32

 Também no Brasil, a TV deixa de ser o item mais importante entre os jovens, que 

preferem navegar na Web.
33

  

 No setor audiovisual, implantamos nosso próprio sistema de TV digital em dezembro 

de 2007. Seja questionando o modelo tecnológico brasileiro, seja criticando as diretrizes 

governamentais nacionais, que, conforme afirmaram Squirra e Fechine (2009) “vêm 

demonstrando sensibilidade acentuada às pressões da indústria e das emissoras estabelecidas”, 

muito se tem falado sobre “televisores” digitais interativos e de alta definição.  

 Um panorama mais otimista é apresentado pelo pesquisador e docente da cadeira de 

Sistemas Interativos da Poli (USP), Marcelo Zuffo. Ele acredita que, no Brasil, conseguimos 

acabar com os paradigmas do setor e hoje algumas novidades chegam a acontecer antes aqui 

do que no resto do mundo.  

 

 É um momento muito desafiador, porque as novidades estão ocorrendo a todo o tempo 

e isso nos confunde um pouco. Fazendo até com que nós, que somos um grupo muito 

tradicional de pesquisa nessa área, fiquemos nos perguntando qual é o caminho. Para nós a 

imersão é o futuro. 
34

   

 

 

 Paralelamente ao crescente faturamento da indústria de eletrônicos e das empresas de 

telecomunicações, no Brasil, o sinal de que os tempos atuais são de mudança consiste na 

queda de audiência das TVs abertas, incluindo a Rede Globo, com as possibilidades de 

desinteresse pelo antigo meio serem desde a qualidade da programação, o crescimento da 

                                                 
31 Matéria do portal Convergência Digital de 15/04/2010. Disponível em 

<http://convergenciadigital.uol.com.br/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm?infoid=22298&sid=5>. Acesso em 

15/4/2010.  

32 Pesquisa disponível em <http://www.cetic.br/usuários/tic/2009/analise-tic-domicilios2009.pdf>. Acesso 

em 15/4/10. 

33   Matéria publicada pelo portal AdNews em 26/10/2009. Disponível em <http://www.adnews.com.br>. 

34  Palestra proferida no evento “A TV do Futuro” em 26/4/2010 em São Paulo. A definição de TV 

emissiva compreende 3 eixos: Definição, 3D, interação.   
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internet, o acesso aos DVDs até o fator meteorológico de dias mais quentes.
35

   

 Na convergência entre conteúdos televisivos e a interatividade das mídias sociais, 

produtos são estudados na tentativa de atrair a aura dinâmica das mídias sociais para os 

antigos veículos, ou, o movimento inverso, a inclusão da televisão na mídia social. Como 

exemplo do que vem acontecendo com a televisão, a edição de maio/junho da Technology 

Review
36

, publicação do MIT, traz uma matéria sobre a queda da audiência da TV ao vivo e o 

trabalho de Marie-José Montpetit na chamada ‟TV social‟, que seria uma forma de combinar 

as redes sociais e seu potencial de impulsionar a audiência da TV, com a experiência mais 

passiva de assistir à TV tradicional. Seu objetivo é que, enquanto assistem a TV, os 

telespectadores de diferentes lugares possam compartilhar e discutir os conteúdos. Para ela a 

TV com abertura para as redes sociais poderia tornar mais fácil, para as empresas, o 

fornecimento de programação personalizada. No caminho inverso, está na rede um programa 

televisivo com jeito de Twitter, o Twison. Lembrando os programas de TV que fazem leituras 

de jornais e revistas, ele traz a matéria pronta e acresce comentários dos internautas ou 

perguntas aos entrevistados, sendo que as perguntas e comentários são vistos na coluna lateral 

de rolagem dos posts. A proposta da espanhola Twision é explicitamente de jornalismo 

colaborativo-cidadão.
37

    

 Muito além das transformações tecnológicas vertiginosas na área da televisão e seus 

displays; das oriundas da digitalização na esfera da produção e distribuição de dados, 

informação e conteúdos audiovisuais; a rápida mudança que se observa no poder econômico 

dos setores envolvidos, mais especificamente, o avanço inexorável do setor das 

telecomunicações, torna oportuno o resgate da história da televisão no Brasil: entender o 

ambiente em que nasceu, o desenvolvimento analógico, como se processa sua digitalização, 

até o momento em que o setor de radiodifusão forçosamente considera a convergência 

tecnológica. 

 

 

 2.2  A trajetória da TV 

 

                                                 
35  Globo registra a pior audiência da década. Disponível em 

<http://www.adnews.com.br/midia/102548.html>. Acessado em 29/4/2010. 

36  TR10: Social TV. Relying on relationships to rebuild TV audiences. Disponível em 

<http://www.technologyreview.com/communications/25084/>. Acesso em 2/5/2010. 

37    Disponível em <http://www.veo.es/twision.html>. 
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  A idéia de trabalhar com imagens está ligada à história da civilização. Nos tempos 

primitivos, o homem deixava suas impressões e registrava sua história por meio de desenhos, 

para que as gerações posteriores pudessem aprender ou os reverenciá-los. Através deles 

conseguimos criar teorias sobre como era a vida naquela época.  Zuffo
38

 afirmou que o 

homem das cavernas deveria simular a televisão utilizando os recursos tecnológicos de que 

dispunha na época: o jogo de luzes promovido pela vela, o efeito emissivo provocado pelo 

uso de ervas alucinógenas, tudo junto daria movimento às pinturas rupestres. O advento da 

fotografia possibilitou à realidade ser impressa com maior fidelidade. De acordo com Flusser 

(2008), com o advento da fotografia o homem abstrai uma dimensão do mundo, que de 

tridimensional passa, graças ao uso das mãos, à bidimensionalidade.   O cinema deu vida aos 

quadros parados e com ele ficamos muito mais próximos da reprodução da realidade, embora, 

por outro lado, nos tenha proporcionado também ilusões que se tornavam possíveis diante de 

nossos olhos, por meio de efeitos. 

 As transmissões por ondas eletromagnéticas, ou seja, por ondas de rádio, as quais 

chamamos de radiotransmissão, possibilitaram, primeiramente, as transmissões de voz, 

posteriormente de imagens e dados. Atualmente o espectro de transmissão aéreo encontra-se 

congestionado com as transmissões de rádio, televisão, aviões, etc. 

 De acordo com O‟Driscoll (2008), a história da televisão começou em 1884, quando o 

estudante alemão Paul Gottlieb patenteou o primeiro sistema mecânico de televisão. Seu 

sistema trabalhava iluminando uma imagem, utilizando uma lente e um disco rotativo (disco 

de Nipkow). Pequenas fendas quadradas foram feitas no disco, as quais traçavam linhas da 

imagem até que fosse toda escaneada. Quanto maior o número de aberturas, maior o número 

de linhas traçadas e, consequentemente, maior o detalhamento. Em 1923, Vladimir Kosma 

Zworykin substituiu o disco de Nipkow por um componente eletrônico. A substituição 

permitiu que a imagem fosse fatiada em muito maior número de linhas, possibilitando maior 

nível de detalhamento sem aumento do número de varreduras por segundo. Esse sistema 

eletrônico foi patenteado em 1925 com o nome de Iconoscópio. J. L. Baird demonstrou a 

primeira televisão mecânica em cores em 1928. Ele usou o disco de Nipkow com três espirais, 

uma para cada cor, vermelha, verde e azul (RGB – red, green, blue). Naquele tempo poucas 

pessoas tinham aparelhos de televisão e a experiência de visualização foi menos que 

                                                 
38   Palestra proferida em 26/4/2010 em São Paulo no Fórum sobre a TV do Futuro. 
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impressionante. A escassa audiência assistia a uma figura desfocada numa uma tela de 5 a 7 

centímetros. 

 Em 1935, a primeira televisão eletrônica foi demonstrada pela empresa EMI – Eletric 

Musical Industries. No fim de 1939, dezesseis companhias faziam planos de produzir 

aparelhos eletrônicos de televisão nos Estados Unidos. Em 1941, o National Television System 

Committee (NTSC) desenvolveu um conjunto de orientações para a transmissão de televisão 

eletrônica. A Federal Communications Commission (FCC) adotou novas orientações, e assim 

a transmissão televisiva começou nos Estados Unidos.  A televisão se beneficiou-se com a II 

Guerra Mundial, em que grande parte do trabalho feito no radar foi transferido diretamente 

para a televisão. Uma área que melhorou muito neste contesto foi o tubo de raios catódicos.  

 A era da televisão em preto e branco teve inicio em 1956 e os preços dos aparelhos de 

TV paulatinamente caíam, permitindo a aquisição. Perto do final da década, os fabricantes 

norte-americanos experimentavam  uma gama de características diferentes e design. Os anos 

1960 começaram com a adoção japonesa do padrão NTSC. Perto do fim daquela década, a 

Europa introduziu dois novos padrões de transmissão de televisão: 

 

(1) Systema Electronique Couleur Avec Memoire (SECAM) é a transmissão 

de televisão padrão na França, Europa Oriental e noOriente Médio. 

 

(2) Phase Alternating Line (PAL) é o padrão de televisão dominante na 

Europa Ocidental. 

 

 Os primeiros televisores em cores com tecnologias integradas de processamento de 

sinais digitais foram comercializados em 1983. Em reunião organizada em 1993, o Moving 

Picture Experts Group (MPEG) firmou a definição de MPEG-2 Video, MPEG-2 Audio, e 

Sistemas MPEG-2. Também em 1993, nasceu o projeto European Digital Vídeo Broadcasting 

(DVB). Em 1996, a FCC estabeleceu os padrões de transmissão da televisão digital nos 

Estados Unidos, adotando o padrão digital ATSC – Advanced Television Systems Committee. 

A partir de 1999, muitos meios de comunicação migraram para a tecnologia digital nos 

Estados Unidos. Nos últimos anos, vários países têm lançado padrões de definição de serviços 

de TV high definition e estão agindo impulsionados com a principal força motriz por trás de 

um novo tipo de sistemas de televisor – tela de cristal líquido (LCD) e painéis de plasma.  
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 Em 1893, no Brasil, ocorreu a primeira radiotransmissão de que se tem notícia, feita 

pelo padre Roberto Landell de Moura
39

.  A televisão no Brasil começou em 1950, e herdou as 

características do rádio. Mas sua proximidade com o tempo presente, a praticidade de estar 

dentro de um lar deram possibilidades de tornar esse o meio mais poderoso de transmissão de 

informações e ideias. A história da televisão deve-se a grandes matemáticos e físicos, 

pertencentes às ciências exatas, que entregaram às ciências humanas um grande e poderoso 

veiculo. Em seu livro Os meios de comunicação como extensões do homem, Marshall 

McLuhan (1969) anuncia a mudança radical da sociedade contemporânea potencializada pela 

evolução das tecnologias. 

 

 Durante as idades mecânicas projetamos nossos corpos no espaço. Hoje, depois de 

mais de um século de tecnologia elétrica, projetamos nosso próprio sistema nervoso central 

num abraço global, abolindo o tempo e o espaço (pelo menos naquilo que concerne ao nosso 

planeta). Estamo-nos aproximando rapidamente da fase final das extensões do homem: a 

simulação tecnológica da consciência, pela qual o processo criativo do conhecimento se 

estenderá coletiva e corporativamente a toda a sociedade humana, tal como já se fez com 

nossos sentidos e nossos nervos através dos diversos meios e veículos (McLuhan, 1969:17).  

 

 As transmissões regulares em cores, nos Estados Unidos começaram em 1954. Vários 

sistemas foram criados, mas todos iam de encontro a uma forte barreira: se um sistema novo 

surgisse, o que fazer com os aparelhos antigos em preto e branco que já eram cerca de 10 

milhões no início dos anos 50? Criou-se então um comitê especial com a finalidade de colocar 

cor no sistema preto e branco, o National Television System Committee ou National Television 

Standard Committee, gerando assim o sistema NTSC. Em 1967, entrou em funcionamento na 

Alemanha uma variação do sistema americano, o Phase Alternation Line, PAL. Nesse mesmo 

ano a França implantou seu sistema Séquentielle Couleur à Mémoire, SECAM. A primeira 

transmissão oficial em cores no Brasil ocorreu em 19 de fevereiro de 1972.   

 

 

  2.2.1 Cronologia  da televisão brasileira (1950 – 1997) 

 

                                                 
39    Do site Tudo sobre TV. <http://www.tudosobretv.com.br/histortv/histormundi.htm>, acessado em 

24/5/2004. 
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 A compreensão história torna-se fundamental para o entendimento da situação atual e 

possível cenário futuro. A análise do material abaixo acompanhará o tema da pesquisa em seu 

terceiro capítulo, e neste ponto se mostra importante ao evidenciar como certos grupos 

econômicos, ao longo da história foram beneficiados, a adoção de tecnologias audiovisuais e 

de telecomunicações, a sequência regulatória do setor, e igualmente interessante ao retomar 

aspectos de conteúdo televisivo.
40

  

 

 1950  

 Início das transmissões televisivas.  

 Em 18 de setembro de foi inaugurada a TV Tupi Difusora de São Paulo, a primeira 

emissora do Brasil.  

 No dia 19 de setembro foi ao ar o primeiro telejornal brasileiro: "Imagens do Dia".  

 

 1951 

 No dia 20 de janeiro foi inaugurada a TV Tupi do Rio de Janeiro.  

 Foi iniciada, no Brasil, a fabricação de televisores da marca "Invictus".  

 No dia 21 de dezembro começou a transmissão da primeira telenovela brasileira, "Sua 

vida me pertence", escrita por Walter Foster. Esta novela era transmitida em dois capítulos por 

semana. Tinha o patrocínio da Coty era produzida pela agência de publicidade norte-

americana J. W. Thompson. 

 

   1952 

 No dia 14 de março foi inaugurada a TV Paulista.  

 No dia 1.o de abril foi transmitida primeira edição do seu "Repórter Esso", que 

permaneceu no ar até o dia 31 de dezembro de 1970. 

 

 1953 

 A TV Record iniciou suas transmissões no dia 27 de setembro, em São Paulo.  

                                                 
40 Fontes: Mattos, S. Um perfil da televisão brasileira: 40 anos de história (1990). Disponível em 

<http://www.sergiomattos.com.br>. Acessado em 20/5/2010. Blog Tudo sobre TV. Disponível em 

<http://www.tudosobretv.com.br> 
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 Foi a primeira emissora a ser inaugurada em prédio construído especificamente para 

televisão e não adaptado como as demais. 

 

 1954 

 Possuíamos 34 mil aparelhos televisores.  

 A TV Record transmitiu o primeiro seriado de aventuras produzido no Brasil: "Capitão 

7", estrelado por Ayres Campos e Idalina de Oliveira. 

 

 1955 

 No dia 15 de julho foi ao ar a TV Rio, Canal 13, da Guanabara.  

 No dia 18 de dezembro a TV Tupi Difusora de São Paulo realizou a primeira 

transmissão direta: um jogo de futebol ocorrido entre as equipes do Santos e do Palmeiras, na 

cidade de Santos, em São Paulo. 

 

 1956 

 No dia 22 de fevereiro foi realizada a primeira transmissão direta interestadual.  

 Os paulistas assistiram à partida disputada entre Brasil e Inglaterra, realizada no 

Estádio do Maracanã, no Rio de Janeiro. 

 

 1957 

 Foram iniciadas, em São Paulo, as transmissões sistemáticas para o interior do Estado.  

 Dez emissoras de televisão já estavam em operação no país. 

 

 1958 

 Possuíamos 344 mil televisores.   

 Foi inaugurada a TV Cultura, Canal 2, de São Paulo. 

 1959 

 Governo liberou a importação de aparelhos de videoteipe.   

 Em outubro, o ministro da Justiça, Armando Falcão, assinou a primeira legislação 

regulamentando a censura na televisão brasileira, proibindo a divulgação de qualquer 
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declaração do deputado Tenório Cavalcanti sobre o caso Sacopã.
41

  

 A AEG Telefunken lançou no país o seu primeiro televisor, em preto e branco, com 21 

polegadas. 

 

 1960 

 No dia 7 de setembro foi inaugurada, por um grupo de empresários santistas, a TV-

Excelsior. 

 No dia 19 de novembro foi inaugurada em Salvador  a TV Itapoan. 

 A TV Tupi usou, pela primeira vez, o videoteipe, numa adaptação de "Hamlet", de 

Shakespeare. 

 Foi o primeiro teleteatro a usar o VT no Brasil. 

 Foi transmitido pela TV Cultura de São Paulo o primeiro Telecurso brasileiro, visando 

a preparar candidatos ao exame de admissão ao ginásio. 

 

 1961 

 Por decreto federal, o intervalo comercial foi fixado em três minutos e os menores de 

18 anos não podiam participar de programas de debates.  

 No dia 30 de maio o Conselho Nacional de Telecomunicações (Contel) foi criado pelo 

Decreto n.º. 50.666. 

 

 1962
42

 

 A Nasa lançou o Telstar, satélite de comunicação comercial. 

 Alcançada a marca de 1milhão de aparelhos de televisão.  

 A televisão já absorvia 24% dos investimentos publicitários do país, ante 8,1% dos 

jornais, 27,1% das revistas, 23,6% das rádios e 6,5 % outros. 

 No período João Goulart é instituído o "Código Brasileiro de Telecomunicações", 

autorizando o governo a constituir uma empresa pública, a Empresa Brasileira de 

Telecomunicações (Embratel), amenizando as sanções e dando maiores garantias às 

                                                 
41 Para saber sobre o caso Sacopã: <http://ser.oab-rj.org.br/index.jsp?conteudo=604> 
42

  Atribui-se ao ano de 1962 a informação de que “O então presidente Jânio Quadros tornou obrigatória a 

dublagem dos filmes estrangeiros exibidos na televisão.”. Contudo em 1962 Jânio não era mais o presidente e 

não se encontra disponível nos arquivos digitais da Casa Civil e do Congresso Nacional a documentação 

referente ao período. Carece de confirmação tal informação. 
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concessionárias. Inovou na conceituação jurídica das concessões comerciais de televisões, 

porém continuava atribuindo ao Executivo poderes de julgar e decidir, unilateralmente, na 

aplicação de sanções ou de renovação de concessões. 

 Criada a Abert, Associação Brasileira das Emissoras de Rádio e Televisão. O primeiro 

presidente foi o deputado João Calmon que conseguiu a mudança do prazo de concessão de 3 

para 15 anos.  

 Foi decretada a obrigatoriedade de transmissão de 25 minutos de filmes brasileiros por 

dia. 

 Roberto Marinho, dono do jornal " O Globo", ganhou concessões de canais de TV no 

Rio de Janeiro e em Brasília e assinou acordo proibido pela Constituição do Brasil com o 

grupo norte-americano Time Life.  

 Foram realizadas as primeiras experiências de televisão educativa no Rio de Janeiro, 

quando a TV Continental transmitiu aulas básicas do Curso de Madureza, simultaneamente 

com a TV Tupi Difusora de São Paulo. 

 

 1963 

 Chegaram os primeiros aparelhos de TV em cores importados dos Estados Unidos. 

            TV Tupi inicia as transmissões em cores no sistema NTSC. 

 TV Excelsior foi a primeira a fixar grade de programação, horizontal e vertical.  

 Foi ao ar a primeira telenovela brasileira em capítulos diários: "25-499- Ocupado", 

produzida pela TV Excelsior. 

 Foi promulgado o decreto que regulamentou a programação ao vivo na televisão. 

 O Decreto n.º 52.795, de 31 de outubro, regulamentou os serviços de radiodifusão, 

fixando os objetivos do rádio e da televisão, considerados de interesse nacional. 

 A televisão brasileira começou a transmitir os grandes shows musicais. 

 Na Espanha, o Prêmio Ondas foi concedido ao programa jornalístico "Jornal de 

Vanguarda", apresentado inicialmente pela TV Excelsior, como o melhor telejornal do mundo. 

 

 1964 

  A televisão absorvia 36% dos investimentos publicitários do país, ante 16,4%  dos 

jornais,19,5% das revistas, 23,4% das rádios, 4,7% outros. 

 No ano do golpe militar havia, no país, 34 estações de televisão e mais de 1.800.000 
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aparelhos receptores. 

 Foi concedido um canal de televisão às Organizações Globo, de propriedade de 

Roberto Marinho. 

 A TV Rio transmite a novela de maior sucesso na década: "O Direito de Nascer". 

 

 1965 

 O Estado construiu moderno sistema de microondas com verbas arrecadadas pelo 

Fundo Nacional de Telecomunicações e gerenciado pela Embratel.  

 TV Cultura é vendida por Assis Chateaubriand ao governo do Estado de São Paulo. 

 No dia 26 de abril foi inaugurada a TV Globo, no Rio de Janeiro. 

 Começa a distribuição, em nível nacional, dos programas gravados em videoteipe e 

produzidos no Rio e em São Paulo. 

 A TV Excelsior realizou o primeiro Festival de Música Popular Brasileira. 

 Em julho, o Ministério da Educação e Cultura (MEC) formalizou o pedido de reserva 

de 100 canais de televisão para fins educativos. 

 

 1966 

 Decretadas novas normas de censura da TV pelo Departamento Federal de Segurança 

Pública. 

 No Brasil já existiam 2,334 milhões de  aparelhos de televisão. 

 Instalada CPI para averiguação da associação da TV Globo com a Time Life, a partir 

de denúncias do senador Calmon, ligado aos Diários Associados (TV Tupi). 

 A TV Excelsior, de São Paulo, iniciou em 16 de maio a transmissão da mais longa 

telenovela da história da televisão brasileira, "Redenção", que ficou no ar até o dia 2 de maio 

de 1968, apresentando um total de 596 capítulos. 

 O controle acionário da TV Paulista, Canal 5, foi transferido da Organização Vitor 

Costa para Roberto Marinho (Organizações Globo), que dessa forma passou a ter a sua 

segunda emissora. 

 Pelo Decreto n.º. 59.366, de 14 de outubro, foi instituído o Fundo de Financiamento de 

Televisão Educativa. 

 

 1967 
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 Foi criado o Ministério das Comunicações. 

 Foram realizados os primeiros estudos para a implantação de um sistema doméstico de 

comunicações por satélite, com a elaboração do Projeto SACI (Satélites Avançados de 

Comunicações Interdisciplinares), para fins de tele-educação. 

 A TV Bandeirantes, de propriedade de João Saad, iniciou suas transmissões no dia 13 

de maio, em São Paulo. 

 O Decreto-Lei n.º 236, de 28 de fevereiro, modificou o Código Brasileiro de 

Telecomunicações, estabelecendo o total de, no máximo, 10 estações para cada 

grupo/entidade, limitando em 5 o número de emissoras em VHF. 

 

 1968 

 Foi criada por decreto, no dia 15 de janeiro, a AERP – Assessoria Especial de Relações 

Públicas, que passou a controlar a propaganda política do governo militar. 

 No dia 4 de abril morre Assis Chateaubriand, o jornalista que trouxe a televisão para o 

país. 

 Renovando a linguagem das telenovelas e introduzindo a figura do anti-herói, foi ao 

ar, no dia 4 de novembro, a telenovela "Beto Rockfeller", produzida pela TV Tupi. Esta 

novela ficou no ar por mais de um ano e é considerada um marco da televisão brasileira.  

 Foi inaugurada a rede nacional de microondas. 

 A TV Globo inaugurou sua terceira emissora geradora, em Belo Horizonte. 

 Criada a Fundação Padre Anchieta, instituída pelo poder público com estatutos de 

entidade de direito privado. 

 

 1969 

 Um incêndio nas instalações da TV Globo de São Paulo levou a rede a centralizar suas 

produções no Rio de Janeiro. 

 Os brasileiros assistiram ao vivo, transmissão via satélite, ao homem pousando na Lua. 

 No dia 1.o de setembro o "Jornal Nacional", da Rede Globo foi ao ar pela primeira 

vez. 

 Um incêndio destruiu todo o equipamento da TV Bandeirantes, que continuou 

transmitindo suas imagens dos seus caminhões de externas. 

 A TV Cultura de São Paulo, que começou como emissora comercial vinculada ao 
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Condomínio Acionário das Emissoras e Diários Associados, foi vendida à Fundação Padre 

Anchieta – Centro Paulista de Rádio e Televisão Educativa. 

 Uma mensagem do papa Paulo VI, recebida via satélite, inaugurou o primeiro Centro 

de TV, em Tanguá, no Rio de Janeiro, que passou a ser responsável pela interligação das 

emissoras de televisão. 

 No dia 15 de março foi inaugurada a TV Aratu, Canal 4, a segunda emissora de 

televisão da Bahia. 

 A Time Life retira-se da Globo. 

 

 1970 

 O censo demográfico nacional registrou que 27% das residências brasileiras já 

estavam equipadas com televisores, perfazendo 4 milhões de lares com esses aparelhos. 

 A TV Gazeta, de propriedade da Fundação Cásper Líbero, iniciou suas transmissões 

no dia 25 de janeiro, em São Paulo. 

 A Copa do Mundo de 1970 foi transmitida ao vivo para todo o país. 

 Em 28 de setembro o governo federal cassou, definitivamente, a concessão do canal da 

TV Excelsior. 

 

 1971 

 O Ministério das Comunicações começou a considerar a utilização de satélites para 

telecomunicações domésticas. 

 O Ministério das Comunicações baixou decreto regulamentando três minutos de 

intervalo comercial para cada 15 de programação. 

 A TV Excelsior encerrou suas atividades. 

 Trinta e um por cento das residências brasileiras já estavam equipadas com televisores. 

 A Globo inaugura sua emissora do Recife. 

 A Bandeirantes transmitiu os primeiros programas em cores da televisão brasileira. 

 

 1972 

  No dia 31 de março ocorreu a primeira transmissão oficial em cores no país, quando 

foi transmitida a Festa da Uva, em Caxias do Sul. 

  A Rede Globo inaugurou sua emissora de Brasília. 
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 No Brasil o sistema passa a ser PAL-M, que não tem similaridade com o de outros 

países, desestimulando a importação de aparelhos receptores, tornando oneroso o processo de 

"colorir" as imagens. 

 O PRONTEL – Programa Nacional de Telecomunicações – regulamentou a formação 

de redes. 

6 milhões e 250 mil televisores, incluindo os em cores.  

 

 1973 

 A Rede Globo produziu sua primeira telenovela colorida, "O Bem-Amado", que foi 

veiculada no período de 24 de janeiro a 8 de outubro. Essa novela foi responsável pela 

consolidação do horário das 22 horas para estse gênero de programa. 

 O merchandising – a publicidade indireta de algum produto inserido no conteúdo do 

programa transmitido – foi introduzido na TV na novela "Cavalo de Aço", da Rede Globo. O 

merchandising também é definido como a publicidade que é feita fora dos intervalos 

comerciais. 

 

 1974 

 Começaram a operar as estações rastreadoras de satélites de Tanguá, Manaus e Cuiabá, 

com o objetivo de distribuir os sinais de televisão. 

 A TV Tupi inicou a implantação das "programações nacionais", padronizando seus 

programas em todo o país. Tal medida foi adotada também pela Globo, em 1975, e, em 

seguida, por todas as demais redes. 

 8 milhões e 781 mil aparelhos de televisão. 

 

 1975 

 A censura federal proibiu a exibição da telenovela "Roque Santeiro", de Dias Gomes, 

que só foi veiculada pela Rede Globo 10 anos depois. 

 Implantou-se no país o conceito de rede de televisão, devido ao sucesso da 

programação nacional. 

 No dia 15 de dezembro, foi fundada, pela Lei 6.301, a Radiobrás. 

  

 1976 
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 O Brasil ocupou o quarto lugar entre os maiores usuários do satélite Intelsat. 

 Em janeiro, o Grupo Sílvio Santos ganhou a sua primeira concessão de um canal de 

TV, no Rio de Janeiro. 

 A Rede Globo iniciou a exportação de seus programas, dublados em espanhol, para 

países da América Latina. 

 O governo aprovou o projeto de um Sistema Brasileiro de Telecomunicações por 

Satélite (SBTS), mas foi sustado em maio de 1977, devido à situação econômico-financeira 

do país. 

 Um incêndio destruiu parte das instalações da TV Globo no Rio de Janeiro, 

descentralizando assim a programação da rede, que passou a ser produzida em outras cidades. 

  

 1977 

 A televisão concentrava 55,8% das verbas de publicidade, sendo que a TV Globo 

absorvia 85% dessa verba. No Brasil, 50% não tinham televisão sendo que dos que possuíam, 

80% localizavam-se nas regiões Sul e Sudeste. 

 Foram iniciados os estudos de meios alternativos para o atendimento das localidades 

que seriam servidas pelo SBTS. Como resultado, foi sugerido o aluguel de capacidade nos 

satélites do Intelsat. 

 O governo baixou decreto regulamentando a propaganda gratuita oficial durante 10 

minutos por dia. 

 A TV Bandeirantes inaugurou no Rio de Janeiro a TV Guanabara e deu início à sua 

rede. 

 Um acordo operacional entre Silvio Santos e Paulo Machado de Carvalho permitiu que 

a TVS e a TV Record começassem a operar em conjunto. 

 

 1978 

 Uma pesquisa realizada em nível nacional, pela Abepec – Associação Brasileira das 

Emissoras Públicas, Educativas e Culturais
43

, sobre a televisão brasileira constatou que as 

telenovelas já ocupavam 12% do total da programação, enquanto os filmes ocupavam 22% do 

tempo total. Foi constatado também que, durante a primeira semana de março, 48% de toda a 

programação transmitida pela TV brasileira era importada. 

                                                 
43 Disponível em <http://www.abepec.com.br>. Acessado em 15/02/2009. 
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 O total de aparelhos de televisão era de 14.825.000, de acordo com estimativas da 

Abinee – Associação Brasileira da Indústria Elétrica e Eletônica
44

. 

 

 1979 

 O presidente Ernesto Geisel extinguiu o AI-5 , em março. 

 A TVE do Rio de Janeiro, de propriedade da Fundação Centro Brasileiro de TV 

Educativa, passou a integrar o Sistema Nacional de Televisão Educativa, coordenando as nove 

emissoras de televisão educativa existentes no país. 

 A Globo começou a produzir e a transmitir as "séries brasileiras" 

 

 1980 

 O governo cassou, no dia 14 de julho, por corrupção financeira e dívidas com a 

Previdência Social, a concessão de todos os canais da Rede Tupi, pertencentes aos Diários 

Associados, distribuindo-os depois entre Sílvio Santos (SBT) e Adolfo Bloch (Manchete). 

 Existiam, no país, 106 emissoras comerciais e 12 estatais. 

 A Rede Globo recebeu o Prêmio Salute, concedido pela International Council of the 

National Academy of Television, Arts and Scienses, dos Estados Unidos, pela qualidade dos 

programas por ela produzidos. 

 

 1981 

 A Rede Globo passou a investir no telejornalismo, lançando o "TV Mulher" e o "Bom 

Dia Brasil", lançado pouco tempo depois nos mesmos moldes do programa norte-americano 

"Good Morning America". 

 Em agosto, a rede de emissoras de televisão de Sílvio Santos, o SBT (Sistema 

Brasileiro de Televisão), iniciou suas transmissões. 

 

 1982 

 A crítica italiana concedeu o Prêmio Asa de Ouro do Sucesso à telenovela "Dancin‟ 

Days", produzida pela TV Globo e transmitida no Brasil no período de 10 de julho de 1978 a 

26 de janeiro de 1979. 

 Começava a expansão da produção independente de videocassete e cresceu 

                                                 
44 Disponível em <http://www.abinee.org.br>. Acessado em 15/02/2009. 
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expressivamente o número de vendas de aparelhos no país. 

 O programa especial "Morte e Vida Severina", produzido pela Rede Globo, ganhou o 

Prêmio Emmy, concedido pelo International Council of the National Academy of Arts and 

Scienses dos Estados Unidos. 

 A TV Bandeirantes foi a primeira emissora a utilizar o satélite em suas transmissões, 

substituindo o sistema de microondas e barateando os seus custos. 

 Foi criado o SINRED – Sistema Nacional de Radiodifusão Educativa, vinculado ao 

Ministério da Educação e Cultura e ao Ministério das Comunicações. 

 Em 9 de agosto, a Produtora Independente de Vídeo da Editora Abril foi lançada no 

mercado de televisão, na TV Gazeta, de São Paulo, que lhe reservou 15 horas semanais no 

horário nobre. 

 

 1983 

 A Rede Manchete iniciou suas transmissões no dia 5 de junho com cinco emissoras 

próprias e uma afiliada, a TV Pampa, de Porto Alegre. 

 A Sociedade de Radiodifusão Ebenezer ganhou a concessão do canal 13, TV Rio, que 

em 1975 teve seus transmissores lacrados pelo Dentel e sua concessão cassada por motivo de 

falência. 

 O "Jornal Nacional", da Rede Globo, já era o programa de maior audiência da 

televisão brasileira. 

 

 1984 

 A televisão aderiu à campanha das eleições "Diretas Já". 

 Na telenovela "Transas e Caretas", de Lauro César Muniz, a Globo popularizou o 

videogame Atari por todo o país. No merchandising inserido na novela, chegava-se ao 

requinte de ensinar ao telespectador como usar o cartucho verdadeiro, evitando o "pirata", que 

danificaria o equipamento. 

 

 1985 

 Foram outorgadas 22 concessões de canais de televisão. 

 A Globo começou a planejar sua expansão no exterior. 

 O primeiro satélite brasileiro com 24 canais foi lançado em março de 1986. Em 1988, 
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o país possuía 48 canais. 

 No dia 15 de janeiro, a televisão brasileira transmitiu ao vivo a eleição indireta de 

Tancredo Neves, presidente, e José Sarney, vice-presidente. 

 A Globo deixou de veicular o programa infantil "Sítio do Pica-pau Amarelo", levado 

ao ar no período de 7 de março de 1977 a 1985. Este programa foi considerado pela Unesco o 

melhor programa infantil do mundo. 

 Foi inaugurada em Salvador a TV Bahia, Canal 11, inicialmente transmitindo a 

programação da Manchete e atualmente a da Globo. 

 

 1986 

 Lançamento do segundo satélite brasileiro de comunicação. 

 Foram outorgadas 14 concessões de canais de televisão. 

 Um incêndio destruiu 90% dos equipamentos da TV Cultura. 

 Foi inaugurada a TV Educativa da Bahia, vinculada à Fundação Instituto de 

Radiodifusão Educativa da Bahia. 

 

 1987 

 As exportações dos programas da Rede Globo atingiram o total de US$ 20 milhões. 

 A televisão atingiu uma audiência potencial de 90 milhões de telespectadores, 

equivalente a 63% da população brasileira. 

 Existiam 31 milhões de aparelhos de TV no país. Destes, 12,5 milhões eram em cores. 

 Foram outorgadas 12 concessões de canais de televisão. 

 

 1988 

 Lançamento do terceiro satélite brasileiro de comunicação, com 48 canais. 

 Foram outorgadas 47 concessões de canais de televisão. 

 No Brasil eram utilizados 3 milhões de aparelhos de videocassete. 

 60,9 % dos investimentos publicitários foram para a televisão, representando um total 

de US$2.795.592,34 (Fonte: McCann-Ericson, 1990 apud Tudo sobre TV.) 

 Promulgada a nova Constituição brasileira, modificando o sistema de concessões de 

canais de rádio e televisão. 

 Em 1.o de junho, o Canal 13 do Rio de Janeiro reiniciou suas transmissões, baseadas 
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em programas evangélicos e jornalísticos. 

 

 1989 

 Mais de 64% das 34.860.700 residências do país já estavam equipadas com aparelhos 

televisores. 

 

 1990 

 Plano Brasil  

 A Rede Manchete passou a produzir novelas e minisséries, investindo nas belas 

paisagens do interior do país e explorando a sensualidade do nu feminino. Com essa estratégia 

conseguiu tomar preciosos pontos da audiência das novelas da Globo. A novela "Pantanal" foi 

o marco dessa nova fase das produções da Manchete. 

 A televisão transmitiu, para todo o país, a posse do primeiro presidente civil eleito pelo 

voto direto depois do golpe de 1964. 

 Pelo Decreto No. 99.180, de 15 de março , que dispos sobre a reorganização dos 

órgãos da Presidência da República e dos ministérios, foi criado o Ministério da Infra-

Estrutura, que, entre outros órgãos absorveu o Ministério das Comunicações. O antigo 

ministério foi transformado na Secretaria Nacional de Comunicações, composto por 

Departamento Nacional de Administração de Frequência, Departamento Nacional de Serviços 

Públicos, Departamento Nacional de Serviços Privados e Departamento Nacional de 

Fiscalização das Comunicações. 

 No dia 30 de julho, o Departamento Nacional de Serviços Privados da Secretaria 

Nacional de Comunicações do Ministério da Infra-Estrutura baixou a Instrução n.º 04, 

estabelecendo procedimentos para a solicitação de instalações de estações dos serviços de 

radiodifusão e especiais de televisão por assinatura e de retransmissão de televisão. 

 Em setembro, um documento contendo nove mil assinaturas contra a "licenciosidade e 

violência na TV" foi entregue ao ministro da Justiça por representantes de um grupo que se 

autodenominava "O amanhã dos nossos filhos". 

 No dia 11 de setembro, durante a abertura do seminário intitulado "A Problemática da 

Comunicação de Massa: Reflexões e Soluções", promovido pelo governo, em Brasília, o 

ministro da Justiça, Bernardo Cabral, posicionou-se contra o retorno da censura oficial à 

televisão, defendendo o ponto de vista de que cada veículo de comunicação deveria 
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estabelecer seus limites ao tratar de assuntos controvertidos. O ministro afirmou que não 

havia nenhuma possibilidade de a televisão brasileira voltar a ser vítima da censura prévia. 

 No dia 18 de setembro, a televisão brasileira completou 40 anos, demonstrando Ter 

atingido, com sua criatividade, uma maturidade capaz de competir no exterior, ampliando as 

exportações de seus programas. 

 

 1995 

 81% dos 39 milhões de lares do Brasil tinham televisão. 

 

 1996  

 O Brasil era o 6.º produtor de aparelhos de TV, com 7,5 milhões de unidades, e o 3.º 

maior exportador para os EUA e Japão. 

 

 1997  

 Foi criada a Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel), para regular e fiscalizar 

o setor de telecomunicações.  

 

 

 Modelo brasileiro de TV 

 

 

 A televisão brasileira foi inaugurada graças ao pioneirismo do jornalista Assis 

Chateaubriand. Ao contrário da televisão norte-americana, que se desenvolveu apoiando-se na 

forte indústria cinematográfica, a brasileira teve de se submeter à influência do rádio, 

utilizando inicialmente sua estrutura, o mesmo formato de programação, bem como seus 

técnicos e artistas. Desde o seu início, a televisão brasileira teve uma característica: todas as 

emissoras estão sediadas em áreas urbanas, suas programações são dirigidas às populações 

urbanas, são orientadas para o lucro (com exceção das estações estatais) e funcionam sob o 

controle direto e indireto da legislação oficial existente para o setor. Para Sergio Mattos 

(2002) o modelo de radiodifusão brasileiro, tradicionalmente privado evoluiu para o que se 

pode chamar de um sistema misto, no qual o Estado ocupa os vazios deixados pela livre 

iniciativa, operando canais destinados a programas educativos.  

 O modelo brasileiro de televisão, além da dependência da importação de software e 
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hardware, também é dependente do suporte publicitário, sua principal fonte de receita.  

 

QUADRO I 

Distribuição percentual da verba por meio
45

 

___________________________________________________ 

Ano Televisão Jornal Revista Rádio Outros * 

1962    24.7     8.1    27.1   23.6   6.5 

1964    36.0     16.4   19.5  23.4    4.7 

1966    39.5     15.7   23.3  17.5    4.0 

1968    44.5     15.8   20.2  14.6    4.9 

1970    39.6     21.0   21.9  13.2    4.3 

1972    46.1     21.8   16.3    9.4   6.4 

1974    51.1     18.5   16.0    9.4   5.0 

1976    51.9     21.1   13.7    9.8   3.5 

1978    56.2     20.2   12.4    8.0   3.2 

1980    57.8     16.2   14.0    8.1   3.9 

1981    59.3     17.4   11.6    8.6   3.1 

1982    61.2     14.7   12.9    8.0   3.2 

1983    60.6     13.3   12.2  10.5    3.4 

1984    61.4     12.3   14.3    6.8   5.2 

1985    59.0     15.0   17.0    6.0   3.0 

1986    55.9     18.1   15.2    7.7   3.1 

1987    60.8     13.2   16.3    6.2   3.5 

1988    60.9     15.9   13.9    6.6   2.7 

1989(**)55.44   26.56  12.84  2.74  2.42 

_________________________________________________ 

Como o resgate e a análise história não constituem o objeto da pesquisa, adota-se a 

divisão em fases do desenvolvimento histórico da televisão brasileira efetuada por Mattos 

(2002), e que foi determinada levando em conta o desenvolvimento da televisão brasileira 

dentro do contexto sócioeconômico-cultural, sendo:  

 

1) A fase elitista (1950-1964) 

2)  A fase populista (1964-1975)  

                                                 
45  Fontes: revistas Propaganda e Meio & Mensagem, Grupo Mídia, CBBA/ Propeg, McCann-Erickson 

Brasil. 

 (*) Incluindo outdoor, cinema, pontos de vendas etc. 

 (**) Distribuição da verba de mídia, segundo o Projeto Inter-meios 
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3)  A fase do desenvolvimento tecnológico (1975-1985)  

4)  A fase da transição e da expansão internacional (1985-1990) 

 

 Na fase elitista (1950-1964), apesar de todas as deficiências e improvisações, a 

televisão foi saudada pela imprensa escrita como sendo um novo e poderoso instrumento. 

Quando a televisão começou no Brasil, praticamente não existiam receptores. O total não 

passava de 200, mas, visando a popularizar o veículo, Chateaubriand mandou instalar alguns 

aparelhos em praça pública a fim de que as pessoas pudessem assistir aos programas 

transmitidos.  
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QUADRO II 

EVOLUÇÃO DO NÚMERO DE TELEVISORES EM USO NO BRASIL
46 

                                                        ANO       Aparelhos P& B  e em cores em uso 

___________________________________________________________________

_____ 

1950                       200 

1952                   11.000 

1954                   34.000 

1956                 141.000 

1958                 344.000 

1960                  598.000 

1962               1.056.000 

1964               1.663.000 

1966               2.334.000 

1968               3.276.000 

1970               4.584.000 

1972               6.250.000 

1974               8.781.000 

1976             11.603.000 

1978             14.818.000 

1979             16.737.000 

1980             18.300.000 

1986              26.500.000 

1989              28.000.000 

1990              30.000.000 

 

 Ao final da década de 50 já existiam 10 emissoras de televisão em funcionamento e, 

em 1962, o Código Brasileiro de Telecomunicações foi promulgado pela Lei n.º 4.117/62, 

constituindo-se num grande avanço para o setor, pois, além de amenizar as sanções, dava 

maiores garantias às concessionárias. O Código inovava na conceituação jurídica das 

concessões de rádio e televisão, mas pecava em continuar atribuindo ao Executivo poderes de 

julgar e decidir, unilateralmente, na aplicação de sanções ou de renovação de concessões. O 

Código Brasileiro de Telecomunicações, aprovado pelo Congresso Nacional em 27 de agosto 

de 1962, é, para Mattos (2002), um projeto de inspiração militar, plenamente identificado com 

                                                 
46 Fonte: Abinee apud Mattos (2002) Veja gráfico no anexo. 
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as teses de integração nacional, segurança e desenvolvimento. 

 

 

2.2.1.1  Tecnologia e mercado da TV analógica 

 

 

 No início da década de 60 a televisão sofreu um grande impulso com a chegada do 

videoteipe, pois o uso do VT na televisão brasileira possibilitou, além das novelas diárias, a 

implantação de uma estratégia de programação horizontal. A veiculação de um mesmo 

programa em vários dias da semana possibilitou a criação do hábito de assistir à televisão 

rotineiramente prendendo a atenção do telespectador e substituindo o tipo de programação em 

voga até então, de caráter vertical, com programas diferentes todos os dias. Em1963 foi 

promulgado decreto que regulamentou a programação ao vivo. O declínio dos Diários 

Associados, a primazia da Excelsior e o acordo Time Life são símbolos que representaram a 

criação de um modelo brasileiro de desenvolvimento apoiado no capital estrangeiro, aliado 

aos grupos nacionais, no que se chamou escândalo Globo-TimeLife. 

 Em 1964, início da segunda fase, populista (1964-1975) do desenvolvimento da 

televisão, o Brasil presenciou o golpe militar. O golpe de 1964 afetou os meios de 

comunicação de massa diretamente porque o sistema político e a situação sócioeconônomica 

do país foram modificados pela definição de um modelo econômico para o desenvolvimento 

nacional, com crescimento econômico do país centrado na rápida industrialização, baseado 

em tecnologia importada e capital externo, enquanto os veículos de comunicação de massa, 

principalmente a televisão, passaram a exercer o papel de difusores da produção de bens 

duráveis e não-duráveis. Após 64, a promoção do rápido desenvolvimento econômico baseou-

se nas empresas estatais, empresas nacionais e corporações multinacionais; na promoção de 

reformas bancárias e no estabelecimento de leis e regulamentações específicas. “O Estado, 

além de aumentar sua participação na economia como investidor direto de uma série de 

empresas públicas, passou a ter à sua disposição, além do controle legal, todas as condições 

para influenciar os meios de comunicação através das pressões econômicas “(Mattos, 2002). 

 

 No Brasil, durante os 21 anos de regime militar (1964-1985), o financiamento dos 

"mass media" foi um poderoso veículo de controle estatal, em razão da vinculação entre os 
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bancos e o governo. A concessão de licenças para a importação de materiais e equipamentos 

e o provisionamento, pelo governo, de subsídios para cada importação têm influenciado a 

ponto de levarem os meios de comunicação de massa a adotarem uma posição de sustentação 

às medidas governamentais (Mattos, 1982 apud Mattos 2002). 

 

 Como resultado das orientações governamentais, iniciadas no governo Médici e 

continuadas no de Geisel, foi que se delineou o que seria a terceira fase de desenvolvimento 

da TV (1975-1985): as grandes redes, principalmente a Rede Globo, começaram a exportar os 

programas que produziam. Depois de solidificada a expansão no mercado interno, a conquista 

do mercado internacional intensificou-se. Em agosto de 1980, a direção da Rede Globo 

organizou uma Divisão Internacional e comprou a TV Monte Carlo. Nesse período, 68,3% da 

população brasileira vivia em áreas urbanas e 73,1% de todas as residências urbanas estavam 

equipadas com televisores (Mattos, 1982, 1984 e1985 apud Mattos 2002). A terceira fase 

caracterizou-se, pois, pela padronização da programação televisiva em todo o país e pela 

solidificação do conceito de rede de televisão no Brasil. Esta fase caracterizou-se, também, 

pela suspensão da censura prévia aos noticiários e à programação da televisão, o que conduziu 

ao término do período em que os meios de comunicação de massa operavam sob a rigidez do 

Ato Institucional n.º 5. 

 No final desta terceira fase constata-se a existência de quatro redes comerciais 

operando em escala nacional (Bandeirantes, Globo, Manchete e SBT), duas regionais 

(Record, em São Paulo, e Brasil Sul, no Rio Grande do Sul) e uma rede estatal (Educativa). O 

fim dessa etapa coincidiu com a campanha política pelas eleições diretas, realizada em 1984. 

A transição política iniciada no governo Geisel alcançou seu ponto máximo e se iniciou aí a 

quarta fase do desenvolvimento da televisão, a fase da transição e da expansão internacional 

(1985-1990). 

 Como no regime militar, o governo da Nova República também se utilizou da mídia 

eletrônica para obter respaldo popular. A Rede Globo, por exemplo, continuou a servir ao 

novo governo da mesma forma que ao regime militar. Nessa fase de desenvolvimento da 

televisão brasileira, o que se observa é uma maior competitividade entre as grandes redes, um 

contínuo avanço em direção ao mercado internacional, com a Rede Globo planejando, desde 

1985, sua expansão sistemática no exterior. Essa determinação da Globo se justifica até em 

função dos altos lucros que vinha obtendo nos últimos anos com suas exportações. “A edição 



73 

 

 

 

da revista Business Week, de 16 de dezembro de 1986, revela que em 1984 a TV Globo 

obteve lucros operacionais de US$ 120 milhões sobre uma renda de US$ 500 milhões” 

(Mattos, 2002).  

 Tal quadro de desenvolvimento e pujança passou por um período de restrição em 1990 

por conta da instalação do novo plano econômico, porém retomando novamente o ritmo 

habitual. Contudo, nas cercanias do novo século, a digitalização trouxe consigo o 

fortalecimento da musculatura financeira das empresas de telecomunicações. Antes de 

entrarmos no próximo tópico, urge igualmente recuperar a descrição linear da TV por 

assinatura. 

 

 

  2.2.2  TV por assinatura  

  

 

2.2.2.1 O início nos Estados Unidos 

 

 

 As primeiras manifestações de TV paga no mundo surgiram nos Estados Unidos, nos 

anos 40, em pequenas comunidades no interior do país com dificuldades de recepção dos 

sinais da TV aberta. Nessas regiões, por causa do sinal fraco, era praticamente impossível 

vender televisores. Com o intuito de aumentar suas vendas, algumas lojas de aparelhos de 

televisão construíram antenas de alta sensibilidade em cima de prédios altos ou no topo de 

montanhas. O sinal era, então, retransmitido às televisões das lojas para que elas pudessem ser 

exibidas aos compradores. Pouco a pouco, as pessoas aproveitavam o cabo que passava por 

sua residência para conectar suas próprias televisões e melhorar a recepção. Assim, nascia 

uma nova indústria nos Estados Unidos. No princípio, este serviço era gratuito, mas em 

algumas localidades empresários passaram a construir antenas e a cobrar mensalidade dos 

interessados pelo serviço. Em apenas 2 anos, por volta de 14 mil domicílios já assinavam esse 

serviço. Nasciam as operadoras de TV a cabo. 

 Em 1962, já havia cerca de 800 operadoras de TV a cabo, com mais de 850 mil 

assinantes. Logo, as operadoras de TV a cabo, aproveitando a capacidade de receber sinais de 

regiões milhares de quilômetros distantes, mudaram seu foco da retransmissão de sinais locais 
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para o provimento de programação alternativa. Até então existiam somente emissoras de TV 

aberta. A TV a cabo existia apenas para melhorar a recepção do sinal destas emissoras em 

locais remotos ou distantes. 

 O crescimento do negócio de provimento de sinal de emissoras de outras localidades 

levou as empresas de televisão locais a encarar as operadoras como concorrência. Em resposta 

a isso, a Federal Communications Commission (FCC) expandiu sua jurisdição e passou a 

impor restrições às operadoras que as impediam de "carregar" sinais de televisão. Essa ação 

acabou por retardar, mesmo que temporariamente, o desenvolvimento do mercado de TV a 

cabo americano. 

 Essas restrições duraram até o início da década de 70, quando, a partir de 1972, teve 

início um processo de flexibilização gradual na regulamentação, com a criação de novas 

regras para a transmissão de sinais de televisão. No mesmo ano, Charles Dolan e Gerald 

Levin, da Sterling Manhattan Cable, criaram a primeira rede de televisão paga, a Home Box 

Office, ou HBO. Este empreendimento levou à criação de um sistema de distribuição de sinais 

que usava a transmissão via satélite de programação, aprovada na época. O uso dos satélites 

mudou o negócio dramaticamente, pavimentando o caminho para um crescimento explosivo 

do número de redes de programação
47

. Houve um crescimento significativo dos serviços 

prestados aos consumidores do novo sistema, bem como do total de assinantes. No final da 

década de 70, o número de domicílios assinantes chegava próximo dos 15 milhões e, na 

década de 80, já eram cerca de 53 milhões. O número de programadoras havia subido de 28, 

em 1980, para 74 em 1989. 

 À medida que o sistema de televisão por assinatura evoluía, diminuíam as restrições 

impostas ao mercado, o que possibilitou um aumento dos investimentos em cabeamento, 

tecnologia e programação sem precedentes. A desregulamentação da indústria teve um forte 

efeito positivo no rápido crescimento observado no mercado. Entre 1984 e 1992, a indústria 

investiu mais de 15 bilhões de dólares em cabeamento e alguns bilhões no desenvolvimento 

de programação, o maior investimento privado em um projeto de construção desde a II Guerra 

Mundial. Em fevereiro de 1996, o Telecommunications Act, lei que sinalizou uma nova era no 

setor de telecomunicações nos Estados Unidos, removeu barreiras de entrada, abriu o mercado 

                                                 
47 A sigla DTH significa Direct To Home e está ligada a um tipo de recepção via satélite, na banda KU, feita 

com antenas parabólicas do tipo off-set, que usam receptores digitais e LNBF.  



75 

 

 

 

e permitiu às empresas de cabo utilizar sua infraestrutura para atuar no mercado de telefonia e 

transmissão de dados. Como consequência, em meados da década de 90 a indústria passou a 

utilizar sua rede de cabos também para fornecer acesso à Internet e a redes remotas em alta 

velocidade. Além disso, muitas empresas do segmento começaram a desenvolver conteúdo 

local, dando aos assinantes acesso a informações de sua própria comunidade. 

 Em 1996, a audiência da TV paga no horário nobre já superava a soma das três 

principais emissoras de TV aberta (ABC, CBS, NBC). Enquanto a audiência das emissoras de 

TV paga cresceu mais de 20% entre 1995 e 1996, a audiência das emissoras de TV aberta caiu 

quase que na mesma proporção. Em 1997, somente com a venda de pay per view a empresas 

de TV por assinatura tiveram receita de mais de US$ 1,2 bilhão, mais do que o dobro do 

observado em 1994. O primeiro lugar ficou com filmes (US$ 603 milhões), seguido por 

eventos (US$ 413 milhões) e entretenimento adulto (US$ 253 milhões). Em 1999, pela 

primeira vez os domicílios passaram mais tempo assistindo à TV por assinatura do que às 

quatro principais redes de TV aberta em conjunto. 

 No primeiro semestre de 1999, a TV por assinatura faturou US$ 4 bilhões apenas com 

publicidade, um crescimento de 29% na comparação com o mesmo período de 1998. Ao 

mesmo tempo, as 4 grandes emissoras de TV aberta faturaram cerca de US$ 16,2 bilhões na 

primeira metade de 1999, praticamente o mesmo faturamento de 1998. Entre 2000 e 2001, a 

TV a cabo foi o único meio de comunicação que teve crescimento nas receitas de publicidade. 

O faturamento foi de US$ 10,4 bilhões, 1% superior ao de 2000, resultado significativo se for 

observada a queda de 9,8% do mercado publicitário como um todo. Os investimentos da 

indústria em tecnologia e infraestrutura superaram a casa dos US$10 bilhões na década de 90. 

O crescimento da indústria foi acelerado por uma onda de fusões e aquisições de empresas do 

setor. O investimento em novas tecnologias e inovação foi possível graças à sinergia de 

empresas. Com o intuito de adequar a programação a nichos de audiência específicos, o 

número de redes de televisão a cabo explodiu na última década. No final de 1995, existiam 

139 programadoras nacionais, além de muitas outras regionais. No final de 1996 este número 

já havia aumentado para 162. Hoje em dia, a TV por assinatura está disponível em 97% dos 

domicílios (home passed) dos Estados Unidos. Cerca de 70 % dos domicílios (mais de 72 

milhões) escolheram assinar o serviço.
48

  

                                                 
48  Fontes: Mattos (2002), Cablecenter.org,  <http://www.cablecerter.org>,  Site da ABTA< http://www. 

abta.com.br >, Site Tudo sobre TV <http://www.tudosobretv.com.br>,   Site Super Canal TV 
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2.2.2.2 O início no Brasil 

 

 

 No Brasil, a história começou por um motivo muito semelhante ao ocorrido nos 

Estados Unidos: a necessidade de se resolver um problema de recepção. Na década de 60, na 

região serrana fluminense, o sinal das emissoras de televisão localizadas na cidade do Rio de 

Janeiro era deficiente. Instaladas no alto da serra, antenas, que funcionavam como uma 

espécie de head end, captavam os sinais e os transmitiam por uma rede de cabos coaxiais até 

as residências. As cidades de Petrópolis, Teresópolis e Friburgo passaram, então, a ser 

cobertas por esse serviço e os usuários que o desejassem pagavam uma taxa mensal, a 

exemplo do que ocorre hoje com o moderno serviço de TV por assinatura. 

 Nos anos 80 surgiram no Brasil as primeiras transmissões efetivas de TV por 

assinatura, com as transmissões da CNN, com notícias 24 horas por dia, e da MTV, com 

videoclipes musicais. Funcionavam num processo normal de radiodifusão, transmitindo em 

UHF, com canal fechado e codificado, sendo o embrião para a implantação do serviço de TV 

por assinatura, cuja regulamentação constava de decreto presidencial de fevereiro de 1988.  

 Em 1991, grandes grupos de comunicação ingressaram no setor, investindo em novas 

tecnologias. As Organizações Globo foram as pioneiras com a Globosat, serviço de TV paga 

via satélite, na Banda C, que exigia grandes antenas parabólicas para recepção dos sinais. O 

Grupo Abril criou a TVA e outros grupos importantes, como a RBS e o Grupo Algar, 

ingressaram no mercado logo em seguida. 

 Mesmo assim, até meados da década passada, a TV por assinatura no Brasil ainda era 

incipiente. O custo da mensalidade era elevado e a oferta dos serviços atingia número 

reduzido de cidades. O novo tipo de TV podia ser considerado um privilégio. Em 1994, havia 

apenas 400 mil assinantes, mas em 2000 já se registravam 3,4 milhões, o que corresponde a 

um crescimento de 750% em seis anos. Em março de 2010, o número de assinantes 

ultrapassou 7,8 milhões. 

 No Brasil são utilizadas três tecnologias de distribuição de sinais de TV por assinatura, 

cada uma com características bastante diferenciadas: o cabo, o Multipoint Multichannel 

Distribuition System – MMDS (microondas terrestres) e o Direct to Home – DTH (TV Direta 

                                                                                                                                                         

<http://www.supercanaltv.xpg.com.br>  
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do Satélite)
49

. No próximo capítulo faremos uma imersão no nosso objeto de estudo, a IPTV, 

verificando suas possibilidades comunicacionais. Traremos à tona os signos e, auxiliados por 

Flusser e McLuhan, faremos as análises pertinentes ao campo da comunicação.  

 

 

3 - Possibilidades comunicacionais e tecnológicas da IPTV 

  

 

 O sistema analógico de radiodifusão televisiva existe há mais de 60 anos. Durante este 

período houve a migração da TV de preto e branco para cores, exigindo dos telespectadores a 

aquisição de novos televisores e das empresas de radiodifusão a aquisição de novos 

transmissores e equipamentos de pré e pós-produção. Hoje, a indústria passa por profunda 

transição, migrando da TV convencional para a tecnologia digital. A maioria das operadoras 

de TV deve atualizar suas redes e implantar avançadas plataformas digitais num esforço para 

fazer migrar seus assinantes dos serviços analógicos tradicionais para serviços digitais mais 

sofisticados. 

 A televisão digital é o mais importante avanço na tecnologia da televisão desde que o 

veículo foi criado há mais de um século, oferecendo aos consumidores maior escolha, 

tornando a experiência visual mais interativa. As informações em áudio e vídeo digitalizadas 

melhoram a resolução audiovisual, reproduzem dados com exatidão, sem distorções, ocupam 

menos espaço de armazenamento e também no espectro de transmissão, abrindo possibilidade 

de transmissão via outros canais, podendo dialogar com outros veículos, já que informados 

numa mesma linguagem de “zeros e uns”. 

 

 

 3.1  Digitalização da televisão 

 

 

 Ao transformar todo tipo de informação num código binário, a digitalização permitiu a 

convergência dos meios e agora qualquer rede passou a ser capaz de carregar todo tipo de 

                                                 
49

 O gráfico Gráfico 1: Base de assinantes por tecnologia ABTA mostra a distribuição dos assinantes de TV por 

assinatura por tecnologia.   
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conteúdo, fazendo os mercados de radiodifusão, telecomunicações e informática se tornarem 

um só, e concorrentes pela disputa, no mesmo espaço, da audiência e dos recursos financeiros. 

Seguramente, trata-se de caminho sem retorno. George Gilder, pesquisador do MIT, na década 

de 1990, quando escreveu o livro intitulado “A vida após a televisão”, observava  que 

empresas de radiodifusão tradicionais ignoravam o fato de que suas tecnologias tradicionais 

iriam sucumbir.  

 

 A TV desafia o mais óbvio fato sobre seus clientes – sua prodigiosa e eflorescente 

diversidade. As pessoas executam dezenas de milhares de trabalhos diferentes; dedicam-se a 

um sem-número de hobbies; lêem centenas de milhares de publicações diferentes. A TV 

ignora a realidade de que as pessoas não são inteiramente passivas; dada uma chance, elas 

respondem e interagem. (Gilder, 1996, p. 13). 

 

 Para que possamos abordar com maior profundidade o processo de desenvolvimento 

do audiovisual se faz necessária a compreensão da diferença entre analógica, TV digital, 

HDTV, TV a cabo, e entre os conceitos de modelo, sistema e padrão. 

 O que caracteriza a transmissão analógica é o fato de que a informação a ser 

reproduzida no destino passa pelo processo de transmissão em ondas de 6 milhões de 

oscilações por segundo ou 6 Mhz, sem o emprego de técnicas de compressão e codificação da 

mensagem. Consistindo, por consequência, numa comunicação suscetível a ruídos, distorções 

e interferências, sendo difícil a reprodução exata da informação, pois sempre ocorre, em 

menor ou maior grau, perda de qualidade no destino final.  

O conceito de alta definição refere-se a uma melhor qualidade de imagem e som, 

maior nitidez, eliminação de defeitos como o chuvisco, contornos indefinidos nas imagens. 

Tudo numa tela panorâmica. Contudo é importante ressaltar não ser a TV digital sinônima de 

alta definição. Na TV digital as produções são obrigatoriamente realizadas em câmeras 

digitais, mas não necessariamente em alta definição (High Definition ou HD). Embora a TV 

digital busque também a melhor qualidade para a imagem, esse é o foco da HDTV, o que 

inclusive a define: a conquista da perfeição audiovisual, sendo, do ponto de vista técnico de 

qualidade da imagem, mais eficaz do que a TV digital. A televisão digital, precedida 

tecnologicamente pela HDTV, possibilita a convergência entre diferentes meios de 

comunicação eletrônicos, como radiodifusão, telefonia, transmissão de dados e acesso à 
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Internet.  

 Em outras palavras, enquanto na HDTV a preocupação maior está relacionada com a 

alta definição, na TV digital a transmissão diz respeito não só à qualidade da imagem e som, 

mas à oferta de possíveis serviços interativos e à multiprogramação, já que a compressão e 

codificação do sinal digital permitem o envio de maior quantidade de bits de informação por 

espaço de tempo do que a modulação em sinais analógicos. O surgimento, nos anos 90, do 

Motion Picture Experts Group (MPEG) revolucionou o desenvolvimento da TV digital e de 

alta definição, pois resolveu o problema de compactação de grande volume de informações 

(imagens em particular) num feixe de bits pequeno. 

 O Brasil adotou para seu padrão de TV digital o modelo japonês. Hoje as emissoras de 

televisão usam toda a frequência de 6 Mhz para transmitir sua programação. A mudança do 

padrão analógico para digital implica compressão dos sinais, sobrando espaço dentro da 

frequência de 6 Mhz. É sobre a destinação desse espaço extra que  versou a batalha pelo 

padrão a ser adotado. Na próxima tabela encontram-se sintetizados, genericamente, os 

cenários possíveis quando da decisão inicial acerca do padrão a ser definido para a televisão 

digital brasileira.  
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   TABELA 1 - Modelos de padrões digitais de TV 
50

 

                          Cenário Incremental Cenário de 

Convergência 

Cenário Escolhido 

 

Como fica 

o uso da 

frequência 

de 6 Mhz 

 
Transmissão de imagens em alta 
definição para os televisores e imagens 

em baixa definição para os celulares  

 
Quatro canais de diferentes 
redes de TV ou 

fornecimento de outro 
serviço, como banda larga 

 
Quatro canais para a 
mesma rede de 

televisão ou um canal 
de alta definição 

combinado com a 
transmissão em baixa 
definição para celulares 

e automóveis 

 

Quem 

ganha 

 
 
Somente as atuais redes de televisão  

 

 Empresas 
telefônicas (com a 

possibilidade de 
oferta de novos 
serviços e 

interatividade) 

 Espaço para 
novos players 

 Produtores 
independentes 

 -“Democratas”( 
possibilidade de 

novos canais) 

 TV paga com a 
TV aberta menos 
competitiva 

  
Atuais redes de 
televisão e 

empresas de telefonia 
com a interatividade 

intermitente 

 

 

Quem 

perde 

 Empresas de telefonia 
(ausência de interatividade e 
fornecimento de conteúdo de 

televisão aberta nos celulares) 

 Novos players (inexistiria 
espaço para a entrada no 

mercado) 

 TV paga (com a mono 
programação a TV digital 
passaria a ter qualidade de 

imagem superior) 

 “Democratas” inviabilização 
de novos canais públicos e 

comunitários na TV aberta.  

 
 

Atuais redes de televisão 
(frequência, audiência, 
verbas) 

 Novos players 

 TV paga (TV 
aberta 
podendo ter 

melhor 
qualidade) 

 “Democratas” 
inviabilização 
de novos 
canais 

públicos e 
comunitários 

na TV aberta 

 Produção 
independente  

 

                                                 

50  Adaptado do gráfico do Jornal Folha de S.Paulo em 8 de março de 2006. Disponível em 

<http://www1.folha.uol.com.br/folha/dinheiro/ult91u105789.shtml>.  Acessado em 12/3/2009. Nos anexos é 

possível encontrar o esquema original adaptado. 
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 A TV digital permite a multiprogramação. O áudio, de mono ou estéreo passa a ser 

5.1, necessitando de um equipamento de home theater para que se possa usufruí-lo. A tela 

passa a ter uma definição muito maior, de 480 para 1.080 linhas, e suas dimensões 

modificam-se de 4:3 para 16:9, lembrando o cinema. A qualidade da imagem digital é 

superior, apresentando cores mais vivas, textura e profundidade de campo. Na tabela 2 é 

possível ver esquematicamente a diferença entre elas. 

 

TABELA 2 - Diferenças entre padrões analógico e digital de televisão 

 TV analógica TV digital 

programação monoprogramação mono ou multiprogramação 

áudio mono ou estéreo 5.1 

definição de 

tela 

480 linhas 1.080 linhas  

interatividade carta, telefone, e-mail inerente 

dimensões 

imagem 

4:3 16:9 

qualidade da 

imagem 

colorida cores vivas, textura e 

profundidade de campo 

 

 O grande diferencial entre as duas tecnologias diz respeito à interatividade: enquanto 

na televisão analógica a comunicação ou transmissão é unidirecional, na TV digital a 

possibilidade de canal de retorno constitui a grande novidade, apresentando inúmeras 

possibilidades comerciais, comunicacionais e sociais. Paralelamente, esta mesma 

interatividade traz consigo um incômodo no modelo de negócios das tradicionais emissoras de 

televisão, que não possuem o canal de retorno, dependendo para isso das empresas de 

telecomunicações, gigantes globais. 

 Gilder não acreditava que a televisão do futuro seria aquela de seu presente, apostando 

numa tecnologia por ele chamada de “teleputer”, que consistia da junção da TV com o 

computador, agregando assim as novas funções geradas pelo micro, distribuindo o que ele 

chamava de “inteligência da rede”, que anteriormente seria localizada no topo da cadeia 
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comunicacional, nas emissoras, únicas transmissoras de conteúdo. Ele percebia a evolução da 

TV com a digitalização dos equipamentos, de forma totalmente diversa da comunicação 

tradicional, unidirecional e focada. 

  

 

 Não há mais razão para o vídeo usar um sinal vulnerável, complexo, ineficiente e não-

manipulável. Não há mais lógica em deixar o cérebro do sistema na estação transmissora. A 

era da televisão, para todos os propósitos, está encerrada [...] O novo sistema será o 

telecomputador ou “teleputer”, um computador pessoal adaptado ao processamento de vídeo 

e conectado por fios de fibra ótica a outros telecomputadores em todo o mundo (Gilder, 

1996, p. 37). 

 

 

 Enquanto a televisão continuava oferecendo aos telespectadores a opção de assistirem 

passivamente ao que era veiculado, na década de 90, os computadores, ganhavam força e 

impulsionavam as indústrias de componentes e de telecomunicações, pois apresentavam às 

audiências um sistema diferente de comunicação, permitindo às pessoas a interação. Visto ser 

a TV analógica unicamente emissora, a recepção da interatividade da TV digital pressupõe um 

canal de retorno, somente oferecido, até agora, pelas empresas de telecomunicações. De 

acordo com Renato Cruz: 

 

 

 Pela primeira vez, o poder da televisão encontra-se em xeque, pelo poder econômico 

das empresas de telecomunicações e pelos efeitos da convergência de meios. Mesmo assim, 

o poder político foi mais forte e garantiu às emissoras uma vitória na decisão da TV digital.  

As emissoras de televisão se esforçam para manter seus tradicionais modelos de negócio. 

(Cruz, 2008, p.17) 

 

 

 Muito se tem falado sobre as vantagens da interatividade que a tecnologia da TV 

digital possui. A partir da TV digital, e paralelamente a ela, assistimos ao desenvolvimento de 

formas diversas de transmissão de dados audiovisuais, algumas agregando portais de Internet 

à televisão , como a  Broadband TV, fruto de parcerias entre fabricantes de displays, um portal 
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de Internet e provedor de conteúdos audiovisuais, radiodifusores. Em qualquer produto 

tecnológico que venha a ser estruturado para o mercado, a interatividade sempre aparece 

aliada à alta definição de imagem, constituindo-se nos diferenciais e nas justificativas 

daqueles dispositivos e produtos eletrônico. Torna-se oportuno efetuarmos uma pausa neste 

ponto da  dissertação a fim de provocar, auxiliados por  Primo (2007), reflexão sobre o 

tema
51

. 

  

 

 3.2  Interatividade 

 

 

  Depois de abordado o conjunto de revoluções proporcionadas pela digitalização, que 

englobam as chamadas novas tecnologias de comunicação, universo em que se insere o objeto 

de estudo, e próximos da imersão no aspecto técnico e operacional da IPTV, suas 

potencialidades, inserindo-a no contexto brasileiro, retornamos, neste ponto de nossa 

exposição, à investida de entrelaçamento de áreas distintas do saber, abordando a questão da 

interatividade no recorte das possibilidades tecnológicas e sociais. 

 Mas o que é interatividade? Respondendo a tal questão, o pesquisador Alex de Primo 

argumenta que as utilizações dos conceitos e das teorias da comunicação pouco servem ao 

debate, visto que, além de uma aparente simplicidade, tal problema exige uma reflexão 

cautelosa, que ponha em revista até mesmo o que se pensa e se sabe sobre os processos de 

comunicação. Os modelos lineares que separam pólos antagônicos (emissor e receptor) 

tampouco contribuem para os estudos dos intensos debates que emergem em fóruns e nos 

comentários de blogs.  

 É necessário frisar a relevância da compreensão do que seja a interatividade, um dos 

conceitos mais importantes para o estudo da comunicação na área das tecnologias digitais. 

Atrelada ao uso da palavra existe a exploração como efeito de marketing positivo. Primo, em 

sua obra Interação mediada por computador, de 2007, vê o alargamento da utilização da idéia 

de interatividade como conceito, como se ele já estivesse esgotado e seu significado fosse 

dado como geral e simbólico por toda a comunidade acadêmica:  

                                                 
51 Maiores informações sobre a obra de Primo e acesso a uma animação sobre o processo de interação mediada 

por computador, parte integrante de sua tese de doutorado, disponíveis em 

<http://www6.ufrgs.br/limc/livroimc/>. 
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  O termo “interatividade” é usado como algo dado, uma característica pré-contida. 

Porém, a afirmativa “o diferencial da cibercultura é a interatividade”, já quase um lugar-

comum,  resulta vazia diante de uma reflexão mais rigorosa. O que quer dizer tal frase? Em 

verdade, os termos “interatividade” e “interativo” circulam hoje por toda parte: nas 

campanhas de marketing
52

, nos programas de tevê e rádio, nas embalagens de programas 

informáticos e jogos eletrônicos, como também nos trabalhos científicos de comunicação e 

áreas afins. Nesse cenário, Sfez (1994) reconhece o termo “interatividade” como um 

argumento de venda (*mesmo no campo teórico!), um slogan. (Primo, 2007:12) 

 

 Nos anos 30, Bertold Brecht defendia a idéia de que o ouvinte não se limitasse a 

escutar, mas também a falar, que não ficasse isolado, mas relacionado. Para ele, a radiodifusão 

deveria transformar-se de aparelho de distribuição em aparelho de comunicação. Em 1970, 

Enzensberger
53

 advogou pela possibilidade de influência recíproca entre os ditos emissores e 

receptores denunciando que a diferenciação técnica entre eles refletiria a divisão social do 

trabalho entre produtores e consumidores, baseada na contradição essencial entre as classes 

dominantes e as dominadas; entre o capital e a burocracia monopolista, de um lado, e as 

massas dependentes, do outro.   

 McLuhan (1969) defendeu a tese de que o meio afeta o receptor, de acordo com as 

características que apresenta, como no caso da fotografia em que, ao olhar uma foto, bastaria 

ao observador sentar-se e admirar sua beleza. Porém, ao ver uma charge, o mesmo observador 

precisaria completar espaços visuais. Ao observar o impacto de diversos meios na percepção 

humana, o teórico canadense diferenciou os meios entre quentes - como a fotografia e o rádio 

–, que exigem pouca participação; e frios – como a charge, a televisão e o telefone – ,que 

exigem maior participação da audiência. Primo analisa que, “concentrada numa visão 

particular sobre percepção, a argumentação de McLuhan não discute os meios de 

comunicação no que se refere às formas de mediar diálogos e à possibilidade de participação 

política de todos os envolvidos na interação...” (Primo, 2007:18)    

 Contudo, é a forma de mediar diálogos e a possibilidade de participação política que 

interessou a Thompson (1998), cuja argumentação buscou debater o potencial dialógico nos 

                                                 
52 Bastam aqui apenas dois curiosos exemplos: a fábrica de cosméticos Natura lançou o xampu “Interage”, a 

marca de artigos esportivos Rainha anunciava o tênis Interaction, como “ o único tênis que interage com 

você”!   

53 Hans Magnus Enzensberger (Kaufbeuren, 11 de novembro, 1929) é poeta, ensaísta, tradutor e editor alemão.  
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meios tradicionais a partir da discussão da interação face a face e o contraste com a interação 

mediada. Concluiu que na interação face a face os indivíduos se relacionam na aproximação e 

no intercâmbio de formas simbólicas num ambiente físico compartilhado, enquanto as 

tradições orais, que sobrevivem através do relato de atividades e de histórias contadas, ficam 

restritas a um espaço físico determinado, dependente da coincidência geográfica dos 

envolvidos, ou do deslocamento de indivíduos de um ambiente para outro. Na tabela, uma 

descrição esquemática da teoria de Thompson.  

   

TABELA 3                                                            Fonte: Thompson, 1998, p. 80, apud Primo (2007) 

 

 A interação que nos faz referência é a quase mediada, pois se refere aos meios de 

comunicação de massa (livro, jornal, rádio, televisão, etc.), das mensagens que se disseminam 

no espaço e tempo, mas são monológicas, com a comunicação sendo predominantemente de 

sentido único. Thompson afirma que o leitor de um livro é um receptor de uma forma 

simbólica cujo remetente não exige, e geralmente não recebe, uma resposta direta e imediata; 

sendo que existe a possibilidade de responder a um autor: por cartas, resenhas ou até mesmo, 

simplesmente com a recusa a ler qualquer coisa escrita por ele. 

 O interesse pelo desenvolvimento da TV interativa seria, para Primo, o grande 

detonador das discussões sobre não-linearidade e reatividade, com repercussão nas reflexões 
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contemporâneas sobre a interação mediada por computador. E lembra ele que os 

desenvolvimentos recentes no contexto televisivo dependem da incorporação da tecnologia 

digital.   

 

 Matuk (1995) e Lemos (2002) traçam o caminho que liga a TV em preto e branco – 

passando pela incorporação do controle remoto, do videocassete e dos canais por assinatura 

– até os sistemas de vidio-on-demand. Matuk (1995, p.218) sugere que: “O poder de mudar 

de canal ampliou a interação, que por sua vez se tornou ainda  mais intensa com o controle 

remoto”. A introdução do videocassete, por sua vez, teria aperfeiçoado qualitativamente o 

nível de “interatividade” por permitir a “autoprogramação seletiva” a partir do aluguel de 

fitas de vídeo e da gravação de programas. Através da utilização das fitas gravadas, o 

espectador poderia atuar sobre as sequências anteriormente difundidas, acelerando e 

interrompendo o fluxo das informações na fita. (Primo, 2007:22-23) 

 

 Primo lembra que a maior oferta de canais, video-on-demand e votações em enquetes 

através de sistemas de televisão digital são interações mediadas de fato, porém, não se pode 

deixar de comentar as limitações existentes. Lemos (2002) elabora relação tecnossocial em 

seus estudos sobre a televisão digital. Para aquele pesquisador a televisão interativa pode 

viabilizar, ao mesmo tempo, interações mecânico-analógica com a máquina, eletrônico-digital 

com o conteúdo e social. Para ele, a interatividade digital se dá entre os três subsistemas 

interativos e os cinco níveis
54

. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
54 Elaborado pela pesquisadora a partir do exposto em Primo (2007:22-23) 
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TABELA 4  

Classificação de TV interativa de Lemos (2002)  

TV: Classificação 

interativa de Lemos 

(2002) 

Interação mecânico 

analógica 

Interação eletrônico- 

digital 

Interação social 

0 Um ou dois canais Imagens em preto e 

branco 

Ligar e desligar o 

aparelho 

1 Maior número de 

emissoras  

Controle remoto Facilidade de controle 

do aparelho e maior 

dependência do mesmo 

2 Equipamentos periféricos acoplados 

(videocassete, câmeras portáteis e jogos 

eletrônicos)  

Telespectador ganha 

novas tecnologias para 

apropriar-se do objeto 

televisão 

3  

Telespectador interfere no conteúdo a partir do telefone, fax, correio 

eletrônico  

4 Televisão interativa Intervir no conteúdo a partir da rede telemática 

em tempo real, escolhendo ângulos diferentes de 

câmera, diferentes encaminhamentos das 

informações 

 

  

 No caso das interações que acontecem com os discos digitais de CD-ROM e DVD, as 

apresentações são estoques de informações previamente definidas, que, ao invés de se 

apresentarem num fluxo de sequência única, oferecem uma multissequencialidade, onde se 

evita a adoção da expressão “não linear”, visto que as sequências ainda existem e se 

encontram multiplicadas. Num canal de televisão as informações se sucedem numa única 

sequência possível.  No disco digital os dados gravados podem ser disparados em diferentes 

percursos. Sobre o video-on-demand, que conectado a um servidor digital permite ao 

espectador a seleção, dentre um conjunto de alternativas, do vídeo que quer ver naquele 

momento, Primo considera como sendo o ponto alto da tecnologia interativa, e  afirma: 

 

 A reivindicação de Brecht e Enzensberger pela possibilidade do público manifestar-se, 

por espaços de influência recíproca, porém, não é contemplada nessas abordagens. Não se 

trata do diálogo problematizador entre interagentes humanos, valorizado por Tompson 

(1998). Mesmo assim, vende-se como nível mais alto de interação a escolha do telespectador 
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entre alternativas possíveis disponibilizadas. A interação resume-se à reação e valoriza  

basicamente a técnica (Primo, 2007:25).  

 

 Na modalidade pay-per-view tradicional, o assinante do serviço de televisão a cabo, 

mediante débito de um certo valor adicional, assiste a um programa que permanece lacrado 

digitalmente para os outros clientes. O maior número de opções oferecidas ao telespectador 

concretiza-se como pacotes de custos diferenciados. Sobre o questionamento feito por Arlindo 

Machado quanto à possibilidade de, com o advento da TV interativa, recuperar o terreno 

perdido e fazer cumprir as promessas as promessas democráticas dos meios de massa, 

garantindo que os papéis do transmissor/produtor e do receptor/espectador sejam 

intercambiáveis, Primo pondera:  

 

 

 Longe de maiores preocupações democráticas, a busca por alternativas para a televisão 

reflete o interesse das empresas do setor televisivo em aumentar sua receita. Rose (1999, p. 

6) confirma que “uma das maiores forças motrizes da televisão interativa é o potencial 

comercial da propaganda interativa e do comercio online”. Indignado com essa perspectiva, 

Bucci (2001, p. 2) reclama: “A TV interativa, do presente ou do futuro, existe para seduzir o 

consumidor e para silenciar o cidadão. Essa é sua lógica central. (…) Essa tal de 

interatividade deveria se chamar interpassividade. Nada mais. Interpassividade consumista: 

anabolizante para o comércio, nuvem de fumaça para a democracia” (Primo, 2007:26) 

 

 

  A grande maioria dos recursos listados como serviços interativos no contexto 

televisivo, e aqui podemos incluir a maioria dos videogames, cai na definição do que 

Raymond Williams
55

, em 1975, classificou como reativos, pois se resumem a oferecer 

algumas opções predeterminadas para seleção. Para ele, interativo seria o sistema que 

propiciasse total autonomia do espectador e viabilizasse a resposta criativa e não prevista da 

audiência. Por outro lado, nos sistemas reativos, a extensão de escolhas, tanto em detalhe 

quanto em amplitude, é predeterminada.     

  Primo, ao definir interação como uma ação entre os participantes do processo, utiliza, 

                                                 
55 Raymond Williams (1921 - 1988) foi um acadêmico, crítico e novelista Galês. Seus escritos em política, 

cultura, literatura e cultura de massas refletiram seu pensamento marxista. Fonte: wikipédia.  
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para definir os participantes do processo, o termo interagente, "porque é aquele que age" e, 

segundo ele, a palavra usuário é reducionista no contexto comunicacional. "Usuário usa algo, 

não alguém". Assim não seria correto igualar interlocutores e "utilizadores".  

 Primo admite que boa parte das discussões trate a interação mediada por computador 

de forma excessivamente tecnicista, reduzindo a interação a aspectos meramente 

tecnológicos, não abordando o que há além do computador. Neste sentido atuou, nos anos 80, 

Andrew Lippman, diretor do Media Lab do Instituto de Tecnologia de Massachusetts (MIT). 

Para Lippman, um sistema pode ser chamado de interativo quando as seguintes características 

técnicas dos sistemas informáticos estão presentes, entendendo-se que por dois participantes 

se subtende que um deles é um computador:     

 

Características do sistema interativo de Lippman Descrição funcional interativa 

Interruptibilidade Capacidade de cada um dos participantes 

interromper o processo 

Granularidade Menor elemento após o qual se pode 

interromper 

Degradação graciosa Possibilidade dada aos participantes de 

saber quando e como podem obter a 

resposta que não está disponível naquele 

momento 

Previsão limitada Se algo que não havia sido previsto ocorre 

na interação, o sistema ainda tem 

condições de responder, devendo dar a 

impressão de banco de dados infinito 

Não default O sistema não deve forçar uma direção a 

ser seguida por seus participantes. 

 

Tabela 5 

 

  A proposição de Lippman pode ser considerada como uma busca pela sofisticação dos 

sistemas informáticos. Mas o que sugere é uma simulação de certas características da interação 

humana enquanto dissimula as deficiências da máquina. Como diz Baudrillard (1991, p.9), “dissimular 

é fingir não ter o que se tem. O primeiro refere-se a uma presença, o segundo a uma ausência” (Primo, 

2007:32). 

 

 Steur (1993), baseado na visão da telepresença, que para ele seria a sensação de estar 
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presente num um ambiente gerado por meio de comunicação, aponta três fatores que 

contribuiriam para a “interatividade”: 

 

1. velocidade – taxa com que um input pode ser assimilado pelo ambiente mediado; 

 

2. amplitude – refere-se ao número de possibilidades de ação em cada momento; 

 

3. mapeamento – a capacidade do sistema de mapear seus controles em face das 

modificações no ambiente mediado de forma natural e previsível. 

 

 Entendendo que a “interatividade” dá poder ao “usuário final”, no contexto de 

interação “vigiada” – em que o “usuário” é aquele que assiste ao que é apresentado a ele, 

podendo apenas tomar algumas decisões entre as opções que lhe são concedidas – Vaughan 

(1995, p. 152 apud Primo, 2007) defende a tese que os programas deveriam permitir um ou 

mais dos níveis de “interatividade” listados: 

 

a) ramificação simples – possibilidade de ir a outra seção do produto multimídia tão logo 

uma atividade, como a pressão do botão do mouse, de uma tecla ou um determinado 

tempo, tenha expirado; 

 

b) ramificação condicional – a remissão a outra seção do produto depende do resultado 

de uma condição “se isso-então aquilo”; 

 

c) linguagem estruturada – a ramificação aqui depende de uma lógica de programação 

mais complexa, envolvendo condições “se-então” aninhadas, subrotinas etc. 

 

 Para Primo, no entanto, as denúncias de Dertouzos (2001) de que, em vez das 

máquinas nos servirem, nós é que lhes servimos, iriam na contramão do entusiasmo com as 

interfaces digitais. O ex-diretor do Laboratório de Ciência da Computação do MIT 

desmascara as campanhas de marketing que anunciam que as novas versões dos programas à 

venda são mais fáceis e rápidas de usar. Dertouzos fixa-se na discussão do desempenho de 

hardware, pois o que lhe interessa é a interação homem-máquina. Mais profundamente, indo 
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além de Dertouzos, encontramos o cientista da computação pioneiro em realidade virtual 

Jaron Lanier (2000) sentenciando que o deslumbramento com a inteligência artificial e a 

impressão de que o computador está mais inteligente e mais humano decorre do fato que as 

pessoas estão mais estúpidas e menos humanas. 

 O que Primo defende é que a interação não deve ser vista como uma característica do 

meio, mas um processo que é construído pelos interagentes. Contudo, o que se observa é 

também aqui um problema de ordem semântica transdisciplinar, visto que, enquanto para a 

engenharia os sistemas bidimensionais constituem a melhor maneira de ampliar as formas de 

interação mediada tecnologicamente, para os teóricos das ciências sociais a interação mediada 

deveria viabilizar o livre diálogo – o que é um grande, se não o maior, desafio da engenharia. 

Já no contexto artístico, seria a busca pela dessacralização da obra, convidando o público a 

participar de sua construção, a melhor maneira para ampliar as formas de interação mediadas.  

 Primo afirma que a chamada Web 2.0 busca valorizar a participação dos sujeitos 

oferecendo cada vez mais suporte para a interação mútua. O autor aponta a importância da 

interpessoalidade que ocorre nos processos interativos mediados por computador, processo de 

comunicação extremamente complexo do ponto de visto relacional e cognitivo, que envolve a 

interação, ou seja, a ação entre pessoas no ciberespaço. Questionar a interatividade, segundo 

Primo, significa se aproximar do todo o complexo que envolve a produção, disponibilização, 

troca e ação no ambiente em rede, através dos processos dialógicos, respeitando uma 

dinâmica que é antes de tudo um acontecimento relacional, e não um fim em si mesmo. Longe 

da passividade inerente aos meios de comunicação de massa, o papel das pessoas que 

participam da comunicação interpessoal seria, para aquele autor, o de serem acionadores de 

trocas, propulsores de relações cognitivas que se revelam exatamente no entre e no inter. 

 Antes de abrirmos o leque de especulações acerca da interatividade e retomarmos o 

assunto da televisão digital, urge ressaltar que Alex Primo, em sua obra, partiu do caminho 

trilhado por Thompson, descartou o uso exclusivo das Teorias da Comunicação como 

ferramenta e teve como alicerce uma abordagem sistêmico relacional para se pensar a 

interatividade mediada por computador. Alex Primo apontou claramente que esse é um 

problema que deve ser tratado do ponto de vista de sua complexidade e apresenta proposta 

conceitual de dois tipos de interação mediada por computador: a mútua e a reativa. A 

interação mútua seria aquela com maior caráter dialógico, caracterizada por relações 

interdependentes e processos de negociação entre os interagentes. Neste tipo de interação, os 
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sujeitos participam ativamente da construção do relacionamento e se afetam mutuamente, 

recriando o processo a cada troca. A interação reativa caracterizaria um universo fechado de 

relações determinadas por estímulo e resposta. Nela, os sujeitos têm pouca ou nenhuma 

possibilidade de construir o relacionamento, possuindo relações lineares e preestabelecidas, 

nas quais as ações possíveis já estão predeterminadas e se sabe facilmente qual o 

encaminhamento do processo. Já na interação mútua, isso é praticamente impossível, uma vez 

que o relacionamento é recriado a cada momento.  

 Se as teorias de comunicação de massa não são suficientes, precisamos voltar ao que 

se sabe sobre o contexto interpessoal da comunicação humana. Neste ponto retomamos nossa 

argumentação sobre a importância da discussão do tema e lembrando que nosso foco constitui 

o dos processos midiáticos. Perpassaremos agora alguns estudos acadêmicos que abordam 

aspectos diversos do tema para, em seguida, entrar na adequação do assunto ao nosso objeto 

tecnológico de estudo, finalizando então com a retomada de questões de ordem social sobre 

interatividade almejando a conclusão superficial do círculo de debate sobre o tema. 

 Conforme visto, durante os anos 90 „interatividade‟ e „interativo‟ emergiram como 

palavras em voga para a descrição da mídia do futuro. Desde então, os discursos acadêmicos 

têm produzido grande número de definições teóricas e conceitos de „interatividade‟. Para 

Quiring (2008), da The Johannes Gutenberg University of Mainz, na Alemanha, a 

„interatividade‟ do cotidiano referenda um rótulo colocado a todos os aspectos da 

comunicação online e meio digital.  

 Embora existam vários campos do saber que tradicionalmente estudam diferentes tipos 

de interações, como a interação gênica, a interação de placas tectônicas, a interação 

medicamentosa, as interações eletromagnéticas, é na publicidade e nos produtos da 

infoeconomia que a adoção do termo se sobressai. Para exemplificar a ampla gama de 

significados atribuído ao termo, os resultados da busca do palavra „interativo‟ no Google© 

vão de portais da Internet, mapas, a „jovem interativo‟ e „pensamento interativo‟, ou seja, os 

termos interativo e interatividade são utilizados para descrever uma ampla variedade de 

diferentes fenômenos do cotidiano. Ambos os termos são muito apreciados por profissionais 

da publicidade e do design como palavras-chave que atraem a atenção de potenciais usuários 

e dão suporte a venda de novos produtos da mídia digital.  

 O pesquisador alemão avaliou quais serviços e aparatos tecnológicos os usuários 

associam ao termo, pois ele parte do principio de que as associações feitas pelos usuários não 
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foram somente influenciados pelo discurso popular e suas experiências passadas, mas guiam 

suas expectativas e comportamento na direção de novos produtos interativos midiático. O 

estudo mostrou que os alemães apresentam relativa coerência no quadro feito sobre 

„interatividade‟ e, acima de tudo, eles associam o termo a questões sociais e individuais.  

 Analisando o desenvolvimento da qualidade dos conteúdos e interfaces interativas 

naquele que é o país da melhor televisão do mundo (Leal Filho, 1997), o pesquisador anglo-

saxão Bennett (2008) retoma em sua pesquisa os caminhos tortuosos para a obtenção do 

padrão de excelência em interatividade da mídia televisiva daquele país, ressaltando a 

proeminência dos discursos da “janela para o mundo”, do caráter institucional da televisão do 

Reino Unido, sugerindo uma particular tendência a posicionamentos de gênero masculino e 

feminino na interatividade dos displays, na promoção dos discursos e conteúdos, 

exemplificando que a promoção dos serviços da iTV da BBC tem invertido a relação antes 

existente entre espetáculo, controle e masculinidade no conceito cotidiano de família inglesa.  

 Para termos outro aspecto da importância da interatividade promovida pelos processos 

midiáticos, Meeus, Oerlemans e Hage (2001) estudaram o efeito da inovação tecnológica na 

ligação entre o comportamento das empresas e seus mercados, explorando os níveis de 

aprendizado interativo, com um modelo teórico que combinou dependência de recursos, 

recursos de base e atividades argumentativas básicas, permitindo assim a comparação de 

valores de competição explanatórias com perspectivas teóricas complementares, sendo 

pioneiros na mensuração de níveis de aprendizado com a interatividade, sintetizando interação 

e aprendizagem no contexto da inovação tecnológica. 

 De todas as características marcantes da digitalização televisiva, como a alta definição 

de imagem e som, mobilidade, multiprogramação, a interatividade seria a que depende de 

tecnologias fundamentais para o seu sucesso, sendo que suas aplicações motivam o maior 

desenvolvimento da engenharia, bem como são essenciais para a consolidação do sucesso 

dessa funcionalidade. No Brasil, a indefinição sobre qual será ou se haverá de fato o canal de 

interatividade vem impactando negativamente a implantação e adoção da TV digital 

brasileira. Becker (2007) trata a interatividade como o aumento do diálogo entre emissor e 

receptor da informação televisiva pelo aprimoramento dos recursos audiovisuais, detalhando 

todos os entraves na implantação da interatividade no Brasil. Já Ferraz (2009) descreve que 

podemos ter uma visão simplificada da questão da interatividade, do ponto de vista 

tecnológico, da seguinte maneira: 
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 Não há canal de interatividade: neste caso, os equipamentos receptores não possuem 

interfaces de rede de comunicação, exigindo que as aplicações tenham apenas a chamada 

“interatividade local” (adiante). 

 

 O canal de interatividade é de banda estreita: aqui o maior expoente tecnológico é a 

telefonia fixa (com fio) ou móvel (sem fio) 2G, como GSM (Global System for Mobile 

communication). É possível interagir com a emissora, mas de forma “simples”.  

 

 O canal de interatividade é de banda larga: as aplicações podem usufruir bandas de 

larguras diversas, de uns poucos Megabits por segundo (Mbps), até dezenas de Mbps, com fio 

(ADSL, ADSL2, Gigabit Ethernet) ou sem fio (3G, WiMax). De acordo com o autor, neste 

caso a interatividade pode ser “plena”. 

 

 Ferraz ainda lembra que aplicações desenvolvidas para usar canal de interatividade de 

banda larga não se destinam a um público-alvo que tenha equipamento sem acesso a qualquer 

canal de interatividade. Neste caso, o equipamento descartará a aplicação de interatividade 

assim que recebê-la. Interatividade local é verificada quando não há disponibilidade de canal 

de retorno, sendo as aplicações executadas apenas no receptor do usuário, sem se comunicar 

de volta com a emissora, como ocorre com o Guia de Programação Eletrônica fornecida pelas 

TVs pagas. Interatividade simples existe quando, em função da banda estreita, o volume de 

dados tem de que ser muito pequeno para ser recebido rapidamente, ou seja, quando algum 

dado, como uma enquete, precisa ser enviado pelo usuário para a emissora. O setor bancário 

utiliza tal serviço em seus menus interativos de atendimento telefônico ao cliente. A 

interatividade plena exige banda larga e aplicações ricas em funcionalidades e em 

comunicação, visto a troca de informações entre os dois lados, cliente e provedor de serviços, 

ser muito maior. Esse tipo de interatividade, comparado à interatividade da Internet é a 

interatividade oferecida pela IPTV e sucedâneos.  

 Apesar de não haver questionamentos acerca da presença da interatividade nas 

tecnologias digitais, os conceitos sobre o termo, lembram Becker e Zuffo (2009), não têm 

consenso. Definir interatividade, como vimos em Primo, tem ocupado muitos estudiosos do 

assunto. Contudo, tendo em vista o virtuoso desenvolvimento dos displays em 3D de alta 
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definição, e com o fenômeno da TV emissiva, talvez a classificação do meio mude para um 

meio quente, onde todas as experiências sensórias estarão disponíveis.  

 Ainda sobre o tema da interatividade, mas no viés sociológico e análise do emprego 

democrático do termo, cabe a observação de Adorno e Horkheimer que, preocupados em 

interpretar o significado social dos aparatos tecnológicos em função do modelo econômico 

que lhes dá origem, vêem como sintomática da passagem do capitalismo liberal para o 

monopolista, a evolução do telefone em direção ao rádio, sendo o primeiro “liberal”, pois 

permite que os participantes ainda desempenhem o papel de sujeito. De acordo com aqueles 

autores, o rádio seria “democrático”, pois transformaria os antigos interlocutores em meros 

ouvintes, sendo que o termo “democrático” denota aqui, naturalmente, não o direito de voz e 

voto do povo, mas o fato de que os dispositivos tecnológicos empregados pela indústria 

cultural possibilitam uma comunicação de massa. Eles complementaram a afirmação, dizendo 

que, como acontece no Brasil, a interatividade da TV digital ainda é inexistente: “Ao 

contrário, o caráter autoritário desses meios é atestado pelo fato de que “nunca se desenvolveu 

qualquer dispositivo de réplica, e as emissões privadas são submetidas a rígido controle” 

(Duarte, 2003:51). Para o autor, o que ocorre na tecnologia digital seria a “manipulação 

retroativa”, ou seja, a produção da aparência de que os consumidores estão escolhendo o que 

desejam, quando, na verdade, estão sendo objeto de uma sutil imposição. 

 Do ponto de vista do fluxo bidirecional dos dados, as possibilidades de interação plena 

que a IPTV permite passam ainda por questões de "navegabilidade" no display do aparelho, 

ou seja, a qualidade dos softwares da interface e seus designs que promovem o acesso 

hipertextual e hipermidiática do conteúdo. Tais aspectos, que, reunidos, mudam e 

reestruturam o aparato eletrônico de comunicação e o que é transmitido, resultam numa 

mudança também por parte do receptor. Neste ponto, a pesquisa afirma que na época em que 

Primo considerou a TV por assinatura como não tendo interatividade, certamente não contava 

com a tecnologia IPTV. 

 Zuffo (2003) e Dertouzos (1997) afirmam que o desenvolvimento do software 

constitui um gargalo para o pleno desenvolvimento da Infoera. Manovich (2008) alerta sobre 

sua importância para o pleno desenvolvimento das diversas áreas artísticas, culturais.  

 

 

 O software é uma camada que permeia todas as áreas das sociedades contemporâneas. 
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Assim, se quisermos entender as técnicas contemporâneas de controle, comunicação, 

representação, simulação, análise, tomada de decisão, memória, visão, escrita e interação, 

nossa análise não pode ser completa, a não ser que consideremos essa camada de software. 

Isso significa que todas as disciplinas que lidam com a sociedade e a cultura contemporânea 

– arquitetura, design, crítica de arte, sociologia, ciências políticas, humanidades, estudos de 

ciência e tecnologia, etc. – precisam levar em consideração o papel dos softwares e seus 

efeitos em quaisquer assuntos que investiguem. (Manovich, 2008: 07)
56

  

 

 

 É no software que as questões de arquitetura de rede, do acesso à informação e ao 

conhecimento, das possibilidades interativas que estão intimamente ligados à criação e 

aplicação de tecnologias de compartilhamento. Embora sejam temas relevantes para 

observação e análise, não serão aprofundados na presente dissertação de mestrado.   

  

 

 

3.3  TV Digital brasileira 

 

 

 O padrão da transmissão de televisão analógica no Brasil é o PAL-M. Na América do 

Norte é o NTSC. Os padrões NTSC, PAL e SECAM serão todos substituídos nos próximos 10 

anos com o novo conjunto de normas associadas a televisão digital. Fazer da televisão digital 

uma realidade requer, numa perspectiva otimista, cooperação de uma variedade de indústrias e 

empresas, juntamente com o desenvolvimento de muitos padrões novos. Uma grande 

variedade de organismos internacionais tem contribuído para a padronização da TV digital ao 

longo dos últimos anos. A maioria das organizações cria normas formais por meio de 

processos específicos: organizar as ideias, discutir a abordagem, desenvolvimento do projeto 

da norma, votação de todos ou de certos aspectos das normas e em seguida, o lançamento 

formal da norma para o público geral. Algumas das mais conhecidas organizações 

internacionais que contribuem para a padronização da televisão digital são a ATSC, DVB, 

ARIB - Association of Radio Industries and Businesses:  

                                                 
56 Tradução livre. 



97 

 

 

 

 

 ATSC 

 

ATSC é uma organização formada em 1982 por membros da JCIC – Joint Committee 

on Intersociety Coordination, EIA – Eletronic Industries Organization, IEEE – Institute of 

Electrical and Eletronic Engineers, NAD – National Association of Broadcasters, NCTA - 

National Cable and Telecommunications Association, SMPTE – Society of Motion Picture 

and Television Engineers. Foi formada para estabelecer um conjunto de normas técnicas para 

a transmissão de sinais de televisão nos Estados Unidos. Conta atualmente com  

aproximadamente 200 membros representantes da transmissão, equipamentos de radiodifusão, 

cinema, eletroeletrônicos, computadores, cabo, satélite e as indústrias de semicondutores. As 

normas de TV digital da ATSC abrangem diferentes técnicas de radiodifusão, incluindo a 

entrega em alta definição, definição padrão, sinais de satélites diretos para cada residência ao 

longo dos Estados Unidos. Canadá, Coréia do Sul, Taiwan e Argentina concordaram em usar 

os formatos e métodos recomendados pelo grupo.57  

 

DVB 

 

 O projeto DVB foi concebido em 1991 e oficialmente inaugurado em 1993, com 

aproximadamente 80 membros. Hoje a organização é um consórcio de cerca de 300 empresas 

nas áreas de radiodifusão, produção e operação de questões regulatórias que se uniram para 

estabelecer normas internacionais comuns para a passagem do analógico para a transmissão 

digital. O trabalho da DVB resultou numa lista abrangente de normas e especificações que 

descrevem soluções para a implementação da televisão digital numa variedade de diferentes 

ambientes. Os padrões da DVB cobrem todos os aspectos da transmissão da televisão através 

da interface digital, segurança e interatividade para vídeo digital, áudio e dados. Como os 

padrões DVB são abertos, todos os fabricantes que acordem as normas em seus sistemas são 

capazes de garantir que seu equipamento de TV digital funcionará com outros equipamentos 

de outros fabricantes. Até agora, vários serviços de difusão em todo o mundo utilizam os 

padrões DVB. Há centenas de fabricantes oferecendo equipamentos compatíveis com DVB 

                                                 
57   Mais informações sobre os diversos padrões e especificações produzidos por esta organização estão 

disponíveis em <http://www.atsc.org>. 
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que já estão em uso ao redor do mundo. O maior sucesso da DVB é na Europa, mas a norma 

tem suas implementações na América do Norte e do Sul, China, África, Ásia e Austrália.58 

 

 ARIB  

 

   De acordo com o Website da organização japonesa, ela realiza estudos e desenvolve 

pesquisas, estabelece padrões, presta serviços de consultoria para a coordenação de espectro 

de rádio, coopera com outras organizações no exterior, fornece frequência de apoio de 

mudança dos serviços para a introdução bem-sucedida da televisão digital terrestre. A 

organização produziu uma série de normas que são particularmente relevantes para o setor da 

televisão digital, incluindo codificação de vídeo, de áudio, complexas especificações para a 

radiodifusão digital (ARIB STD-B32)59 . 

 Apesar das possibilidades tecnológicas da TV digital em termos de interatividade, até 

agora nada foi feito. A TV digital ainda não impacta a vida cotidiana nacional. De acordo com 

Walter Lima, a esperança de que a Televisão de Alta Definição (TVAD) mantenha a dimensão 

sóciocomunicacional conquistada pela sua antecessora, a TV analógica, esse é o desejo dos 

grupos de mídia detentores de canais de retransmissão no Brasil. Acrescenta ele:  

 

 

 Nesse sentido, se construiu um modelo de negócio, através de um marco regulatório, 

que privilegia a melhora da qualidade da imagem e do áudio, entretanto permitindo a baixa 

interatividade. Com o lançamento oficial do início das transmissões da TV digital no Brasil, 

todas as estratégias comerciais e políticas foram colocadas em prática para que o novo 

dispositivo substituísse o antigo televisor, sem proporcionar estragos no modelo de negócio. 

Qualquer modificação, nessa condição, causaria danos irreparáveis na saúde financeira das 

concessionárias. (Lima Junior, 2009, p.366 ) 

 

 

 A tecnologia digital avança otimizando a interatividade e abrindo novos caminhos para 

o audiovisual digital interativo em alta definição. Paralelamente ao desenvolvimento da 

                                                 
58   Mais informações sobre os diversos padrões e especificações produzidos por esta organização estão 

disponíveis em <http://www.dvb.org>. 

59   Mais informações sobre os diversos padrões e especificações produzidos por esta organização estão 

disponíveis em <http://www.arib.or.jp/english/>. 
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tecnologia da TV digital transmitida via satélite, radiofrequência ou cabo, ocorre rapidamente 

o desenvolvimento de uma nova tecnologia de transmissão de dados e conteúdo audiovisual 

em alta definição, via protocolo IP, Internet: a IPTV. A tecnologia de IPTV vem crescendo em 

importância e começa a ter efeito perturbador no modelo de negócio das tradicionais 

operadoras de TV paga e broadcasters.  

  

 

3.4  A  tecnologia IPTV 

 

 

 Como o nome sugere, IPTV descreve um novo mecanismo de transmissão de conteúdo 

audiovisual pela rede, utilizando protocolo IP, que garante a entrega, com segurança de alta 

qualidade, de conteúdos dos tradicionais canais de TV, filmes e conteúdo de video-on-demand 

através de uma rede de banda larga privada. IPTV, a partir de uma perspectiva do usuário 

final, opera como um serviço de televisão por assinatura padrão.  

 Os benefícios desse mecanismo de entrega de sinais de TV vão desde o incremento na 

“interatividade” (ao final da descrição tecnológica abordaremos o emprego do termo), 

mudanças mais rápidas de canal, possibilidade de gravação do conteúdo, até a inter- 

operatividade com as redes domésticas. A tecnologia permite ligar uma conexão de banda 

larga dedicada, exclusiva, diretamente a um conversor, set-top-box, fisicamente similar aos 

dos serviços de TV por assinatura tradicionais, para assistir ao conteúdo da antiga televisão 

em display que também permite, como serviços agregados, a navegação, chamadas 

telefônicas com imagens, games e acesso aos demais equipamentos digitais domésticos.   

 No momento existe uma grande movimentação em relação à IPTV. A tecnologia cresce 

em importância e começa a ter um efeito perturbador sobre os modelos comerciais 

tradicionais de televisão por assinatura. As capacidades bidirecionais dos sistemas de IPTV 

permitem aos prestadores do serviço a oferta de um conjunto de “aplicações de televisão 

interativas”. Os tipos de serviços agregados fornecidos através de um serviço de IPTV podem 

incluir, além da  TV padrão ao vivo em alta definição (HDTV), jogos interativos e navegador 

de Internet de alta velocidade. O sistema de IPTV, suportando comunicações bidirecionais, 

permite que os usuários finais personalizem seus hábitos, permitindo-lhes decidir o que 
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querem ver e quando querem assistir.
60

 

 

 

3.4.1  IPTV X Internet TV 

 

 

 A IPTV é por vezes confundida com a Internet TV. Com o lançamento da IPTV da TV 

Cultura o termo IPTV ganhou popularidade no Brasil. Para Walter Lima: 

 

  A tecnologia que é estruturada para transportar um fluxo de conteúdo de vídeo através 

de uma rede dedicada, que usa o Internet Protocol (IP), tem o seu acrônimo sendo utilizado 

também para definir uma outra forma de entrega de conteúdo de vídeo via stream que 

também utiliza o protocolo IP, a Internet. É correto tecnologicamente afirmar que as duas 

estruturas utilizam o IP para transportar os seus conteúdos audiovisuais digitais através de 

redes. Porém, as estruturas das redes são diferentes e suas capacidades também.. (Lima 

Junior, 2009:373 ) 

 

 As duas tecnologias utilizam plataformas diferentes. Como sugere o nome, a Internet 

TV utiliza a Internet pública, enquanto IPTV, ao contrário, usa redes privadas, seguras, como 

plataformas para entrega de conteúdo audiovisual de alta qualidade a usuários finais. Tais 

redes privadas são gerenciadas e operadas pelos provedores de serviços de IPTV. O alcance 

geográfico também difere nas duas tecnologias: as redes privadas controladas pelas 

operadoras de telecomunicações são inacessíveis aos usuários de internet e se localizam em 

áreas geográficas fixas. A Internet TV, ao contrario, não tem limites geográficos e seus 

serviços de televisão podem ser acessados de qualquer parte do globo.  

 A propriedade de infraestrutura de rede permite que as operadoras de 

telecomunicações projetem seus sistemas de engenharia de modo a suportarem a entrega de 

vídeo no receptor final com alta qualidade audiovisual. Já a qualidade técnica do conteúdo da 

Internet TV não pode ser comparada com a experiência visual da tradicional TV via terrestre, 

cabo ou satélite. O conteúdo da Internet TV pode aparecer tremido e picotado. Uma caixa set-

top ou set-top-box digital é usada para acessar e decodificar o vídeo entregue via IPTV, onde 

                                                 
60 Essa seria a definição de interatividade da IPTV, com base no fluxo bidirecional de dados, fora do escopo de 

interesse de Primo (2007).  
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um PC é sempre utilizado para acessar a Internet TV. O tipo de software usado no PC depende 

do tipo de conteúdo da internet TV, por exemplo, Windows media player  para vídeos em 

wmv. Portanto, o download de algum conteúdo de Internet TV pode requerer a instalação de 

softwares específicos.  

 Enquanto a Internet TV é gratuita, os serviços de IPTV têm modelo de comércio 

similar aos da assinatura mensal dos provedores de TV tradicionais. Sobre conteúdo 

veiculado, temos na Internet TV uma predominância de conteúdos produzidos pelos próprios 

usuários e nicho de canais, enquanto na IPTV o conteúdo geralmente segue a mesma linha da 

distribuição da televisão tradicional e TV a cabo, com shows, filmes, providos tipicamente por 

grandes e tradicionais empresas de radiodifusão e produtoras.  
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TABELA 6 

Diferenças entre IPTV e Internet TV (web TV) 

 Internet TV IPTV 

Plataforma

s 

Utiliza a Internet pública para entregar conteúdo 

audiovisual a usuários finais. 

Usa redes privadas seguras 

dedicadas para entregar 

conteúdos audiovisuais de alta 

definição aos consumidores. 

Estas redes privadas são 

geridas e exploradas pelo 

prestador do serviço de IPTV.  

 

Alcance 

Geográfico 

Não tem limites geográficos e seus serviços de 

televisão podem ser acessados de qualquer parte do 

globo.  

 

Redes controladas por 

empresas operadoras de 

telecom são inacessíveis aos 

usuários de Internet e estão 

localizadas em áreas 

geográficas fixas. 

Arquitetura  

de Rede 

Distribuída 

Descentralizada 

Centralizada 

Fechada 

Propriedad

e da Infra- 

estrutura 

de Rede 

Quando vídeo é enviado através da Internet pública, 

alguns dos pacotes do protocolo de Internet usados 

para transportar o vídeo podem chegar atrasados ou 

ser completamente perdidos, uma vez que 

atravessam as diversas redes que compõem a 

Internet pública. Como resultado, os prestadores de 

conteúdos de vídeo através da Internet não podem 

garantir uma experiência de visualização de TV 

comparada com uma tradicional terrestre, a cabo, 

via satélite. O fato é que o vídeo através da 

Internet às vezes pode aparecer  tremido e a 

resolução da imagem é muito baixa. 

A posse da infraestrutura de 

rede permite que os operadores 

das telecomunicações projetem 

seus sistemas de engenharia  

de modo a garantir a entrega 

final de alta qualidade de 

vídeo.  

Mecanismo 

de Acesso 

Um PC é quase sempre usado para acessar os 

serviços de Internet TV.  

 

Um set-top box digital é 

geralmente usado para acessar 

e decodificar o conteúdo do 

vídeo entregue. 
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 O fato é que a tecnologia de IPTV vem crescendo em importância e começa a ter 

efeito perturbador no modelo de negócio das tradicionais empresas de radiodifusão que têm 

na TV digital sua opção de interatividade e qualidade audiovisual.  

 

 

3.4.2  IPTV  X  TV a cabo X radiodifusão 

 

 

 Os sinais convencionais de transmissão da televisão são transmitidos em linha reta, 

tornando muito difícil a recepção em áreas montanhosas, vales e lugares cercados por prédios. 

Para solucionar o obstáculo e obter a melhor recepção foi colocados uma série de antenas nos 

topos das montanhas para distribuir os sinais através de cabos. Em 1952, no interior norte-

americano existiam aproximadamente 70 pequenos sistemas funcionando. Em 1971 já eram 

perto de 3.000, atingindo aproximadamente 6 milhões de residências. Tal sistema possuía um 

enorme potencial comercial e foi preciso apresentar um modelo diferenciado a seus clientes, 

ou melhor, assinantes. Nascia assim a TV a cabo, com ampla gama de canais e grande 

variedade de programação auxiliada por uma rede de microondas (pelo ar). Em 1974 a 

televisão a cabo começou a receber sinais via satélite, com o lançamento do primeiro satélite 

para esse fim e com a compra de programas de estações de TV independentes.  

 Pelo fato de não entregar todos os canais simultaneamente a cada usuário final, a 

tecnologia de IPTV permite aos prestadores de serviços disponibilizar na rede apenas o fluxo 

do canal que o usuário final tenha solicitado. Esta característica é atraente, pois permite aos 

operadores de telecomunicações a conservação da banda em suas redes. A exibição do 

conteúdo de IPTV não se limita aos televisores. Os consumidores utilizam frequentemente os 

seus PCs e dispositivos móveis de acesso aos serviços IPTV. 

 Quando comparado com a tecnologia analógica de difusão de televisão, o formato de 

dados digital de computador fornece aos telespectadores e prestadores de serviços uma série 

de benefícios. A IPTV promove aumento da capacidade e oferta de novos serviços. Ao usar as 

tecnologias digitais para transmissão de televisão, provedores de serviços podem carregar 

mais informações do que é atualmente possível com os sistemas analógicos. Com a TV 
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digital, um filme é comprimido para ocupar apenas uma pequena porcentagem da largura de 

banda normalmente exigida por sistemas analógicos para transmitir o mesmo filme. A largura 

de banda restante pode ser preenchida com programação ou serviços de dados, tais como VoD 

(video on demand), e-mail, Internet, educação interativa e TV de comércio interativa.  

 A diferença básica entre a IPTV e a TV a cabo tradicional é de ordem técnica, pois, a 

partir do consumidor final, ambas tecnologias seriam idênticas: uma caixa set-top ou set-top-

box  ligada ao televisor, ou display televisivo, e, do ponto de visto normativo, a IPTV é tratada 

como TV a cabo. 

 Do ponto de vista operacional, das empresas de telecomunicações, na TV a cabo 

tradicional, os clientes recebem todos os canais ao mesmo tempo, e tal conteúdo permanece à 

disposição do consumidor, mesmo os conteúdos “pay-per-view” lacrados que o cliente não 

consumir. Já na IPTV,  há uma economia de banda, o que torna a tecnologia economicamente 

interessante, a ponto de as tradicionais empresas de fornecimento de serviços de TV a cabo 

estarem investindo na modificação de suas estruturas físicas de rede para operarem em IPTV. 

Com a IPTV, a seleção do conteúdo que o assinante quer acessar é feita no decodificador ou 

no televisor, e o cliente de IPTV recebe um canal por vez. Quando muda o canal, o 

equipamento avisa um servidor, que envia a programação a que o espectador quer assistir 

naquele momento. Isso cria uma capacidade quase infinita de canais e, como a televisão está 

ligada a um meio interativo, permite o VoD (vídeo sob demanda), acabando com o conceito 

de grade de programação. Por outro lado, pode-se dizer que o atendimento é customizado, 

pois o cliente pede, a empresa vai até o “estoque” e trás de volta ao cliente o que ele quer ver 

e ouvir. Fazendo uma analogia com uma loja de sapatos, na TV a cabo convencional seria 

como se o vendedor de sapatos deixasse exemplares de todo seu estoque na casa de cada 

cliente, sem saber ao certo quais e quantos sapatos o cliente vai pegar. Na IPTV, o cliente 

informa qual modelo ele quer, e a loja entrega em sua casa somente o que ele pediu. Ao invés 

de um caminhão para levar grandes quantidades de caixas na porta de cada cliente, a empresa 

pode se utilizar de um motoboy.  

 Sob este ponto de vista, de engenharia, afirma-se que há interatividade, uma vez que o 

serviço oferecido é exatamente o que cada cliente pedir, nem mais, nem menos. Se ainda 

soubermos que o cliente pode utilizar o seu aparelho celular para, do trabalho, já fazer a 

encomenda do que quer assistir a noite e com que conteúdo audiovisual gostaria de ser 

acordado no dia seguinte, por exemplo, às 7 horas da manhã, veremos que a IPTV acaba com 
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o conceito de grade de programação. 

 Contudo, para se ver viabilizada, sobretudo no Brasil onde a TV aberta digital ainda 

não emplacou, a IPTV deve oferecer os canais tradicionais da TV aberta, num produto de 

transmissão híbrido, como veremos adiante. Neste ponto, é importante frisar que IPTV não é 

TV aberta ou de radiodifusão. São produtos distintos, tanto na forma de exibição dos 

conteúdos, onde na TV aberta à emissão do conteúdo é um fluxo constante, quanto na 

estrutura e modelo de negócios. Recapitulando: a IPTV  não é a  TV a cabo tradicional, no 

entanto, a TV a cabo tende a se tornar IPTV, já que a nova tecnologia traz vantagens 

econômicas operacionais. Para se ver comercialmente viabilizada, a IPTV precisa incluir o 

fornecimento da televisão broadcasting, a TV aberta. Torna-se lógica a sinergia existente 

entre a tecnologia IPTV, produto das empresas de telecomunicações, com  as empresas de TV 

a Cabo, que possuem em seu pacote os canais de TV aberta e olham, de  muito bom grado, a 

IPTV. Contudo, como o casamento entre as duas empresas não se poderia viabilizar por causa 

da Lei do Cabo, foi elaborado então o PL 29/2007, que trataremos em profundidade no 

capítulo 3.   

 A apresentação da visão geral de IPTV da OIPTVF
61

 abarca as seguintes 

possibilidades comunicacionais: 

 

• SD e  HD TV, 

• Os serviços de áudio apenas, 

• Assinatura e pay-per-view  

• Serviços híbridos de  TV / via canais de transmissão 

• Serviços regulares de conteúdo  

• Serviços on-demand  

• Serviços de gravação  

• Gravação da série  

• TV Local Time Shift  

• Catálogo VoD  

• Serviços de streaming e download  

• Acesso serviços de TVs / STBs – Superior Technologies in Broadcasting -  através 

                                                 
61 Open IPTV Fórum  disponível em 

<http://www.openiptvforum.org/docs/Open%20IPTV%20Forum%20Overview%20Presentation%20March%

202010.pdf> 
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de redes fixas  

• Acesso à Web  

• Serviços de informação  

• Aplicações interativas  

• Broadcast lembretes  

• Alertas de emergência  

• Contas de usuário único e família  

• Cuidados usuário autogestão / profile  

• O controle parental avançado (ver o que meus filhos assistiram)   

• STB Gerenciamento Remoto  

• Plataforma de suporte do provedor  

• Mensagens instantâneas e bate-papo  

• Presença / O que eu estou assistindo  

• Chamada pop-up  

• Publicidade  

• Compartilhamento de conteúdo na rede doméstica  

• Canal personalizado  

• Troca rápida de canais  

• Jogar fora do controle (por exemplo, saltar, pular)  

• Forçado a jogar fora de controle  

• Comentários e recomendações dos usuários 

• Rede TV Time Shift  

• Controle remoto PVR (por exemplo, Mobile Phone, Portal)  

• Serviços de acesso em dispositivos finais diferentes (por exemplo, o telefone 

móvel, PDA, PC, TV) via de acesso à rede fixa e móvel  

• A regionalização de serviços e conteúdos  

• Transferência de configurações do usuário entre os terminais  

• Single sign-on  

• Voz e vídeotelefonia  

 

A arquitetura da plataforma de IPTV preconizada pelo Open IPTV Forum para a 

segunda geração de IPTV é a seguinte: 
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                                                              Fonte: OIPTVF 

 

 

3.4.3  IPTV em detalhes 

 

 

 A IPTV permite integrar o display televisivo a outros aparelhos da casa, como o 

telefone, o computador e o telefone móvel, sendo que uma das possibilidades é programar a 

gravação de um canal pelo celular, como se ele fosse um controle remoto que funciona a 

distância. O cliente pode identificar quem está ligando na tela da TV ou transferir música, 

vídeos e fotos do computador para o televisor.
62

 

                                                 

62 Disponível em <http://poseca.incubadora.fapesp.br/portal/bdtd/2006/2006-do-cruz_renato.pdf>, último 

acesso em 30 de julho de 2009. 14:34:11 
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 A tecnologia de IPTV, oferecendo ampla gama de serviços, tornou-se uma crescente 

realidade comercial implantada pelas empresas de telecomunicações ao redor do mundo. A 

consultoria ABI Research estima que o mercado global de IPTV crescerá, anualmente, cerca 

de 32% nos próximos seis anos. No fim de 2014, haverá aproximadamente 79 milhões de 

assinantes deste tipo de serviço em todo o mundo. De acordo com a consultoria, as taxas de 

crescimento de plataformas convencionais de TV por assinatura, como satélite e cabo, 

desacelerarão nos próximos anos, à medida que a IPTV avançar.   

 

FIGURA 4 

    Estrutura simplificada de uma rede de IPTV: 

         Fonte: O´Driscoll (2008:461) 

 

 Os consumidores não percebem que, por trás de um exemplar de ambiente IPTV de 

usuário final, está uma série de componentes poderosos que nem parecem que trabalham em 

conjunto para tornar possível a entrega de conteúdos televisivos pela rede. Tais sistemas ou 

subsistemas incluem o processamento do vídeo, segurança e plataforma de entrega.  

 Entramos na parte “dura” da pesquisa. Uma infraestrutura de rede IP, de ponta a ponta, 

pode incluir alguns ou todos os seguintes elementos. Abaixo descrevemos as principais 

estruturas e demandas tecnológicas de IPTV para que tenhamos ideia da complexidade do 

serviço. Foi realizado apanhado de pequenos parágrafos introdutórios do livro referência de 
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engenharia do setor. Como em tecnologia inexistem variações de pontos de vista, minha 

preocupação aqui foi quanto a atualidade e pertinência da obra de O‟Driscoll.  

 

 Os aspectos tecnológicos mais marcantes do universo IPTV são: 

 

1- Sua central de dados, a saída (IPTV data center). 

2- A rede de distribuição da banda larga, o transporte. 

3- Os dispositivos do consumidor, o popular set-top box.   

4- A rede doméstica que montamos em nossos lares. 

5- As tecnologias das redes que distribuem IPTV. 

6- O empacotamento e transporte dos conteúdos. 

7- Como economizar as larguras de bandas.   

8- Arquitetura de software de IPTV, entre eles o middleware.  

9- A segurança e o DRM (Digital Right Manegement). 

10-  Movendo IPTV pela casa. 

11- A entrega do vídeo. 

12- A interatividade.  

 

1 -  IPTV – central de dados. 

 

 O centro de dados da IPTV é responsável pelo processamento e preparo do conteúdo 

para distribuição.  Ele recebe conteúdo de uma variedade de fontes: vídeo local, conteúdos 

agregadores, conteúdo de produtores, canais terrestres, satélite e cabo. Uma vez recebidos, 

uma cadeia de componentes de hardware – de codificadores e servidores de vídeo para 

roteadores de IP e hardware exclusivo de segurança – é utilizada  para preparar o conteúdo de 

vídeo para ser entregue através de rede baseada em protocolos de Internet (IP). 

Adicionalmente, um sistema de gerenciamento de assinaturas gerencia os dados dos 

assinantes e pagamentos. A localização espacial do centro de dados IPTV será ditada pela 

infraestrutura de rede usado pelo provedor de serviços 

 

2 -  Rede de distribuição de banda larga. 

 



110 

 

 

 

 A rede de distribuição de banda larga consiste num mix de tecnologias que carregam o 

conteúdo de IPTV do centro de dados até o usuário final. A entrega de serviços de IPTV 

requer conexão individual, one-to-one. No caso de grande emprego de IPTV, o número de 

conexões one-to-one aumenta significativamente e as demandas em termos de largura de 

banda na infraestrutura de rede podem ser bem grandes. Avanços na tecnologia de rede nos 

últimos anos agora permitem que os provedores de telecomunicações encontrem esta 

demanda por grandes quantidades de bandas nas redes. Fibra híbrida e cabo coaxial de 

infraestruturas de TV e fibras de redes de telecomunicações (fibras óticas) são particularmente 

adequados para conteúdo de IPTV. 

 

3 IPTVCDs - IPTV Consomer Devices ou set-top boxes de IP digital.  

 

 Os IPTV Consomer Devices ou set-top boxes são instalados na casa dos assinantes e 

promovem a conectividade entre a TV a o acesso a rede baseada em protocolos de internet-IP. 

Os Dispositivos de Consumo de IPTV (DCIPTVs) são componentes-chave para permissão do 

acesso aos serviços de IPTV. O DCIPTV conecta a rede de banda larga, sendo responsável por 

decodificar e processar a entrada de IP com fluxo de vídeo. Os DCIPTVs comportam 

avançadas tecnologias que minimizam ou eliminam completamente os efeitos de problemas 

da rede quando processam conteúdos IPTV.  

 Como a banda larga começa a se tornar o fluxo principal de serviço, as 

funcionalidades dos DCIPTVs continuamente mudam e melhoram em sofisticação. Os mais 

populares tipos de DCIPTV são portas residenciais, set-top boxes, console de games, como o 

X-Box ®, e servidores de mídia. 

 A IPTV permite a entrega de uma ampla variedade de conteúdo de vídeo numa 

variedade de diferentes dispositivos de consumo. Dos diversos dispositivos de consumo que 

estão disputando uma cota do emergente mercado de IPTV, hoje a maior parte das 

implantações de uso residencial é a dos gateways IP e set-top boxes.  

  Gateways residenciais (RGs) são caracterizados por sua capacidade de interconectar 

diferentes tipos de dispositivos de consumo digital conectados a uma rede de distribuição 

doméstica de acesso em banda larga IP. Além da conectividade, os RGs também possuem 

funcionalidades avançadas, tais como proteção de firewall, suporte para acesso a uma gama 

de serviços IP, incluindo IPTV. Para que os RGs residenciais se tornem realidade se faz 



111 

 

 

 

necessária a cooperação de ampla variedade de empresas, juntamente com o desenvolvimento 

de novos padrões. Cinco grupos estão atualmente trabalhando em normas a fim de permitir o 

aumento de sua adoção. 

 A caixa de IP set-top ( set-top box) é o aparelho de escolha para a maioria dos 

operadores de telecomunicações que queiram adicionar serviços de IPTV aos seus portfólios 

de produtos. Uma caixa de IP set-top permite painéis nos displays das TVs para exibição de 

conteúdo de vídeo baseado em IP. Alguns dos mais sofisticados IP set-top boxes incluem 

recursos mais avançados como tempo de deslocamento da visualização de TV
63

, a capacidade 

de processar conteúdo de vídeo de alta definição e suporte avançado para serviços de redes 

domésticas Além disso a maioria dos módulos componentes pode ser integrada num único 

chip. 

  O advento do system-on-chip nas caixas set-top baseadas em  IP torna mais fácil para 

os prestadores de serviços a implantação de serviços de IPTV. Note-se que a aparência física 

geral e a sensação produzida por um set-top Box é especificado pelo fornecedor. A gama de 

produtos set-top box IP é segmentada em um número de categorias: multicast e unicast, 

DVRs, IP híbrido terrestres, IP híbrido satélite e Cabo IP híbrido. Set-tops híbridos são uma 

nova categoria de dispositivos que podem receber e descodificar satélite terrestre padrão, ou 

conteúdo de vídeo a cabo, bem como permitir acesso aos serviços interativos de IPTV sobre 

uma rede de banda larga. 

  Outros tipos de DCIPTVs incluem consoles de jogos e servidores de mídia em casa. 

Os consoles de jogos são utilizados pelos consumidores para muitas formas de entretenimento 

digital, incluindo a navegação na Internet e acesso a serviços IPTV. Os servidores de mídia 

fornecem um hardware exclusivo e uma plataforma de software  ideal para acessar os serviços 

IPTV. 

 

4  Rede doméstica 

  

 A rede domestica possibilita a distribuição de dados, voz e vídeo entre os diferentes 

equipamentos eletrônicos da residência. Ela conecta um número de componentes digitais 

dentro de uma pequena área. Melhora a comunicação e permite o compartilhamento de 

                                                 
63 Recurso que permite â pessoa se deslocar de uma televisão para outra e, apesar do trajeto feito, não perder 

nada da exibição.  
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recursos caros entre os membros de uma família. O objetivo de uma rede doméstica é prover 

acesso a informação, como voz, áudio, dados e entretenimento entre diferentes dispositivos 

digitais dentro da residência. Com a rede doméstica, os consumidores podem economizar 

dinheiro e tempo porque periféricos como impressoras e scanners, bem como conexões de 

banda larga, podem facilmente ser compartilhados. O mercado de rede doméstica é 

fragmentado numa faixa de diferentes tecnologias. 

 A receita da adoção de banda larga aumentou combinada com avanços na tecnologia 

de compressão e à necessidade das empresas de telecomunicações de oferecer serviços de 

vídeo aos seus clientes, ajudando assim na adoção global de IPTV. Várias organizações estão 

envolvidas no desenvolvimento tecnológico de padrões e produtos para incentivar os 

consumidores a adotarem os serviços de IPTV.  

 

  5    Tecnologias de rede de distribuição de IPTV  

 

 Parece que a IPTV está no caminho para tornar-se um meio popular para a entrega de 

serviços de televisão digital para os consumidores. Pela natureza da IPTV, uma alta 

velocidade da plataforma de rede de distribuição se faz necessária para apoiar a entrega de 

conteúdos baseados em IP. O objetivo desta rede é mover bits de dados entre o dispositivo 

consumidor de IPTV e o centro do prestador de serviços de dados IPTV. É necessário fazer 

isso de uma maneira que não afete a qualidade do fluxo de vídeo entregues ao assinante IPTV, 

e cabe a cada provedor de IPTV decidir sobre o tipo e a sofisticação da arquitetura de rede 

necessária para suportar os seus serviços de IPTV. 

 Uma arquitetura de rede IPTV consiste em duas partes: a "última milha" de banda 

larga de distribuição (uma para cada ponta) e a espinha dorsal ou núcleo centralizado. Uma 

grande variedade de redes, incluindo os sistemas a cabo, telefone de cobre, sem fio e redes de 

satélites, pode ser utilizada para fornecer serviços avançados de rede IPTV ao longo do 

percurso da “última milha” da rede. A entrega de vídeo em todos esses diferentes tipos de 

redes vem com seus próprios conjuntos de desafios.  

 Hoje, os operadores de telecomunicações têm uma grande variedade de tecnologias de 

rede para escolher ao decidirem implantar os serviços de IPTV. As capacidades de largura de 

banda virtualmente ilimitada de redes baseadas em fibra ótica a tornam uma plataforma ideal 

para a realização de serviços IPTV. 
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 O uso de conexões rápidas de Internet cresceu muito nos últimos anos. Conforme mais 

pessoas compram PCs e criam suas redes domésticas, a demanda por conexões de banda larga 

(alta velocidade) cresce sem parar.  Tecnologias como ADSL2
64

 e VDSL
65

 fornecem redes 

com alta largura de banda e velocidades. São soluções de comunicação totalmente escaláveis 

e são adequadas para a entrega de aplicações avançadas de IPTV aos usuários finais. DOCSIS 

3.0
66

 é a próxima geração de plataforma de rede de banda larga que permite aos operadores de 

cabo oferecer serviços avançados de IPTV aos seus assinantes. 

 A indústria de satélites também já começou a aumentar os seus serviços de 

transmissão de TV com novos produtos de vídeo IP que visam os setores da indústria da 

telecomunicação e TV a cabo. A arquitetura de rede utilizada para apoiar esses novos produtos 

à base da IPTV inclui um headend de vídeo para o processamento, os satélites para a 

distribuição, hubs de vídeo para a agregação regional e as redes de acesso em banda larga para 

entregar os sinais de IPTV aos assinantes. 

 A entrega de vídeo através de redes sem fio é uma outra abordagem para a entrega dos 

                                                 
64 ADSL2+ é um formato de DSL (Digital Subscriber Line), uma tecnologia de comunicação de dados que 

permite uma transmissão de dados muito mais rápida através de linhas de telefone do que a convencional ADSL. 

Foi concebido em 2005 pelo ITU-T International Telecommunication Union, através do padrão G.992.5, em 

substituição do padrão G.992.4 (ADSL2).Esse padrão expande a capacidade do ADSL básico, em 

que a transferência de dados pode chegar à velocidade de 24 Megabits por segundo em 

downstream, e de 1 Megabit por segundo de upstream. A ADSL2+ atua numa frequência de 2 

MHz (ante o 1 MHz do ADSL atual) em linhas telefônicas. Tais velocidades dependem de 

fatores como a distância entre o DSLAM para o ponto de acesso do cliente, características e 

qualidade dos equipamentos, instalações e fiações da linha telefônica. Para tanto, a infra-

estrutura telefônica tem de evoluir junto, porque a  ADSL ainda usa as fiações de cobre 

antigas, algumas até centenárias, que estão nos subterrâneos ou postes das cidades. No Brasil, 

atualmente somente Telefónica, GVT, Brasil Telecom, Oi, CTBC ofertam banda larga com a 

tecnologia ADSL2+. Fonte 
 

65  A tecnologia VDSL (Very-high-bit-rate Digital Subscriber Line) opera com transmissões assimétricas 

(taxa de  upload sempre menos que a de download) variando de 13 a 52 Mbps de download, e 1,5 a 2,3 Mbps de 

upload, e isto em apenas um par metálico de até 330 metros, podendo chegar até 1,5Km em taxas mais baixas 

(alcançando por volta de 13 Mbps). Ela apresenta características semelhantes ao ADSL, isto é, utiliza o tipo 

assimétrico de transmissão, sendo que a sua principal vantagem sobre o ADSL é que pode atingir velocidades de 

transmissão muito superiores às utilizadas pelo seu concorrente mais próximo.  

66 Trata-se da norma aplicável à transmissão de dados via cabo. A diferença entre a 1.0, 2.0 e 3.0 está na 

exigência de alterações nos equipamentos dos ISPs e normalmente a troca de modems de clientes, para 

utilização da mesma. Mais recentemente foi desenvolvida a norma PacketCable (e a correspondente 

EuroPacketCable), que define a forma como se pode implementar telefone no cabo. Atualmente no Brasil, a 

NET Serviços em parceria com a Embratel utiliza a tecnologia no seu serviço NetFone, entre outras 

empresas. Estão também para ser desenvolvidas novas normas para VideoOnDemand, televisão interactiva e 

televisão digital. No Brasil, as duas maiores companhias de TV a cabo, NET e TVA,disponibilizam o serviço. 

Requer do usuário um modem apropriado.  

 

http://informatica.hsw.uol.com.br/rede-domestica.htm
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serviços de IPTV. Tecnologias emergentes sem fio como Wi-Fi
67

, WiMax
68

, HSDPA
69

 e EV-

DO
70

 são vistas como plataformas que irão melhorar a adoção de IPTV móvel e serviços de 

IPTV em qualquer lugar nos próximos anos.  

 A capacidade de distribuir eficientemente TV através da Internet pública está  

fundamentalmente transformando a indústria global de TV digital. Garantir um serviço de 

qualidade é uma das maiores questões com que os prestadores de serviços têm de lidar quando 

entregarem IPTV através da Internet pública. Atrasos, o congestionamento da rede e pacotes 

de IP corrompidos são apenas algumas das condições com que os produtores de canal de 

Internet TV e grandes portais de serviços de vídeo tem de lidar em sua rotina diária. 

 IPTV tem algumas exigências muito rigorosas quando se trata de desempenho de 

infraestrutura de rede, ou seja, capacidade de largura de banda adequada, níveis de 

performance previsíveis. 

 

 6  O empacotamento e transporte de IPTV em tempo real 

 

 A compressão de vídeo é um processo utilizado pelos prestadores de serviços de IPTV 

para reduzir a quantidade de dados contidos num arquivo de vídeo para um tamanho que 

possa ser transportado através de uma rede de banda larga IP. Diferentes tecnologias de 

compressão são adequadas para diferentes fins. MPEG-2, por exemplo, é uma tecnologia de 

compressão de vídeo usado por aplicações de televisão digital. MPEG-4 é o sucessor do 

MPEG-2 e inclui uma série de recursos avançados que dão melhoria das taxas de compressão 

                                                 
67 Wi-Fi é uma marca registrada da Wi-Fi Alliance, que é utilizada por produtos certificados que pertencem à 

classe de dispositivos de rede local sem fios. Por causa do relacionamento íntimo com seu padrão de mesmo 

nome, o termo Wi-Fi é usado frequentemente como sinônimo para a tecnologia IEEE 802.11. Seu nome é 

uma abreviação da expressão inglesa Wireless Fidelity, que significa Fidelidade Sem Fio. O padrão Wi-Fi 

opera em faixas de frequências que não necessitam de licença para instalação e/ou operação. Este fato as 

torna atrativas. No entanto, para uso comercial no Brasil é necessária licença da Agência Nacional de 

Telecomunicações (Anatel). Para se ter acesso à internet através de rede Wi-Fi deve-se estar no raio de ação 

ou área de abrangência de um ponto de acesso (normalmente conhecido por hotspot) ou local público onde 

opere rede sem fios e usar dispositivo móvel, como computador portátil, Tablet PC ou PDA com capacidade 

de comunicação sem fio, deixando o usuário do Wi-Fi bem à vontade para usá-lo em lugares de "não acesso" 

à Internet, como aeroportos. 

 

68 O padrão WiMAX (Worldwide Interoperability for Microwave Access/Interoperabilidade Mundial para 

Acesso de Micro-ondas) tem como objetivo estabelecer a parte final da infraestrutura de conexão de banda 

larga (last mile) oferecendo conectividade para uso doméstico, empresarial e em hotspots.  

69 High-Speed Downlink Packet Access ou HSDPA é um novo protocolo de telefonia móvel, também chamado 

3.5G.  

70 1x Michelly, abreviado como EV-DO é uma tecnologia de terceira geração (3G) do CDMA, desenvolvida 

pela empresa Qualcomm, e que é a evolução das tecnologias CDMA de segunda geração (2G)  
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para suporte de aplicações multimédia interativas. VC-1 é uma tecnologia de codificação que 

foi padronizada pela organização internacional chamada SMPTE. É publicada como SMPTE 

421M e é acompanhada de duas publicações irmãs, que definem os mecanismos de transporte 

e diretrizes de conformidade para a tecnologia. VC-1 foi projetado para comprimir vídeo 

numa variedade de diferentes taxas de bits, incluindo aqueles que são normalmente utilizados 

pelas aplicações de IPTV. 

 IPTVCM, modelo de comunicação IPTV, é uma estrutura conceitual em rede que é 

composta de sete e, em algumas implementações, de oito camadas, cada uma delas com 

protocolos específicos e funções de rede que são usados para comunicação entre dispositivos 

de IPTV. As camadas superiores do modelo de implementação são responsáveis por serviços 

diversos, como codificação de vídeo e empacotamento de conteúdo. Os níveis mais baixos do 

modelo são responsáveis pelo transporte de funções direcionadas como roteamento, 

endereçamento, controle de fluxo e entrega física. 

 

             7   Programação de radiodifusão linear em IPTV 

 

 Além de fornecer aplicações VoD, os prestadores de serviços de IPTV também estão 

começando a oferta de transmissão de programação linear tradicional de TV aos seus 

assinantes. Para VoD, um sistema de comunicação unicast é usado para estabelecer vínculos 

individuais ou sessões entre os vários DCIPTVs e o datacenter do servidor IPTV. Este método 

de comunicação não é eficaz para entrega dos canais tradicionais de transmissão porque a 

duplicação de sessões ponto a ponto seriadas sobrecarregam a rede. Portanto, uma técnica 

chamada IP multicast é amplamente usada para fornecer um único canal de transmissão de TV 

a vários clientes simultaneamente. 

 IP multicast seria uma técnica popular usada para transmitir canais de televisão ao 

vivo. Do ponto de vista técnico, é um híbrido de unicast e tecnologias de transmissão. Com 

um IPTV multicast, somente uma única cópia de cada canal de vídeo é transportado através 

da rede, independentemente do número de pessoas que visualizaram o canal. Este é um 

excelente mecanismo para reduzir as exigências de tráfego da rede e ajuda na conservação da 

largura de banda.  

 Além de atender a solicitações de vários tipos de DCIPTVs e encaminhamento de 

tráfego de rede, os roteadores multicast têm uma série de outras capacidades, desde a gestão 
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de árvores de distribuição que controlam o caminho que o tráfego de IP multicast desenvolveu 

através da rede para replicar fluxos, até processamento de protocolos multicast, etc. 

  

 8  Arquitetura do software do DCIPTV  

 

 Há uma grande variedade de componentes de software que rodam num típico 

DCIPTV. O software que roda num DCIPTV permite o bom funcionamento do dispositivo, 

escondendo a complexidade dos elementos do sistema do usuário final. Um ambiente típico 

de software de DCIPTV inclui drivers, RTOS, e uma camada de middleware. 

 

Drivers – Este componente suporta uma vasta gama de tipos de mídia e protocolos de rede. 

 

RTOS – É um componente-chave da plataforma de software IPTVCD. Os sistemas 

operacionais que funcionam em caixas de IP set-top e plataformas de RG são capazes de 

atender à forte demanda dos consumidores associada à prestação de serviços de IPTV. Um 

RTOS
71

 é capaz de operar dentro de um pequeno espaço de memória, é extremamente 

confiável e realiza boot muito rapidamente durante a inicialização do dispositivo. Além de 

processamento e codificação de sinais de televisão, um RTOS  de um IPTVCD também deve 

regular a alocação de recursos, como memória e utilização de processador. 

 

Middleware – Num contexto de IPTV, é um tipo de software que se instala numa caixa de IP 

set-top e age como uma camada de conversão ou tradução. Com o middleware também é 

possível sua utilização com um servidor para off-load de algumas tarefas de processamento e 

armazenamento do IP set-top box para o servidor back-end. Além disso, o middleware tem um 

                                                 
71 RTOS (Real Time Operating System) é um sistema operacional destinado à execução de múltiplas tarefas em 

que o tempo de resposta a um evento (externo ou interno) é pré-definido; não importando, como é comum 

pensar-se, se a velocidade de resposta é elevada ou não. Esse tempo de resposta é chamado de prazo da tarefa 

e a perda de um prazo, isto é, o não-cumprimento de uma tarefa dentro do prazo esperado, caracteriza uma 

falha do sistema. Outra característica dos sistemas de tempo real é a sua interação com o meio ao redor. Os 

STR têm de reagir, dentro de um prazo pré-definido, a um estímulo do meio. Por exemplo, em um hospital, o 

sistema que monitora os batimentos cardíacos de um paciente deve alarmar os médicos caso haja alteração 

nos batimentos. Outro aspecto importante dos STR é a previsibilidade. O sistema é considerado previsível 

quando podemos antecipar seu comportamento independentemente de falhas, sobrecargas e variações de 

hardware. Um RTOS facilita a concepção de um sistema em tempo real, mas não garante que o resultado 

final seja um sistema de tempo real, para tal é necessário que o programa nele implementado tenha sido 

corretamente desenvolvido.  
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papel fundamental para garantir que os serviços de IPTV sejam processados corretamente. 

 O atual modelo de negócios para serviços de IPTV dispõe de um assinante de compra 

ou arrendamento de um DCIPTV executando um sistema de software proprietário 

middleware. Com a movimentação em direção a um modelo de varejo, a importância de 

padrões abertos torna-se fundamental para garantir que o investimento no DCIPTV seja 

seguro.  

 A procura de padrões abertos no mundo dos sistemas de middleware de IPTV na iTV 

resultou numa série de planos para estender a funcionalidade das seguintes normas para apoiar 

a prestação de serviços interativos de IPTV: 

 

  MHP é uma plataforma única, aberta, de desenvolvimento de televisão interativa com 

base na plataforma Java. Um dos principais benefícios do MHP é que ele fornece aos 

desenvolvedores a capacidade de facilmente criar aplicações baseadas em código 

aberto. MHP-IPTV é uma extensão para o sistema de middleware MHP. 

 

 GEM é uma plataforma de TV interativa padronizada com base em tecnologias MHP. 

 

 OCAP é uma plataforma aberta de software middleware que foi desenhado para a 

indústria de cabo norte-americana, permitindo aos operadores oferecer serviços 

sofisticados de TV interativa. OCAP incorpora um vasto conjunto de APIs que são 

utilizadas  pela comunidade de desenvolvedores para criação de aplicações de iTV. 

 

 ACAP é uma norma que integra duas plataformas de middleware de televisão 

interativa, seguindo as tecnologias utilizadas na especificação GEM. 

 

 O Ginga é o middleware que está em desenvolvimento no Brasil e existe também em 

sua versão Java. 

 

 

 Enquanto o trabalho para a definição de um padrão para a implantação de aplicações 

interativas IPTV interoperável em todo o mundo continua, alguns fornecedores de software 
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lançaram soluções provisórias.
72

 

 

             9  IPTV - Acesso condicional e sistemas DRM- Digital Right Management
73

   

 

 Para proteger contra o acesso não autorizado aos serviços e conteúdo de IPTV, as 

operadoras de telecomunicações precisam garantir que um sistema de segurança instalado irá 

prover a identidade de cada assinante que acessar o conteúdo baseado em IP. Além da 

autenticação, o sistema de segurança de IPTV também precisa proteger o conteúdo em todos 

os estágios da entrega, do ponto de acesso da captação do conteúdo audiovisual até o último 

quilômetro de chegada ao IPTVCD ou set-top box do assinante. Além de proteger os acessos 

aos conteúdos de TV multicanais sob demanda, o sistema de segurança da IPTV precisa 

também proteger a privacidade do usuário final, seus dados e os componentes de sua 

infraestrutura de rede. Existem algumas opções de modelos de sistemas que as empresas de 

telecomunicações podem adotar. 

 

 10   Movendo a IPTV pela casa 

 

 Como a demanda dos consumidores para distribuir, partilhar e colaborar com o 

conteúdo digital cresce, assim também,a necessidade de uma plataforma de middleware de 

rede doméstica que suporte bem as demandas. 

 Um dos grandes desafios para os prestadores de serviços no fornecimento de IPTV 

tem sido a distribuição de sinais do gateway residencial do cliente para outro, situado em 

DCIPTVs em diferentes posições em torno da residência. Além disso, a demanda por banda 

larga residencial cresce exponencialmente demandando da infraestrutura de rede doméstica 

projetos sofisticados de Whole Home Media Networking (WHMN), tais como HD IPTV 

streaming, de conteúdo gerado pelo usuário, e jogos online. A distribuição confiável destas 

aplicações com uso de intensiva largura de banda, para uma grande variedade de 

consumidores, em diferentes dispositivos eletrônicos, em quase qualquer parte da casa, só é 

                                                 
72 Talvez compreendamos melhor o porquê da demora do Ginga e sua “aclamada interatividade” vigorarem. 

73  O objetivo do DRM é parametrizar e controlar um determinado conteúdo de maneira mais restrita. 

Atualmente é possível personalizar o varejo da difusão de um determinado arquivo comercializado, como o 

número de vezes em que um arquivo pode ser aberto ou a duração da validade desse arquivo. O DRM está sendo 

incluído em todos os tipos de dispositivos digitais, algumas vezes sem informar a quem os compra a respeito de 

suas consequências. 
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realizável pela utilização da próxima geração de tecnologias de rede doméstica. O modelo 

consiste num número de componentes WHMN que podem ser divididos em duas categorias 

básicas: tecnologias de interconexão e padrões de software de middleware. WHMN inclui 

frequentemente mecanismos que permitem aos prestadores de serviço QoS (Quality of 

Serviçe) priorizar os tipos de tráfego que fluem através da rede da casa do assinante. 

 

 

  3.4.3.1  Vídeo sob demanda (VoD) sobre IP 

 

 

 11  Entrega de vídeos 

 

 Para O'Driscoll, a tecnologia que está mudando a maneira como as pessoas assistem e 

interagem com televisão é o vídeo sob demanda (VoD). A IPTV permite que os usuários 

navegem numa biblioteca de vídeos armazenados digitalmente, filmes e programas, 

selecionem e visualizem instantaneamente o conteúdo escolhido. Estimulados pelo 

surgimento de redes de banda larga de próxima geração combinado com a melhoria do preço, 

e as taxas de desempenho de DCIPTVs, em todo o mundo são implantados sistemas de VoD 

baseado em tecnologias de rede IP, e estas vêm crescendo significativamente nos últimos 

tempos.  

 O método tradicional de ordenação pay-per-view de conteúdo de vídeo está mudando e 

evoluindo para atender às demandas dos consumidores. Esta evolução provoca a implantação 

generalizada da tecnologia chamada de vídeo sob demanda.  VoD é um aplicativo de TV 

interativa que permite ao consumidor visualizar o conteúdo de vídeo quando quiser.  VoD 

fornece aos usuários finais de IPTV um amplo espectro de aplicações do tipo on-demand. Os 

principais componentes de uma infraestrutura IP-VoD incluem servidores de vídeo IP, 

protocolos de transporte e software do cliente. 

 O servidor de vídeo armazena e executa em tempo real o streaming de conteúdo IP-

VoD. Os arquivos estão fisicamente armazenados em servidores na forma de arquivos de 

computador. Tem havido um enorme crescimento da demanda pela recente tecnologia de 

armazenagem avançada para apoiar a crescente popularidade de produtos on-demand.  

 Os processadores dos servidores de VoD permitem suportar uma maior densidade de 
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fluxos de vídeo. IP-VoD também inclui uma plataforma de software de gestão capaz de gerir 

conteúdos armazenados. O software especializado em armazenagem do VoD na caixa set-top 

ajuda a melhorar a experiência de baixar vários tipos de conteúdo VoD. Esta aplicação 

geralmente é integrada à caixa set-top, comunicando diretamente com o servidor de VoD. 

 Existem duas abordagens para a concepção de uma rede de apoio à entrega de vídeo 

IP: centralizada e distribuída. Na abordagem centralizada, os servidores são mantidos numa 

localização central, enquanto que um projeto baseado numa arquitetura distribuída localiza os 

servidores em diferentes localizações ao longo de uma determinada região geográfica. Os 

protocolos utilizados para facilitar a comunicação entre os servidores IP-VoD e os DCIPTVs 

dos clientes variam entre arquiteturas de rede, mas tipicamente incluem o uso de protocolos 

Internet de comunicação que exercem fluxos de IPTV sobre redes de banda larga. O 

engenheiro afirma que: 

 

 A próxima geração de TV de alta definição (HDTV)  revolucionará a transmissão e a 

recepção de serviços de vídeo. A HDTV finalmente chegou e veio para ficar. Fatores como a 

procura dos consumidores e a aprovação dos serviços de melhoria das tecnologias de rede 

digital estão seduzindo os operadores de redes multisserviços para começar a adicionar 

canais de HDTV na sua programação. (O'Driscoll, 2008:436) 

 

 

 12   Aplicações de interatividade IPTV 

 

 Além do fornecimento de programação linear e acesso ao conteúdo de vídeo on-

demand, as tecnologias baseadas em IP também permitem que os operadores de 

telecomunicações possam oferecer aos consumidores finais uma série de aplicações de TV 

interativas avançadas (iTV). A implantação da iTV através de uma plataforma baseada em 

rede de IP  é considerada a progressão natural para operadoras de rede IPTV.  

 A iTV muda a televisão da forma passiva de entretenimento para duas vias  ativas de 

entretenimento, informação e de comunicação. Através de iTV, os espectadores têm a 

possibilidade de controlar na sua visualização o bate-papo com os amigos, navegar na Internet 

e ler as últimas atualizações dos esportes enquanto assistem à TV. Esta capacidade de entregar 

duas vias serviços de televisão interativa aos  consumidores é um diferencial para os 
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operadores de IPTV.  A tecnologia IPTV tem o potencial de trazer aplicações  interativas para 

as massas.  

 

 Neste contexto de uso da IPTV para a TV digital interativa pode fornecer: 

 

 VoD IP 

  Navegação  

 E-mail 

  DVR (gravação de vídeo) 

  Mensagens instantâneas 

  IPTVcommerce 

 Gerenciamento remoto 

  Exibição de chamadas telefônicas na tela 

  Localização de conteúdo de vídeo 

  Jogos on demand  

 controle pelos pais, e assim por diante.  

 

 13  Administração de redes IPTV 

 

 A prestação de serviços de TV através de uma rede baseada em IP vem com seu 

próprio conjunto de desafios técnicos e comerciais. Um dos primeiros desafios surge durante 

a operação de uma rede IPTV no dia a dia, quando o prestador de serviços precisa ser capaz 

de gerenciar o tráfego de vídeo e dos vários componentes da rede que são usados para fazer 

uma rede IP. Para ativar esse controle os provedores de IPTV necessitam de um sistema de 

gerenciamento de rede (NMS) que monitore e identifique os problemas que possam vir a 

afetar o fornecimento dos serviços de televisão aos seus clientes. Outro desafio enfrentado 

pelos fornecedores é simplificar o provisionamento dos serviços aos novos assinantes e aos 

serviços para a rede.  

 A instalação de um serviço de IPTV é relativamente complexa e exerce pressão sobre 

os recursos dos prestadores de serviços. Portanto, muitos operadores tentam automatizar a 

instalação e o provisionamento de serviços de IPTV num esforço para reduzir o tempo 

necessário para realizar instalações. Indo além do gerenciamento e provisionamento de 
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serviços de rede IPTV, os operadores também precisam garantir que seus clientes recebem 

uma experiência de TV que seja superior diante da oferta de outros serviços de cabo e satélite. 

  Em seu nível mais básico, os operadores de IPTV precisam garantir que os seus 

clientes recebam a resposta adequada nas solicitações de mudança. Isto é um requisito 

completamente básico a partir da perspectiva do assinante, no entanto, a implementação desta 

funcionalidade, especialmente numa grande rede IPTV, pode ser problemática para os 

operadores de rede.  

 A administração da rede define as tecnologias e os procedimentos utilizados para o 

monitoramento e controle de  uma rede. Ela engloba uma variedade de tarefas: 

 

  Apoiar o sistema de gestão de redes IPTV 

  Gerir as instalações, problemas de serviço e os terminais 

  Rede de teste e monitoramento 

  Assegurar a disponibilidade de serviços através da gestão da redundância  

  Gestão do espaço de endereços IP 

  Rotina de TI e de tarefas administrativas de rede 

  Gerenciamento dos requisitos de QoS (Quality of Service) de IPTV 

  Experiência de acompanhamento do assinante IPTV 

  Gerenciar remotamente na casa o consumo dos dispositivos digitais 

 Agendamento e gerenciamento da entrega de atualizações de software para os 

DCIPTVs 

  Solução de problemas de IPTV 

  Planejamento de continuidade de negócios IPTV 

 

 

  3.4.3.2  Diferenças entre QoS e QoE em IPTV
74

 

 

 

 O termo QoE (Quality of Experience) refere-se à percepção do usuário sobre a 

qualidade de um serviço IPTV. Exprime-se em sentimentos humanos como “bom”, 

                                                 
74 Fonte: TELECO. Disponível em <http://www.teleco.com.br/tutoriais/tutorialqosqoe/pagina_4.asp>. Acessado 

em 27/7/2010. 
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“excelente”, “pobre”, etc. Por outro lado, o QoS (Quality of Service) é a organização do 

tráfego da sua rede definindo prioridades e limites de forma a melhorar a percepção do 

usuário. Seriam os pontos críticos de controle do processo, estabelecidos por protocolos,  ou 

normas preestabelecidas necessárias e exigidas para garantir um fluxo mínimo aceitável de 

dados na rede.  

 No domínio da rede de computadores e outros de comutação de pacotes de redes de 

telecomunicações, de engenharia de tráfego, termo qualidade de serviço (QoS) refere-se a 

mecanismos de controle de reserva de recursos, em vez de a qualidade do serviço realizado. 

Qualidade do serviço como sendo a capacidade de fornecer diferentes prioridades para 

diferentes aplicações, usuários e dados dos fluxos, ou para garantir um certo nível de 

performance para um fluxo de dados. Por exemplo, a taxa de bits necessária, os atrasos ou a 

taxa de erro que pode ser garantida. A garantia de qualidade de serviço é importante quando a 

capacidade da rede é insuficiente, especialmente em streaming multimídia em tempo real,  

aplicações como voz sobre IP, jogos online, uma vez que as taxas de bits fixas requeridas são 

muito maiores e são sensíveis ao atraso, e em redes onde a capacidade é um recurso limitado, 

por exemplo, na comunicação de dados via celular. Uma rede ou protocolo que suporta QoS 

pode concordar com um contrato de tráfego com o software de aplicação e a capacidade de 

reserva nos nós da rede, por exemplo, durante uma fase de estabelecimento da sessão. Durante 

a sessão, pode controlar o nível de desempenho atingido, por exemplo, a taxa de dados e de 

atraso, e controlar dinamicamente as prioridades de agendamento nos nós da rede.  O QoS 

pode liberar a capacidade reservada durante uma fase de queda de fluxo de dados. 
75

 

 Uma definição alternativa de QoS, usada principalmente em serviços da camada de 

aplicação, tais como telefonia e vídeo streaming, e em IPTV,  são os requisitos de uma métrica 

que reflete ou prediz a qualidade subjetivamente experimentada. Neste contexto, QoS é o 

efeito cumulativo sobre a satisfação aceitável dos assinantes em relação a todas as 

imperfeições que afetam o serviço, ou seja, a Quality of Experience (QoE), um conceito 

subjetivo de negócio: "percepção de desempenho necessária" ao usuário, ou o "grau 

necessário de satisfação do usuário" ou o "número-alvo de clientes satisfeitos". Exemplos de 

medidas e métodos de medição são Mean Opinion Score (MOS), Perceptual Speech Quality 

                                                 
75 Mais detalhes sobre recomendações internacionais disponíveis em < http://www.fcc.gov/ib/wrc-

03/files/docs/meeting/iwg/iwg_1/wrc03_iwg_1_background_doc_23.pdf>, acessado em 13/8/2010. 
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Measure (PSQM) e Avaliação da Percepção da Qualidade de vídeo (PEVQ) 
76

.  

  A figura a seguir ilustra as diferenças entre eles e mostra que o QoS se refere aos 

mecanismos aplicados na rede IPTV no nível dos equipamentos de rede, e o QoE se refere à 

opinião do usuário quanto à qualidade do serviço IPTV fim-a-fim. No que se refere às 

medidas, estas estatísticas dizem muito pouco acerca de um operador. A perfeita transmissão 

de pacotes tem por objetivo fazer os usuários “felizes”.  

 No caso de compras, se o usuário se aborrece com a demora para processar a compra, 

ele provavelmente abandonará o local, sem comprar. Diz-se que o (QoS) desfávoravel, devido 

a  um QoS incipiente acarretou em redução do QoBiz – Quality of Business.   

 

 Métricas de experiência do usuário e métrica do negócio são necessárias. Certamente, 

isso não é uma realização nova – em algum ponto da história de análise de sistemas, deve ter 

havido considerações implícitas sobre as exigências do usuário e do negócio quando 

avaliados sistemas e serviços. (Moorsel, 2001) 

 

 Portanto, a fim de satisfazer expectativas do usuário, a implementação de QoS no 

serviço de IPTV deve ser centrada na perspectiva do usuário final, de forma a garantir a 

qualidade de serviço necessária para atender aos níveis de QoE do usuário: 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
76 Para mais informações sobre qualidade subjetiva de vídeo ver:  Subjective video quality. In Wikipedia. 

Disponível em < http://en.wikipedia.org/wiki/Subjective_video_quality>. Acessado em 13/08/2010. 
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FIGURA 5  -  QoS e QoE em IPTV  

Fonte: TELECO   

 

 O estudo de QoE apresenta-se como um campo promissor dentro das TICs, à medida 

que o comércio eletrônico nas interfaces digitais se consolidar. Verifica-se consistente 

preocupação com o QoE, uma interface interativa em que o fator humano é valorado e, neste 

caso, conferindo ao usuário “poderes” de determinação dos parâmetros de toda a 

infraestrutura de rede (QoE), tendo em vista os padrões mínimos de qualidade de serviços 

aceitos por ele. O estudo do QoE se encontra na confluência dos saberes de engenharia, 

comunicação, psicologia. 

 Realizamos, nas páginas precedentes, um mergulho no complexo universo das 

operações de telecomunicações e, neste exato momento, ao emergirmos, encontramos a figura 
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do ser humano respondendo a uma enquete, em que lhe é atribuído um suposto poder.  

 Faz-se oportuna a compreensão da inserção do indivíduo, enquanto ser social, neste 

universo de processos midiáticos da comunicação na contemporaneidade, as mudanças que os 

processos aqui descritos erigem na sociedade. Para tanto nos debruçaremos sobre a obra 

daquele que é considerado o filósofo da mídia, o tcheco-brasileiro Vilém Flusser.  

 Antes de finalizar o presente capítulo e entrar no último capitulo de nossa pesquisa, 

pertinente a mercado, pretende-se explorar filosoficamente o estuda da tecnologia, seja para 

justificar a jornada empreendida até este ponto da pesquisa e, outrossim, estar consonante com 

a linha de pesquisa adotada , de processos midiáticos: tecnologia e mercado.  

  

 

  3.4.4  Melhorias, vantagens e inconvenientes da IPTV
77

 

 

 

 Melhoras da experiência do cliente: 

 Guia de programação interativa  

 Funcionalidade imagem a imagem  

 Possibilidade de ver estatísticas durante acontecimentos desportivos  

 Mudança do ângulo da câmera  

 Acesso a fotos/música desde o PC à TV  

 Uso do telefone móvel para programar gravações  

Vantagens: 

 Possibilidade de integrar a TV com outros serviços baseados em IP (exemplo: Internet 

de banda larga e VoIP)  

 Mais compacto e funcional  

 Só se envia o conteúdo que o cliente seleciona  

 Libera a largura de banda  

 Mais possibilidades na hora de escolher a programação  

                                                 
77 Fonte: http://pt.wikilingue.com/ca/IPTV 
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Inconvenientes: 

 A privacidade do consumidor pode ficar comprometida, bem como a neutralidade de 

rede  

 Possibilita os ataques a redes privadas  

 Sensível à perda de pacotes  

 Há atrasos consideráveis se a conexão não for suficientemente rápida  

 O tempo de mudança de canal (zap time) aumenta devido ao encapsulamento de 

pacotes  

 Tem problemas para fazer streaming através de conexões wireless  

 

 

3.5 - Net neutrality ou neutralidade de rede 

 

 

 Este debate é provavelmente menos relevantes para os serviços prestados através de 

redes  fechadas de IPTV em relação aos outros tipos de serviços transmitido pela Internet 

pública. Contudo, a pesquisa acompanha o assunto desde 2008 e, de forma geral, o tema, além 

de polêmico, não é bem esclarecido nos media, pois as afirmações são vagas e muito 

generalizadas, cabendo neste momento uma reflexão acerca do tema.  

 A neutralidade da Internet baseia-se num princípio de não-discriminação de fluxos 

transportados através da Internet. Em outras palavras, este princípio da neutralidade significa 

que, a partir de uma perspectiva técnica, todos os dados são transportados e processados de 

maneira indiscriminada, do seu ponto de origem até seu destino final. Do ponto de vista 

econômico, as infraestruturas técnicas necessárias para o fornecimento de dados e a 

interconexão das redes foram mobilizadas pelos operadores de redes de comunicações 

eletrônicas. O aumento do consumo de serviços online, notadamente de vídeos e música, cria 

uma demanda crescente dos internautas por banda larga de Internet. Para atender a essa 

demanda e manter a qualidade do serviço os operadores de redes de comunicações eletrônicas 

deveriam realizar investimento maciço em infraestrutura técnica, quer na capacidade de 

transporte ou de roteamento. Nesta situação, para viabilizar seus investimentos ou para 
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atender aos requisitos de qualidade de serviço (ou segurança) e evitar o congestionamento, os 

operadores podem necessitar priorizar fluxos transmitidos. Além disso, o aumento dos custos 

de investimento coloca a questão de padrões de distribuição desses custos sobre os diferentes 

atores na cadeia de valor, em especial fornecedores de conteúdos e serviços. Do lado do 

consumidor final, essas práticas podem se traduzir em dificuldade para acessar alguns 

conteúdos e serviços, sem que o internauta seja capaz de descobrir que a dificuldade de 

encontrar o acesso a determinados sites é ligada às  regras de gestão de tráfego implementadas 

pelo provedor de acesso à Internet. Ao fazer isso, essas práticas vão contra o princípio da 

neutralidade da rede, pois devem ser especificadas.   

 Em 2003, o professor da Columbia Law School Tim Wu publicou e popularizou uma 

proposta de regras para a neutralidade na rede. O artigo Network Neutrality, Broadband 

Discrimination
78

 considera a neutralidade de rede em termos de neutralidade entre aplicativos, 

bem como neutralidade entre dados sensíveis e QoS. Nele, Wu propôs uma legislação para 

potencialmente lidar com essas questões.   

 O conceito de neutralidade da rede é anterior à Internet atual e focada no debate 

existente desde a era do telégrafo. Em 1860, uma lei federal norte-americana, Pacífico 

Telegraph Act, passou a subvencionar uma linha telegráfica, afirmando que “mensagens 

recebidas de qualquer indivíduo, empresa ou corporação, ou de qualquer das linhas 

telegráficas ligando com esta linha qualquer um dos seus terminais, serão transmitidas de 

forma imparcial, na ordem da sua recepção, com exceção dos despachos do governo, terão 

prioridade ...” – Ato para facilitar a comunicação entre o Atlântico e o Pacífico pelo telégrafo 

elétrico, 16 de junho de 1860. 
79

 Em 1888, Almon Brown Strowger inventou uma central 

telefônica automática visando a suplantar os operadores de telefone não neutros, que 

redirecionavam chamadas mediante lucro.  

 Mundialmente, o debate sobre a neutralidade da rede começou a ser desenvolvido e 

ampliado em 2009
80

 . Nos Estados Unidos, onde o debate existe desde o início de 2000, a 

FCC (Federal Communications Commission) lançou uma consulta no final de 2009, em que 

propôs a consolidação de seis princípios orientadores para a governança da Internet:  

 Não impedir um usuário de enviar ou receber via Internet o conteúdo lícito da sua 

                                                 
78 Wu, Timothy, Network Neutrality & Broadband Discrimination, 2 C OL . J.T ELECOMM . & H IGH  T 

ECH . L. 5 (2003). 

79 The Pacific Telegraph Act (1860). Central Pacific Railroad Photographic History Museum. 2003. Disponível 

em < http://cprr.org/Museum/Pacific_Telegraph_Act_1860.html >. Acessado em 10/08/2010.  

80 Fontes: www.pure-buzz.fr;  em.wikipedia.org;  
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escolha 

 Não impedir que um usuário use os aplicativos e serviços da sua escolha  

 Não impedir que o usuário  conecte e utilize equipamentos de sua legítima escolha, 

desde que não prejudiquem a rede 

 Não privar o usuário da escolha entre vários operadores de rede, provedores de 

aplicativos, serviços ou de conteúdos 

 Tratar de maneira não discriminatória os conteúdos, aplicações e serviços 

 Informar de maneira transparente os usuários e os fornecedores de conteúdos, 

aplicações ou serviços sobre as medidas de de gestão da rede aplicadas pelo IS 

 

 Esses seis princípios não são um impedimento para qualquer medida razoável de 

gestão de rede, isto é, que vise a reduzir o congestionamento ou melhorar a qualidade do 

serviço a fim de minimizar os danos para o tráfego de usuários e de impedir a transferência de  

conteúdo ilegal. Finalmente, as regras propostas pela FCC só se aplicam aos serviços de 

acesso à Internet de banda larga. Alguns serviços, chamados "serviços gerenciados ou 

especializados” (telemedicina, as comunicações de preparação para emergências, alguns 

serviços para as empresas ...) não são submetidos às mesmas regras.  

 A FCC analisou as respostas recebidas para a sua consulta e, em maio de 2010, quando 

se acreditava que a FCC abandonaria seus esforços para impor a neutralidade da rede, ela 

anunciou que iria prosseguir na sua luta. Acreditava-se que não seria capaz de impor a 

neutralidade da rede após a perda de causa num tribunal federal contra a Comcast
81

. No 

entanto, sob encomenda de seu presidente, Julius Genachowski, a FCC recentemente 

reclassificou os provedores de banda larga de acesso à Internet ao disposto sob o artigo 2. º da 

Lei das Comunicações num esforço para forçar os fornecedores a aderir às mesmas regras que 

as redes de telefone. Esse ajuste é para evitar "a discriminação injusta ou irracional nas tarifas, 

as práticas, classificações, regulamentos, equipamentos ou serviço” .  

 Recentemente, Google e Verizon chegaram a um acordo em que ambos decidiram 

apoiar um certo grau de neutralidade da rede.  Se, por um lado, o acordo tem sido criticado 

por causa da crença de que ele não protege a neutralidade da rede tão forte como deveria
82

, 

                                                 
81 Decisão da Justiça americana põe em xeque neutralidade na Internet. Por Robinson dos Santos, 07/4/2010 

para IDG now!. Disponível em < http://idgnow.uol.com.br/internet/2010/04/07/decisao-da-justica-americana-

poe-em-xeque-neutralidade-na-internet/>. Acessado em 13/8/2010. 

82 Seria o fim da neutralidade da rede? Por Renan Dissenha Fagundes, 11/08/2010. Revista Época. 
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por outro, ele sinaliza um início de entendimento, que poderia ser seguido por outras 

empresas. Há quem, a exemplo de Kim (2009), 
83

 sustente a hipótese de que a livre 

concorrência acabaria forçando a neutralidade de rede como vantagem competitiva. No 

entanto, Wu é categórico: “A neutralidade da rede é, em primeiro lugar, um princípio. 

Portanto, em um mercado onde existe uma forte concorrência, o próprio mercado vai resolver 

todos os problemas de discriminação?”
84   

Tim escreveu um artigo  em 06/08/2010, intitulado 

Demônio? O negócio entre Google e Verison põe em perigo a neutralidade de rede.
85  

 
Ronaldo Lemos, diretor do Centro de Tecnologia e Sociedade da Escola de Direito da 

FGV do Rio de Janeiro e diretor do Creative Commons no Brasil, ao comentar o acordo 

Google-Verizon afirma que “a proposta abre caminho para que empresas detentoras de 

infraestrutura possam discriminar entre seus diferentes usuários. Quem tiver dinheiro para 

pagar por um serviço de entrega de dados de qualidade vai ter serviços rápidos. Quem não 

tiver vai ter um serviço pior”. Em entrevista à revista Época, Lemos afirma que esse tipo de 

arranjo favorece apenas empresas consolidadas, como o Google e a Apple, e prejudica a 

inovação e novos empreendedores. Os provedores poderiam selecionar os conteúdos que 

carregariam mais rapidamente ou até bloquear algum site. “Sem neutralidade da rede, 

dificilmente o YouTube surgiria hoje. Os custos de conexão seriam tão altos que tornariam o 

negócio inviável de ser mantido por uma empresa independente.” 

  Ainda de acordo com aquela reportagem, a FCC não gostou nada da ideia. "É hora de 

tomar uma decisão - a decisão de reafirmar a autoridade da FCC sobre as telecomunicações 

em banda larga, para garantir uma Internet aberta agora e para sempre, e para colocar os 

interesses dos consumidores na frente dos interesses das grandes corporações", teria afirmado 

o comissário Michael Copps num comunicado oficial do órgão. O problema consiste em que 

sem uma regulamentação a FCC não tem tanta força para impedir bloqueios por parte das  

provedoras. 

   O fim da neutralidade da rede pode ser especialmente ruim para a inovação em países 

emergentes. “Um empreendedor brasileiro que estabeleça uma empresa de ponta, para 

                                                                                                                                                         
<http://revistaepoca.globo.com/Revista/Epoca/0,,EMI162272-15224,00.html>. Acessado em 10/08/2010. 

83  KIM, Pyungho. Internet Protocol TV in Perspective: A Matrix of Continuity and Innovation. In: 

Television New  Media:10, 2009 

84 Perguntas frequentes sobre network neutrality. Por Tim Wu. Disponível em 

<http://timwu.org/network_neutrality.html>. Acessado em 10/8/2010. 

85  Evil? The alleged Google-Verizon deal that's endangering net neutrality. Por Tim Wu em 06/08/2010. 

Disponível em < http://www.slate.com/id/2262952/> . Acessado em 10/8/2010. 
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competir no mercado global em áreas como vídeos 3D, games online ou video-on-demand 

pode ter seus custos aumentados significativamente”, diz Lemos. “Isso faz com haja ainda 

mais barreiras no mercado. Vale lembrar que o YouTube era uma empresa independente antes 

de ser comprado pelo Google. A neutralidade da rede foi importante para o seu surgimento.” 

 Por outro lado, Maxime Lombardini 
86

, CEO do provedor de serviços de 

telecomunicações francês Iliad, cuja subsidiaria Free é a provedora mundial número um de 

IPTV, em entrevista ao Le Figaro, afirma que o público deve ser cauteloso ao  pensar o 

conceito de neutralidade de rede com certa “benevolência”,  e se diz muito preocupado pela 

falta de clareza que permeia as discussões. O que Maxime preconiza claramente é o 

pagamento do Youtube, e do Google. E,  com eles, os sites que geram um tráfego 

considerável, monopolizando as bandas das operadoras e que são cada vez mais concentradas. 

“Nós não podemos colocar nossas mais importantes capacidades à disposição dos grandes 

grupos americanos que não estão envolvidos em coisa alguma.” Ele pede regras simples para 

a gestão dos recursos dentro de um mínimo de lógica econômica. Para ele, o debate vai além 

das discussões em torno da neutralidade de rede. Diz o matéria jornalística que o diretor-geral 

da Iliad estigmatiza um “começo de confisco por parte de alguns atores americanos de 

conteúdos. As plataformas como iTunes, de acordo com ele, “fogem totalmente do imaginário 

francês em termos de taxas, de cotas de produção”, enquanto os “infelizes operadores” 

investem tudo na rede. E ele lamenta: “Eu sinto que já abandonaram a ideia de taxar o 

Google". O governo ficou de apresentar em junho o seu relatório sobre neutralidade da rede 

ao Parlamento. A discussão deve se dar no outono daquele continente.  

 A revista Época ainda informa que a União Europeia também discute uma diretriz para 

seus países, mas que há diferenças grandes: enquanto a Finlândia declara que o acesso à 

banda larga é um direito dos cidadãos, a França falaria o contrário, que a Internet não é um 

direito fundamental. No mundo todo, apenas o Chile transformou a ideia em lei. A Câmara 

dos Deputados chilena aprovou em julho um projeto de lei sobre neutralidade da rede, com 99 

votos a favor e uma abstenção. A decisão garante à população “o acesso a todo tipo de 

conteúdo, serviços ou aplicações disponíveis na rede, sem distinção de fonte de origem ou 

propriedade”. A proposta havia sido feita em 2007.  

 A discussão sobre a neutralidade da rede ainda está aberta em quase todo o mundo, 

                                                 
86 Entrevista concedia a Benjamin Ferram em 13/04/2010 para o blog  technotes do Le Figaro. Tradução livre. 

Disponível em <http://blog.lefigaro.fr/technotes/2010/04/free-voudrait-faire-payer-google.html#more>. 

Acessado em 13/8/2010. 
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inclusive no Brasil. “Essa é uma questão especialmente importante para países em 

desenvolvimento”, também afirma Lemos. “Não só porque protege a inovação local, mas 

também pelo fato de que muitas vezes a infraestrutura de rede foi construída com recursos 

públicos. Nesse caso, nem há o que discutir. A rede deve ser neutra.” O Marco Regulatório 

Civil da Internet, que está sendo discutido no Brasil desde 2009 deve falar sobre o tema. O 

documento, depois de uma consulta pública pela Internet, está em processo final de análise 

pelo Ministério da Justiça. Na seção de anexos há a contribuição feita pelo Ministério da 

Fazenda em 26/05/20010. 

 Apesar de não utilizarem redes abertas de Internet, tanto a plataforma IPTV como 

outra plataforma de serviços que vem ganhando rapidamente assinantes, inclusive no Brasil
87

, 

a VPN IP 
88

 ,constituem também, em segundo grau de importância, na divisão de largura de 

banda que se dedica a ser aberta, ameaça à neutralidade de rede. Também no Brasil, deputados 

defendem a Internet livre, mas o debate sobre regulamentação ficaria para 2011.
89

  

   

 

 3.6   As teorias da comunicação aplicáveis ao audiovisual digital de alta definição 

 

 

 Fundamentalmente, os conceitos constituem o ferramental epistemológico do 

pesquisador. Mais do que meros rótulos, os conceitos qualificam o fenômeno em estudo, 

ordenam e estruturam a construção do saber. A área da comunicação é vasta e mesclada de 

várias vertentes do conhecimento, como as ciências cognitivas, sociais, a história, a psicologia 

e a psicanálise. O Dicionário da Comunicação organizado por Ciro Marcondes Filho 

conceitua os saberes da comunicação como sendo: 

 

 Ação complexa de estabelecer elos e relações entre os diferentes conhecimentos 

produzidos no campo comunicacional. Inteligência de relacionar e fazer interligar os 

diferentes saberes comunicacionais... Capacidade de fazer dialogar críticas, teorias, visões, 

                                                 
87  VPN IP Telefônica Brasil . Informações em 

<http://www.telefonica.com.br/portal/site/on/menuitem.d0b02f69c229bab126633a106970fda0/?vgnextoid=f

09ca7a582b7c110VgnVCM1000000d64d50aRCRD > . Acessado em 10/8/2010. 

88  < http://point-topic.com/content/dslanalysis/BBAvpn0905.htm>. Acessado em 10/08/2010. 

89 Deputados defendem Internet livre; debate sobre regulamentação ficaria para 2011. Fonte: ABTA. 07/7/2010. 

Disponível em < http://www.abta2010.com.br/page/noticiasDetalhes.asp?cod=111> . Acessado em 

06/08/2010. 
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escolas, metodologias... Estudo dos aspectos tecnológicos, sociais, econômicos, políticos, 

culturais, históricos e cognitivos. (Marcondes Filho, 2009:71) 

 

  Afinal, o que é comunicação? A abordagem do tema passou, nas últimas décadas, de 

um foco centrado nos produtos mediáticos e seus efeitos sociais para outro, mais moderno, 

preocupado em abranger também os processos dos meios, a tecnologia e o mercado dos 

mesmos. Tratar a comunicação, além de árdua empreitada, significa abranger todo um 

espectro da comunicação, que vai desde as formas interpessoais até a interação face a face.  

 Apesar da questão epistemológica não ser o foco principal, embora fora do escopo da 

nossa pesquisa, há o questionamento que permeia o brumoso substrato conciliante entre as 

ciências sociais aplicadas e a engenharia eletrônica acerca de a comunicação ser realizada pela 

engenharia, que produz os meios, e os conteúdos, que por sua vez trafegam nos meios, serem 

o objeto do jornalismo ou comunicação social
90

. Partiremos do princípio de que o conceito de 

comunicação e o de interatividade podem e devem ser válidos para todas as esferas da 

comunicabilidade humana e das máquinas digitais, e nesse sentido realizamos nosso labor 

acadêmico. Seria profícuo se a comunicação encontrasse sua base ontológica e conseguisse 

fixá- la, a título de norma. Feito isso, o diálogo com outras áreas, como a engenharia,  seria 

facilitado, gerando respeitosa sinergia e ganhos científico-sociais.  

 Na complexa conceituação de comunicação, Ciro Marcondes Filho (2009) parte dos 

sinais. Lembra-nos que ininterruptamente emitimos sinais e que, na natureza e na sociedade, 

nas relações subjetivas, tudo sinaliza. A priori, qualquer coisa ao nosso redor produz sinais 

que podem ou não ser convertidos em componentes do processo comunicacional. Todos 

somos, portanto, em princípio, emissores. O jornalismo e a produção de notícias atuam 

exatamente no campo de produção de sinais em série, via imprensa escrita, radiofônica, 

televisionada ou online. Portanto, na publicidade, nas placas de trânsito e seus comunicados 

sonoros ou luminosos, existe a emissão de sinais, processo autônomo e independente, 

relacionado com a observação do mundo e intenção de intervenção, manipulação, sedução, 

controle e operação sobre o outro.  

 Diz-nos a fenomenologia, no contexto da filosofia contemporânea,
91

 que para que eu 

                                                 
90   Para Marcondes Filho, a comunicação social abrange as formas de comunicação irradiada (em que se 

conhece o polo emissor – uma estação de rádio, uma empresa de publicidade – , mas não os receptores, que são 

anônimos) e a comunicação espectral ou eletrônica.  

91  Uma teoria fenomenológica é uma teoria que se abstém de fazer hipóteses sobre mecanismos, como a 

teoria termodinâmica, a teoria das redes elétricas, a teoria behaviorista da aprendizagem. Na filosofia 
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me volte ao outro (pessoas, anúncio publicitário, placa de trânsito) se faz necessária a 

intencionalidade. Portanto, a percepção é subordinada à relação de cada indivíduo com as 

coisas. E os sinais, algo externo ao ser, ao ganharem a atenção do indivíduo, passam a fazer 

parte de sua própria estrutura de funcionamento por meio da percepção, da tomada de 

consciência, e se transformam em informações. Na Teoria da Informação, os sinais seriam 

definidos como unidades de transmissão que podem ser computadas quantitativamente sem 

levar em conta o seu significado.
92

 

 Para o engenheiro Dertouzos (1997), a informação, além de texto, imagem e vídeo, 

seria o processo ativo que as transforma. São informações: a hora do dia, o conteúdo de um 

memorando, o canto dos pássaros e o discurso presidencial, todos os vídeos e filmes 

comerciais, o processo de projetar um carro ou uma casa, todo o serviço do escritório 

realizado por centenas de milhões de pessoas, ordens militares, resultados de exames médicos, 

instruções de montagem, procedimentos empresariais e programas de computador. "Um 

computador é descrito por meio da informação – e, quando decifrarmos o mistério biológico 

de nossa existência, também o seremos" (Dertouzos, 1997:81). 

 A informação seria recebida por meio dos sentidos, processada no sistema nervoso e 

no cérebro. Também geramos informação quando o cérebro ordena ao corpo que fale, grite, 

gesticule, digite. Haveria também dois papéis desempenhados pela informação: o de 

substantivo e o de verbo. Textos, sons, imagens são exemplos de informações substantivas. 

Quando programas de computador ou as atividades humanas desempenhadas num escritório 

recebem a informação e a transformam e utilizam, geram “verbos” da informação, o trabalho 

com a informação. 

 Na computação, o sinal seria um fenômeno físico que pode assumir diferentes 

configurações e a este se associar o conteúdo informacional que se quer transmitir. Dado seria 

                                                                                                                                                         
contemporânea, a fenomenologia encerra a descrição não-científica e a análise da experiência subjetiva, em 

particular o "fluxo de consciência". Especialmente, a doutrina subjetiva idealista de Husserl de que o processo 

consciente do olhar introdirigido é necessário e suficiente para desvendar a essência das coisas. Ele a identifica 

com a "egologia" e seu discípulo mais brilhante, Heidegger, tornou-a como o ponto de partida de seu enigmático 

meditar acerca do ser e do nada. Exemplo de prosa fenomenológica: "Como ego primevo, eu constituo meu 

horizonte de outros transcendentais como co-sujeitos que estão dentro da intersubjetividade transcendental, os 

quais constituem o mundo" (E.Husserl). Fonte: Dicionário de Filosofia. (No Dicionário da Comunicação inexiste 

a definição direta.) 

    

92  Fazendo uma analogia com a definição de Marcondes Filho de que informação seria gerada pelo 

processo de imbuir intencionalidade a um sinal, e sabendo-se que o processamento de dados gera informação, no 

contexto do termo, processamento de dados e sinal teriam a mesma acepção e, portanto, seríamos mais bem 

compreendidos pela engenharia se utilizássemos o termo dado para a informação não processada pelos nossos 

sentidos e significados.      
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o elemento bruto, descontextualizado e sem significado. A informação é contextualizada e 

com algum significado. Seria o caso de nos aprofundarmos, em outra ocasião, na questão das 

denominações, se o sinal a que nos referimos acima, no contexto léxico comunicacional, não 

estaria mais bem definido como dado. Na era da informação, mercado da informação ou 

Infoera, o trabalho com a informação, em todas as esferas do saber, adquire crescente 

importância e, portanto, o estabelecimento de uma base semântica comum se torna justificável 

e determinante.  

 Um terceiro aspecto da informação seria que a informação não é igual ao canal que a 

transporta, ocasião em que retomamos nosso foco para as ciências sociais aplicadas e 

dialogamos com a Teoria Crítica. Dertouzos exemplifica o enunciado arguindo que um Renoir 

pode valer R$ 23 milhões num leilão, embora a mesma informação, quando impressa num, 

encontra-se à venda na loja do museu por R$ 10,00. Tal aspecto da informação eliminaria o 

valor conferido pela “aura” na Obra de Arte na Era de Sua Reprodutibilidade Técnica de 

Walter Benjamin (1936).  

 Embora não se tenha claro se a aura é algo ligado à natureza ou especificamente à arte, 

na discussão sobre a reprodução das obras estéticas, a aura é o conceito-chave para Walter 

Benjamin, membro da Escola de Frankfurt. A partir dela, ou da ausência dela, ele passa a 

pensar a possibilidade de intervenção na percepção humana. De acordo com ele, as artes 

sofreriam uma transformação radical com a sua reprodutibilidade técnica, perdendo sua aura, 

seu aparecimento único, seu aqui e agora. Para ele, o cinema seria a primeira arte 

essencialmente técnica. Portanto, a aura seria algo inexistente na produção audiovisual, seja 

ela analógica ou digital, veiculada pelo ar ou em redes IP, e confirmada nas descrições do 

engenheiro sobre o terceiro aspecto da informação.  

 Demos início ao nosso diálogo com os intelectuais da Escola de Frankfurt. 

Retornaremos a dialogar com esses, que para Marcondes Filho deram oficialmente início aos 

estudos da comunicação de massa, no capítulo que discute o mercado da IPTV. Pretende-se 

também, ao longo da pesquisa, abordar as teorias de Jüngen Habermas no intuido de que o 

aprofundamento no universo da tecnologia não fuja à reflexão acerca da sociedade em que 

vivemos e do foco na melhoria das condições sociais que deve permear os objetivos da 

produção acadêmica.   
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3.6.1   Vilém Flusser e McLuhan 

 

 

 Podemos retomar neste ponto a argumentação sobre comunicação com a qual abrimos 

nossa reflexão. Foi Martino (2008), ao analisar o campo da comunicação e suas teorias como 

ciência, quem descreveu, de forma arguta, as muitas possibilidades de compreender o 

conhecimento computacional - como arte, ciência, técnica - mas que a expressão teoria da 

comunicação a torna intrínseca à ciência. É nesta condição que surge o desafio da abordagem 

sobre a interação das teorias existentes que formem um sistema epistemológico de suporte à 

pesquisa acadêmica na área de concentração da comunicação na contemporaneidade, na linha 

de pesquisa da tecnologia e mercado dos processos midiáticos no contexto brasileiro. 

 O arcabouço de abordagens de nosso objeto de estudo na pesquisa sobre as 

possibilidades tecnológicas e comunicacionais da IPTV e as restrições para sua utilização 

situa-se em termos de relações com o sistema de diálogo estabelecido entre teorias nas 

disciplinas ou eixo temáticos: Comunicação e evolução tecnológica. Mídia social conectada e 

interfaces. Cibercultura e cultura de rede. Redes de colaboração e práticas recombinantes. 

Cibercidadania e esfera pública interconectada. Digitalização, novos modelos de negócios e 

empresas: mídia, publicidade e marketing. Dimensão social e política da opinião pública. 

Processos políticos e mídia. Comunicação organizacional e capital social. Televisão, Estado e 

sociedade. Mídia, poder e ética. 

 Nosso estudo sobre as possibilidades técnicas e comunicacionais do audiovisual digital 

interativo em alta definição será permeado pelo pensamento de Vílém Flusser (2007, 2008, 

2010, 2010) sobre o papel que a comunicação desempenha na história, as relações de 

comunicação constituindo a sociedade humana, a crise da escrita e o surgimento das 

tecnoimagens ou imagens técnicas e pelas teorias sobre meio de comunicação de McLuhan.   

 Flusser erige pontes, provoca, questiona. Longe de afirmar, tece cenários por demais 

atuais, levando-nos a uma realidade em que a escrita linear não seria mais adequada a nossa 

civilização. Agora cinética, nossa civilização obtém, cada vez mais, informações advindas das 

superfícies. Ao contrário da escrita, que insere temporalidade sequencial, a superfície, como 

num software de edição de vídeo não linear, permite a apreensão de múltiplas mensagens, sem 

direção obrigatória a seguir. Sendo a IPTV a oferta de conteúdo audiovisual em alta definição 

e permitindo ao usuário a programação da própria grade, a filosofia de Flusser tem condições 
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de dar suporte ao objeto em estudo.  

 McLuhan (1969) e Flusser (2007) afirmam que as tecnologias e sua evolução seriam 

voltadas para suprir a necessidade do homem de estender suas próprias capacidades, inclusive 

as manuais. Quando McLuhan remete seus estudos para os meios de comunicação, afirma que 

todos são metáforas ativas em seu poder de traduzir a experiência em novas formas. “Com o 

telefone, temos a extensão do ouvido e da voz, uma espécie de percepção extra-sensória. Com 

a televisão, vem a extensão do sentido do tato ou da inter-relação dos sentidos, que envolve 

mais intimamente ainda todo o nosso mundo sensorial (McLuhan, 1969, p. 298)”.  

 Colocando a comunicação como transporte de dados e informações, ela não só 

conduziria, como traduziria e transformaria o transmissor, o emissor, o receptor e a mensagem 

emitida. Para ele, o uso de "qualquer meio ou extensão do homem altera as estruturas de 

interdependência entre os homens, assim como altera as ratios entre os nossos sentidos”
93

 

(McLuhan, 1969, p. 108). Com respeito à televisão ele afirma que a revolução já ocorreu em 

casa, que a TV mudou nossa vida sensória, nossos processos mentais, e que o próximo passo, 

após prolongado nosso sistema nervoso central em tecnologia eletromagnética, seria transferir 

nossa consciência para o mundo do computador.  

 Flusser nasceu em Praga em 1920 e entre1940 e 1972 viveu no Brasil, dando aulas na 

Poli(Escola Politécnica da USP), escrevia para o jornal O Estado de S. Paulo. Em 1972 

deixou o país e, de volta à Europa, amadureceu os pensamentos iniciados em nosso país, 

tornando-se reconhecido como o filósofo dos novos media. Sua teoria da mídia é capaz de 

sustentar todas as transformações vertiginosas que ocorrem na sociedade contemporânea, 

questões, como afirma Menezes (2009), marcadas por formas de utilização do espaço e do 

tempo, e que permeiam os estudos das ciências da cultura e da comunicação, onde os  

propósitos  de ampliação da comunicação convivem com os fatos da incomunicação.  

 

 

 Considerando  que  espaço  e  tempo  são  fatores  determinantes  nos processos 

comunicativos, reafirmamos, em diálogo com Flusser, a importância  de  transitarmos  pelas  

diferentes  fases  do  percurso  entre  a comunicação  tridimensional  e  a  comunicação  

nulodimensional,  no contexto das quais vivemos, nos movemos e nos 

constituímos.(Menezes, 2009:169) 

                                                 
93  Dertouzos tece crítica a McLuhan ao comentar que "mantras” como "o negócio é a tevê interativa", ou 

"o meio é a mensagem" obscureceriam um panorama mais amplo"(Dertouzos, 1997:26). 
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 Na convivência e diálogo com interlocutores brasileiros, Flusser mostra que toda 

construção do significado de sua vida e sua produção intelectual aconteceu na conversação, 

permitindo uma análise fenomenológica do mundo e progressivo engajamento reflexivo no 

universo dos códigos utilizados na comunicação presencial e na crescente comunicação 

mediada por equipamentos.  

 

 

 Provocar e deixar-se provocar afetuosamente pela presença dos outros, com suas 

vivências e concepções dos fatos e acontecimentos, parece ter sido  a  melhor  forma  de  

construção  de  suas concepções.  Assim,  podemos dizer que experimentou um método 

fenomenológico, na medida em que cultivou a perspectiva da volta às coisas, isto é, da 

atenção aos fenômenos, ao que aparece à consciência. (Menezes, 2009:169) 

  

 

 No ensaio O que é comunicação, Flusser diferencia comunicação dialógica e 

comunicação discursiva:   

 

 

 Para produzir informação, os homens trocam diferentes informações disponíveis na 

esperança de sintetizar uma nova informação. Essa é a forma de comunicação dialógica. Para 

preservar, manter a informação, os homens compartilham informações existentes na 

esperança de que elas, assim compartilhadas, possam resistir melhor ao efeito entrópico da 

natureza. Essa é a forma de comunicação discursiva. (Flusser, 2007: 97)  

 

 

 O filósofo admite a existência de uma relação íntima entre significado e estrutura, 

entre “semântica”, que ele exemplifica como sendo a fotografia, e “sintaxe”, ou seja, que a 

forma seria condicionada pelo conteúdo, que, por sua vez, condicionaria a forma, embora 

afirmasse que “o meio não tenha que ser necessariamente a mensagem”.   

 

3.6.1.1   Linha e superfície 
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 Fotografias, filmes, imagens de TV, de vídeo e dos terminais de computador assumem 

o papel de portadores de informação outrora desempenhado por textos lineares. O mundo não 

se apresenta mais enquanto linha, processo, acontecimento, mas enquanto plano, cena, 

contexto. Como a estrutura da mediação influi sobre a mensagem, há mutação na nossa 

vivencia, no nosso conhecimento e nos nossos valores. Para Flusser, caminhamos rumo a 

situação pós-histórica com a invasão das imagens, alterando nosso modo de conceber o 

mundo, agora não mais linear como nos livros. 

 Flusser propõe a escalada da abstração. Na escalada da abstração, o homem partiria do 

mundo tridimensional, e com o uso das mãos que apertam o obturador da máquina fotográfica 

colocaria seu mundo numa realidade bidimensional. Na medida em que o homem passa a 

escrever e a registrar sua história linearmente, ele abstrai outra dimensão, e com a linha ele 

registra sua historia, agora unidimensional, e com auxílio dos dedos. Agora, o homem 

transforma seu mundo em bits, digitalizando toda a informação disponível, levando assim seu 

mundo para a nulodimensão. Como melhor expressa Baitello Jr. apud Menezes: 

 

 

 Flusser percorre a evolução dos meios de comunicação do homem pontuando que nas 

remotas origens a espécie humana – como outras espécies animais – se comunicava com o 

corpo, seus gestos, seus sons, seus odores, seus movimentos. Tratava-se de uma 

comunicação tridimensional. Quando o homem começou a utilizar objetos como suportes, 

sobre os quais deixava sinais, nasceu o mundo das imagens, da comunicação bidimensional. 

Algumas imagens se transformaram em pictogramas e depois em ideogramas e depois em 

letras, inaugurando o mundo da escrita, da comunicação unidimensional, do traço e da linha. 

E finalmente, com o desenvolvimento das tecnoimagens, alcançamos o  mundo  da  

comunicação  nulodimensional,  uma  vez  que  as  imagens técnicas, produzidas por 

aparelhos, nada mais são que uma fórmula abstrata, um algoritmo, um número (Baitello Jr. 

apud Contrera & Haltori 2003: 81). 

 

 A história da cultura seria, para Flusser, uma dança em torno do concreto, em que se 

torna difícil o retorno ao concreto. Gesto produtor das imagens tradicionais vai do concreto 

rumo ao abstrato, sendo oposto ao das imagens técnicas, que vai do abstrato rumo ao 



140 

 

 

 

concreto. O produtor da imagem tradicional recuaria para dentro de sua subjetividade e ali a 

circunstância não seria mais palpável, deixando de ser manifesta para ser aparente, 

desvendando relações entre fenômenos antes insuspeitados. Suas mãos não mais se dirigem ao 

objeto, mas contra ele, para as superfícies, a fim de informá-las, provocando assim novo nível 

de consciência, o imaginativo. A tensão do processo imaginativo transforma a visão das 

superfícies daquelas imagens em símbolos, e depois as fixa sobre outras superfícies: 

processos de input e output da imaginação, onde a imaginação é a “caixa preta”
94

.   

 Toda imagem é resultado de codificação simbólica fundada sobre código estabelecido. 

Imagem desligada da tradição seria indecifrável, seria um ruído. No output observamos que as 

novas imagens transformam o imaginário da sociedade, já que toda visão do produtor de 

imagem é subjetiva e privada, resultado do código de mitos assumido como sendo imutável e 

eterno.  

 “A consciência imaginativa não concebe o desenvolvimento linear mas o retorno 

eterno” (Flusser, 2008:21). As imagens são superfícies que fixam e publicam visões da 

circunstância passadas pelo crivo de um mito, e enquanto modelos de ação, fazem com que a 

sociedade se oriente no mundo segundo símbolos míticos, agindo magicamente. 

 Flusser diferencia as imagens tradicionais das imagens técnicas. A imagem técnica 

necessitou para sua existência da invenção de aparelhos que juntassem automaticamente, de 

acordo com cálculos diferenciais, elementos nulodimensionais. Para ele, a invenção do 

aparelho precedeu a produção das novas imagens: a produção das imagens técnicas se 

processa no campo das virtualidades, tal como os fluxos de dados de IPTV, que, de 

nulodimensional, passam à bidirecionalidade, quiçá, o retorno ao mundo tridimensional com 

os displays 3D já no mercado, ou com as técnicas holográficas que se encontram em 

desenvolvimento. 

  As imagens técnicas, aos olhos de Flusser, fazem parte de um mundo computado, ou 

construído, no qual representação e vontade convergem. Esse modo de conceber o universo 

das imagens técnicas exige o que Flusser chama de um “nível de consciência novo”, pós-

histórico, distinto aos preceitos legitimados pela entrada da escrita na cultura ocidental.  

  

                                                 
94 Referência à obra A Filosofia da Caixa Preta – Ensaios para uma futura filosofia da fotografia, de Flusser, 

escrita em 1983, na qual o autor tenta formular uma teoria filosófica, que possa explicar a fotografia e os atos 

relacionados a ela. A obra é dividida em nove capítulos intitulados "A imagem", "A imagem técnica", "O 

aparelho", "O gesto de fotografar", "A fotografia", "A distribuição da fotografia", "A recepção da fotografia", 

"O universo fotográfico" e "A necessidade de uma filosofia da fotografia".   
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 Entendemos que Flusser não era um crítico desesperado e amargo. Ao descrever a 

passagem da comunicação tridimensional para a comunicação nulodimensional, o autor não 

diz que estamos diante do fim dos processos  de  comunicação.  Ao  contrário,  mostrando  

que  não  há  mais caminho além da abstração total, nos desafia a conviver com o movimento 

entre o nulodimensional e o tridimensional. (Menezes, 2009:175) 

 

 

 Tal qual Dertouzos afirmou quando abordamos a interatividade, Flusser constata que 

os homens estão atuando como funcionários dos aparelhos, porém em sentidos opostos: 

enquanto Dertouzos esperava que as interfaces e máquinas fossem mais amigáveis, Flusser já 

haveria superado essa fase, e acredita que, após, o excesso de imagens técnicas levaria o 

homem ao mundo dos sonhos, da utopia, tornando-se funcionário do aparelho, reagindo 

conforme sua programação. Programação cujos programadores também foram programados. 

 Para Flusser, os diálogos telematizados são funções dos emissores, e os participantes 

do diálogo não passam de funcionários dos aparelhos, com a diminuição do nível intelectual, 

moral e estético da sociedade, reforçando o totalitarismo dos aparelhos. Ou seja, as imagens 

técnicas significam programas inscritos nos aparelhos produtores e manejados por pessoas 

também programadas para manejá-las. A intenção de tais programas seria a de conferir 

significado a um universo absurdo, de dar sentido, rumo, a vidas no próprio nada. 

“Vivenciamos, conhecemos, valoramos e agimos cegamente em função delas”.(Flusser, 

2008:54) 

 As imagens técnicas projetam sentido sobre superfícies que devem constituir-se em 

projetos vitais para os espectadores da “sociedade informática”, a qual orienta as pessoas em 

torno das imagens. Flusser afirma que a sociologia clássica classifica a sociedade em grupos, 

a sociologia futura classificará segundo tipos de imagens: telespectadores, jogadores com 

computadores, público de cinema. A sociologia clássica classifica os objetos culturais em 

função dos homens que os produzem e os consomem. A sociologia futura explicará os homens 

em função dos objetos culturais que os programam, sejam filmes, programas de TV, 

computadores, etc.  

 Consequentemente, as imagens técnicas espalhariam a sociedade, atingindo o 

indivíduo solitário. E o isolamento e massificação podem ser tomados como sintomas da 
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sociedade informática, em que a imagem programa o homem, para que este programe a 

imagem. Flusser argumenta que a circulação das imagens e o consumo intensivo das imagens 

técnicas acarretam em esgotamento das informações e finalmente gerando entropia, quando o 

manto do tédio total se espalhará pela sociedade. De certa forma pode-se afirmar que a IPTV, 

ao prover os lares com uma robusta largura de banda, tem possibilidades de promover 

entretenimento e, mais adiante, levá-los ao isolamento e ao mergulho numa utopia, onde todos 

os seus desejos estariam a sua mão, muito em breve, já em 3D. 

 Nos primórdios de suas teorias, Flusser argumentava que, na fotografia, o fotógrafo 

poderia atuar dentro de duas possibilidades: usar a máquina conforme as recomendações, 

como simples funcionários que não conhecem os programas do aparelho (caixa preta), ou 

tentar extrair dela, numa perspectiva artística, recursos impensáveis pelos fabricantes, 

erguendo-se contra o programa e resgatando artisticamente a liberdade. 

 Flusser nos dá a impressão de que transitamos entre o desalento e as nuances de 

esperança. Ele sugere ser função dos críticos de imagens técnicas, na atualidade, clarear tudo 

o que nos possa impedir de apreender a complexidade deste universo, “desocultando os 

programas por detrás das imagens”, e que a saída estaria nas possibilidades de construções de 

diálogos com as imagens e através delas.  

 

 

 O  autor  mostra  a  mudança  dos  códigos  dominantes  na  história  da comunicação 

(gestos do corpo, imagem, escrita, digitalização) para nos desafiar  a  repararmos  que  não  

percebemos  a  realidade,  mas  de  fato  a construímos na medida em que processamos o 

percebido como realidade no espaço e no tempo. Provavelmente Flusser ainda será estudado 

como um hábil construtor de cenários. Ao mostrar as mudanças no uso do espaço e do 

tempo, ele monta um cenário que nos leva do desalento à criação, do apocalipse às frestas de 

esperança, da dor que inibe ou paralisa até a dor que nos co(move) a agir apesar de 

tudo.(Menezes, 2009:176)  

 

 

 Para Flusser, o engajamento político da atualidade deve ser o de injetar valores nas 

formas emergentes, analisando criticamente tais novas formas. Apesar de o homem, enquanto 

elemento de massa programado, ter perdido o controle sobre os aparelhos, outro tipo de 

homem continua possível: o homem que participa do diálogo sobre os aparelhos e através 
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deles, podendo resultar assim em “competência” superior à dos aparelhos, possibilitando a 

recuperação do controle sobre eles.  

 Em sua teoria da mídia, Flusser abordou também o processo de convergência enquanto 

diálogo entre informática e telecomunicação, que, para ele, sempre estiveram juntas, híbridas. 

Neste ponto resgato uma crítica do teórico da interação, a fim de efetuar um contraponto e não 

perdermos de vista a necessidade de analisar os processos comunicacionais à luz das teorias 

de comunicação:    

 

 

 Já as explicações dedicadas ao estudo dos meios e de seus potenciais de transmissão, 

apesar de serem tentadoras diante de tantas novas tecnologias digitais (tanto em hardware 

quanto em software), não são teorias da comunicação. Elas são fundamentais para o 

entendimento dos fluxos de informação na rede, mas nos abandonam quando queremos 

analisar a complexidade do fenômeno comunicacional. (Primo, 2008:9) 

 

  

 Vilém argumenta que as informações dialógicas produzidas na arte, ciência, cultura 

são mal irradiadas e que as aberturas para dialogar se tornam mais e mais estreitas, e que 

devemos utilizar a angústia que nos resta para realizar o diálogo cósmico, visando dar sentido 

à existência humana, antes que seja tarde, já que a telemática vai tapando os buracos com suas 

imagens até restar só conversa fiada. Se isso ocorrer, tornar-nos-emos então homens de massa, 

que se divertem sem se angustiarem.  

 

 

 Não havendo mais autoridade e não havendo mais decisões a tomar, que sentido terá 

na sociedade telemática emergente falar-se em governo, em poder, já que tal sociedade será 

dominada por imagens? Qual será a estrutura político-administrativa de tal sociedade? 

(Flusser, 2008: 125) 

 

 

 No olhar de Flusser, no futuro não tomaremos mais decisões, preservaremos a liberdade 

do veto às decisões tomadas automaticamente, e, ao invés de dizer “sim” para determinada 

alternativa, diríamos “não” a todas as demais. E isso mudaria o fazer político como o 
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conhecemos hoje, pois, estando todos em contato com todos, haveria a abolição de toda 

autoridade e automação de toda decisão. Para ele, com a emergência das imagens técnicas, a 

sociedade não pode ser estruturada a não ser ciberneticamente
95

. Estaria Flusser se referindo a 

algo remotamente similar, ou no sentido dos sistemas do tipo QoE, o último item que 

abordamos na tecnologia da IPTV?  

 O que Flusser afirma é que seguramente a evolução faz com que emerja um 

supercérebro telemático, composto como mosaico de cérebros individuais humanos. Onde não 

há nem “fora” nem “dentro”, nem espaço “público” nem espaço “privado”. E, portanto, não 

podendo haver política, nessa privatização do público e publicização do privado. Se por um 

lado, participar dos diálogos emburrecedores é angustiante, por outro lado, faz-se necessário o 

engajamento critico, pois, quanto maior a soma de informações recebidas, tanto maior a 

probabilidade de se receberem acasos pouco prováveis capazes de dar um salto qualitativo na 

escala evolutiva da humanidade.  

Neste ponto da argumentação de Flusser acerca da necessidade de, além do uso, o 

controle 

da tecnologia como meio de resguardo do bem-estar social, agregaremos a obra de outros 

autores que se debruçaram sobre a filosofia da tecnologia.  

 

 

 3.7  A filosofia da tecnologia 

 

 

 A partir da segunda metade do último século, a aceleração da velocidade de evolução 

das tecnologias vem surpreendendo, inclusive, os mais céticos. Nossa sociedade vive um 

momento único de avanços constantes que permitem uma evolução tecnológica como nunca 

antes vista, o que proporciona a resolução de muitos dos problemas da humanidade e o 

aprimoramento de técnicas já existentes. 

                                                 
95 Embora Flusser recorra ao uso do termo cibernético, a autora crê oportuno retomar o objetivo secundário do 

estudo de chamar à discussão o contexto léxico de termos transdiciplinares, no que se refere ao termo 

ciberespaço. O nome ciberespaço (cyberespaço) apresenta ressalvas, pois, como lembra Dertouzos (1997), 

evocaria um mundo distante e deslumbrante, outro espaço, para o qual viajaremos, dominado pela 

informação e alta tecnologia. Os europeus escolheram deliberadamente a expressão Sociedade Global de 

Informação, Dertouzos, Mercado da Informação. Muito provavelmente nenhuma designação sobreviva, se 

levarmos em conta que não mencionamos a utilização do sistema mundial de comunicações telefônicas ou a 

rede de energia elétrica. Simplesmente comunicamos que iremos telefonar ou acender a luz.          
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 Os veículos de comunicação, mais do que levar informações julgadas relevantes para 

um grupo de pessoas num espaço geográfico determinado, cumprem um direito universal e 

uma necessidade intrínseca ao homem: a de se comunicar. As tecnologias, desde a invenção 

dos tipos móveis de Johann Gutenberg, em meados do século XV, facilitam os processos das 

mídias, principalmente em questões estruturais dos veículos, como a impressão, distribuição, 

teledifusão, edição de conteúdo, entre muitos outros benefícios. O último grande progresso 

permitido pelas tecnologias foi proporcionado pela chamada digitalização, transformando 

tudo o que a criatividade possa alcançar em bits (binary digit ou dígito binário), que por sua 

vez compõem os bytes (medida de armazenamento – cada byte possui oito bits), responsáveis 

por dar forma digital à informação pretendida. Precisamos estudar a tecnologia a fim de 

compreender o estado real de existência da humanidade em totalidade, o processo total do 

movimento da sociedade e formular percepções do mundo e juízos de valor.  

 A Internet permitindo a comunicação em tempo real por todo o globo terrestre, traz 

como consequência os avanços tecnológicos se darem agora a uma velocidade que tornam 

difícil a descrição científica dos mesmos, pois no meio dos estudos outras tecnologias surgem 

e aquelas se tornam obsoletas, mitos. Neste ponto vale retomarmos a era das Revoluções 

Científicas apregoadas por Kuhn em 1962. 

 O contato com os cientistas sociais, nos anos de 1958-1959, confrontou o estudante de 

pós-graduação em física teórica Thomas S. Kuhn com problemas que não antecipara relativos 

às diferenças entre essas comunidades e as dos cientistas ligados às ciências naturais, entre os 

quais ele fora treinado. Ele ficou especialmente impressionado com o número e a extensão 

dos desacordos expressos existentes entre os cientistas sociais no que diz respeito à natureza 

dos métodos e problemas científicos legítimos, pois, nas ciências ditas “duras”, a prática da 

astronomia, da física, da química ou da biologia normalmente não evoca as controvérsias 

sobre fundamentos que parecem endêmicas entre, por exemplo, sociólogos e psicólogos. A 

tentativa de descobrir a fonte dessa diferença levou Thomas Kuhn ao reconhecimento do 

papel desempenhado na pesquisa científica por aquilo que chamou de “paradigma”, ou 

posteriormente redefinido por “matriz disciplinar” – as realizações científicas universalmente 

reconhecidas que, durante algum tempo, fornecem problemas e soluções modelares para uma 

comunidade de praticantes de uma ciência. 
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… quando os membros da profissão não podem mais esquivar-se das anomalias que 

subvertem a tradição existente da prática científica – então começam as investigações 

extraordinárias que finalmente conduzem a profissão a um novo conjunto de compromissos, 

a uma nova base para a prática da ciência. Os episódios extraordinários nos quais ocorre essa 

alteração de compromissos profissionais são denominados, neste ensaio, de revoluções 

científicas. Elas são os complementos desintegradores da tradição à atividade da ciência 

normal, ligada à tradição. (Kuhn,1962:24) 

 

 

 A veemência de revisão do fazer jornalístico, o grande número de trabalhos 

acadêmicos que explodem na área das ciências sociais aplicadas, a querência de compreensão 

de um universo maior, englobando o funcionamento dos meios, pode ser revista pelo olhar de 

Copérnico, Newton, Lavoisier e Einstein: 

 

 

 Cada um deles forçou a comunidade a rejeitar a teoria científica anteriormente aceita 

em favor de uma outra incompatível com aquela. Como consequência, cada um desses 

episódios produziu uma alteração nos problemas à disposição do escrutínio científico e nos 

padrões pelos quais a profissão determinava o que deveria ser considerado como um 

problema ou como uma solução de problema legítimo. (Kuhn, 1962:25)  

 

 

 Outra observação importante é a compreensão de que a adoção de uma nova teoria 

implica a revisão de precedentes acadêmicos, bem como a importância da equipe ou de 

diversas equipes acadêmicas. No caso do advento da IPTV, ela não deveria ser pensada como 

uma melhoria na oferta de serviços televisivos, remetendo a algo analógico e obsoleto. A 

televisão é analógica e, ao se ver digitalizada, obedece à Lei de Moore, transformando-se em 

outra coisa, muito mais poderosa, que teve em comum o fato de ter como ponto de partida o 

antigo televisor. 

 

  

É por isso que uma nova teoria, por mais particular que seja seu âmbito de aplicação, nunca 

ou quase nunca é um mero incremento ao que já é conhecido. Sua assimilação requer a 
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reconstrução da teoria precedente e a reavaliação dos fatos anteriores. Esse processo 

intrinsecamente revolucionário raramente é completado por um único homem e nunca de um 

dia para o outro. (Kuhn, 1962:26) 

 

 

 Ernst Mayr, pesquisador biólogo, diz no capítulo intitulado “As revoluções científicas 

de Thomas Kuhn acontecem mesmo?” do livro Biologia, Ciência Única: “Poucas publicações 

na história da filosofia da ciência provocaram uma comoção tão grande quanto A estrutura 

das revoluções científicas, de Kuhn”. ( Mayr, 2005:175) 

 Talvez estejamos vivendo no Congresso Nacional, no embate entre lobbies 

representantes de interesses econômicos – que, de um lado, querem garantir monopólios e , de 

por outro, querem avançar novos mercados –, o efeito dos paradigmas de Kuhn, onde a 

tecnologia audiovisual adotada pelo governo federal e comercializada por tradicionais grupos 

de broadcasting está sendo solapada pela eficiência e eficácia das empresas de 

telecomunicações no exercício de sua política comercial mundial agressiva e pelo vigoroso 

avanço técnico-científico na área da comunicação digital. Vale ressaltar que o problema 

regulatório vivido no Brasil se repete em outros países desenvolvidos, como veremos no 

capítulo 3. 

 Para Kuhn, a ciência também é feita de crenças obsoletas que deveriam chamar-se 

mitos. Sendo assim, os mitos podem ser produzidos pelos mesmos tipos de métodos e 

mantidos pelas mesmas razões que hoje conduzem ao conhecimento científico. De acordo 

com Kuhn, 

 

 

 Teorias obsoletas não são em princípio acientíficas simplesmente porque foram 

descartadas, o que nos reforça na aceitação de nossos erros enquanto cientistas, pois, apesar 

de fadada a erros, a produção científica é científica e seu uso ou desuso seria uma 

decorrência. (Kuhn, 1962:22) 

 

 

 Ainda sobre obsolescência das teorias científica nos falou B. K. Ridley em sua obra 

On Science: “A visão da ciência como uma atividade que gera cem por cento de verdade 

absoluta foi, evidentemente, desacreditada há muito tempo por Hume, quando ele pontuou 
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que o conhecimento gerado através de experimentos nunca pode ser definitivo” (Ridley, 

2001:19). De acordo com Ridley, “ existem muitos escritores com nível superior para os quais 

a ciência e a mágica continuam mesclados. Mesmo entre estudantes brilhantes pode haver a 

convicção de que, num dado momento, a ciência vai resolver tudo”. (Ridley,2001:19)  

 O estudo da tecnologia torna-se obrigatório por causa das necessidades de não-

acomodação quanto aos problemas, na falsa crença de que os cientistas tudo resolvem. Do 

conhecimento da técnica envolvida nos processos e produtos midiáticos por parte dos 

estudiosos da comunicação, virá a proatividade para acenar aos engenheiros os caminhos que 

se querem trilhar.  

 Constitui sucesso o fato de uma produção científica, como a de Kuhn, haver 

permanecido tanto tempo sem nenhuma crítica. Para enfatizar ainda mais a importância da 

contribuição científica das diversas correntes ideológicas, Kuhn nos diz que “a competição 

entre segmentos da comunidade científica é o único processo histórico que realmente resulta 

na rejeição de uma teoria ou na adoção de outra”.  

 Pinto foi um grande filósofo brasileiro da tecnologia. Sua obra reitera a importância do 

estudo de tecnologia, principalmente numa época de mudanças tecnológicas nos processos de 

comunicação violentas, em que grupos econômicos de interesses diversos agem 

agressivamente na defesa habilidosa de seus argumentos “técnicos” para melhor definição dos 

parâmetros de acesso público à comunicação. 

 

 

 As presentes condições sociais possibilitam a utilização das discussões sobre a técnica, 

suas relações com a ciência e o papel desempenhado na vida dos homens, para fins 

nitidamente ideológicos, de que os autores desse gênero literário não suspeitam ou, se 

sabem, têm interesse em ocultar ciosamente. A consciência crítica, que elabora a verdadeira 

teoria da técnica, não surgirá por esforço isolado ou unilateral dos pensadores de oficio.(...). 

Mas, considerando a hipótese moralmente melhor, é inevitável magnificarem até um grau de 

cômico exagero a importância dos maquinismos com que lidam, especialmente se 

eletrônicos ou automatizados, dos métodos que utilizam, das organizações onde estão 

inseridos, dos planejamentos econômicos e sociais arquitetados, e chegarem a conclusões a 

seguir projetadas sobre a realidade quase sempre pretendendo impô-las à sociedade, num 

intuito já então iniludivelmente político. (Pinto, 2005:229) 

 



149 

 

 

 

 

 

 Na próxima seção, antes de abordar o mercado da IPTV, a pesquisa retoma o processo 

de criação da SBTVD para, então, verificar a questão legislativa de IPTV.  

 

 

4          Tensões e tendências no mercado brasileiro de IPTV 

 

 

 Mudanças rápidas e profundas alteram o quadro socioeconômico, sendo difícil 

precisá-las. Um dos aspectos mais evidentes do mundo contemporâneo é o lugar central 

ocupado pelos meios tecnológicos de produção, reprodução e difusão de informações 

audiovisuais. Isso se reflete numa importância econômica cada vez maior do ramo das 

comunicações e do entretenimento. De acordo com as teorias e osestudos acadêmicos sobre 

mídia e poder, os meios de comunicação tornaram-se tão influentes que são denominados por 

alguns de o quarto poder, numa sugestão de que se encontram ao lado dos Poderes Executivo, 

Legislativo e Judiciário.  

 Os controladores dos referidos meios de comunicação, contudo, não são eleitos pelo 

povo, tampouco se sujeitam a qualquer controle por parte da sociedade.  Tal poder é atribuído 

àqueles que detêm capital suficiente para estruturar e manter seu empreendimento. 

Consequentemente, torna-se óbvio que o principal comprometimento desse grande aparato de 

produção, reprodução e difusão de informações audiovisuais é com a rentabilidade do negócio 

e, em segundo lugar, com a manutenção de um sistema econômico e político que garanta a 

manutenção de lucros: daí a importância da análise das negociações feitas para a 

regulamentação de mercados e garantia do acesso às tecnologias. Nesse sentido, a 

regulamentação de mercados em tempos de processo de convergência tecnológica tem início 

no Brasil no processo da criação do SBTVD (Sistema Brasileiro de Televisão Digital). 

   

 

 4.1  Deliberação, esfera pública e SBTVD
96

 

                                                 
96 Parte do capítulo escrito pela autora e que constará do livro feito pelo Grupo de Pesquisa Capital Social, 

Tecnologia e Processos Políticos, do Programa de Pós-Graduação da Faculdade Cásper Líbero, credenciado 

no CNPq. A ser publicado pela Editora Summus.  
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Como muito já foi dito acerca da falta de um debate que saísse do viés técnico-

operacional que permeou a discussão do tema, bem como das possibilidades em diversos 

níveis de interatividade supostamente ofertadas por aquela TV, interessa à pesquisa verificar 

se houve transparência nas informações acerca das possibilidades tecnológicas apresentadas, 

as potencialidades para o estabelecimento de uma esfera pública plural, tendo como parâmetro 

o acesso democrático aos meios de comunicação.  É importante revelar quais os principais 

entraves para o estabelecimento, no Brasil, de uma esfera pública capaz de articular diferentes 

perspectivas, atores e espaços de debate. 

 Apesar de uma das especificidades da vida contemporânea ser a intensidade e 

extensividade da presença dos processos midiáticos, estudos relevantes de sociologia política 

para a compreensão dos processos de constituição de espaço público no Brasil não 

incorporam a discussão dos aspectos relacionados à atuação dos media, tendo a concepção de 

um "ser social" cuja comunicação efetivada pelos media seria um apêndice, agregado, do 

processo de configuração do social. A comunicação na contemporaneidade tornou-se um 

espaço socioeconômico e cultural, uma dimensão nova e essencial da sociabilidade 

contemporânea.  

 Não sendo mais definida como simples meio técnico envolvido numa teia de relações 

sociais, a comunicação passou a ser concebida como uma forma de relação social que permeia 

e participa da configuração do social. Alguns dos nossos dilemas de constituição do espaço 

público têm uma fundamental dimensão midiática: a mídia tenta dar conta de conferir 

visibilidade a processos deliberativos nascentes em nossa sociedade, mas ainda se encontra 

amarrada aos padrões conservadores e autoritários.   

 O conceito de esfera pública que vem de Jürgen Habermas (1997) representaria uma 

dimensão do social que atuaria como mediadora entre o Estado e a sociedade, na qual o 

público se organiza como portador da opinião pública. Mas para que a opinião pública seja 

formada tem de existir liberdade de expressão, de reunião e de associação. Por conseguinte, o 

acesso a tais direitos deve ser garantido a todos os cidadãos. Para  Habermas, os cidadãos  

comportam-se como corpo público quando se comunicam de maneira irrestrita sobre assuntos 

de interesse geral. Não se trata de se comportarem como homens de negócios ou profissionais 

em transações privadas, com interesses de classe, tampouco como membros de uma ordem 
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constitucional, sujeitos à coação legal de uma burocracia de Estado (poder do Estado). Ele 

afirma que numa sociedade de grandes dimensões esse tipo de comunicação requer meios 

específicos para transmissão de informações. A TV digital e a Internet são mídia de esfera 

pública .  

 Habermas (1962) conceituou a esfera pública no contexto da ascensão da burguesia 

nos séculos XVII e XVIII, quando têm início a circulação de jornais e periódicos e reuniões 

em bares e cafés, configurando assim a esfera de discussão idealizada criada a partir da 

formação de grupos de leitura e círculos literários na Inglaterra, França e Alemanha. O sujeito 

dessa esfera pública é o público enquanto portador de opinião pública, onde seu status social 

era desconsiderado, valendo apenas a paridade dos participantes e a força do melhor 

argumento.  Posteriormente, o lugar dos cidadãos e de seus interesses seria ocupado por 

organizações e interesses organizados em partidos políticos que competem entre si pelo voto 

dos cidadãos nas eleições. 

 No processo de deliberação, os participantes selecionariam os temas, as contribuições, 

as informações e os argumentos, de modo a utilizar aqueles que são importantes para os 

processos decisórios. Na deliberação, o conflito é interessante, e a Teoria do Discurso 

habermasiano considera os processos de formação de opinião e deliberação.  

 Habermas tece críticas ao processo de especialização dos sistemas que fez com que a 

política, ancorada no aparelho do Estado, se tornasse independente, autorreferenciada, com 

códigos próprios, extraindo de si mesma tudo o que necessita em termos de legitimação.  

 Os estudos acadêmicos de Maia e Castro (2006) e do Grupo de Estudos sobre a 

Construção Democrática (1998-1999) abordam a experiência recente do país de criação de 

esferas públicas, sua visibilidade, as ações da mídia e seu papel de garantir a articulação entre 

os vários domínios do debate. A dificuldade de constituição da esfera pública no contexto 

brasileiro origina-se nas particularidades da experiência história, como a indistinção entre o 

público e o privado advinda de uma concepção oligárquica de política, na qual prevalecem os 

interesses privados, bem como a centralidade do domínio rural na gênese da nossa formação 

social, tendo o modelo da autoridade paterna e do senhor das terras transferido para o domínio 

público, acarretando num Estado que não rompeu com o modelo de família patriarcal, no qual 

os homens se relacionariam publicamente como em casa.  

 Dentro do contexto histórico brasileiro, podemos ainda ressaltar a modernidade 

incompleta no mundo contemporâneo após um século de republicanismo e industrialização, e 
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que importantes dilemas da constituição de nosso espaço público precisam ser pensados, bem 

como as múltiplas dimensões da ação política e a possibilidade de construção de novos 

arranjos institucionais que alterem as condições dadas. Na análise dos entraves para a 

constituição de uma esfera pública brasileira, Maria Célia Paoli (2006) argumenta que a 

construção democrática no Brasil tem entre suas condições essenciais a necessidade de 

constituição de um domínio público, dadas a indistinção entre o público e o privado, a 

incapacidade para fazer valer a igualdade jurídica formal, a forte hierarquia de privilégios e 

lugares sociais, a dificuldade de indistinção entre o arbítrio e a transgressão, a espantosa 

violência utilizada para impedir a reinvenção coletiva e a conexão aparentemente pouco 

necessária entre as capacidades coletivas de julgar, querer e agir nos momentos fortes de 

expressão política. 

 A experiência recente do país de criação de esferas públicas e de sua visibilidade se 

constitui pela emergência cada vez mais radical de um espaço de publicização e de produção 

de visibilidade marcado pela presença dos traços característicos da ação da mídia. Os modos 

operatórios da mídia, presentes no processo de construção democrática, são relevantes para a 

compreensão dos dilemas atuais da constituição do espaço público.  

Dado o processo de convergência tecnológica, países têm desenvolvido alternativas de 

implantação da digitalização. No Brasil, em 2003, foi publicado o Decreto Presidencial 4.901, 

anunciando o desenvolvimento de um sistema nacional de televisão, em vez de adotar um dos 

padrões de TV digital existentes. A proposta para a TV digital brasileira previa um sistema 

nacional, aberto e que pudesse oferecer transmissão digital terrestre aberta, livre e gratuita; 

fortalecer a economia, a pesquisa e as indústrias nacionais; ter implantação de baixo custo; e 

viabilizar a inclusão digital por meio da interatividade total, conforme se pode verificar 

abaixo, no texto do decreto
97

: 

 

Art. 1.º Fica instituído o Sistema Brasileiro de Televisão Digital - SBTVD, que tem por 

finalidade alcançar, entre outros, os seguintes objetivos: 

 

        I - promover a inclusão social, a diversidade cultural do País e a língua pátria 

por meio do acesso à tecnologia digital, visando à democratização da informação; 

                                                 
97 Decreto nº 4.901, de 26 de novembro de 2003, que institui o Sistema Brasileiro de Televisão Digital- 

SBTVD, e dá outras providências. Disponível em <http://www.mc.gov.br/tv-digital/decreto-no-4901-de-26-

de-novembro-de-2003>. Acessado em 5/10/2009. 
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        II - propiciar a criação de rede universal de educação à distância; 

        III - estimular a pesquisa e o desenvolvimento e propiciar a expansão de 

tecnologias brasileiras e da indústria nacional relacionadas à tecnologia de 

informação e comunicação; 

        IV - planejar o processo de transição da televisão analógica para a digital, de 

modo a garantir a gradual adesão de usuários a custos compatíveis com sua renda; 

        V - viabilizar a transição do sistema analógico para o digital, possibilitando às 

concessionárias do serviço de radiodifusão de sons e imagens, se necessário, o uso 

de faixa adicional de radiofreqüência, observada a legislação específica; 

        VI - estimular a evolução das atuais exploradoras de serviço de televisão 

analógica, bem assim o ingresso de novas empresas, propiciando a expansão do 

setor e possibilitando o desenvolvimento de inúmeros serviços decorrentes da 

tecnologia digital, conforme legislação específica; 

        VII - estabelecer ações e modelos de negócios para a televisão digital 

adequados à realidade econômica e empresarial do País; 

        VIII - aperfeiçoar o uso do espectro de radiofreqüências; 

        IX - contribuir para a convergência tecnológica e empresarial dos serviços de 

comunicações; 

        X - aprimorar a qualidade de áudio, vídeo e serviços, consideradas as atuais 

condições do parque instalado de receptores no Brasil; e 

       XI - incentivar a indústria regional e local na produção de instrumentos e 

serviços digitais. 

 

 Sendo o perfil da TV digital no Brasil o de alta definição, várias camadas da população 

ainda não têm acesso às inovações, pois não possuem recursos para a aquisição de televisores 

digitais. Apesar de a opção brasileira ter sido pela alta qualidade audiovisual, necessário frisar 

as outras possibilidades que a digitalização da televisão permitiria: 

 

 A multiplicação técnica dos canais disponíveis 

 O incremento da qualidade técnica das transmissões 

 A possibilidade de combinar telefonia com televisão para transformar o televisor com 

set-top-box em terminal de acesso à Internet 

 A possibilidade de enlaçar os serviços de Internet aos programas televisivos, ou seja, 
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personalizar os programas produzidos para a massa. 

 

A TV digital no Brasil consiste na digitalização da transmissão do sinal aberto (terrestre) 

de televisão. As operadoras de TV a cabo já digitalizaram seus sinais muito antes do SBTVD. 

Para a compreensão do planejamento ou do organograma com as etapas em que as premissas 

devem ser definidas a fim de dar escopo ao projeto, no caso da TV digital é fundamental a 

diferenciação conceitual entre modelo, sistema e padrão de TV digital: 

 

 O modelo de TV digital seria a visão de longo prazo do que se pretende com a 

implantação da tecnologia. Ele incorpora o conjunto de políticas públicas, o modelo de 

negócios, definindo as condições para que se estabeleça qual o melhor sistema e, 

respectivamente, a definição do padrão. 

 O sistema de TV digital é o conjunto de infraestrutura e dos atores envolvidos no 

modelo definido, podendo ser as concessionárias, redes de radiodifusão, produtoras, 

empresas de serviços, ONGs, indústrias de eletrônicos. 

 Depois de estabelecido o modelo, definido o sistema é que se têm os subsídios 

necessários para a compreensão do padrão de TV digital, que se refere ao amplo 

conjunto de definições e minuciosas especificações técnicas necessárias para a correta 

implantação do sistema a partir do modelo definido. 

 

Somente depois de definir o modelo de TV digital é que seria possível estabelecer o 

sistema de TV digital para, dentro da lógica de um projeto, e a partir deste ponto, definir o 

melhor padrão para as necessidades brasileiras. Sendo três os principais sistemas 

internacionais existentes, cada um deles formado por um conjunto de padrões, lembrando que 

os sistemas podem ter padrões em comum existentes.  

 Tendo como ponto de partida a distinção entre o serviço de televisão e a plataforma de 

telecomunicações, as plataformas possíveis para a transmissão terrestre de radiodifusão são o 

ATSC, o DVB e o ISDB. Na camada de serviços, é a televisão que, ao utilizar a tecnologia 

digital, pode ser estruturada em diferentes modelos de negócios e suportando diferentes 

softwares.  

 O Ginga é o middleware brasileiro. A finalidade do middleware, ou camada do meio, é 
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oferecer suporte padrão para todas as aplicações que serão feitas acima dele e, ao mesmo 

tempo facilitar a portabilidade das aplicações, permitindo que sejam executadas em qualquer 

receptor digital (set-top-box). As propostas interativas só são viabilizadas por meio deste 

software de intermediação. Como o middleware que deverá ser adotado pelos equipamentos 

receptores ainda não está  inserido nos atuais receptores disponíveis no mercado, estes não 

apresentam interatividade. 

 Em 1998 foi formada uma comissão pela Sociedade de Engenharia de Televisão 

(SET), pelo Centro de Desenvolvimento e Pesquisa em Telecomunicações (CpqD), pela 

Associação Brasileira de Emissoras de Rádio e Televisão (Abert) e Universidade Mackenzie, 

da qual, coincidentemente, o vice-presidente da República foi reitor, para a realização de 

testes entre os padrões ATSC (americano, de 1993), DVB (europeu, de 1993) e ISDB 

(japonês, de 1999). Nesse processo, as empresas tiveram oportunidade de se credenciar para 

realizar as experiências com os padrões existentes. No ano de 2000, os dados acerca dos testes 

foram disponibilizados à sociedade por meio das consultas públicas. A maioria das 

contribuições foi genérica, o que por si já mostrava que era preciso aprofundar mais os 

estudos sobre o tema.  

 O Brasil deliberadamente adotou para seu padrão o modelo japonês, anunciando o fato 

numa revista semanal de grande circulação, Veja. As justificativas do governo para a decisão 

sobre o sistema brasileiro não teriam então levado em conta as considerações do relatório do 

CPqD: que havia sido contratado pelo próprio governo. O processo de escolha do padrão foi 

tido por vários estudiosos como nebuloso e, na maior parte do tempo, não permitiu a 

instauração de um debate ampliado entre diferentes atores sociais, políticos e econômicos.  

 

 

 De acordo com Ethevaldo Siqueira, a escolha do padrão japonês (ISDB) de TV digital 

já estava definida muito antes da análise e da comparação com seus competidores - os 

padrões norte-americano (ATSC) e europeu (DVB). Ele afirma que, em vez de se comportar 

com a isenção e independência de um juiz nessa concorrência internacional, o ministro das 

Comunicações, Hélio Costa, manifestou em diversas oportunidades ao longo do processo de 

escolha sua preferência pessoal pelo padrão japonês. Noutras ocasiões, o ministro afirmava 

que o ISDB seria o único que corresponderia às exigências do Brasil, ao atender aos 

requisitos de alta definição, mobilidade, multiprogramação e interatividade. “A preferência 
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do ministro coincidiu sempre com a preferência das emissoras de televisão.” (Siqueira, E 

apud CRUZ, Renato, 2008, p.9).
98 

 

 

 Caberia ao governo considerar, na condução de implantação da TV digital no Brasil, 

possibilidades democráticas do ponto de vista de acesso aos meios de comunicação, dando 

oportunidade a grupos minoritários de se expressarem e de promoverem a ampliação da esfera 

pública de debate dos problemas sociais, além da melhoria da qualidade técnica das imagens.  

 Durante o embate entre as três tecnologias internacionais, outros ministérios deram 

sinais contraditórios sobre a tecnologia preferida pelo governo. Somente Hélio Costa foi 

consistente em sua posição. O então ministro do Desenvolvimento Luiz Fernando Furlan, 

indicava preferência pelo padrão europeu, por motivos industriais e de comércio exterior. 

Tanto em Cruz (2009) quanto em Santos (2006) encontramos a preocupação dos empresários 

de que a não-adoção de um dos três sistemas disponíveis no mercado e o desenvolvimento de 

um sistema nacional de TV digital deixasse o país isolado do ponto de vista tecnológico. 

Outro exemplo oferecido por Santos (2006) foi a adoção brasileira da tecnologia TDMA na 

telefonia celular por causa do baixo custo dos aparelhos, que viabilizaria amplo acesso, mas 

que se mostrou equivocada em razão do crescimento da tecnologia GSM, mais eficiente para 

as necessidades da sociedade.  

 O Sistema Brasileiro de Televisão Digital (SBTVD) foi criado pelo primeiro ministro 

das Comunicações do governo Luis Inácio Lula da Silva, Miro Teixeira. Na época, o governo 

foi criticado porque a proposta beneficiaria empresários que apoiaram Lula em sua campanha, 

conforme comenta Cruz (2009) e complementa Santos: “Desde a publicação, o Decreto 

4.901/2003 tem sido alvo de polêmicas, dadas as características particulares, expostas nos 

documentos oficiais”(2006: 118). 

O decreto presidencial de 26 de novembro de 2003 também criava grupos intimamente 

relacionados aos órgãos públicos e hierarquicamente distribuídos, vinculados à Presidência da 

República. 
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 Comitê de Desenvolvimento: presidido pelo Ministério das Comunicações e integrado 

pela Casa Civil, pela Secretaria de Comunicação de Governo e Gestão Estratégica da 

Presidência da Republica e pelos Ministérios da Ciência e Tecnologia; da Cultura; 

Desenvolvimento; Indústria e Comércio Exterior; da Educação; da Fazenda; do Planejamento; 

do Orçamento e Gestão; e das Relações Exteriores: 

 

 Comitê Consultivo: presidido pelo Ministério das Comunicações, tinha como 

integrantes representantes de entidades que desenvolvem atividades relacionadas à tecnologia 

de TV digital. 

 

 Grupo Gestor: além dos ministérios que fazem parte do Comitê de Desenvolvimento, 

representantes do Instituto Nacional de Tecnologia da Informação (ITI), ligado à Casa Civil, e 

da Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel). 

 

 Com Eunício Oliveira como ministro, no lugar de Miro, aos poucos o governo foi se 

distanciando do projeto original, de criar um padrão próprio, e os grupos estrangeiros, que 

outrora negociavam com o governo Fernando Henrique Cardoso, passam então a cortejar 

novamente o governo, a partir de 2004. A ideia dos grupos estrangeiros seria apoiar o trabalho 

dos grupos de pesquisa brasileiros, para que seu sistema servisse de base ao ser adotado no 

Brasil. Conforme lembra Cruz (2009), a União Europeia chegou a fechar um acordo com a 

administração federal para pesquisas conjuntas em TV e inclusão digitais
99

. Ressalto aqui que 

a expressão inclusão digital é um tanto polêmico e vaga e não será alvo de discussão no 

presente trabalho. 

 Para Santos (2006), até o momento da assinatura do decreto a respeito do padrão de 

TV digital no país, foram realizadas inúmeras reuniões e eventos entre os atores do SBTVD, e 

apesar dos posicionamentos contrários, e da aparente burocracia envolvendo o processo, de 

2003 a 2005, as conduções indicavam sinais de evolução e continuidade. Já Cruz (2009) 

anexa em sua tese de doutorado documentação comprovando que os integrantes do Comitê 

Consultivo foram pouco ouvidos, chegando à exclusão, em especial, a indústria.   
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158 

 

 

 

 A sociedade acadêmica teve papel destacado, uma vez que a Financiadora de Estudos 

e Projetos (Finep) elaborou termos de chamada pública e aproximadamente 80 instituições 

foram selecionadas para participar do projeto, representando um dos pontos interessantes do 

processo, indicando o desimpedimento do governo em receber contribuições tecnológicas 

advindas da academia, capazes de firmar o Brasil como produtor e exportador de tecnologia 

de ponta. Aqui encontramos outra anomalia, pois dias após a posse, Hélio Costa afirmaria 

que, apesar dos estudos feitos por diversas universidades, o Brasil deveria escolher um padrão 

dentro dos existentes e trabalhar com adaptações para as características e interesses 

brasileiros, criando, por conseguinte, desgaste com o Comitê Consultivo ao formar um grupo 

de trabalho ad hoc com emissoras de televisão e alguns consórcios de pesquisas, deixando as 

indústrias e os pesquisadores da Finep de lado. 

 Nesse contexto, ressaltamos a manifestação de movimentos sociais, como o Coletivo 

Intervozes, que publicou o documento Carta Aberta à Sociedade Brasileira: A quem 

interessam as propostas de Hélio Costa?, bem como a entrega, por várias entidades, da carta 

aberta ao Congresso Nacional à Presidência da República com o título TV digital: um debate 

que precisa de audiência.
100

 

 Quanto à sociedade, houve um processo de visibilidade a respeito do tema devido ao 

aumento do número de publicações, matérias, reportagens e manifestações sobre o 

esvaziamento do debate público, como a publicação, em novembro de 2005, do Informativo 

Intervozes TV digital, saiba por que você precisa participar deste debate – encarte na Revista 

Caros Amigos
101

. 

 Ainda que tenha sido realizado um breve resgate acerca de conceitos técnicos 

inerentes ao tema, nos encaminhamentos sobre a digitalização da TV no Brasil, era 

imprescindível que o debate merecesse a atenção necessária e não se limitasse ao viés 

tecnológico, mas englobasse também discussões políticas e sociais, como marco regulatório, e 

os desdobramentos que o processo traria à sociedade. Cabe salientar que, embora a lógica de 

um processo dessa magnitude devesse obrigatoriamente levar em consideração um amplo 

debate com os atores envolvidos, no caso brasileiro as indicações ministeriais foram de que as 

                                                 
100  Disponível em 

<http://www2.metodista.br/unesco/jbcc/jbcc_mensal/jbcc275/jbcc_documentos_tv.htm>.  Último acesso em 

26/6/2010. 

 

101  Disponível em <http://www.cefuria.org.br/doc/tvdigitalintervozes.pdf>. Último acesso em 26/6/2010. 
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decisões seriam tomadas e o debate deveria ocorrer em outro momento. Exemplo disso seria 

novamente a publicação do Coletivo Intervozes – TV digital: princípios e propostas para uma 

transição baseada no interesse público 
102

– denunciando a falta de informações para a 

sociedade sobre os encaminhamentos da TVD no Brasil e sobre o SBTVD.  

 De acordo com a Teoria da Escolha Racional, segundo a qual processos decisórios não 

devem ser influenciados apenas pelas motivações individuais e decisões de atores isolados, 

mas também no nível social dos processos de debate, verificou-se que não ocorreu no 

processo de escolha da TVD no Brasil, onde o ministro Hélio Costa, aberto representante do 

setor de radiodifusão, desconsiderou os resultados do estudo encomendado pelo próprio 

governo ao CPqD, já que não iam ao encontro de sua vontade.  

 O documento produzido pelo CPqD (2006) indicou o DVB como o sistema mais 

adequado às particularidades do Brasil. Adicionalmente, de encontro aos objetivos desse 

artigo, sabe-se que a Europa não priorizou a alta definição pois o objetivo do modelo europeu 

seria aumentar as opções e o número de programas e conteúdos televisivos para o 

telespectador (Cruz, 2009). Como veremos adiante, este poderia ser um cenário interessante 

do ponto de vista social. 

 Praticamente ao mesmo tempo em que se tornaram públicas as informações sobre o 

modelo de referência que indicava o DVB, padrão europeu, como a melhor opção, o ministro 

Helio Costa afirmou na revista Veja, em fevereiro de 2006, que o governo brasileiro havia 

escolhido o padrão ISDB, japonês, para a TV, tendo como foco a alta definição. Porém logo o 

documento foi difundido e, como resultado das manifestações de desapreço pela condução 

dada ao assunto, a Câmara dos Deputados instaurou uma comissão geral para debater a TV 

digital. Assim o tema ganha maior visibilidade e começaram manifestações na Internet como 

a lista  Por um sistema brasileiro de TV digital de interesse público e comunidades no Orkut: 

“Eu quero discutir TV Digital”, “TV Digital padrão Brasileiro”, “TV Digital modelo Brasil 

2006”, “Por uma TV Digital Democrática”, dentre outras. Ao mesmo tempo que se erigiram 

esforços em prol do padrão japonês, foi ocultado o fato de que, se no Brasil o negócio TV é 

altamente lucrativo, ocupando o país as cabeceiras no ranking internacional de investimentos 

publicitários, no modelo de negócios da TV japonês as inserções publicitárias são proibidas 

                                                 
102  Disponível em <http://www.intervozes.org.br/publicacoes/documentos/TVDigital.pdf>. Último acesso 

em 26/6/10. 
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(Santos, 2009). 

 Conforme foi visto, na era analógica as redes de TV usavam toda a freqüência de 6 

MHz para transmitir sua programação. Com o sinal digital comprimido em bits sobra espaço 

para enviar mais dados. Como esse espaço poderia ser usado e quais os atores que se 

beneficiariam ou não com a digitalização informacional audiovisual: 

 

Opção 1 – Cenário incremental: Transmissão de imagens em alta definição agregada à 

transmissão de imagens em baixa definição para celulares. Em tal cenário somente as atuais 

redes ganhariam. As empresas de telefonia perderiam, pois não haveria interatividade nem 

cobrança com a TV aberta no celular. Não haveria espaço para novos players. A TV paga 

ficaria ameaçada com a TV aberta de melhor qualidade. Não haveria espaço na TV aberta para 

canais públicos e comunitários.  

 

Opção 2 – Cenário diferenciado: Quatro canais para a mesma rede de TV. Ou um canal de 

alta definição combinado com transmissão de baixa resolução para veículos e celulares. 

Notemos que a baixa resolução seria muito superior à TV analógica. As atuais redes 

ganhariam, bem como as empresas de telefonia, com a interatividade. Novamente não haveria 

espaço para novos players, tampouco para novos canais públicos e comunitários, assim como 

a TV paga tem de lidar com a TV aberta de melhor qualidade.  

 

Opção 3 – Cenário de convergência: Quatro canais de diferentes redes de TV, sendo que 

os canais também poderiam ser ocupados por outros serviços de telecomunicações, como a 

banda larga. Excetuando as atuais redes que perderiam frequência, audiência e receita, todos 

os demais atores ganhariam, portanto, do ponto de vista democrático, seria o melhor cenário. 

As empresas telefônicas ganhariam com novos serviços e interatividade. Com mais espaço 

disponível, abrir-se-ia a oportunidade para novos players, produtores independentes, bem 

como minorias sociais poderiam ter acesso aos meios de comunicação, fazendo-se ouvir,  

sentir-se representadas, diminuindo sua opressão, aumentando as oportunidades de 

deliberação e as chances de constituição de uma esfera pública. Tal cenário poderia ser o 

melhor para a sociedade, no sentido de indivíduos, em termos de ampliação do espaço público     

 O cenário escolhido pelo nosso governo foi o segundo. A falta de isenção de alguns 
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atores na condução dos debates promoveu a desinformação da sociedade acerca do assunto, à 

mercê da opinião de públicos, tornada pública pelos meios de comunicação, governo, 

representação de classes e movimentos sociais, gerando visão fragmentada do processo e 

ocasionando que a participação da sociedade ficou comprometida e ocorreu apenas por meio 

da  representatividade, que, por sua vez, também tinha interesses particulares envolvidos.  

 Verificamos que houve de fato o envolvimento da academia e de parcela da sociedade 

civil – como observa Santos (2006), atualmente por sociedade civil
103

 se entende uma 

sociedade de corporações e, “... se no debate da TV digital no país participaram apenas alguns 

segmentos corporativos dessa sociedade, o mesmo passou a ser um debate de corporações e 

não um debate entre os indivíduos ou grupos organizados que os representam.” (Santos, 

2006:151)  

 Informações errôneas, como a de uma suposta fábrica de semicondutores a ser doada 

pelos japoneses caso escolhêssemos seu modelo, que chegou a ser publicada no jornal Folha 

de S.Paulo
104

, e a campanha dos radiodifusores estampada em jornais e veiculada na TV 

afirmando que somente o sistema ISDB-T seria capaz de garantir a qualidade do sinal, a alta 

definição, a mobilidade e a interatividade, coadunam com o total desconhecimento das 

pessoas acerca do significado da digitalização da televisão. 

 Os discursos públicos, midiatizados, referentes ao tema chegavam aos indivíduos já 

facilitados e traduzidos, dada a tecnicidade do debate. Não se exclui do debate o fato de que a 

escolha de um padrão internacional estaria intimamente relacionada à política externa em sua 

forma macro, lembrando que, por exemplo, no caso da Europa, encontramos severas barreiras 

à entrada de nossos produtos agrícolas e que, em algum grau, contenciosos dessa natureza 

teriam interferido na decisão final. O que se questiona é a falta de transparência no processo.       

 No mesmo veio, inserimos a estratégia das emissoras de televisão de se unirem pelo 

bem comercial comum e veicularem anúncio para supostamente informar à sociedade as 

vantagens de um padrão tecnológico que garantiria a gratuidade de acesso de algo que, 
                                                 
103 Sociedade civil são todas as instituições organizadas, juridicamente ou não, que auxiliam na organização 

social do Estado. Portanto, não apenas os movimentos sociais, mas também representantes de classe, inclusive os 

radiodifusores, representam interesses populares. 

 

104 ALENKAR, Kennedy; MEDINA, Humberto. Lula escolhe padrão japonês de TV digital. Folha de S.Paulo, 

São Paulo, 8 mar. 2006. Disponível em: 

<http://www1.folha.uol.com.br/folha/dinheiro/ult91u105765.shtml.>. Acessado em 15 jan. 2010.  

      De acordo com Renato Cruz, no governo FHC a Intel quis instalar uma fábrica de semicondutores e não 

encontrando interlocução em nosso país, acabou por instalar a mesma na Costa Rica. A produção de nossos 

semicondutores nos tornaria independentes tecnologicamente. 
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ironicamente, não era gratuito, pois sempre foi pago indiretamente pelos consumidores, pela 

publicidade ou por investimentos governamentais. Ações midiáticas como essa criam e 

reforçam nos indivíduos a visão de que o debate técnico, ainda que excludente, se fez 

necessário.  

 Na pesquisa de Santos (2006), a afirmação de que “as informações obtidas junto à SET 

e emissoras, em que se enfatizava que o debate fosse deixado para “técnicos” e que a 

sociedade deveria participar de forma passiva e sem atropelar o processo; ou ainda quando 

pesquisadores afirmavam que falta preparo para qualificar a opinião da sociedade 

...”(SANTOS, 2006:216), salienta a crença no determinismo tecnológico revolucionário social 

e o não-reconhecimento do outro como cidadão capaz de entendimento e cooperação. O que 

se percebe, à luz dos teóricos, seria uma esfera pública midiatizada, com empresas de 

comunicação sugerindo decisões a seus indecisos e desinformados consumidores, haja vista as 

declarações de Hélio Costa e a ação conjunta das emissoras em defesa do padrão japonês. 

 A análise hoje distanciada do processo de estabelecimento do SBTVD evidencia a 

força de opinião de pequenos públicos, porém grandes se considerado seu poder econômico. 

Bem como se percebe a dificuldade de estabelecer com sucesso um debate que não interesse a 

algumas das subdivisões da sociedade. A maioria dos cidadãos, o indivíduo comum, esteve 

alijada desse debate, e muitos sequer imaginam o que envolveu uma decisão desse porte.  

 Podemos destacar aqui que os movimentos que ocorreram nas comunidades do Orkut, 

os abaixo-assinados e cartas abertas ao público clamando por um maior debate, indicando 

claramente o problema de integração da sociedade, seriam caracterizados como Mundo da 

Vida, que seria a rede de ações comunicativas, interações de coletividades, associações e 

organizações, a totalidade de relações interpessoais ordenadas legitimamente. É no pano de 

fundo do Mundo da Vida que percebemos a integração insuficiente do sistema, os interesses 

feridos, as identidades ameaçadas.     

 A proposta do SBTVD previa o oferecimento de ferramentas tecnológicas de 

comunicação para serem utilizadas em políticas públicas que são contrárias ao modelo vigente 

de radiodifusão e ferem as regulamentações setoriais, não se sustentando. Embora a maioria 

das reivindicações da sociedade civil estivesse contemplada pelas propostas do Decreto 

4.901/2003, seria necessária a alteração na regulamentação, envolvendo obrigatoriamente o 

Poder Executivo e o Congresso Nacional, o que seria extremamente árduo. 

 Enquanto os difusores defenderam o padrão ISDB com alta definição a fim de 
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viabilizarem a manutenção do modelo de negócios, as empresas de telecomunicações 

defenderam o padrão DVB, pretendendo a quebra de monopólio e produção de conteúdo, 

significando aumento de renda. Ao final, tanto um lado quanto o outro buscaram vantagens 

majoritariamente econômicas, e não técnicas, como proclamaram no debate. Nessa celeuma 

existiu o padrão americano, deixado de lado, mas que voltava esporadicamente à cena 

somente para evidenciar sua existência. 

 Embora entidades representativas da sociedade civil se posicionassem pela abertura do 

debate e reivindicassem a democratização dos canais, se possível com subsídio para produção 

de conteúdo, não conseguiram dar a visibilidade necessária, ser ouvidos, pois não interessou a 

segmentos da comunicação tornar públicos sua opinião e seus anseios. 

 Terminamos esta revisão do processo de instalação do SBTVD afirmando que o que 

realmente interessava nesse debate foi exatamente o que não foi dito:  

 

 Acerca da melhor política industrial que permitisse maximizar as exportações 

 

 Sobre a existência de uma aproposta chinesa de desenvolvimento com Brasil, 

Rússia e Índia de um protocolo de televisão alternativo 

 

 Qual seria o modelo de negócios que decidiria o nível de interatividade do canal de 

retorno e se este retorno utilizaria como suporte o telefone ou a freqüência obtida 

com a outorga de canais 

 

 Sobre a produção de conteúdo, como que se não fizesse parte da digitalização 

 

 No fundo, o imbróglio esteve relacionado ao transporte de conteúdo, com os 

radiodifusores tentando evitar que as empresas de telecomunicação pudessem vir a 

produzir e distribuir conteúdo 

 

 As vozes dos representantes da sociedade civil que buscaram democratizar a 

comunicação, viabilizar a produção independente de conteúdos e obter concessões 

de canais que permitiriam tornar pública a opinião dos públicos que representavam 
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 Que qualquer das situações em jogo se depararia com problemas na legislação que 

não permitia às empresas de telecomunicação operar como radiodifusão, bem 

como mais de uma concessão para um mesmo beneficiário num mesmo local, 

inviabilizando a multiprogramação, e o risco de perda da concessão em caso de 

mau uso, já que tal espectro adicional deveria ser um bem público 

 

 Sobre a premente necessidade da revisão das leis que regem os setores da 

radiodifusão e das telecomunicações como reflexo da convergência tecnológica, 

que posteriormente recaiu na proposta do PL 29 de 2007 

 

 Que vários dos encaminhamentos dados pelo ministro Hélio Costa desrespeitaram 

sucessivas vezes o decreto presidencial, quando desmereceu as pesquisas 

nacionais, posicionou-se favorável às emissoras 

 

 Que o padrão japonês, mais caro, reproduziria o modelo vigente na sociedade, em 

que classes socioeconômicas mais altas já tinham acesso à TV digital interativa por 

satélite  

 Que o decreto que instituiu o SBTVD nem sequer cita a alta definição  

 

 Sobre a indicação de que o modelo de negócios para TVD seria decidido após a 

escolha do padrão, e sujeita às emissoras, não atendia ao primeiro item do decreto 

presidencial, que apregoa a promoção da diversidade cultural no país 

 

 Sobre o acesso ao conversor não garantir acesso à TV digital, sendo necessária a 

aquisição de um televisor digital  

 

 Que os avanços obtidos com as pesquisas nacionais que atendiam aos indicativos 

do decreto presidencial e apresentavam nível de qualidade compatível com os  

padrões que disputavam entre si a escolha brasileira e iam além, permitindo a 

recepção móvel, tida como exclusiva do sistema japonês 
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 Que mesmo que se optasse pela transmissão standard, a qualidade da imagem já 

seria muito melhor do que a da TV analógica. A multiprogramação não 

inviabilizaria uma melhor transmissão e que a multiprigramação é característica 

inerente à TV digital. 

 

 

A digitalização só se tornará convergente quando ocorrerem alterações legais que se 

traduzam em efetiva democratização. O que temos após a discussão técnica parece ser a 

implantação de um modelo de comunicação cada vez mais ligada ao comércio, inviabilizando 

a inclusão social.  

A política da desinformação, a ausência do debate interessam somente a poucos atores 

sociais. Sem debate, a opinião torna-se pública, mas discutível, permite discordância, expressa 

juízos de valor que podem não condizer com a verdade, exatamente por ser uma opinião 

isolada sujeita à esfera pública midiatizada. No estudo dos processos comunicacionais de atos 

políticos, o conceito de esfera pública e a participação cívica tornam-se importantes, pois é da 

construção fornecida pelos meios de comunicação que a sociedade agrega elementos capazes 

de fornecer visão diferenciada da realidade. 

A voz do público, enquanto sujeitos coletivos, não se fez ouvir na sociedade e surgiu 

uma opinião midiatizada comprometida e alinhada com o mercado. Houve falta de isenção na 

condução do debate e a “opinião pública” no processo de digitalização midiática brasileiro foi 

a opinião do público controlador dos media, uma oligarquia comunicacional desinteressada na 

alteração de seus tradicionais métodos de ganho de capital.  

A análise integral do processo que levou à criação do SBTV sinaliza como, em nossa 

cultura política, ainda há uma predominância dos interesses privados das elites nas estruturas 

estatais, existindo o domínio público subsumido ao domínio estatal, ou seja, tomando seu 

lugar. As experiências de constituição do espaço público devem questionar não apenas a 

exclusão política, mas também ser instrumentos promissores na luta contra a exclusão social. 

A construção da esfera pública será constitutiva do aprofundamento democrático à medida 

que sua constituição tornar os mecanismos de decisão política permeáveis à influência dos 

setores da sociedade civil que geralmente têm sido mantidos à margem desses processos.  
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 Detentores da tecnologia numa era denominada da informação, regida por uma 

"infoeconomia" e com comportamento mercadológico global caracterizando-se pela formação 

de oligopólios ou monopólios, os novos players – as Telcos - remodelam o ambiente de 

hegemonia reinante por longa data no setor comunicacional.  

 Nos últimos trinta anos, as Telcos empenham-se na introdução de um sistema de 

televisão inteligente que faça o melhor uso dos avanços tecnológicos das TICs – Tecnologia 

de Informação e Comunicação, mudanças no padrão de consumo das mídias e quebra das 

barreiras regulatórias. A IPTV (Internet Protocol Television) é  versão de tais expectativas. 

Estima-se que o global de IPTV crescerá, anualmente, cerca de 30% nos próximos seis anos. 

No fim de 2014, haverá aproximadamente 79 milhões de assinantes deste tipo de serviço em 

todo o mundo. De acordo com a consultoria, ABI Research as taxas de crescimento de 

plataformas convencionais de TV por assinatura, como satélite e cabo, desacelerarão nos 

próximos anos, à medida que a IPTV avançar. 
105

 Estudo da consultoria Telecommunications 

Management, IPTV: The Killer Bradband Application, publicado em abril de 2008, informa 

que no final de 2007 havia 9,9 milhões de assinantes mundiais de IPTV, mais do que o dobro 

de 2006, e a perspectiva para 2010 é de 60 milhões de assinantes de IPTV em volta do globo, 

com taxa de crescimento de 500% nos anos seguintes.
106

 

 A inclusão da análise do Projeto de Lei 29/2007  é importante para explicitar as 

mudanças mercadológicas, os entraves normativos.  

 

 

  4.2  Regulamentação da TV a cabo 

  

 

4.2.1  Código Brasileiro de Telecomunicações 

 

 

 Até 1997, e antecedendo os atos regulatórios sobre TV por assinatura, as atividades de 

radiodifusão e de telecomunicações no Brasil foram regidas pelo Código Brasileiro de 

                                                 
105        Dados divulgados pela empresa de consultoria ABI Research. Disponível em 

<https://www.abiresearch.com/research/1001784-Next+Generation+Networks?ll>, acessado em 10/10/2008. 

106       Disponível em 

<http://reports.tmgtelecom.com/iptv/TMG%20IPTV%20datasheet.pdf>, acesso em 12/04/2010.  
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Telecomunicações (Lei n º 4.117, de 27 de agosto de 1962). Até 1996, a competência para 

explorar serviços de radiodifusão, bem como serviços de telecomunicações de interesse 

restrito, era da União, diretamente ou mediante concessão, autorização ou permissão 

outorgadas a terceiros, entidades públicas ou privadas. 
107

  

 As atividades de radiodifusão são prestadas por entidades privadas e algumas poucas 

estatais. Atualmente os serviços de telecomunicações, que de início vinham sendo prestados 

somente pela União, são prestados pela iniciativa privada por delegação, entre eles os serviços 

de TV por assinatura. Por entender que o sistema brasileiro de radiodifusão é uma atividade 

que tem desempenhado papel relevante na integração nacional, contribuindo para que o 

cidadão aumente sua participação na vida política e social do país, ele é um serviço público 

sobre o qual o governo exerce controle desde 1922, quando surgiu a primeira estação de rádio 

no Brasil, instalada na cidade do Rio de Janeiro. A primeira emissora de TV surgiu na cidade 

de São Paulo em 1950. 

  

 

4.2.2  Início do serviço de TV por assinatura 

 

 

 Um ano após o Decreto nº 95.744/88, que regulamentava o Serviço Especial de 

Televisão por assinatura (TVA), o serviço de TV por assinatura foi iniciado, de fato, sob o 

nome de Serviço de Distribuição de Sinais de TV por Meios Físicos (DISTV), com o amparo 

da Portaria n.º 250, de 13 de dezembro de 1989, do Ministério das Comunicações. Essa 

portaria permitiu, em 1990, a emissão de 96 autorizações para instalação de redes de cabos em 

62 cidades do País. 

 Em novembro de 1991, pelo então deputado Tilden Santiago, foi apresentado o projeto 

de Lei n.º 2.120, com disposições sobre o serviço de “cabodifusão”. Na justificativa do 

projeto de lei o parlamentar, dentre outras, fez considerações sobre o papel da “cabodifusão” 

no Brasil, do controle público, das bases do novo serviço e da situação das DISTVs. 

 Em outubro de 1991, foi editada a Norma n.º 230 pelo Ministério das Comunicações, 

com o objetivo de disciplinar o uso de comunicações via satélite, em conexão com a prestação 

de serviços limitados de telecomunicações, definidos pelo Decreto n.º 177, de julho de 1991, 

                                                 
107 Fontes: ABTA e TELECO 
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como serviços não abertos a correspondência pública.  

 Em meados de 1994 o projeto de lei seguiu tramitação na Câmara dos Deputados, com 

substitutivo, e sua redação final foi aprovada e publicada no Diário do Congresso Nacional 

em 20 de outubro de 1994, para finalmente ser sancionada em 06 de janeiro de 1995, na forma 

da Lei n.º 8.977, que passou a dispor sobre o serviço de TV a cabo. 

 Em 1994 foi implementado o serviço de TV por assinatura no Brasil, o Serviço de 

Distribuição de Sinais Multiponto Multicanal (MMDS) regulado pelo Ministério das 

Comunicações na Norma n.º 002/94-REV/97, que foi revista conforme a Portaria n.° 254, de 

16 de abril de 1997. 

 A Norma n.º 281/95 modificou a Norma n.º 230/91 para exigir que a exploração de 

serviços de telecomunicações via satélite passasse a depender de prévia concessão, 

autorização ou permissão, outorgada pelo Ministério de Comunicações. Determinou também 

que as entidades que já estivessem explorando serviços naquele momento sem autorização 

apresentassem ao Ministério das Comunicações, no prazo de 60 dias, a identificação e as 

características gerais do serviço e cópia do acordo com o provedor de segmento espacial para 

que o Ministério pudesse, mediante análise, regularizar as diversas situações. 

 

 

4.2.3  Lei do Cabo 

 

 

 A Lei nº 8.977/95
108

 definiu os serviços de TV a cabo como serviços de 

telecomunicações que consistem na distribuição de sinais de vídeo e/ou áudio, a assinantes, 

mediante transporte, por meios físicos. A Lei do Cabo, como ficou conhecida, veio dar 

oportunidade para que os distribuidores de sinais de TV aberta, também chamados de 

distribuidores de antenas comunitárias, ou DISTV, optassem por transformar sua outorga em 

concessão de TV a cabo e para isso determinou a forma de adaptar a licença. Em seu artigo 7, 

o inciso II não permitia a entrada de capital estrangeiro no controle acionário das empresas de 

TV a cabo: 

  

                                                 
108  CASA CIVIL. Lei n.º 8.977, de 6 de janeiro de 1995. “ Dispõe sobre o Serviço de TV a Cabo e dá 

outras providências. Disponível em <http://www.planalto.gov.br/CCIVIL/leis/L8977.htm>. Acessado em 15 jul. 

2010.  
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 Art. 7º A concessão para o serviço de TV a Cabo será dada exclusivamente a pessoa 

jurídica de direito privado que tenha como atividade principal a prestação deste serviço e que 

tenha: 

 

 I - sede no Brasil; 

 

II - pelo menos cinqüenta e um por cento do capital social, com direito a voto, 

pertencente a brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos ou a sociedade sediada no 

País, cujo controle pertença a brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos.
109

 

 

O jornalista Luis Nassif assim postou em seu blog Brasilianas, na Coluna Econômica 

de 17/05/2010
110

:  

 

 A Lei do Cabo foi aprovada ainda no primeiro governo FHC visando garantir a rede 

Globo. A lei impedia as teles de entrar no cabo. Mas, na época, anterior à privatização, havia 

apenas a Telebrás. A Globo tinha pretensões de entrar no setor de telecomunicações, além de 

manter sua posição de geradora de conteúdo e de distribuidora de conteúdo pago. Para isso, 

comprou a Net e se preparou para consolidar-se no mercado. Quando se enredou em 

problemas financeiros, praticamente paralisou o desenvolvimento do mercado de conteúdo 

pago. Na dura crise que atravessou foi obrigada a se desfazer de inúmeros ativos, inclusive 

da parte principal da Net. Mudou seu campo de interesses, mas não sua influência. Ela 

conseguiu manter o capital estrangeiro limitado na distribuição de conteúdo pago; impedir as 

teles de atuar de forma ampla no mercado. Mas permitiu a compra de conteúdo por parte de 

outros grupos, que não os de mídia – o que passou a ser de seu interesse. E quer a todo custo 

impedir a concorrência estrangeira na produção de conteúdo. Essa estratégia ficou clara 

quando concedeu três minutos do Jornal Nacional para defender essa proposta – sem 

informar os telespectadores de que era parte interessada (isso em uma concessão pública) -- e 

quando acionou a Abert (Associação Brasileira das Emissoras de Rádio e Televisão) para 

pressionar o Congresso a impor essa limitação. Tudo isso em um momento em que a 

revolução tecnológica sai da mídia impressa, televisiva e dos conteúdos pagos (cabo) 

e começa a explodir em outro campo, a Internet.   

                                                 
109 Texto da legislação na íntegra encontra-se em anexo, 

110  Disponível em < http://www.brasilianasorg.com.br/blog/luisnassif/as-pressoes-contra-a-lei-do-cabo>. 

Acessado em 06/8/2010. Embora se façam muitas criticas à Rede Globo é indiscutível a importância de sua 

presença para a manutenção da cultura do país. 
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4.2.4 Lei Geral de Telecomunicações 

 

 

 As licenças de TV a cabo têm caráter local, limitadas a um município, e sua 

exploração continua sendo concedida somente à pessoa jurídica de direito privado, que tenha 

sede no Brasil e pelo menos 51% do capital social, com direito a voto, pertencente a 

brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos. Com a promulgação da Lei Geral de 

Telecomunicações, em 1997, a Anatel assumiu a função de órgão regulador de todos os 

serviços de telecomunicações, inclusive de televisão por assinatura, contudo houve uma pausa 

no processo licitatório para expansão dos serviços.  

 Em obediência ao disposto no Decreto n.º 2.196/97, que aprovou o regulamento de 

Serviços Especiais, ainda sob a égide do Ministério das Comunicações, foi editada a Norma 

n.º 008/97, aprovada pela Portaria n.º 321, de 21 de maio de 1997, com o objetivo de definir o 

Serviço de Distribuição de Sinais de Televisão e de Áudio por Assinatura via Satélite (DTH). 

O Decreto n.º 2.196/97 foi atualizado com as alterações introduzidas pelo Decreto n.º 3.896, 

de 23 de agosto de 2001, visando à adequação aos ditames da Lei Geral de Telecomunicações 

(LGT). 

 A despeito das diferentes tecnologias e épocas em que surgiram e foram 

regulamentadas no Brasil, as operações de TV por assinatura (cabo, MMDS e DTH) 

concorrem entre si na disputa pelo assinante. A partir de 1997, passaram a respeitar a nova 

legislação de telecomunicações que disciplina a prestação de serviços em decorrência da 

Emenda Constitucional n.º 8, de 1995, à Constituição federal e edição do novo marco 

regulatório do setor, que permitiu a abertura dos serviços públicos de telecomunicações à 

iniciativa privada. 

 Os serviços de TV por assinatura foram classificados como serviços de 

telecomunicações desde a vigência do Código Brasileiro de Telecomunicações – Lei nº 

4.117/62. Na época, aquele diploma legal conjugava a disciplina dos serviços de 

telecomunicações e radiodifusão. 

 A Lei Geral de Telecomunicações (LGT), de 1997, reestruturou o ambiente regulatório 

do setor, além de estabelecer as regras para a privatização do sistema Telebrás e a abertura das 

telecomunicações brasileiras à competição. Criou a Agência Nacional de Telecomunicações 
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(Anatel), transferindo para ela competências anteriormente atribuídas ao Ministério das 

Comunicações, exceto a outorga dos serviços de radiodifusão, conforme seu artigo 211, 

mantendo-a no âmbito de competências do Poder Executivo. 

 O serviço de TV a cabo continuou sendo regido pelas disposições da Lei do Cabo, 

inclusive quanto aos atos, condições e procedimentos de outorga, ficando, no entanto, 

transferidas para a  Anatel as competências atribuídas pela referida lei ao Poder Executivo. 

 Os serviços de radiodifusão foram, desde o início, e assim continuam, disciplinados 

pela Lei n.º 4.117/62
111

, que aprovou o Código Brasileiro de Telecomunicações, e, 

posteriormente, regulamentados pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, que 

aprovou o Regulamento dos Serviços de Radiodifusão. 

 Cruz (2008) comenta que Sérgio Motta, quando ocupou o Ministério das 

Comunicações, no período de 1995 a 1998,  elaborou e não chegou a ser apresentado mesmo 

após sua morte, em 1998, um projeto de Lei de Comunicação Eletrônica de Massa prevendo 

que a regulação da radiodifusão seria transferida para a Agencia Nacional de 

Telecomunicações (Anatel), que seria transformada em Agência Nacional de Comunicações 

(Anacom). A lei também proibiria que uma empresa controlasse uma emissora de TV aberta e 

uma operação de TV a cabo na mesma localidade, havendo também, limitações nacionais em 

relação ao atendimento (30 % das residências para emissoras de TV aberta ou operações de 

TV a cabo controladas por um mesmo grupo).  

 Os limites à concentração da propriedade visam a garantir a diversidade de fontes de 

informação. Existia no projeto a preocupação de que não prevalecesse uma visão única sobre 

os fatos, para levar as pessoas à analise do noticiário. Para elaborar sua proposta, a equipe de 

Motta analisou as leis dos Estados Unidos, da Argentina, do Uruguai, da Venezuela, do Reino 

Unido, da França, da Alemanha, da Itália e da Áustria. Além das restrições à propriedade, o 

projeto dispunha de dispositivos para garantir a pluralidade, como os limites à  audiência, nos 

moldes do Reino Unido e da França. No Reino Unido, uma rede de TV pode ter até 15% da 

audiência , ao mesmo tempo que jornais com 20% dos leitores do país não podem ter rádio ou 

TV. Na França o limite de audiência nacional para TV é de 49%. Outra possibilidade 

consistiria na separação da operação da rede da produção de conteúdo, solução adotada em 

países europeus para a TV digital. Na Itália, as concessões são oferecidas separadamente: de 

                                                 
111  CASA CIVIL. Lei n.º 4.117, de 27 de agosto de 1962. “Institui o Código Brasileiro de Telecomunicações”. 

Disponível em <http://www.planalto.gov.br/ccivil/leis/L4117.htm>. Acessado em 15 jul. 2010. 
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rede de TV e produção de conteúdo. Companhias com as duas licenças podem veicular até 

20% de programas próprios.    

 Em 2002, foi promovida uma abertura do setor de radiodifusão, que não tinha seguido 

o exemplo das telecomunicações em relação à permissão de participação do capital 

estrangeiro. A Emenda Constitucional n.º 36, de 2002, permitiu a participação de até 30% de 

capital estrangeiro nas empresas de radiodifusão e jornalismo, permanecendo, no entanto, sob 

a responsabilidade de brasileiros natos a orientação intelectual. 

 Em 20 de dezembro de 2002, em obediência ao disposto no parágrafo quarto do artigo 

222 da Constituição federal, já em sua nova redação, foi editada a Lei n.º 10.610, que 

regulamentou a participação de capital estrangeiro nas empresas jornalísticas e de 

radiodifusão, e ainda alterou dispositivos da Lei n.º 4.117/62  e do Decreto-Lei n.º 236, de 28 

de fevereiro de 1967, de modo a adequar a regulamentação existente sobre radiodifusão. 

 O serviço de radiodifusão é definido como o serviço de comunicação eletrônica de 

massa, público e gratuito, prestado diretamente pelo Estado ou por sua delegação pela 

iniciativa privada, com finalidade educativa, cultural, recreativa e informativa. É considerado 

serviço de interesse nacional, sendo permitido somente para exploração comercial na medida 

em que não venha a ferir esse interesse e aquela finalidade. 

 Já os serviços de TV por assinatura (cabo, MMDS e DTH) também são serviços de 

comunicação eletrônica de massa e se enquadram entre os serviços de telecomunicações 

prestados no regime privado. Tais serviços não têm obrigação de universalização e são 

oferecidos aos assinantes que os contratarem para veiculação da programação que tiver sido 

previamente estabelecida pela operadora com os produtores. 

 A Emenda Constitucional n.º 8, ao introduzir a condição de exploração dos serviços 

públicos de telecomunicações pela iniciativa privada, acabou por diferenciar os serviços de 

telecomunicações e radiodifusão. O marco regulatório do setor de telecomunicações, a LGT, 

reforçou essa diferença ao manter a radiodifusão regida pela Lei n. º 4.117/62 e reafirmar a 

validade da Lei do Cabo para disciplinar uma das formas do serviço de TV por assinatura. 

 

 

4.3  PL 29/2007 
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 Em fevereiro de 2007, o deputado Paulo Bornhausen,  do PFL de Santa Catarina, 

propôs o projeto de lei que viria a ser conhecido como PL 29/2007
112

, que almejava permitir o 

acesso  das empresas de telecomunicações ao setor da TV a cabo, removendo a restrição 

causada pelo artigo 7, inciso II, da Lei do Cabo. Entre outras mudanças, todas as operadoras 

de televisão por assinatura deveriam oferecer gratuitamente um pacote com canais brasileiros, 

como TV Senado, TV Justiça e Canal Futura. A parte da proposta que mais incomodou a 

ABTA (Associação Brasileira de TV por Assinatura), a maior opositora ao projeto, é a que 

especifica a participação de, no mínimo, 50% de programação nacional em qualquer dos 

pacotes oferecidos por empresas como Sky, NET e OiTV.
113

 O que se especula é que teria sido 

proposta por ocasião da potencial compra da Brasil Telecom (BrT) pela Oi (ex-Telemar). 

Sobre isso argumentou o professor de economia da UFPE e ex-secretário executivo de 

Tecnologia, Inovação e Ensino Superior de Pernambuco José Carlos Cavalcanti:
114

  

 

 

 ... comentamos sobre a compra da Brasil Telecom-BrT pela Oi (ex-Telemar), e sobre 

as incertezas que estão por trás deste grande negócio (afinal, o governo federal está 

despudoradamente tomando partido a favor da formação de uma grande empresa 

monopolista privada, algo que, quando era oposição, sempre abominou!).Mas ao lado deste 

fato, que tem sido, em nossa opinião, ainda muito pouco debatido, está sendo travada no 

Congresso Nacional (mais concretamente na Câmara Federal) uma discussão muito pouco 

divulgada, e que converge para o tema da compra da BrT pela Oi: ou seja, a criação de regras 

para um marco legal para a comunicação audiovisual do país. O que nós estamos falando é 

sobre dois projetos de lei no âmbito da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e 

Informática da Câmara Federal: o PL 27/2007 e o PL 29/2008. Ambos são de autoria do 

Deputado Paulo Bornhausen (DEM-SC), e tendo como relator o Deputado Jorge Bittar (PT-

RJ). O primeiro foi apresentado em fevereiro de 2007, e dispõe sobre a organização e 

exploração das atividades de comunicação social eletrônica e dá outras providências. O 

segundo é um substitutivo do primeiro, tendo como apensos os Projetos de Lei n.° 70, de 

                                                 
112   CAMARA DOS DEPUTADOS. Proposição do PL – 29/2007, de autoria do deputado Paulo Bornhausen – 

PFL/SC, em 05 de feveiro de 2007. “Dispões sobre a organização e exploração das atividades de 

comunicação social e dá outras providências”. Disponível em 

<http://www.camara.gov.br/sileg/prop_detalhe.asp?id=339998>. Acessado em 15 jul. 2010. 

113 Freedom na TV. Por Gianlluca Simi em 16/3/2010. Revista O Viés. Disponível em 

<http://www.observatoriodaimprensa.com.br/artigos.asp?cod=581TVQ005> . Acessado em 06/08/2010. 

114 <http://jccavalcanti.wordpress.com> 
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2007, n.° 332, de 2007, e n.° 1908, também de 2007. Ele dispõe sobre a comunicação 

audiovisual social eletrônica de acesso condicionado e dá outras providências. 

 

 

 

 Neste ponto da discussão, já não se tratava mais da versão original do projeto, mas da 

proposta de substitutivo apresentada em 7/12/2007 pelo relator na Comissão de Comunicação 

da Câmara, deputado Jorge Bittar (PT-RJ). Sendo de longe muito mais complexa, abrangente 

e impactante do que os textos que haviam sido discutidos até aquele momento. Vale observar, 

no capítulo I, artigo 2.º, os vários conceitos, definições e cotas adotados: 

 

 I – Assinante: contratante do serviço de acesso condicionado; 

 

 II – Canal de Programação: resultado da atividade de programação que consiste no 

arranjo de conteúdos audiovisuais eletrônicos na modalidade linear; 

 III – Comunicação Audiovisual Social Eletrônica de Acesso Condicionado: complexo 

de atividades que permite a emissão, transmissão e recepção, por meios eletrônicos quaisquer, 

de imagens estáticas ou em movimento, acompanhadas ou não de sons, que resulta na 

disponibilização de conteúdo audiovisual eletrônico exclusivamente a assinantes; 

 IV – Conteúdo Audiovisual Eletrônico: resultado da atividade de produção que 

consiste na fixação ou transmissão de imagens, acompanhadas ou não de som, que tenha a 

finalidade de criar a impressão de movimento, independentemente dos processos de captação, 

do suporte utilizado inicial ou posteriormente para fixá-las ou transmiti-las, ou dos meios 

utilizados para sua veiculação, reprodução, transmissão ou difusão; 

 V – Conteúdo Jornalístico: telejornais, debates, mesas-redondas, entrevistas, 

reportagens e assemelhados; 

 VI – Conteúdo Nacional: conteúdo audiovisual eletrônico que atende a um dos 

seguintes requisitos: 

 a) ser produzido por produtora brasileira registrada no órgão regulador do audiovisual, 

ser dirigido por diretor brasileiro ou estrangeiro residente no País há mais de 3 (três) anos, e 

utilizar, para sua produção, no mínimo, 2/3 (dois terços) de artistas e técnicos brasileiros ou 
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residentes no Brasil há mais de 5 (cinco) anos; 

 b) ser produzido por produtora brasileira registrada no órgão regulador do audiovisual, 

em associação com empresas de outros países com os quais o Brasil mantenha acordo de co-

produção cinematográfica e em consonância com o mesmo, assegurada a titularidade de, no 

mínimo, 20% (vinte por cento) dos direitos patrimoniais da obra à produtora nacional, e 

utilizar, para sua produção, no mínimo, 1/4 (um quarto) de artistas e técnicos brasileiros ou 

residentes no Brasil há mais de 3 (três) anos; 

 c) ser produzido, em regime de co-produção, por produtora nacional registrada no 

órgão regulador do audiovisual, em associação com empresas de outros países com os quais o 

Brasil não mantenha acordo de co-produção, assegurada a titularidade de, no mínimo, 40% 

(quarenta por cento) dos direitos patrimoniais da obra à produtora nacional, utilizar para sua 

produção, no mínimo, 2/3 (dois terços) de artistas e técnicos brasileiros ou residentes no 

Brasil há mais de 3 (três) anos, e obedecer a critérios estabelecidos pelo órgão regulador do 

audiovisual que considerem, de forma ponderada, parâmetros como utilização de mão-de-obra 

brasileira qualificada, locação e contratação de serviços técnicos no Brasil, entre outros; 

 VII – Distribuição: atividades de entrega, transmissão, veiculação, difusão, 

provimento ou comercialização de pacotes a assinantes através de meios eletrônicos 

quaisquer, próprios ou de terceiros, podendo ainda incluir as atividades de comercialização, 

atendimento ao assinante, faturamento, cobrança, instalação e manutenção de dispositivos; 

 VIII – Empacotamento: atividade de seleção de canais de programação, formatados na 

forma de pacotes, excluídos os de distribuição obrigatória, constituindo a última etapa de 

organização dos conteúdos audiovisuais a serem distribuídos; 

 IX – Espaço Qualificado: espaço total do canal de programação excluindo-se 

programas jornalísticos, religiosos, políticos manifestações e eventos esportivos, concursos, 

publicidade, televendas, propaganda política obrigatória e conteúdo audiovisual eletrônico 

veiculado em horário eleitoral gratuito; 

 X – Eventos Nacionais: acontecimentos públicos de natureza cultural, artística, 

esportiva, religiosa ou política, realizados no território nacional, ou dos quais participem, de 

forma preponderante, brasileiros, equipes brasileiras ou seleções brasileiras; 

 XI – Modalidade linear: modalidade de organização de conteúdos audiovisuais 
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eletrônicos em seqüência linear temporal; 

 XII – Modalidade não linear: modalidade de organização de conteúdos audiovisuais 

eletrônicos em catálogo de conteúdos audiovisuais eletrônicos, em horário escolhido pelo 

assinante ou em horário previamente definido pela empacotadora; 

 XIII – Pacote: resultado da atividade de empacotamento que consiste no agrupamento 

de canais de programação que são ofertados pelas empacotadoras aos distribuidores; 

 XIV – Produção: atividade de elaboração, composição, constituição ou criação de 

conteúdos audiovisuais eletrônicos em qualquer meio de suporte; 

 XV – Produtora Nacional: brasileiro nato ou naturalizado há mais de 10 (dez) anos ou 

empresa que produza conteúdo audiovisual eletrônico que atenda às seguintes condições, 

cumulativamente: 

  a) ser constituída sob as leis brasileiras; 

  b) ter sede e administração no País, 

  c) a maioria do capital votante deve ter titularidade, direta ou indireta, de 

brasileiros natos ou naturalizados há mais de 10 (dez) anos; 

  d) a gestão das atividades da empresa, a responsabilidade editorial e a seleção e 

   direção dos conteúdos produzidos são privativas de brasileiros natos ou 

naturalizados há mais de 10 (dez) anos; 

 XVI – Produtora Nacional Independente: produtora nacional que atenda aos seguintes 

requisitos, cumulativamente: 

 a) programadoras, empacotadoras e distribuidoras que programem, empacotem ou 

 distribuam sua produção não poderão deter, sob controle direto ou indireto, mais do 

 que 20% (vinte por cento) de participação no seu capital votante; 

 b) não mais do que 50% (cinqüenta por cento) das suas vendas, medidas em horas de 

 produção efetivamente veiculada, sejam comercializadas com uma única   

 programadora, empacotadora ou distribuidora; 

 c) os direitos patrimoniais majoritários sobre sua produção sejam de sua titularidade 

 e os direitos de difusão cedidos a programadora ou a concessionária do serviço de 

 radiodifusão de sons e imagens que o veicule sejam claramente definidos e limitados 
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 no tempo, conforme disposto em regulamentação; 

 

 XVII – Programação: atividade de seleção, organização ou formatação de conteúdos 

audiovisuais eletrônicos apresentados na forma de canais de programação ou de catálogos de 

conteúdos audiovisuais eletrônicos a serem disponibilizados mediante a modalidade não 

linear; 

 XVIII – Programadora Nacional: empresa programadora que atenda, 

cumulativamente, às condições previstas nas alíneas „a‟ a „c‟ do inciso XV deste artigo e cuja 

gestão, responsabilidade editorial e seleção dos conteúdos do canal de programação ou do 

catálogo de conteúdos audiovisuais eletrônicos a serem disponibilizados sob a modalidade 

não linear sejam privativas de brasileiros natos ou naturalizados há mais de 10 (dez) anos; 

 XIX – Programadora Nacional Independente: programadora nacional cuja participação 

direta ou indireta de empacotadoras e distribuidoras que empacotem ou distribuam sua 

programação, no seu capital votante, não seja superior a 20% (vinte por cento); 

 XX – Serviço de Acesso Condicionado: serviço de telecomunicações de interesse 

coletivo, prestado no regime privado, de distribuição de conteúdo audiovisual eletrônico 

através de tecnologias, processos, meios eletrônicos e protocolos de comunicação quaisquer, 

nas modalidades linear e não linear, cuja recepção é condicionada à contratação remunerada 

prévia por assinantes. 

  

 No Brasil, o Ministério das Comunicações é encarregado da elaboração e do 

cumprimento da Política Nacional de Comunicações, e de grande parte das atividades 

relacionadas à radiodifusão, e mais recentemente, da TV digital; a Anatel (Agência Nacional 

de Telecomunicações) é a entidade encarregada de regular no país as atividades das 

telecomunicações e da TV por assinatura; o Comitê Gestor da Internet no Brasil (CGI.Br), o 

responsável por coordenar e integrar a prestação dos serviços relacionados à Internet.  

 Os quatro tipos de tecnologias de serviços de TV por assinatura hoje existentes: 

Especial de Televisão por Assinatura (TVA); Distribuição de Sinais Multiponto Multicanal 

(MMDS); TV a Cabo; e Direct to Home – por satélite (DTH). De acordo com a Anatel estas 

tecnologias são o seguinte: 

 O Serviço Especial de Televisão por Assinatura (TVA) é o serviço de 
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telecomunicações, destinado a distribuir sons e imagens a assinantes, por sinais 

codificados, mediante utilização de canais de espectro radioelétrico, permitida, a 

critério do poder concedente, a utilização parcial sem codificação; 

 Cabo: O serviço TV a cabo consiste na distribuição de sinais de vídeo e/ou áudio a 

assinantes, mediante transporte por meios físicos. No sistema de TV a cabo (TVC) a 

programadora transmite o sinal por satélite até a central da operadora (headend), que 

envia a programação ao assinante por meio de cabo coaxial ou de fibra ótica; 

 MMDS: O serviço de Distribuição de Sinais Multiponto Multicanais (MMDS) utiliza 

a faixa de microondas para transmitir sinais a serem recebidos em pontos 

determinados dentro da área de prestação do serviço. No sistema de MMDS a 

programadora transmite o sinal por satélite até a central da operadora (headend), que 

envia a programação ao assinante e este a recebe através de uma antena de 

microondas; 

 DTH: Corresponde ao serviço de Distribuição de Sinais de Televisão e de Áudio por 

Assinatura via Satélite. No sistema de DTH a programadora transmite o sinal por 

satélite diretamente até a casa do assinante.   

 A primeira mudança na proposta de Bittar diz respeito ao nome do novo serviço de TV 

paga, que deveria substituir os atuais (cabo, DTH, MMDS) e permitir a classificação dos 

futuros, sendo batizado como Comunicação Audiovisual Social Eletrônica de Acesso 

Condicionado. Por acesso condicionado entenda-se qualquer distribuição de conteúdo 

audiovisual eletrônico condicionado à contratação remunerada prévia por assinantes. Outra 

mudança, logo no início do projeto: sai a frase que dizia que as novas regras não valem para a 

Internet e fica apenas a reserva em relação aos serviços de radiodifusão. Ou seja, o 

substitutivo não valeria para a TV aberta, apenas para os serviços de acesso condicionado.
115

 

 Uma das propostas do substitutivo do deputado Jorge Bittar dizia respeito à 

exclusividade de programação, dando a alguns conteúdos a possibilidade de serem 

classificados, pela Ancine
116

, como essenciais. O deputado propôs que "os conteúdos 

                                                 
115  Nova proposta ao projeto de lei 29/2007. Por Samuel Possebon em 11/12/2007. Tela Viva News. 

Disponível em < http://www.observatoriodaimprensa.com.br/artigos.asp?cod=463TVQ005 > 

116  Criada pela Medida Provisória n° 2.228, de 06 de setembro de 2001, a Ancine (Agência Nacional de 

Cinema) tem como objetivo central a implementação da Política Nacional de Fomento ao Cinema, formulada 
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audiovisuais eletrônicos, os canais de programação e os direitos de exploração de eventos 

nacionais insubstituíveis que forem considerados relevantes no mercado de comunicação 

audiovisual social eletrônica de acesso condicionado deverão ser ofertados de forma 

isonômica, não discriminatória e não exclusiva, em uma determinada localidade, a todo 

aquele que manifestar interesse na sua comercialização".
117

 Dizendo ainda que “a definição 

dos conteúdos nacionais, dos canais de programação e dos direitos de exploração de eventos 

nacionais insubstituíveis considerados relevantes, será realizada pelo órgão regulador do 

audiovisual, precedida de consulta pública" e que "o Conselho de Comunicação Social do 

Congresso Nacional deverá se manifestar previamente à definição dos direitos de exploração 

dos eventos nacionais insubstituíveis considerados relevantes". Mas que a Ancine só poderia 

começar a classificar os conteúdos dois anos após a aprovação da lei.  

 O substitutivo de Jorge Bittar reformaria a Lei Geral de Telecomunicações e a Medida 

Provisória 2.228/01, que criou a Ancine. Ele também ambicionou que o sinal das geradoras 

fosse distribuído gratuitamente, a não ser que por motivo justificado e notificação judicial. Em  

caso de as geradoras terem simultaneamente transmissões analógicas e digitais, "o prestador 

do serviço de acesso condicionado estará obrigado a distribuir somente os canais de 

programação em tecnologia digital onde esta for compatível com a tecnologia utilizada na 

distribuição". E abria espaço para que Anatel e Ancine estabelecessem novas regras.  

 No capítulo que tratava das definições, a novidade proposta por Bittar era o conceito 

de conteúdo nacional, que antes era extremamente amplo e passava, então, a atender a regras 

bem mais precisas, que seriam, em essência, as estabelecidas pela MP 2.228/01, que criou a 

Ancine. Outra definição nova foi a que criava as modalidades linear e não-linear de 

organização de conteúdos audiovisuais eletrônicos, em que, na primeira modalidade o 

conteúdo seria distribuído linearmente no tempo e, no segunda, o conteúdo é demandado pelo 

assinante. O conceito de produção independente também diferia do anterior: para uma 

produtora se classificar naquela categoria, ela não poderia ter mais de 20% de seu capital 

                                                                                                                                                         
pelo Conselho Superior de Cinema. A Ancine teve o início do exercício de suas competências fixado pelo 

Decreto n.º. 4.121, de 2002. Posteriormente, em complemento, o Decreto n.º 4.456, de 4 de novembro de 2002 

estabeleceu a divisão de atribuições entre a Ancine e a Secretaria do Audiovisual do Ministério da Cultura – 

SAV/MinC, no tocante ao setor audiovisual brasileiro. Fonte: Blog Acerto de Contas e Ancine. 

117  Nova proposta ao Projeto de Lei 29/2007. Por Samuel Possebon em 11/12/2007. Tela Viva News. Disponível 

em <http://www.observatoriodaimprensa.com.br/artigos.asp?cod=463TVQ005 > 
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votante controlado por seus clientes; não poderia comercializar a uma mesma programadora 

ou TV mais de 50% de sua produção; e precisaria deter a titularidade dos direitos de difusão 

de suas obras. 

 

4.3.1 Divergências 

 

 As reclamações eram ou de que havia questões em aberto, necessitando de maior 

discussão, ou de que o PL estaria fugindo totalmente de seu escopo inicial, complicando-se e 

se inviabilizando a cada novo passo parlamentar. Citando novamente Cavalcanti em seu artigo 

capitular:   

 

 Minha inquietação é com o fato de que com esta fusão, ficará muito mais fácil acelerar 

o processo de dominação de uma indústria, a de audiovisual (que é predominantemente 

nacional), pela de telecomunicações (que é totalmente multinacional e oligopolizada), com 

sérios riscos para nossa cultura, caso não seja analisada toda a sua complexidade. E a conta é 

simples: a primeira fatura R$ 10 bilhões, e a segunda fatura R$ 100 bilhões. A fórmula é 

matadora: alterar a lei para que a segunda atue na primeira. E a engenharia do processo 

começa com a TV por assinatura. 

 

 

 O diretor executivo da NET Serviços de Comunicação S/A, André Müller Borges, 

escreveu 07/04/2008, na seção Em Debate do portal Teleco, um artigo onde ressaltava a 

importância da inclusão da distribuição via Internet no escopo da lei, sob pena de, em 

pouquíssimo tempo, a nova lei passar de moderna a superada. Para ele, a não-inclusão da 

Internet no regramento da nova lei seria admitir um operador não só isento de relevantes 

obrigações sociais e princípios constitucionais, como livre dos custos de rede, todos estes 

suportados pelos seus proprietários (operadoras de cabo, MMDS e telefonia fixa e celular) ou 

pelos seus assinantes, em termos de custo de acesso em banda larga:  
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  É certo que os objetivos do PL 29/2007 são extremamente nobres. Nada melhor do 

que o aumento de concorrência em qualquer serviço para que sua qualidade e valor se 

tornem mais atrativos para o consumidor, com o efeito saudável de aumentar a penetração no 

mercado, servindo, portanto, para o aumento do próprio mercado. Valiosos, outrossim, a 

proteção e o fomento de conteúdo nacional. Porém os institutos e mecanismos previstos no 

projeto em questão necessitam de importantes correções e aprimoramentos sob pena de 

prejudicarem por completo os objetivos desejados, com efeitos adversos tanto para a 

concorrência quanto ao desenvolvimento do conteúdo nacional.  

  

 

 Segundo um suposto estudo encomendado pela ABPTA (Associação Brasileira de 

Programadores de Televisão por Assinatura) e pela Sky, nove seriam os efeitos da PL 

29/2007. Entre eles, redução dramática da diversidade cultural e desprezo ao acervo cultural 

brasileiro com mais de sete anos. Este último reflete uma das condições do projeto, pelo qual 

todos os programas nacionais a serem veiculados deveriam ter sido produzidos até sete anos 

antes de sua ida ao ar. No entanto, fora o apelo monetário da campanha, surge o ponto: com a 

aprovação da lei, haverá diminuição da diversidade cultural. Isso só pode ser verdade se já 

houver, de fato, uma programação diversa na televisão brasileira. 

 Segundo pesquisa realizada pelo Ibope (Instituto Brasileiro de Opinião Pública e 

Estatística) em 2009,
118

 os dez canais fechados com maior audiência no Brasil são: sete 

pertencentes a empresas estadunidenses e os outros três (Multishow, SporTV e Universal 

Channel) integrantes da Globosat, a sucursal a cabo das Organizações Globo. A revista O Viés 

analisou a programação fixa desses dez canais e chegou a este resultado
119

: 

 

 A participação estrangeira média é de 80% e, em especial, os programas  

estadunidenses consomem 73% da programação total. A que diversidade cultural a ABTA se 

                                                 
118  Publicada no sítio <http://vcfaz.net>. Acessado em 8/08/2010. 

119  Freedom na TV. Por Gianlluca Simi em 16/3/2010. Revista O Viés. Disponível em 

 <http://www.observatoriodaimprensa.com.br/artigos.asp?cod=581TVQ005>. Acessado em 

 06/08/2010. 
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refere? Pelos números, só pode ser à diversidade cultural dos Estados Unidos porque a 

brasileira – e mesmo a latina – é completamente deixada de lado. 

 

 

 Os três canais com maior audiência são Discovery Kids, Cartoon Network e Disney 

Channel – todos voltados para o público infantil. Neles, as médias sobem: a de programação 

estrangeira vai para 97% e a de programas estadunidenses, para 84%. O canal Discovery Kids, 

nesse âmbito, tem uma diversidade relativa, oferecendo também programas da Austrália, do 

Canadá, da França, da Itália, da Islândia e um único programa brasileiro, Peixonauta, o 

primeiro desenho animado produzido no Brasil a se manter no ar. 

 Pedro Ortiz,
120

 diretor da TV USP, do Canal Universitário de São Paulo (CNU), que é 

membro da diretoria da ABTU (Associação Brasileira de Televisão Universitária), além de 

professor e pesquisador da Faculdade Cásper Líbero, entende que a regionalização da 

produção seja um aspecto importante para a ampliação da diversidade da oferta de conteúdos 

aos assinantes da TV a cabo e estímulo à produção local, além de fomento à produção 

independente e de outros atores sociais. Os canais de acesso público, como os universitários e 

comunitários, seriam espaços privilegiados para essas produções. A garantia de um mínimo de 

produções nacionais nos canais da TV a cabo também é bem-vinda, pois desde o início da 

operação do sistema no país essa é uma promessa anunciada e em grande parte ainda não 

contemplada pelas operadoras, que com raras exceções oferecem produção nacional, regional 

e local aos seus assinantes. Também a multiplicidade de canais com a digitalização, mesmo na 

TV a cabo, que se dá com parâmetros técnicos e tecnológicos distintos do SBTVD-T, seria 

muito bem-vinda.  

 

4.3.2 O substitutivo do deputado Paulo Lustosa 

 

 Em 28/10/2009, o deputado Paulo Henrique Lustosa apresentou um substitutivo com 

mudanças 
121 

ao projeto de lei. Além da possibilidade de entrada de empresas de 

                                                 
120 Respondeu ao questionário que se encontra no anexo. 

121  PL2 9: Novo substitutivo apresenta grandes mudanças. Fonte: Cultura Digital. 29/10/2009. Disponível 
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telecomunicações, foram impostos limites à participação de empresas de telecom no mercado 

de conteúdo, cotas de programação para dar espaço a conteúdos brasileiros e produção 

independente e limites à publicidade. E outras propostas como o crescimento do poder de 

regulação da Ancine sobre o setor e o estabelecimento de regras para empresas produtoras e 

programadoras de conteúdos.  

 De acordo com matéria jornalística no portal Cultura Digital, a versão tentava 

conciliar o crescente mercado de distribuição de conteúdos por Internet e celular ao deixar de 

fora da regulação conteúdos sob demanda. Apenas canais e pacotes de programação eram 

regulados. “Nesta versão, as Garantias dos Direitos do Público sofrem retrocesso com a 

retirada da maior intervenção feita pela Comissão de Defesa do Consumidor (CDC) no PL 

29/2007, foi retirada da proposta pelo relator na Comissão de Ciência e Tecnologia, 

Comunicação e Informática (CCTCI).” Tratava-se de dois itens do rol de direitos do 

consumidor, que vedavam a cobrança do ponto extra de TV por assinatura e permitiam que o 

consumidor tivesse a opção de contratar apenas os canais de seu interesse, sem a necessidade 

de aquisição de um pacote pré-programado. Lustosa considerou meritória a iniciativa da 

CDC, mas ponderou que a Anatel tem a “competência técnica e regulatória” para lidar com 

essa questão. Com relação à “montagem” da programação pelo próprio cliente, a justificativa 

de Lustosa é que esse método deve ser viável economicamente para as empresas.  

 A regra proposta previa também que, de cada três canais de conteúdo qualificado – 

onde prevalecem conteúdos de teledramaturgia, como filmes e seriados -, ao menos um canal 

devesse ser nacional. A proposta mantinha a regra de fomento às programadoras brasileiras 

independentes (sem vínculo com qualquer outra empresa da cadeia de TV por assinatura), que 

teriam assegurado o direito de programar um terço dos canais reservados pela política de 

cotas. O relator decidiu ainda colocar uma restrição à participação das programadoras na 

organização dos canais incluídos via cotas. 

 O novo substitutivo definia que nenhuma programadora (ou empresas de seu grupo) 

poderia programar mais de um terço dos canais nacionais para efeito de cumprimento das 

cotas, e  mantinha a previsão de que a Ancine deliberaria em casos de problemas no 

cumprimento das cotas por parte das empresas. Com relação ao must carry, foi mantido, sem 

alterações, o capítulo que tratava do carregamento obrigatório de canais públicos. Também se 

                                                                                                                                                         
em  <http://www.culturadigital.br/cineclubes/?p=2231>. Acessado em 05/08/2010. 
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manteve inalterada a regra, já pacificada em discussões anteriores, que ampliava o must carry 

para todas as modalidades de TV por assinatura – unificadas no Serviço de Acesso 

Condicionado (SAC) –, fazendo com que todos os pacotes contenham os canais das 

radiodifusoras. No caso dos canais digitais, valeria o may carry, em que as emissoras de 

televisão aberta podem negociar se o carregamento deve ser feito pelas TVs pagas ou não e 

em que condições.  

 Na proposta de Lustosa a Ancine ganha novas atribuições e o limite permitido de 

publicidade nas televisões pagas ficou de fora do novo substitutivo de PL 29/2007. O relator 

optou por dar à Ancine o poder de estabelecer a quantidade de comerciais que as TVs pagas 

poderão transmitir. Só impôs uma restrição: a de que o percentual fosse menor do que o limite 

publicitário vigente para a radiodifusão. Assim, caso o projeto seja aprovado com o texto 

apresentado, caberia à agência reguladora do audiovisual definir, em regulamento específico, 

a exploração de publicidade no futuro Serviço de Acesso Condicionado (SAC), que 

concentrará todas as modalidades de TV por assinatura. O novo desenho do PL 29 ampliava 

as atribuições da Ancine em outras áreas também. A fiscalização e o controle de praticamente 

todos os itens da nova lei ficariam a cargo da agência. À Anatel caberia a regulação do serviço 

no âmbito das telecomunicações, ou seja, a expedição e adaptação das autorizações para a 

oferta de serviço e a fiscalização de ordem técnica.  

 Com este enxugamento do projeto – exclusão da Internet e de vídeo on demand – o 

relator esperava delimitar mais claramente o objeto da proposta, colocando regras apenas para 

a veiculação de conteúdos audiovisuais no formato de “canais” ou “pacotes”. Assim, a nova 

lei ainda atingiria a Internet de certa forma, mas o alvo agora seria bem mais específico: a 

oferta de TV por assinatura por meio da plataforma IP.  

 O conceito de “canal” estabelecido no PL é importante, pois para ser considerado um 

“canal de programação” é preciso que ele tenha “horários predeterminados”. Com base nesse 

conceito, canais pay-per-view e à la carte continuavam sendo submetidos às regras do PL 

porque, apesar de ser uma oferta por demanda, o PPV tem perfil de canal e o pagamento não 

garante ao cliente a visualização do conteúdo a qualquer hora, uma vez que há horários 

predeterminados para a veiculação do filme, jogo ou outra programação contratada por este 

método.  
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4.3.3 O PL 29/2007 no Senado: PLC 116/2010 

 

 Embora se acreditasse que o projeto não fosse deliberado ainda neste ano de 2010, e 

apesar de se ver ameaçado de voltar à estaca zero por causa das 22 emendas que recebeu na 

Comissão de Constituição e Justiça e do recurso apresentado pelo deputado Regis de Oliveira 

(PSC-SP) em maio, ele finalmente teve aprovação simbólica em 16/6/2010, seguindo para o 

Senado.  

 Nesse meio tempo, contudo, o Conselho Diretor da Agência Nacional de 

Telecomunicações (Anatel), em sua 564.ª reunião, realizada em 20 de maio, suspendeu a 

eficácia, em caráter cautelar, do planejamento de implantação dos serviços de TV a cabo 

aprovado pelo Ministério das Comunicações em 1997 – antes, portanto, da instalação da 

Anatel. Em nota, a agência alega que a decisão foi motivada pela identificação da existência 

de barreiras à entrada de empresas no mercado de TV por assinatura, decorrentes de restrições 

regulatórias que alcançam todo o mercado nacional. E que esse planejamento restringe o 

número de outorgas que podem ser expedidas em cerca de 900 municípios e impede a 

prestação do serviço de TV a cabo nos demais municípios brasileiros. Suspensa a limitação, o 

Conselho Diretor determinou ainda a retomada do processamento dos mais de mil pedidos de 

outorga de TV a cabo em tramitação na Anatel, bem como de eventuais novos pedidos que 

forem protocolados. Na análise desses pedidos, consta da nota, deverá ser considerado a 

inexigibilidade de licitação decorrente da inexistência de qualquer limitação ao número de 

prestadores interessados e o preço equivalente ao custo administrativo de expedição da 

outorga, nos moldes adotados nas autorizações de Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC) 

e de Serviço de Comunicação Multimídia (SCM).
122

   

 Para obter o respaldo jurídico da medida a expedição das novas outorgas só deverá 

ocorrer após a aprovação final do novo planejamento do setor de TV por assinatura, que já 

está sendo apreciado pelo próprio Conselho Diretor. A agência reguladora esclareceu também 

que a decisão está alinhada com a política pública do governo federal estabelecida nas 

diretrizes do Plano Nacional de Banda Larga (PNBL) e com as metas aprovadas desde 2008 

pela autarquia. Para o órgão, a decisão foi adotada com o objetivo de expandir as 

infraestruturas de telecomunicações e ampliar a concorrência e oferta de serviços de conexões 

                                                 
122   <ttp://www.anatel.gov.br/Portal/exibirPortalInternet.do#>. Acessado em 15/8/2010. 
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em banda larga. Ao longo das próximas páginas analisar-se-á o impacto inicial das medidas e 

do texto final, a partir de matérias jornalísticas especializadas e de entrevistas realizadas para 

a pesquisa. 

 Contudo, o Capítulo I, artigo 2.º da redação aprovada para o Senado merece ser 

destacado por ser de interesse para aqueles cuja temática audiovisual lhes é concernente.
123

 

 Art. 2.º – Para os efeitos desta Lei, considera-se:  

 I – Assinante: contratante do serviço de acesso condicionado;  

 II  –  Canal  de  Espaço  Qualificado:  canal  de programação que, no horário nobre, 

veicule majoritariamente conteúdos audiovisuais que constituam espaço qualificado;  

 III  –  Canal  Brasileiro  de  Espaço  Qualificado: canal  de  espaço  qualificado  que  

cumpra os  seguintes requisitos, cumulativamente:  

 a) ser programado por programadora brasileira;                                                                       

 b) veicular majoritariamente, no horário nobre, conteúdos audiovisuais brasileiros que 

constituam espaço qualificado, sendo metade desses conteúdos produzidos por produtora 

brasileira independente;  

 c) não ser objeto de acordo de exclusividade que impeça sua programadora de 

comercializar, para qualquer empacotadora interessada, os direitos de sua exibição ou 

veiculação;  

 IV – Canal de Programação: resultado da atividade de programação que consiste no 

arranjo de conteúdos audiovisuais organizados em sequência linear temporal com horários 

predeterminados;  

 V – Coligada: pessoa natural ou jurídica que detiver, direta ou indiretamente, pelo 

menos 20% (vinte por cento) de participação no capital votante de outra pessoa ou se o capital 

votante de ambas for detido, direta ou indiretamente, em pelo menos 20% (vinte  por cento) 

por uma mesma pessoa natural ou jurídica, nos termos da regulamentação editada pela Anatel;  

 VI – Comunicação Audiovisual de Acesso Condicionado: complexo de atividades que 

permite a emissão, transmissão e recepção, por meios eletrônicos quaisquer, de imagens, 

acompanhadas ou não de sons, que resulta na entrega de conteúdo audiovisual exclusivamente 

                                                 
123   Texto integral encontra-se em anexo. 
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a assinantes;  

 VII – Conteúdo Audiovisual: resultado da atividade de produção que consiste na 

fixação ou transmissão de imagens, acompanhadas ou não de som,  que tenha  a finalidade  de 

criar  a  impressão  de  movimento, independentemente  dos  processos  de  captação,  do  

 suporte utilizado  inicial  ou  posteriormente  para  fixá-las  ou transmiti-las, ou dos 

meios utilizados para sua veiculação, reprodução, transmissão ou difusão;  

 VIII – Conteúdo Brasileiro: conteúdo audiovisual produzido em conformidade com os 

critérios estabelecidos no inciso V do art. 1º da Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de 

setembro de 2001;  

 IX – Conteúdo Jornalístico: telejornais, debates, entrevistas,  reportagens  e  outros 

programas  que  visem  a noticiar ou a comentar eventos;  

 X   -   Distribuição:   atividades   de   entrega, transmissão, veiculação, difusão ou 

provimento de pacotes ou conteúdos audiovisuais a assinantes por intermédio de meios 

eletrônicos  quaisquer,  próprios  ou  de  terceiros, cabendo  ao  distribuidor  a 

responsabilidade  final  pelas atividades  complementares  de  comercialização,  atendimento 

ao assinante, faturamento, cobrança, instalação e manutenção de dispositivos, entre outras;  

 XI - Empacotamento: atividade de organização, em última instância, de canais de 

programação, inclusive nas modalidades  avulsa  de  programação  e  avulsa  de  conteúdo 

programado, a serem distribuídos para o assinante;  

 XII – Espaço Qualificado: espaço total do canal de  programação,  excluindo-se 

conteúdos religiosos  ou políticos, manifestações e eventos esportivos, concursos, 

publicidade,   televendas,  infomerciais,  jogos  eletrônicos, propaganda  política  obrigatória,  

conteúdo audiovisual veiculado   em   horário   eleitoral   gratuito,   conteúdos jornalísticos  e  

 programas  de  auditório  ancorados  por apresentador;  

 XIII   –   Eventos   de   Interesse   Nacional: acontecimentos  públicos  de  natureza 

cultural,  artística, esportiva,   religiosa   ou   política   que   despertem significativo    

interesse    da   população    brasileira, notadamente   aqueles   em   que   participem,   de   

forma  preponderante, brasileiros, equipes brasileiras ou seleções brasileiras;  

 XIV – Modalidade Avulsa de Conteúdo Programado ou Modalidade de Vídeo por 

Demanda Programado: modalidade de conteúdos audiovisuais organizados em canais de 
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programação e em horário previamente definido pela programadora para aquisição avulsa por 

parte do assinante;  

 XV  –  Modalidade  Avulsa  de  Programação,  ou Modalidade de Canais de Venda 

Avulsa: modalidade de canais de programação organizados para aquisição avulsa por parte do 

 assinante;  

 XVI   –   Pacote:   agrupamento   de   canais   de programação     ofertados     pelas 

empacotadoras às distribuidoras, e por estas aos assinantes, excluídos os canais de 

distribuição obrigatória de que trata o art. 32;  

 XVII  –  Produção:  atividade  de  elaboração, composição,   constituição   ou   criação  

de conteúdos audiovisuais em qualquer meio de suporte;  

 XVIII – Produtora Brasileira: empresa que produza conteúdo  audiovisual  que  atenda   

às seguintes  condições, cumulativamente:  

 a) ser constituída sob as Leis brasileiras;  

 b) ter sede e administração no País;  

 c)  70%  (setenta  por  cento)  do  capital  total  e votante devem ser de titularidade, 

direta ou indireta, de brasileiros  natos  ou  naturalizados  há  mais  de  10  (dez) anos;                                                                       

 d)  a  gestão  das  atividades  da  empresa  e  a responsabilidade  editorial  sobre  os 

 conteúdos  produzidos devem ser privativas de brasileiros natos ou naturalizados há 

mais de 10 (dez) anos;  

 XIX   –   Produtora   Brasileira   Independente: produtora  brasileira  que  atenda  aos 

seguintes  requisitos, cumulativamente:  

 a) não ser controladora, controlada ou coligada a programadoras,     empacotadoras, 

distribuidoras     ou concessionárias  de  serviço  de  radiodifusão  de  sons  e imagens;  

 b) não estar vinculada a instrumento que, direta ou  indiretamente,  confira  ou  

objetive conferir  a  sócios minoritários,    quando    estes    forem    programadoras, 

empacotadoras, distribuidoras   ou   concessionárias   de  serviços de radiodifusão de sons e 

imagens, direito de veto comercial ou qualquer tipo de interferência comercial sobre os 

conteúdos produzidos;  

 c)  não  manter  vínculo  de  exclusividade  que  a impeça  de  produzir  ou 
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comercializar  para  terceiros  os conteúdos audiovisuais por ela produzidos;  

 XX – Programação: atividade de seleção, organização  ou  formatação  de  conteúdos  

 audiovisuais apresentados na forma de canais de programação, inclusive nas 

modalidades  avulsa de programação e avulsa de conteúdo programado;  

 XXI – Programadora    Brasileira:   empresa programadora que execute suas atividades 

de programação no território  brasileiro  e  que  atenda,  cumulativamente,  às condições 

previstas nas alíneas  a  a  c  do inciso XVIII deste artigo e cujas gestão, responsabilidade 

editorial e seleção  dos conteúdos do canal de programação sejam privativas de brasileiros  

natos  ou  naturalizados  há  mais  de  10  (dez) anos;  

 XXII  –  Programadora  Brasileira  Independente: programadora brasileira que atenda 

aos seguintes requisitos, cumulativamente:   

 a) não ser controladora, controlada ou coligada a empacotadora ou distribuidora;  

 b) não  manter  vínculo  de  exclusividade  que  a impeça  de  comercializar,  para  

qualquer  empacotadora,  os direitos  de  exibição  ou  veiculação  associados  aos  seus canais 

de programação;  

 XXIII – Serviço de Acesso Condicionado: serviço de  telecomunicações  de  interesse  

coletivo  prestado  no regime privado, cuja recepção é condicionada à contratação remunerada  

por  assinantes  e  destinado  à  distribuição  de conteúdos audiovisuais na forma de pacotes, 

de canais nas modalidades  avulsa  de  programação  e  avulsa  de  conteúdo programado  e  

de  canais  de  distribuição  obrigatória,  por meio  de  tecnologias,  processos,  meios  

eletrônicos  e protocolos de comunicação quaisquer.  

    

 Segundos fontes da matéria Pressa da Anatel em liberar concessões amplia apoio à 

nova lei no Senado, do Teletime News de 07/07/2010, 
124

operadores de TV a cabo e a ABTA 

estariam preocupados que a liberação de concessões pela Anatel sem um regramento novo 

possa gerar grandes distorções no mercado, já que, com a política de outorgas ilimitadas de 

cabo em cada cidade que a Anatel adotou, poderia haver a rápida legalização de operações 

                                                 

124 Pressa da Anatel em liberar concessões amplia apoio à nova lei no Senado, por Pay TV em 7/7/2010. 

 Disponível em <http://www.abta2010.com.br/page/noticiasDetalhes.asp?cod=113>. Acessado em 02/8/2010. 
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clandestinas de TV paga, de um lado e, de outro, uma corrida às concessionárias de energia 

elétrica para o direito de uso dos postes. E sendo o espaço nesse tipo de infraestrutura urbana 

limitado, haveria fatalmente um forte aumento de preços. Além disso, afirma a matéria, a 

projeção de cenário que alguns operadores começam a fazer é a de que, se a Oi e outras 

empresas de telecomunicações obtiverem concessões de cabo da Anatel ainda este ano, sem a 

aprovação de uma nova legislação, passariam a ter o mesmo tipo de prerrogativa de transição 

em relação às regras de cotas que poderão vir no futuro. 

 Pelas regras de transição debatidas no PL 29, as cotas de programação só se aplicam a 

operadores existentes dois anos depois de a nova lei entrar em vigor. Ou seja, a competição 

com as teles seria ainda mais agressiva se as concessões saírem antes do fim da tramitação do 

PLC 116/2010, e por isso o apoio ao projeto.  

 Já o Grupo Globo, de acordo com a reportagem, estaria preocupado com a 

possibilidade de que uma rápida expansão do mercado de cabo, sem proteção das regras 

debatidas no PL 29/2007 (atual PLC 116/2010), ameace o modelo federativo da radiodifusão, 

ou seja, a plena garantia de distribuição dos sinais de TV aberta locais. Além disso, pelas 

regras atuais, nada impede empresas de telecomunicações de atuarem na exploração direta de 

conteúdos, seja financiando produções, seja contratando direitos. De acordo com Renato 

Cruz, a regra de isonomia de mercado para as empresas de telecomunicações não abrangem o 

setor da produção. O PLC 116/2010 contém garantias da preservação de espaços empresariais 

ao limitar as teles de atuar no setor de conteúdo. Supostamente, na conta do Grupo Globo está 

também a percepção de que, na situação atual, a política de cotas não será prejudicial à 

atividade empresarial das operadoras que distribuem os canais Globosat. Além disso, como a 

Globosat tem posição consolidada no setor de programação, seria certamente a provedora 

preferencial de canais nacionais à maior parte dos novos operadores. Segundo apurou aquela 

reportagem, esse é o ponto que pode ainda gerar atritos na tramitação da nova legislação de 

TV a cabo no Senado. Grupos que disputam o mercado de programação com a Globo, como 

Bandeirantes e Record, podem voltar a se manifestar insatisfeitos com a possibilidade de que 

a concorrente se aproveite mais do que eles da política de expansão do conteúdo nacional 

prevista nas cotas.  

 Mantido esse cenário, restarão em oposição ao PLC 116/2010 (pelo menos no que diz 

respeito às cotas) apenas os programadores internacionais, que temem disputar em condições 
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desvantajosas espaço nos lineups das operadoras. Empresas de cabo e DTH, dizem os 

programadores estrangeiros, certamente darão prioridade a canais que possam contar para o 

cumprimento das cotas legais. Outro ponto bastante criticado pelos canais estrangeiros é a 

introdução de conteúdos brasileiros em sua própria programação. A Sky também mantém a 

sua posição crítica e de oposição ao projeto de uma nova legislação para a TV paga nos 

moldes da que está sendo discutida no Senado. O esforço dos canais e das operadoras de DTH 

é convencer os senadores a abrir o debate sobre os termos do projeto.  

 Um dos elementos centrais que existem no PLC 116/2010 (antigo PL 29/2007), que 

cria novas regras para a TV paga, é um dispositivo que prevê que empresas de radiodifusão e 

produtoras de conteúdo não controlem outorgas de TV paga e, de maneira análoga, empresas 

de telecomunicações não poderão controlar a produção de conteúdos. Ou seja, a nova lei da 

TV paga forçará radiodifusores a se desfazerem de outorgas de cabo.
125

 Haveria um problema 

pois muitos grupos de comunicação, incluindo radiodifusores, são operadores de TV por 

assinatura. De acordo com o portal Pay TV, o exemplo mais flagrante é o da própria Globo, 

controladora da NET e uma das grandes defensoras da separação de mercados entre 

produtores de conteúdo e empresas de telecomunicações. Nesse caso, já se sabe que quando a 

legislação permitir, a Embratel imediatamente assume o controle da operadora. Contudo, 

existem situações mais específicas: entre os controladores da operadora de TV a cabo TV 

Cidade estão Bandeirantes e SBT, o que colocaria essa composição societária em desacordo 

com o novo projeto da TV paga. Por outro lado é sabido que a Globo há muito tem interesse 

em se desfazer da NET. 

 Embora de menor expressão, há ainda outros grupos de radiodifusão que controlam 

operações de TV paga, como a TV Bahia (controladora da operadora de MMDS Bahiasat), 

ORM (controladora de operações de cabo no Pará), TV Jangadeiro (controladora de 

operadoras de cabo e MMDS no Ceará), Grupo SCC, de Santa Catarina, que também é 

afiliada do SBT, e TV Alphaville, entre outros. Ou seja, esses operadores terão ou de se 

desfazer de suas concessões de cabo e autorizações de MMDS ou o PLC 116/2010 terá de 

trazer alguma exceção. Pela redação atual, esses grupos estarão em desacordo com a lei. 

 No momento existe uma movimentação para acelerar a tramitação da proposta no 

                                                 
125  Nova lei da TV paga forçará radiodifusores a se desfazerem de outorgas de cabo 

       Por Pay TV em 13/7/2010. Disponível em 

<http://www.abta2010.com.br/page/noticiasDetalhes.asp?cod=137 >. Acessado em 05/8/2010. 
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Senado do PLC 116/2010 (antigo PL 29/2007) de forma conjunta em todas as cinco 

comissões desta Casa Legislativa que foram designadas para analisar a matéria. A pesquisa 

finda a análise legislativa com a repercussão da audiência pública realizada na Comissão de 

Ciência, Tecnologia, Comunicação e Inovação do Senado no dia 4/8/2010. 

 

 

4.3.4 A audiência pública na Comissão de Ciência, Tecnologia, 

Comunicação e Inovação do Senado (4/8/2010) 

 

 

 Na audiência pública realizada na Comissão de Ciência, Tecnologia, Comunicação e 

Inovação do Senado no dia 04/08/2010 houve manifestação de apoio ao projeto de lei da TV 

paga
126

. Os apoios inesperados ao PLC 116 vieram das manifestações da ABTA (Associação 

Brasileira de Televisão por Assinatura) e, indiretamente, da Abert (Associação Brasileira de 

Emissoras de Rádio e Televisão).  

 André Borges, diretor executivo de assuntos jurídicos e regulatórios da Net Serviços e 

vice-presidente da ABTA, explicou que a associação tem por posição oficial a aprovação do 

PLC 116/2010 da forma como está, o que não significa que não haja críticas ao projeto. 

Segundo ele, ao longo desses anos a associação manifestou discordâncias e apontou aspectos 

que achava que poderiam ser melhorados no projeto, e ainda acredita que esses 

questionamentos sejam razoáveis. Mas, diante da perspectiva de uma regulamentação 

fragmentada para as diferentes tecnologias, da presença efetiva das teles no mercado por meio 

de operações de DTH e da convergência tecnológica, o projeto tornou-se inadiável. 

 Em relação à medida cautelar que suspendeu o planejamento de TV a cabo e à 

perspectiva de que a Anatel libere irrestritamente outorgas de cabo, André Borges foi bem 

mais crítico. “Queremos a expansão do setor e queremos que isso se dê de maneira viável e 

equilibrada. Não há óbice à liberação de novas outorgas, no entendimento da ABTA. Mas isso 

                                                 
126  Audiência sobre TV a cabo vira sessão de apoio ao projeto de lei da TV paga. Por Pay TV em  

04/8/2010. Disponível em < http://www.abta2010.com.br/page/noticiasDetalhes.asp?cod=257 >. Acessado 

em 05/8/2010 
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tem que ser feito com respeito à legislação e à regulamentação vigentes”, disse o advogado. 

“A revogação do planejamento por meio de cautelar é uma revolução do marco regulatório. 

Contudo, só aceitamos a revisão do marco regulatório após um novo marco legal, que está 

sendo discutido pelo Congresso”.  

 Em relação à entrada das empresas de telecomunicações, André Borges explica que a 

ABTA não poderia ser contra “até porque as empresas de telecomunicações já estão no 

mercado”. Exemplificando com o caso da Net, ele diz que o maior concorrente sempre foi a 

Sky, mas hoje o serviço de DTH via Embratel (que pertence à Embratel, acionista da Net) é 

“um enorme concorrente”. Borges lembrou ainda que não é o fato de se reduzir o valor da 

outorga a R$ 9 mil que criará mais concorrência. “Mesmo que custasse R$ 1, uma operação 

de TV a cabo tem custos muito mais elevados que limitam a sua exploração”, disse. Ele 

repetiu ainda um aspecto já colocado pela ABTA sobre o risco de legalização de operadores 

clandestinos. “Se não se cobra nada pela outorga, há, sim, um grande risco de que operadores 

piratas comprem a licença, mas continuem prestando o serviço sem pagar impostos, com 

equipamentos roubados e sem pagar programação, mas agora autorizados pela Anatel”. O que 

vale ressaltar é que o argumento contra as operadoras clandestinas é fraco e o que de fato 

ocorre é a intenção de permitir que a rival Telefonica abocanhe maior fatia do mercado.  

 Os representantes da Oi e da Telefônica, presentes ao debate, também manifestaram 

apoio à aprovação do PLC 116/2010, ainda que neste caso não tenham feito nenhuma crítica à 

iniciativa da Anatel de acelerar o processo de liberação de outorgas. Para Paulo Mattos, 

diretor jurídico da Oi, a competição não se dá mais serviço a serviço, mas sim em pacotes de 

serviços, e nesse sentido a oferta integrada pelas redes de TV a cabo leva vantagens 

econômicas. “O fato de não podermos ter outorgas de cabo nos impede de ter essa oferta 

plenamente integrada. A Anatel tem o poder/dever de processar os pedidos de outorgas e 

achamos que a agência está tomando medidas corretas nesse sentido.” Ele ressaltou ainda que 

a Lei Geral de Telecomunicações e a Lei do Cabo não preveem exclusividade nas outorgas de 

serviços privados quando não há limitação técnica ou de ordem econômica. 

 Leila Loria, diretora de relações institucionais, regulatórios e novos negócios da 

Telefônica, lembrou que a partir da entrada das empresas de telecomunicações, o mercado de 

TV por assinatura teve uma aceleração significativa no crescimento e avançou sobretudo no 

DTH. “Temos certeza que a abertura em outros mercados gerará o mesmo efeito”, disse a 
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executiva, lembrando que a concentração no mercado de TV a cabo passou de 73% em 2005 

para 93% em 2010. “Já no mercado de DTH, onde as teles entraram, houve a multiplicação 

dos players”, concluiu.  

 Para o conselheiro da Anatel João Para Rezende, a agência patrocina “reserva de 

mercado” ao não abrir outorgas de cabo
127

. Segundo o conselheiro, que também participou da 

audiência pública na Comissão de Ciência, Tecnologia, Comunicação e Inovação do Senado 

Federal para debater a medida cautelar que suspendeu os efeitos do planejamento de TV paga, 

o número de assinantes de TV por assinatura poderia ser facilmente dobrado se a agência 

expandisse as outorgas para além das 262 atualmente existentes. “Existe uma lista de mais de 

mil pedidos que precisam ser atendidos. Temos que acelerar a liberação”, disse. Sobre a 

decisão da agência de acabar com o limite de outorgas, João Rezende citou o artigo 14 da Lei 

do Cabo, que diz que não haverá exclusividade ao serviço, e lembrou que 80% dos assinantes 

estão em operações cujas concessões foram dadas sem pagamento pela outorga. “E mesmo 

quem pagou ficou 10 anos sozinho, sem concorrente, então já deu tempo de recuperar o 

investimento.” Ele reiterou que a intenção da agência é trocar o que deixar de ser arrecadado 

pelas outorgas por infraestrutura a ser construída. João Rezende também lembrou que em 

nenhum momento a Anatel disse que as empresas de telecomunicações estariam 

automaticamente autorizadas a entrar no mercado de cabo. “Elas continuam limitadas pelo 

artigo 86 da Lei Geral, pelo artigo 15 da Lei do Cabo e pelo contrato de concessão”, 

observou. 

 A Abert também criticou mudança por cautelar do marco regulatório da TV a cabo
128

  

e se manifestou radicalmente contrária à liberação, pela Anatel, de novas concessões de TV a 

cabo com base na medida que suspendeu os efeitos do planejamento de TV por assinatura. Foi 

a primeira vez que a associação veio a público para externar essa posição, e considerou 

também o que é preciso aprovar o PLC 116/2010 (antigo PL 29/2007, que cria novas regras 

para a TV paga) para estabelecer qualquer novo marco regulatório para o setor.  

 Para o representante jurídico da associação, Gustavo Binenbojn, há “perplexidade com 

uma decisão tão importante tomada por uma cautelar precária”. Ele lembrou que a decisão da 

                                                 
127   Para Rezende, Anatel patrocina 'reserva de mercado' ao não abrir outorgas de cabo 

        por Pay TV , em 04/8/2010. Disponível em < 

http://www.abta2010.com.br/page/noticiasDetalhes.asp?cod=256 >. Acessado em 05/8/2010. 

128  Abert critica mudança por cautelar do marco regulatório da TV a cabo. Por Pay TV, em 04/8/2010. 

Disponível em <http://www.abta2010.com.br/page/noticiasDetalhes.asp?cod=258>. Acessado em 05/8/2010 
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Anatel de suspender o planejamento de TV por assinatura foi proferida num ato de 

concentração estranho à matéria (tratava-se de um processo envolvendo a Net em Blumenau). 

“É um debate que existe desde 2006, mas que de repente, de maneira açodada, é decidido e 

cria uma mudança no marco regulatório”, reclamou. “Se havia tanta preocupação com as 

novas outorgas, porque levou 10 anos sem dar uma única concessão?”, questionou Binenbojn. 

“E o mais importante: essa matéria é alvo de discussão no Congresso e me parece estranho 

que a Anatel mude o marco regulatório neste momento”. Ele ressaltou três pontos que, para a 

Abert, são os mais graves da decisão da agência:  

1) Abandonar o processo de licitação; 

2) Redução substancial do preço da outorga;  

3) Permitir um desvio ao artigo 15 da Lei do Cabo e liberar a entrada das teles. 

          Para o advogado, a Lei do Cabo é clara ao exigir licitação para o serviço de cabo e 

mudar isso passa necessariamente pelo Congresso. Disse ainda que o artigo 15 da Lei do 

Cabo limita a entrada das teles e casos de desinteresse caracterizado por ausência de resposta 

ao edital. “A Anatel está usando de uma interpretação simplista e inadmissível ao dizer que, 

sem restrições ao total de operadores, sempre existirá, no limite, um momento de desinteresse 

e que, portanto, as teles poderiam entrar.” Ele citou jurisprudências do Superior Tribunal de 

Justiça (STJ) para reforçar o entendimento de que o serviço de cabo precisa ser objeto de 

licitação. “E a Anatel decidiu cobrar preços administrativos sem nenhum estudo econométrico 

que sustente isso.” Declarou ainda que a Anatel não pode mudar o marco legal por cautelar.” 

Isso nunca aconteceu. Todas as mudanças em regulamentos são precedidas de consulta 

pública.” O conselheiro João Rezende defendeu a agência e lembrou que a Lei Geral de 

Telecomunicações dá à Anatel o poder de regular e regulamentar o mercado de TV a cabo. 

Afirmou também que em nenhum momento a agência disse que a cautelar pretendia liberar a 

entrada das empresas de telecomunicações e ressaltou que isso dependerá do planejamento 

definitivo e da aprovação do PLC 116/2010. “Nossa decisão foi no sentido de agilizar a 

análise dos mais de mil pedidos acumulados.” 

        A Abert, contudo, não entrou no mérito das razões pelas quais uma associação de 

radiodifusores está preocupada com mudanças regulatórias que, em princípio, afetam apenas o 

setor de TV a cabo. A preocupação dos radiodifusores residiria no fato de que uma abertura 

irrestrita do mercado de cabo nas regras atuais, liberando as teles, esvazie a aprovação do PLC 
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116/2010. E no projeto há alguns dispositivos importantes para os radiodifusores. Entre eles 

estão as restrições de propriedade cruzada entre empresas de distribuição de TV por assinatura 

e telecomunicações e empresas de produção de conteúdos; as condições para o must carry dos 

sinais de TV aberta e as condições para a distribuição dos conteúdos de TV aberta em alta 

definição. Pelas regras atuais, os radiodifusores não têm a possibilidade de cobrar pelos seus 

conteúdos em HD distribuídos na TV a cabo e não têm garantias de retransmissão dos 

conteúdos locais.  

 Nesta mesma audiência pública realizada pela Comissão de Ciência, Tecnologia, 

Comunicação e Inovação do Senado para discutir a cautelar da Anatel que abriu o mercado de 

TV a cabo, realizada dia 04/08/2010, em Brasília, o senador Flexa Ribeiro, presidente da 

comissão, afirmou querer acelerar o PLC 116 e senadores criticaram a Anatel
129.

Ele adiantou 

que procurará os presidentes das demais comissões do Senado que analisarão o projeto (são 

cinco no total, sendo a CCTC a última e mais importante, por ser a comissão de mérito) para 

buscar uma forma de agilizar a tramitação. Disse ainda que essa discussão deve ser retomada 

após o processo eleitoral e que existe a possibilidade de que o PLC 116 seja concluído ainda 

este ano. 

 Já o senador Sérgio Zambiasi (PTB-RS), um dos autores do requerimento para discutir 

o assunto, questionou o fato de que a cautelar da Anatel talvez esteja criando “falsas 

expectativas” sobre uma abertura rápida do setor. “Parece que a discussão é mais 

complicada”, ponderou. Já o senador Cícero Lucena (PSDB-PB) questionou a razão de a 

Anatel ter decidido por meio de cautelar um assunto tão importante, e provocou a agência no 

sentido de saber se as teles estariam dispostas a levar o serviço a outras regiões ou se elas 

visam apenas os mercados em que já há TV a cabo. O representante da Oi, Paulo Mattos, 

diretor jurídico da empresa, disse que a Oi já está trabalhando para atender todas as cidades de 

sua área de atuação com banda larga e que levará a TV por assinatura a cidades menores 

também. Leila Loria, diretora de relações institucionais, assuntos regulatórios e novos 

negócios da Telefônica, lembrou que hoje boa parte das vendas de banda larga da empresa 

(cerca de 80%) já é para as classes C e D, e que a tendência é a mesma na oferta de pacotes 

convergentes com TV por assinatura. A Telefônica, por meio da TVA, é a única tele que tem 

                                                 
129  Flexa Ribeiro quer acelerar PLC 116; senadores criticam Anatel. Por Pay TV em  04/8/2010. 

Disponível em < http://www.abta2010.com.br/page/noticiasDetalhes.asp?cod=259 >. Acessado em 06/8/2010. 
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pedidos de concessão de cabo na Anatel. São 25 pedidos, em cidades onde já há TV a cabo.  

 O senador Augusto Botelho (PT-RR) foi o único a manifestar posição favorável à 

agência. “Acho que se cobrar mais do que R$ 9 mil realmente vai dificultar ainda mais a 

entrada do pequeno operador, e é inadmissível que a Anatel tenha uma fila de mil pedidos de 

concessão”, opinou. “Tem que democratizar o mercado, ou em cinco anos será um setor 100% 

concentrado.” 

 As críticas mais duras à Anatel, contudo, vieram do senador Antonio Carlos Júnior 

(DEM-BA), que é operador de TV por assinatura por meio da operadora de MMDS Bahiasat. 

Antonio Carlos Júnior já havia enviado ofícios à Advocacia-Geral da União, à Anatel e ao 

Ministério das Comunicações questionando a competência legal da agência para tomar as 

medidas que acabaram com o limite de outorgas e estabeleceram custo administrativo para as 

concessões. O senador lembrou que, em valores atuais, o que a Anatel arrecadou no passado 

com as concessões de cabo supera a quantia de R$ 1 bilhão e que a agência está alterando, por 

meio de decisão cautelar, dispositivos de regulamentação e “revogando” aspectos da Lei do 

Cabo. 

 Quanto ao texto final aprovado do PL 29/2007, agora no Senado, André Barbosa 

Filho, assessor especial da Casa Civil da Presidência da República, disse que a participação na 

Casa Civil foi intensa, com discussões periódicas sobre o andamento dos conteúdos da 

proposta, de suas modificações e aprovação na Câmara. E que agora está, novamente, 

acompanhando o que se passa no Senado. Para ele o PL 29 teve várias modificações, desde o 

original do deputado Paulo Bonhausen (DEM-SC), e com o substitutivo do deputado Jorge 

Bittar (PT/RJ). “Foi neste ponto que ele recebeu suas principais contribuições de modificar 

aspectos da Lei do Cabo de 1995 e criar políticas de incêntivo à produção audiovisual 

brasileira. O projeto cuja relatoria ficou a cargo do deputado Paulo Lustosa, do PMDB/CE, 

acomodou divergências insanáveis e conseguiu sua aprovação na Câmara. Parece que agora 

até a ABTA, maior crítica do processo, percebeu que a sua aprovação é mais favorável do que 

possíveis cenários mais agressivos, como, por exemplo, a decisão do conselho da Anatel de 

permitir novos licenciamentos de TV a cabo sem licitação a preços mais acessíveis.”
130

  

 Para Pedro Ortiz, há uma disputa muito grande e que envolve grande poder econômico 

entre as empresas de radiodifusão, cabodifusão e as de telecomunicações. “Isso se refletiu 

primeiramente na conformação do SBTVD-T, onde os radiodifusores venceram a primeira 

                                                 
130 Entrevista realizada por mensagem eletrônica em 03/8/2010. Integra no anexo. 
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batalha, excluindo as 'teles', e com isso gerando um entrave tecnológico para o oferecimento 

dos canais de retorno, que possibilitariam a interatividade plena e a convergência entre TV 

digital e Internet. No cabo, a briga também existe e há 'lobbies' poderosos atuando, tanto pelo 

lado das 'teles' quanto pelos cabodifusores. Mas mesmo sem a mudança na legislação, afirma 

ela, “as 'teles' já entraram por outra porta no negócio da cabodifusão, com a compra da TVA 

pela Telefônica há 3 anos (só não compraram 51% porque a lei ainda não permite) e, no caso 

na NET, a venda de uma parte significativa do seu controle pela Globo para o grupo do 

megaempresário mexicano Carlos Slim, dono da Claro e Embratel. E essas duas maiores 

operados de TV a cabo no Brasil já estão comercializando, mesmo à revelia da lei, pacotes 

'combos' oferecendo serviços de TV a cabo, Internet banda larga e telefonia IP.” 

 Ortiz acredita que a legislação de comunicação e particularmente de telecomunicações 

no Brasil precisa ser revista, atualizada e adaptada à nova realidade da TV digital, da 

convergência de mídias e da necessidade de democratização do acesso e da produção de 

conteúdos. “Há leis dos anos 1960 ainda em vigor, quando nem se imaginava que um dia 

teríamos telefonia móvel, Internet popularizada, convergência de mídias e TV digital. A I 

Conferência Nacional de Comunicação levantou alguns caminhos interessantes, mas ficou 

muito na generalidade e nas propostas declaratórias, menos exequíveis.”
131

 Para ele, a 

sociedade brasileira ainda precisa discutir de forma bem ampla o papel da comunicação para o 

aperfeiçoamento da democracia e isso passa pela democratização dos meios, pela 

multiplicidade de canais de acesso, pela maior participação da sociedade na produção de 

conteúdos, pela consolidação do campo público da comunicação, especialmente em rádio e 

TV, pela efetiva fiscalização e cumprimento da legislação com relação às concessões de 

radiodifusão, ainda em grande parte usadas como moeda de troca e barganha política e 

econômica. Ele afirma: “São muitos aspectos que precisariam ser revistos e essas discussões e 

redefinições são urgentes.” 

 Quanto ao impacto que o projeto de lei terá sobre as atuais redes de televisão e a 

produção de conteúdos, Ortiz avalia que para as operadoras de TV a cabo e os canais 

comercias que distribuem seu sinal pelo sistema de cabodifusão a aprovação do projeto de lei 

pode representar uma necessidade maior de investimentos para a efetiva universalização do 

sistema. “Quando ele foi implantado no Brasil, há 20 anos, falava-se que em poucos anos o 

serviço seria oferecido em todos os municípios, haveria uma multiplicidade de canais e 

                                                 
131  Entrevista realizada por mensagem eletrônica em 29/7/2010. Integra em  anexo 
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conteúdos, abertura para a produção regional e independente, e redução do custo da 

assinatura, como ocorre em outros países, inclusive vizinhos nossos como a Argentina, onde o 

serviço é bem mais barato e há maior oferta de canais. Nada disso ocorreu no Brasil até agora. 

Temos apenas de 6% a 7% dos lares brasileiros com recepção de TV a cabo. No geral, as 

operadoras oferecem aos seus assinantes um serviço ainda muito caro para os padrões da 

maioria da população, onde segundo ele estaria a explicação para a proliferação de ligações 

clandestinas nas grandes cidades. Ele argumenta também a pouca diversidade e quase sem 

presença de produções locais, regionais, nacionais e independentes, salvo poucas exceções. 

(daí a proliferação de ligações clandestinas nas grandes cidades), com pouca diversidade e 

quase sem presença de produções locais, regionais, nacionais e independentes, salvo poucas 

exceções.” Para ele, se a nova legislação contribuir para que essas questões sejam melhoradas, 

será um avanço importante. 

 

 

 4.4  Mercado da TV por assinatura      

 

 

 

 Como já mencionado, os serviços de TV por assinatura (cabo, MMDS e DTH) foram  

classificados como serviços de telecomunicações desde a vigência do Código Brasileiro de 

Telecomunicações. Ainda que, com diferentes tecnologias e épocas em que surgiram e foram 

reguladas, as operações de TV por assinatura concorrem entre si na disputa pelo assinante. Do 

ponto de vista mercadológico, se as operadoras de TV por assinatura eventualmente não 

oferecerem um serviço que atenda ao alto nível de exigência do assinante, este cancela a 

assinatura de TV paga e fica com a TV aberta. Se bem que, segundo dados de André Barbosa 

Filho, “60% dos que assinam o cabo querem , na verdade, assistir aos conteúdos da TV aberta. 

Isso é muito significativo”.     

 Na tabela 2 podem ser feitas várias comparações de ordem social, econômica e 

tecnológica em vários países, em função de população, densidade populacional, renda per 

capita, telefonia fixa, telefonia celular, TV por assinatura, banda larga e Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH).
132

 

                                                 
132 Fonte: TELECO. Disponível em 

<http://www.teleco.com.br/tutoriais/tutorialtvassinatura/pagina_5.asp>. 
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Tabela 7: Países – Dados básicos (2005). 

   

Indicadores Brasil EUA 
Austrá

lia 

Reino 

Unido 
Itália Coreia Espanha 

População (milhões) 184,2 298,2 20,2 59,7 58,1 48,3 42,7 

Densidade (hab/Km2) 22 32 3 244 193 491 85 

PIB (US$ bilhões) 795 12.455 506 2.192 2.110 787 1.123 

PIB per capita (US$) 4.323 42.007 25.436 36.419 29.981 16.308 25.898 

Tel. Fixo /100 hab (%) 21 60 57 56 43 49 43 

Celular/100 hab (%) 46 68 91 102 124 79 97 

TV ass/domicílio (%)* 9 86 22 40 11 31 24 

B.larga/domicílio (%)* 4,5 29 20 25 20 69 14 

IDH 0,792 0,944 0,955 0,939 0,934 0,901 0,928 

 

  

 São escalas e estágios muito diferentes nos vários países, o que amplia as 

complexidades a serem enfrentadas, além da necessidade de atuação de um órgão regulador 

fortalecido. Nos vários países, onde os dois tipos de operadoras possuem infraestrutura 

abrangente e com capilaridade, tanto as operadoras de telefonia quanto as operadoras de TV 

por assinatura oferecem aos consumidores suas soluções. 

 No Brasil, segundo os dados obtidos pela ABTA
133

, a penetração da TV por assinatura 

nos domicílios com TV evoluiu de forma bastante acelerada de 1993 a 1997, atingindo, em 

1997, 8% dos domicílios com TV ante 3,1 % em 1995. O crescimento da base de assinantes se 

dá de forma consistente, sem períodos de baixas, mesmo considerando que o serviço ainda 

                                                 
133  Base de assinantes. Levantamento Setorial Operadoras. 2001. ABTA (Associação Brasileira  de 

Televisão por Assinatura). Disponível em:

 <http://tvporassinatura.org.br/images/stories/abta/PDF/Base_de_assinantes_-

 _Levantamento_Setorial_Operadoras_-_2002.pdf >. Acessado em 08/08/2010. 
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abrange pequena parcela dos 58 milhões de domicílios
134

 .  

 Alguns indicadores externos utilizados para o acompanhamento do nível de consumo 

relacionado à TV por assinatura seriam o levantamento do número de vendas de aparelhos de 

TV e o de aparelhos como DVDs e Blue Ray.    

 

Tabela 8: Base de assinantes. Levantamento Setorial Operadora 

 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 1º T 

2010 

A 3.55 3,52 3,54 3,76 4,10 4,71 5,25 6,25 7,40 7,8 

B 0,08 0,13 0,20 0,37 0,63 1,18 1,75 2,59 3,24 3,33 

C 2,60 3,20 3,70 4,30 5,10 6,00 7,27 9,32 10,70 2,73 

D 9.600 8.123 7.910 8.128 9.571 10.952 13.765 16.882 18.751 21.238 

 

Fonte dos dados: ABTA 

 

 

   A – Total de assinantes de TV por assinatura  (x 10
6
 ) 

   B – Total de assinantes de Internet em alta velocidade  (x 10
6
 )

  

   C – Faturamento bruto em  R$ bilhões 

   D – Empregos diretos  

 

 

 Com relação à plataforma utilizada para transporte dos dados, pode-se verificar, no 

gráfico cedido pela ABTA, que o serviço utilizando cabo constitui 57%, em grande vantagem, 

portanto, quanto à adoção da tecnologia terrestre e da por satélite. Conforme vimos, a adoção 

da tecnologia IPTV acarreta otimização operacional e foi apontada como tendência mundial 

de adoção pelas operadoras de TV a cabo convencionais. 

  Pela análise da curva do próximo gráfico de base de assinantes de TV por assinatura,  

verifica-se que nos encontramos no que se configura ser uma curva de tendência exponencial, 

o que nos permite supor que nos próximos anos, salvo alguma catástrofe econômica nacional 

                                                 
134  Fonte: IBGE. Disponível em 

<http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/trabalhoerendimento/pnad2008/default.shtm>.   
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ou global ou de infraestrutura regional, a base de assinantes  crescerá superando anualmente 

seus índices anteriores.  A comparação da curva do gráfico de base de assinantes com a curva 

de base de assinantes de Internet de alta velocidade e a curva de faturamento do setor também 

nos permite, grosso modo, inferir algumas informações e tendências.      

 

 

    

 

 

 

 

Gráfico 1                                         Fonte: ABTA 

 

 O gráfico de base de assinantes de Internet comporta-se como a gráfico que veremos 

na próxima seção, ao abordar o mercado de IPTV:  a base de assinantes do serviço de Internet 

de alta velocidade tem crescido muito mais nos últimos anos do que a base de assinantes de 

TV por assinatura. O que poderíamos inferir de tal cenário seria uma tendência de médio a 

longo prazo de utilização da Internet de arquitetura descentralizada e distribuída para também 

suprir a demanda por consumo audiovisual. Neste caso, alinhado com a informação de que 

algumas empresas de radiodifusão começarão, em breve, a disponibilizar sua programação na 



203 

 

 

 

rede.  Alinhe-se a isso também o fato de o televisor Broadband TV, sucesso na Europa, 

permitir, em razão da estrutura contida no aparelho, de fábrica, assistir à TV aberta e navegar 

na internet, em que o proprietário tem liberdade de escolha do tipo de serviço que vai assinar: 

pacotes 'combo' ou só Internet de alta velocidade, etc. Voltaremos a esta discussão mais 

adiante.  

 

 

Gráfico 2           Base de Assinantes de TV por assinatura 

Fonte: ABTA 

 

 O faturamento das operadoras de TV por assinatura  mostra-se consistente ao longo do 

tempo, acompanhando a base de assinantes de seus serviços. O Brasil, contudo, é um país que 

ainda está no tempo na TV analógica. De acordo com o assessor especial da Presidência da 

República André Barbosa Filho
135

, os domicílios com banda larga ainda são poucos e a TV 

digital ainda deve florescer nos próximos três anos. “A TV a cabo, foco central do PL 29, 

ainda chega a , no máximo, 8 milhões de domicílios , 1/5 das residência”, comenta. E, em sua 

opinião, o que realmente vai alterar qualquer cenário é o barateamento dos pacotes para o 

assinante e, evidentemente, a escolha de programações mais ao sabor do gosto médio do 

brasileiro. Ele informa que  60% dos que assinam o cabo querem , na verdade, assistir aos 

conteúdos da TV aberta.  

                                                 
135  Entrevista concedida à autora. 
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Gráfico 3            Base de assinantes de Internet alta velocidade 

 

Fonte: ABTA 

 

 Para as operadoras de TV a cabo e os canais comercias que distribuem seu sinal pelo 

sistema de cabodifusão, a aprovação do PL 29/2007 pode representar uma necessidade maior 

de investimentos para a efetiva universalização do sistema. 
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Gráfico 4                    Faturamento bruto total ( R$ bilhões)           Fonte: ABTA 

 Gráfico 5                                                    Empregos Diretos                     

  Fonte: ABTA 

 

  

 Quanto ao emprego gerado pelo setor de TV por assinatura, tem apresentado uma 

elevação importante nos últimos anos. Houve queda (-26,3%) variando de 9,6 mil 

funcionários próprios no final de 2001 para 7,6 mil no final de 2002, fruto do ajuste estrutural 



206 

 

 

 

realizado pelas empresas que terceirizaram sua mão de obra para alcançar mais produtividade, 

seguindo uma tendência mundial. 

 

 

4.4.1  Modelo de negócio 

 

 

 A sigla IPTV corresponde a um meio fechado no qual o provedor de serviços controla 

tanto a rede de transmissão como os conteúdos ou o acesso a estes (similar ao que acontece 

com a TV por cabo ou por satélite). O serviço é controlado pelo operador de rede, utilizada 

para fazer chegar o sinal até o cliente final. Isso permite que o provedor de serviços possa 

controlar a qualidade do sinal, a oferta de conteúdos ou o acesso a estes. O fato de ter o 

controle sobre a qualidade do sinal é um dos elementos mais importantes que diferenciam os 

meios IPTV dos de Internet TV, já que o primeiro utiliza uma infraestrutura de rede fechada. 

Isso lhe supõe um forte investimento tanto de capital como de tempo, mas, de outra lado, lhe 

permite-lhe uma interação direta e bidirecional entre cliente e operador, bem como também 

desenvolver modelos de negócio associados como o de assinatura ou PPV (pay per view).  

 Nos Estados Unidos, por exemplo, a AT&T comercializa o U-verse. Utilizando fibra 

ótica e rede de computadores ela oferece TV digital avançada com imagens claras e 

cristalinas, possibilidade de assistir a multiplos canais em sistema que abrange os aparelhos da 

casa, conteúdo sob demanda, acesso a 130 canais HD, e sem cabo e com browser muito 

interativo. Oferece também a Internet de alta velocidade e o serviço doméstico de telefonia 

digital. Permite a gravação de até 4 shows simultâneos. Possibilita que se pause a 

apresentação em um display e que se continue a assistir em outro display em diferente 

localização dentro da residencia, bem como a programação das gravações por meio do 

telefone celular ou de um computador. Armazenamento de até 233 horas em definição 

standard ou 65 horas em HD
136

.    

 

                                                 
136  Para mais detalhes,  <http://www.att.com/u-verse/explore/total-home-dvr.jsp#fbid=tkAyNAE1vbM>. 

Acessado em 10/02/2010. 
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4.5  Mercado de IPTV 

 

 

 A prestação de serviços de vídeos sobre IP comercialmente teve início em 2002, e tem 

dobrado a cada ano a sua introdução comercial, de acordo com relatório da TMG - 

Telecommunications Management Group de 2007, intitulado IPTV: o assassino das 

aplicações de banda larga
137

. Para Michael Minges, analista de mercado sênior da  TMG e 

autor do relatório, "a IPTV está revolucionando o mercado de televisão através da introdução 

de maior concorrência e por proporcionar aos consumidores uma infinidade de conteúdos 

personalizáveis, visíveis a qualquer hora”.   

 O relatório conclui que a IPTV conseguiu entrar em países com baixa penetração de 

televisão por assinatura, mas com relativa adesão da banda larga. Isso é característico na 

Europa, que tem o maior número de assinantes de IPTV. A IPTV européia também prosperou 

em virtude do menor número de obstáculos de natureza regulamentar, de âmbito nacional de 

telecomunicações, operadores e redes de banda larga amplamente disponíveis. Também a 

IPTV não estaria limitada às economias de alta renda. China e Índia lançaram IPTV, como o 

têm feito vários países da África.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
137  IPTV: The Killer Broadband Application. Michael Minges. 2007. Telecommunications  Manegement 

Group. Tradução livre. Disponível em < http://reports.tmgtelecom.com/iptv>. Acessado em  15/02/2009. 
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Gráfico 6        Número de assinantes de IPTV no mundo (2002 -2007) 

Fonte: TMG 

 

 Para a consultoria Point Topic, mesmo durante a recessão econômica global, os 

fornecedores de IPTV adicionaram mais de 10 milhões de assinantes no ano de 2008, e 

observa que existe uma margem considerável para a maioria dos operadores, a seguir o 

exemplo da Free, Belgacom, Verizon ou PCCW e converter um número significativo de sua 

base de clientes de banda larga para TV. Em seu relatório com as estatísticas do primeiro 

quadrimestre de IPTV
138

, aquela plataforma continua mostrando fortes taxas de crescimento. 

O primeiro quadrimestre de 2010 teve mais de 2,6 milhões de assinantes acrescidos ao total, 

que agora é de 36,3 milhões ao redor do globo. Isso representa 7,7 % do total de linhas de 

banda larga. Descontando cabo, que geralmente não é considerado para entregar serviços de 

IPTV, ao redor de 9,7% dos assinantes de banda larga também têm uma assinatura de IPTV. 

Então, apesar do número de assinaturas não ser tão alto como as de VoIP, o crescimento 

                                                 
138   World IPTV Statistics Q1 2010. Por John Bosnell, junho de 2010 para Point Topic Ltda. Disponível em 

<http://www.point-topic.com>. Acesso em 12/07/2010. 
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permanece em elevação, com margens significativas de expansão na maioria dos mercados. 

 

 

4.5.1 Crescimento global e regional  

 

 

 A figura mostra a curva de crescimento em quadrantes e a percepção de que existe 

uma tendência dos assinantes a contratar serviços no segundo semestre, vista a frequência do 

desempenho relativamente fraco na primeira metade de cada ano.  

 

 

 Gráfico 7           Crescimento global total 

Adição de IPTV por quadrimestre, (000s) 

Fonte: Point Topic Ltd 2010 
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 Crescimento regional dos assinantes de IPTV no primeiro quadrimestre de 2010.   

 

 

Gráfico 8                             Fonte: Point Topic Ltd. 2010 

 

  

 A figura mostra como a Europa Ocidental é a região mais importante em IPTV, com 

mais de 16 milhões de assinantes em 31 de março de 2010. A consultoria Point Topic estima 

que mais da metade desses assinantes estejam somente na França. Ali, a alternativa de modelo 

de negócios destruidor da operadora de rede Free estimulou a rival SFR e acabou por forçar a 

France Telecom/Orange a lançar pacotes de IPTV de baixo custo com banda larga gratuita 

incluída. 

 O Sudoeste da Ásia inclui o grande mercado chinês com mais de 5 milhões de 

assinantes de IPTV estimados no primeiro quadrimestre de 2010. Mas na figura a seguir pode-
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se ver que os Estados Unidos permanecem como o segundo maior mercado, com grande 

desempenho de ambas, Verizon e AT&T. 

 Os serviços de IPTV estão se desenvolvendo em outras regiões. Por exemplo, na 

África, a Algeria Telecom lançou seu serviço Safir IPTV em fevereiro de 2010. E o Oriente 

Médio reportou mais de 74.000 assinaturas no primeiro quadrimestre de 2010.     

 

 

4.5.2  Os maiores países em IPTV 

 

 

Gráfico 9                                    Os 10 maiores em IPTV             

           Fonte: Point Topic Ltd. 2010 

 

 "Vários mercados asiáticos têm um potencial muito forte nos próximos anos. Por 

exemplo, todo mundo sabe que a Coreia do Sul tem uma das melhores infraestruturas de 

banda larga no mundo. Mas o impasse regulamentar só permitiu o desenvolvimento de 

serviços de IPTV completamente  até 2008. Mas agora que foi resolvido, há grandes 
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perspectivas", disse John Bosnell, analista sênior da Point Topic. "O Japão também está 

aumentando a cobertura das suas redes de fibra ótica. Isso permitirá aos operadores a 

liderança do serviço de IPTV da Softbank.” Em termos de crescimento, a China, que tem mais 

de 110 milhões de assinantes de banda larga, apresentou a melhor performance no mercado de 

IPTV no primeiro quadrimestre de 2010, com 630.000 novos assinantes no período. Existe 

uma significativa diferença entre os “três  gigantes” mercados da França, dos Estados Unidos 

e da China e o restante dos países, em termos de taxas de crescimento quadrimestral. 

(diferença entre as barras do gráfico). Em termos de adição de novos assinantes no último 

quadrimestre, e portanto, mercado com maiores potenciais, temos: 

 

Gráfico 10        Países com melhores taxas de crescimento           Fonte: Point Topic Ltd. 2010 

 

 Novamente, os três maiores países que dominam o mercado de IPTV também 

dominam a lista das operadoras de melhores performances. PCCW em Hong Kong encabeça a 

lista das 10 mais, mas, como já alcançou uma rápida penetração, pode perder a liderança  em 

breve.    
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Gráfico 11                      Performance das Operadoras                  Fonte: Point Topic Ltd. 2010 

  

 As operadoras de telecomunicações, aproveitando-se dos progressos tecnológicos,  

uniram-se e criaram, em março de 2007, o Open IPTV Fórum, visando a desenvolver uma 

regulamentação global e novas soluções de IPTV, tendo em vista que a regulamentação varia 

de país para país, afetando, assim, a uniformização de seus serviços.
139   

 
No Website da organização,  sua missão se apresenta como a de dar suporte e apoio 

aos fornecedores e prestadores de serviços do ecossistema IPTV, dirigindo  um consistente 

mercado global de IPTV, de serviços gerenciados e não-gerenciados em estágios interativos, 

visando a proporcionar uma experiência de qualidade ao consumidor de IPTV. 

 O Open IPTV Forum é uma iniciativa da indústria com a finalidade de produção das 

especificações de ponta a ponta para IPTV, daquela que será a próxima geração de IPTV para 

o mercado de massa, conforme mostrado na figura do capítulo anterior. O fórum é totalmente 

aberto à participação de toda a comunicação e à indústria do entretenimento.  “Hoje, o Open 

IPTV Forum possui muitos membros unidos ao esforço para desenvolver essa ferramenta 

                                                 
139        Mais informações em <http://www.openiptvforum.org>. Acessado em 06/3/2010.  
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aberta de especificação final para IPTV, baseada em tecnologias já existentes e padrões 

abertos que possam ajudar a simplificar e acelerar a implementação de tecnologias IPTV e 

ajudar a maximizar os benefícios da IPTV para os consumidores, operadores de rede, 

provedores de conteúdo, provedores de serviços, fabricantes de eletroeletrônicos e domésticos 

e prestadores de infraestrutura de rede.” Os membros fundadores são Ericsson, France 

Telecom, Nokia Siemens, Panasonic Corporation, Philips, Samsung Electronics, Sony 

Corporation e Telecom Italia, mas atualmente quase todas as empresas do setor são parceiras.   

 Depois de vista a pujança do setor de telecomunicações,  sua capacidade de 

organização; após constatarmos que a França lidera o número de assinaturas e que  América 

Latina detém 0,3% da base de assinantes globais de IPTV; também verificar que, na esfera 

legislativa, os acordos tendem a ser feitos – nessa visão distante e nebulosa de quem está “do 

lado de cá” –  chegado é o momento de retomarmos nossas hipóteses do início do trabalho 

acadêmico e tecer considerações finais.    

 

 

5. Considerações finais 

 

 

 A pesquisa tratou de um objeto em transformação tecnomercadológica e lidou com 

legislação que está em discussão no presente momento. Por consequência, não se pretendeu 

que o estudo acadêmico confirmasse uma hipótese predeterminada. Até mesmo por se tratar 

de tecnologia ainda recente, a IPTV, e também por ainda estar o projeto de lei que abrirá o 

mercado brasileiro para a tecnologia, ainda em processo de aprovação no Senado. São 

oportunos o resgate e a análise do contexto hipotético inicial da pesquisa. 

 

 

 Constatações das hipóteses iniciais 

 

 

 A partir do estabelecimento do problema – visto ser a tecnologia IPTV convergente e 

consistente, podendo ampliar o espectro de difusão de audiovisual interativo de alta definição 

no Brasil, qual ou quais seriam os entraves para sua implantação? –, houve a construção de 



215 

 

 

 

três cenários hipotéticos. 

 

 

 A hipótese das restrições legais à implantação da IPTV no Brasil  

 

 

 O primeiro deles atribuía ao PL 29/2007, hoje PLC 116/2010, o poder de não impedir 

que gigantes multinacionais da telecomunicação entrassem no mercado das tradicionais 

emissoras de televisão brasileiras de produção de conteúdo. A análise do teor e dos 

desdobramentos do PL poderia apontar para um cenário em que a tecnologia seria promissora 

em termos de ampliação da esfera pública comunicativa e de custos de engenharia, contudo as 

leis estabelecidas no País não permitiriam sua implantação plena.  

 Nesse sentido, a pesquisa constatou que o substitutivo aprovado pela Câmara dos 

Deputados é fruto de um exaustivo processo de negociação entre atores de grande importância 

no cenário econômico e político brasileiro – radiodifusores, operadoras de telecomunicações, 

programadoras e produtoras de conteúdo e órgãos governamentais diversos, entre outros. 

Sendo assim, o grande mérito do projeto aprovado pela Câmara é que ele representa não a 

materialização dos interesses de um grupo econômico específico, mas a conjugação dos 

interesses prioritários de praticamente todos os atores envolvidos na discussão.  

 Na versão levada ao Senado, aparentemente houve uma acomodação dos interesses, 

dado a Anatel retomar a liberação de outorgas de TV a cabo, a preços módicos. Com o temor, 

do setor de radiodifusão e TV por assinatura, de que empresas possam se beneficiar, não 

sendo contempladas pela nova lei, enquanto em sua fase de transição, estabeleceu-se o 

consenso geral de que a nova lei seja aprovada logo.  

 Aparentemente, a proposta inicial do projeto de lei limitava-se a rever a questão de 

restrição da entrada das empresas de telecomunicações no setor de TV a cabo. Porém a 

discussão acabou abrangendo muitos outros pontos que não constavam da proposta inicial. Tal 

fato pode ser atribuído à oportunidade encontrada por atores de grande peso político para 

condicionarem a entrada das concessionárias no mercado de TV a cabo ao atendimento 

de alguns de seus interesses prioritários.  

 O que a pesquisa constata é que ambos os setores, radiodifusão e telecomunicações, 

foram obrigados a ceder e, com a aprovação do projeto, as operadoras de telecomunicações 
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sofrerão fortes restrições à participação no mercado de produção e programação, podendo 

participar livremente das atividades de distribuição. Os grupos de radiodifusão, por sua vez, 

serão obrigadas a ceder espaço no mercado de conteúdo a produtores e programadores 

independentes.  

Destaca-se a importância da política de cotas de conteúdo e de que, mesmo que com 

participação minoritária, pela primeira vez é criado espaço obrigatório para a produção de 

conteúdo independente, o que não só desconcentra o mercado de produção audiovisual, como 

abre espaço para a manifestação cultural de grupos minoritários, da produção regional, etc., 

democratizando a produção cultural e sua diversidade. 

Nesse sentido as regras italianas mostram que diversificar a produção de conteúdo é 

tão importante quanto desconcentrar o controle dos meios, conforme observou Cruz (2008), 

afirmando que o acesso de vários produtores de conteúdo aos meios de comunicação se faz 

necessário a fim de garantir a pluralidade de fontes de informações. A investigação poderia  

aprofundar-se e analisar a legislação naqueles dez países onde a IPTV concentra seus 

assinantes, ter verificado notícias sobre IPTV na França, pois em 80% da pesquisa houve a 

suposição de que um país de língua inglesa, como Estados Unidos ou Inglaterra, fosse o 

protagonista no uso da plataforma, o que não se verificou ao longo do trabalho. Em Graziano 

(2009), encontramos que a comunidade acadêmica internacional acompanha a questão 

regulatória global. O problema regulatório vivido no Brasil repetiu-se em países 

desenvolvidos.  Pesquisadores  estudam  as  perspectivas  da  política  de  telecomunicações, 

tentando detectar padrões de desvio do deslocamento regulatório que têm sido evidente nos 

últimos anos
140

.    

 Retomando as hipóteses iniciais, num segundo momento, como uma derivação do 

primeiro cenário, surgiria a segunda hipótese, que seria a de que, no desenrolar das 

negociações legislativas, os discursos se tornariam convergentes e, para se ver viabilizada, a 

IPTV fosse adotada parcialmente e, portanto, haveria a inserção da nova tecnologia, mesmo 

não em sua plenitude. Contudo, a hipótese, vista dois anos depois, não foi plenamente 

constatada.  

 

 

                                                 
140   SIMPSON, Seamus e WILKINSON, Rorden. Regulatory Change and Tele communications 

Governance: A  

 Neo- Gramscian Analysis. In Convergence, 2002:8:30.  
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 A hipótese de restrições estruturais à implantação da IPTV no Brasil 

 

 

A terceira hipótese consistia na verificação de que a não-adesão à tecnologia de IPTV 

se deve ao caráter estritamente técnico, que, por características de sua estrutura, pode ser de 

onerosa implantação. Nesse sentido, por não estar nos media, foi significativo o impacto da 

informação de que o Brasil, fora do escopo dos problemas legislativos, e os demais países 

latino-americanos, conjuntamente, abocanham a ínfima parcela de 0,3% do total de assinantes 

de IPTV do globo. 

 Nesse momento, houve um reordenamento das coordenadas da pesquisa e se fez 

conexão com o que o  prof. dr. Marcelo Zuffo,
141

 do Departamento de Engenharia de Sistemas 

Eletrônicos da Escola Politécnica da USP, respondeu, quando indagado sobre IPTV no Brasil: 

  

 A  Internet só vai bem se a estrutura vai bem. Nesses 8 anos de governo de esquerda o 

Brasil caiu em todos os rankings de Internet. De 30.ª posição, fomos para a posição 85. 

Então, alguma coisa está muito errada na política pública do setor. E a tecnologia IP, o 

protocolo IP, só vem quando a infraestrutura está boa. E a infraestrutura brasileira não está 

boa. Só isso. A IPTV não deslancha porque faltam investimentos estruturais em 

infraestrutura. 

 

 Verificou-se, na sequência, que apenas quatro economias da América Latina e do 

Caribe estão listadas entre as 50 primeiras colocadas no ranking do relatório Global 

Information Technology Report 2009-2010
142

 (Relatório Global de Tecnologias da 

Informação). Barbados lidera, ocupando a 35.ª posição, seguido pelo Chile (40.ª posição), 

Porto Rico (45.ª) e Costa Rica (49.ª colocação). Outro país da América do Sul que está à 

frente do Brasil é o Uruguai, na 57.ª colocação, um dos maiores avanços entre os países da 

América Latina (pois ocupava a 65.ª posição no ranking anterior, de 2008-2009). No grupo 

dos BRICs (Brasil, Rússia, Índia e China), o Brasil só fica à frente da Rússia (80.ª posição). A 

China está à frente, na 37.ª posição, e a Índia ocupa o 43.º lugar. Na nona edição do estudo, 

reunindo 133 países, que representam 98% do PIB global, o relatório deste ano destaca a 

                                                 
141  Entrevista concedida à autora em 26/04/2010. 

142  Global Information Technology Report 2009-2010  World Economic Forum. Disponível em 

<http://www.weforum.org/documents/GITR10/index.html> Acessado em 10/8/2010.  
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importância das tecnologias de informação como plataforma para um mundo mais sustentável 

em termos econômicos, ambientais e sociais após uma das piores crises das últimas décadas. 

O Índice de Tecnologia de Informação avalia o nível de preparo dos países para usarem as 

tecnologias de comunicação e informação em três áreas: no ambiente regulatório, empresarial 

e de infraestrutura dessas tecnologias; no preparo dos três principais grupos (indivíduos, 

empresas e governos) para o uso e aproveitamento dessas tecnologias; e na implementação 

real das últimas tecnologias de comunicação e informação disponíveis. 

 A fim de verificar o que Zuffo afirmara acerca de o País já haver se encontrado em 

posição de destaque, recorreu-se ao Global Information Tecnhonology Report 2002-2003
143

 e 

encontrou-se a seguinte menção ao relatório: 

 

 Estudo elaborado pelo Fórum Econômico Mundial, divulgado quarta-feira no Rio de 

Janeiro, revela que o Brasil conta hoje com a melhor e mais ampla infra-estrutura de rede 

instalada de Tecnologia da Informação (TI) entre 22 países da América Latina pesquisados. 

Isso significa que o cidadão brasileiro, mais do que os vizinhos latino-americanos, conta com 

maior oferta de serviços eletrônicos como os que permitem solicitar documentos, pagar 

taxas, impostos e contas, acompanhar decisões da administração pública, votar, apresentar 

declaração de renda e muitos outros. O País lidera o ranking do Global Information 

Technology Report 2002-2003, superando o Chile (2.º colocado) e a Costa Rica (5.º). No 

relatório 2001-2002, apurado com metodologia diferente, o Brasil era 8o colocado. 

Tecnologias de informação e comunicação garantem muito mais que conforto às pessoas: 

elas permitem redução de custos para a sociedade. Para as empresas, essa economia 

representa maior impulso à atividade econômica.
144 

 

 Em nosso país tornou-se frequente o jargão “o sistema caiu” em bancos, correios, 

lotéricas e demais estabelecimentos de atendimento e prestação de serviços públicos. Como 

se, no inconsciente coletivo, “falha do sistema” estivesse relacionada a algo imutável; uma 

fatalidade contra a qual nada se pode fazer, a não ser retornar para casa “com a conta vencida 

e o dinheiro na mão”.  

 Vista como urgência a questão da infraestrutura, a fusão acionária de empresas do 

                                                 
143  Global Information Tecnhonology Report 2002-2003. Disponível em 

<http://networkedreadiness.com/gitr/main/previous/chapters/GITR2002-2003.pdf>. Acessado em 15/7/2010. 

144  A Tecnologia da Informação como apoio a Gestão Financeira. Por Luiz Roberto Nascimento. 27/06/2003. 

Disponível em  <http://www.analisefinanceira.com.br/artigos/ti-apoio-gf.htm>  Acessado em 4/7/2010 
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setor adquire novo escopo ao possibilitar a instauração de competição que evoque as 

modernizações necessárias em infraestrutura, aliada a uma legislação coerente, afinada com a 

convergência dos media e mercados. 

 O jornalista Ethevaldo Siqueira vê com bons olhos a entrada da Portugal Telecom na 

Oi e a compra da Vivo pela Telefônica, como ele afirma, com o apoio explícito do próprio 

presidente da República.
145

  

 

 

5.2 Processos legislativos 

 

 

 A pesquisa, antes do processo acadêmico formal, acompanhou matérias jornalísticas  

desde a implantação do SBTVB até a proposição do PL 29/2007. A superficialidade das 

discussões e a percepção de que se iniciavam processos importantíssimos com o 

desenvolvimento tecnológico digital no audiovisual foram constituindo a mola propulsora 

para a formalização acadêmica. A partir de 2008, à medida que a pesquisa, já acadêmica, ia 

ganhando corpo, encontrava dificuldade no estabelecimento de um cenário analítico. 

Notando-se a carência de conhecimento especializado quanto à legislação e a questões de 

ordem técnica das notícias veiculas pelos media de assuntos gerais, recorreu-se, como fonte, à 

opinião em blogs dos profissionais e matérias oriundas de empresas jornalísticas que se 

dedicam em profundidade ao tema. Por ocasião da qualificação da pesquisa, decidiu-se 

recorrer ao envio de alguns poucos questionários a representantes dos setores envolvidos. De 

fato, contamos com o preenchimento de um questionário padrão por André Barbosa Filho, 

Pedro Ortiz e um assessor parlamentar que não quis ser identificado.   

 No processo de estabelecimento do SBTVD verificou-se a manifestação das entidades 

de classe e da Academia. No caso do PL 29/2007, que permanece ainda não aprovado, 

encontrou-se uma carta  aberta emitida pela Associação Nacional dos Programas de Pós-

Graduação em Comunicação (Compós), em 11 de junho de 2010
146

, cinco dias antes da 

aprovação simbólica da lei e mais de três anos após sua propositura. A análise do conteúdo 

                                                 
145   PT e Telefônica, novo Tratado de Tordesilhas? Por Ethevaldo Siqueira, em 9/08/2010. Disponível em < 

http://blogs.estadao.com.br/ethevaldo-siqueira/2010/08/09/pt-e-telefonica-novo-tratado-de-tordesilhas/>. 

Acessado em 10/08/2010. 

146  Carta em anexo e disponível em <http://www.compos.org.br/>. Acessado em 15/07/2010. 
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escrito explicava o projeto de lei, pedia sua rápida aprovação e, para justificar, ressaltava a 

importância dos professores na formação da futura mão de obra qualificada, exigindo que a 

televisão, não importa se aberta ou fechada, continue a ser “um espaço quantitativa e 

qualitativamente muito importante de produção e veiculação de bens simbólicos nacionais”.  

 O que se pretende lançar, mesmo duvidando-se da possibilidade de uma teoria não-

trivial de analogia, dada a fraqueza desta relação, seria uma real aproximação da academia do 

processo legislativo a fim de fomentar o debate no Congresso Nacional. O incentivo à 

Academia a olhar para o processo legislativo e considerá-lo um objeto de estudo importante, 

de modo a produzir conhecimento que possa ser usado para influenciar as decisões do 

Congresso, democratizando por consequência o debate feito no parlamento brasileiro. 

 

 

5.3  Broadband TV e comportamento das tecnologias 

   

 

 Dado o dinamismo do processo e desenvolvimento tecnológico, o período da pesquisa  

tornou-se longo o suficiente para alterar setores de mercado, fazer decair a circulação de 

invenções que pareciam ter um futuro brilhante e emergir outros produtos que antes pouco se 

falava. Exemplo disso é a Broadband TV, que ganha importância e a atenção das emissoras de 

TV aberta no Brasil, como a Band e o SBT, que dizem se preparar para o equipamento 
147

. 

 O professor Valdecir Becker, em entrevista à autora em 26/04/2010, disse acreditar que 

o modelo que vai  ameaçar o negócio da TV aberta é o Broadband TV, vista a possibilidade de 

acessar qualquer tipo de conteúdo pela televisão, que por sua vez, atua como sendo um 

computador que adapta os serviços disponíveis na Internet. No Brasil a Sansung vende o 

televisor em parceria com a Telefônica, que fornece a banda larga, e em parceria com o portal 

Terra: 

 

  Da mesma forma que se faz no Windows XP, que se pode personalizar, colocar 

reloginho, joguinho, se faz isso na TV. Isso é a TV quem faz. Se ela pega pela Internet, para 

o telespectador é indiferente. Para o telespectador vai depender do tipo de serviço que ele 

                                                 
147  Band e SBT se preparam para o broadband TV. 31/07/2010. Disponível em 

<http://audienciadatv.wordpress.com/2010/07/31/band-e-sbt-se-preparam-para-o-broadband-tv/>. Acessado 

em 10/8/2010. 
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contratou. Se ele contratou banda larga, vai funcionar via banda larga. Se ele contratou TV a 

cabo, vem via IPTV. É o display, o aparelho de TV que é diferente. Existe uma outra 

“sacada” por trás, que é a seguinte: hoje Sansung, LG, Toshiba, Phillips vendem aparelhos de 

TV e não sabem para que ela vai ser consumida, para que ela vai ser usada. O sujeito pode 

comprar a TV para ver qualquer coisa, ou para não ver nada, só pra jogar videogame, como 

monitor de computador. Com isso os fabricantes querem morder uma fatia desse mercado, 

porque assim controlam a sua vida dentro da TV.  Isso assusta a Globo, por exemplo, porque 

não é ela que vai ditar. O cara sai da Globo para ver o Terra. Dentro da TV, sem precisar ir 

para o computador. Aqui a Sansung fez a parceria com o Terra. Isso começa a assustar. Na 

Europa as emissoras começaram a perder poder. No Brasil ainda é exceção por causa da 

Globo.  

  

 O jornalista Nicola Nosengo, em seu livro A Extinção dos Tecnossauros (2008), 

aborda histórias de sucessos e fracassos, contradições e embates, enigmas e polêmicas da 

ciência e da tecnologia na sociedade. A começar pela película fotográfica, uma das grandes 

invenções do século XIX, que hoje se defronta com um futuro, na melhor das hipóteses, de 

nicho de mercado.  

Nem sempre a melhor tecnologia é a que se mostra vencedora no decorrer da história, 

a exemplo da história do desafio entre o Betamax e o VHS, com a vitória comercial deste 

último, embora a qualidade do primeiro fosse superior, a ponto de, até hoje, seu sucedâneo, 

Betacam, ainda ser encontrado em algumas emissoras de televisão. Na sequência da história, 

temos a quase substituição do próprio VHS pelo DVD e em seguida, o desafio entre o HD-

DVD e o BlueRayDisc,  vencido por este último. 

 Bunge (2008) afirma que cabe ao pesquisador decidir aonde quer chegar ao tomar o 

caminho da pesquisa: “A opção é entre o conhecimento superficial (descrição e previsão da 

conduta) e o conhecimento aprofundado (explicação e capacidade de prever efeitos inauditos). 

Mas nos dois casos trata-se da construção de objetos-modelo e de modelos teóricos” (Bunge, 

2008:22).  

 Isto posto, chegada é a hora da conclusão final da pesquisa acadêmica em IPTV. 

 

 

5.4 Conclusão 
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  Por mais que se tenha ressaltado no presente trabalho as possibilidades 

comunicacionais da tecnologia de IPTV, a plataforma sinaliza apresentar diversas 

possibilidades mercadológicas. Conclui-se que a tecnologia ainda é muito recente e que, 

possivelmente, o principal negócio dela, oferecer TV paga, virá a se tornar não mais o 

principal, mas um dentre o leque de opções que o cliente terá a disposição. Quiçá nem sua 

nomenclatura faça jus a sua trajetória futura. Tanto dados da ABTA como do OIPTVF 

confirmam, por exemplo, que a base de assinantes de Internet em alta velocidade ainda é 

maior que o base de assinantes de TV, na mesma tecnologia, o que evidencia a importância do 

tráfego de dados por protocolos de Internet ante a assinatura dos canais de TV. 

 A IPTV não se encontra no Brasil em pleno usufruto de suas capacidades, a exemplo  

dos produtos e serviços oferecidos pelo U-verse da AT&T
148

, por questões tanto de 

infraestrutura como legislativas.  

 Conclui-se também que a tecnologia baseada em IP vai se consolidar, tanto no meio de 

cabo e fibra ótica, como especialmente no meio não físico de propagação de ondas 

eletromagnéticas e que o problema de falta de infraestutura na extensão do território nacional 

poderá ser rapidamente resolvido – resguardadas questões orçamentárias – se o rumo dos 

avanços tecnológicos de transmissão sem a necessidade de um meio sólido mantiver o mesmo 

ritmo. Outra tendência indireta, apontada pela pesquisa, seria quanto à adoção do SBTVD se 

dar primeiramente nos aparelhos portáteis – celulares, em seu processo de popularização.  

A pesquisa conclui que há necessidade urgente de revisão da legislação atual na área 

de comunicação (telecomunicações e radiodifusão). Isso porque a criação de um ambiente de 

insegurança regulatória pode desestimular investimentos e atrasar o processo de massificação 

das tecnologias de informação e comunicação no país. Questões regulatórias complexas e que 

vêm causando apreensão no setor, como a abertura do mercado de TV a cabo e os limites de 

participação estrangeira nos grandes portais, merecem ser discutidas pela sociedade e pelo 

parlamento brasileiros. E a aprovação do PL 29 é um importante passo para o estabelecimento 

de um marco regulatório compatível com o cenário de convergência tecnológica 

O  impacto do projeto de lei será positivo para as atuais redes de televisão, pois o 

projeto estabelece salvaguardas para protegê-las no que diz respeito à produção e 

                                                 
148  Conteúdo animado de apresentação da IPTV e outros serviços agregados U-verse disponível em 

<http://www.att.com/u-verse/explore/default.jsp#fbid=tkAyNAE1vbM>. Acessado em 15/03/2010. 
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programação de conteúdo, diante da potencial concorrência das operadoras de 

telecomunicações no mercado de produção e programação de conteúdos. O substitutivo 

também favorece as pequenas produtoras, haja vista que institui uma política de cotas de 

conteúdos independentes no mercado de televisão paga, o que favorece a possibilidade da 

pluralidade de vozes nos conteúdos. A expectativa é de que o incremento da participação das 

concessionárias de telefonia fixa no mercado de TV a cabo seja um vetor não somente da 

atração de novos investimentos para o setor, mas também do aumento da concorrência no 

mercado de TV por assinatura. Portanto, acredito que as previsões do crescimento da base de 

assinantes de TV a cabo deverão ser revistas após a aprovação definitiva do PL 29. 

E para finalizar, o esforço acadêmico de registrar um momento histórico poderá, com 

o necessário decorrer do tempo, assinalar que nada de excepcionalmente novo ocorre, em 

termos sociais e de regulamentação de mercados, se tivermos em perspectiva as 

transformações que se verificaram na época da invenção do telégrado eletrônico. Se tivermos 

também em perspectiva que as empresas de telecomunicações têm continuamente tentado 

introduzir um novo sistema inteligente de televisão que faça melhor uso das TICs,  a  IPTV é  

uma continuidade que utiliza uma novidade, o transporte IP, pois as possibilidades dos 

serviços interativos baseados na tecnologia IP avançada não se apresentam estruturalmente 

diferentes da televisão convencional, em termos de modelo de negócio. 

Existe uma contradição estrutural entre a Internet aberta, produto oferecido no pacote 

comercial, o “combo” e o sistema hermético da IPTV. No que se verifica de reclamações de 

usuários, ocorre que roteadores que o cliente possuía anteriormente não serem compatíveis 

com a sistema implantado pelo serviço, bem como muitos reclamam da velocidade da Internet 

destinada à navegação. Tal contradição é abordada em profundidade por Kim (2009), cujos 

desafios serão observáveis no decorrer do tempo. Existe uma polêmica em torno do fim da 

Web. O que se percebe é que tanto equipamentos como interfaces ou “mídias” sociais  tendem 

a fazer com que o sujeito recorra cada vez menos diretamente à rede, aos browsers. Pelos 

motivos expostos a compreensão do conceito de neutralidade de rede é importante para que 

não se perca do horizonte a Internet livre que temos hoje. 

 Aparentemente existe um outro paradoxo, de conteúdo, na Broadband TV, vista a 

possibilidade de ocorrer lado a lado a exibição da televisão e todo critério de censura por faixa 

etária e horário e a exibição de conteúdos sem censura da Internet. Por exemplo, vídeos de 

sexo explícito ao lado de “Vale a pena ver de novo” da Globo, às 14 horas.   
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A IPTV questiona a nota de Primo (2007:) de que video on demand não é interativo, 

pois, como se viu, quando a TV a cabo adota IPTV, ao contrario do fluxo sequencial unilateral 

apregoado por aquele teórico, ocorre um “diálogo” em que pessoas escolhem aquilo a que 

quer assistir dentre os milhares de opções, e a rede se encarrega de ir ao provedor de 

conteúdos e retornar quase instantaneamente, entregando exatamente o que foi pedido, nada a 

mais. Bem como os avanços da tecnologia audiovisual digital interativa alteram o conceito de 

McLuhan de televisão como meio frio para se tornar na verdade um meio quente, onde o 

telespectador recebe todas as informações sem precisar pensar mais em nada. 

Somente o tempo dirá se as transformações socioeconômicas ocasionadas pela adoção 

de protocolos de Internet como novo meio de transporte de dados terão sido maiores e mais 

revolucionárias do que as ocorridas na época da adoção do telégrafo elétrico. O que se pode 

certamente afirmar é que a IPTV ainda está evoluindo, e seu futuro ainda não está totalmente 

determinado.  
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